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RESUMO 

O presente relatório apresenta o Produto P2, parte integrante do Contrato 

2015-899, Processo de Seleção Nº 2015-899/2015, firmado em 30 de outubro 

de 2018, que tem por objeto a “Elaboração de estudos visando avaliar e propor 

modelos de regulação relativos ao manejo dos resíduos sólidos urbanos em 

Parcerias Público-Privadas em diversos municípios brasileiros”. Este é um 

projeto de cooperação bilateral França-Brasil, apoiado pela Agência Francesa 

de Desenvolvimento (AFD) e implementado pela Expertise France, a Agência 

Francesa de Cooperação Técnica. 

Nesta etapa do projeto buscou-se inicialmente proporcionar um contexto do 

manejo de resíduos sólidos no Brasil; um referencial teórico das experiências 

nacionais e internacionais de regulação da prestação de serviços de limpeza 

pública e manejo de resíduos sólidos urbanos. Como partes centrais desta 

etapa, foram desenvolvidos: i) estudos sobre junto às agências reguladoras 

nacionais de saneamento básico; ii) análise das experiências brasileiras de 

Parcerias Público-Privadas de serviços de manejo de resíduos sólidos; e iii) 

estudo de Benchmark de experiências da França, Portugal Colômbia e 

Alemanha, sobre a regulação dos serviços de manejo de resíduos sólidos 

desses países.  

No estudo das agências reguladoras de saneamento básico (ARSB), buscou-

se caracterizá-las quanto ao seu nível de atuação e abrangência, regulação de 

contratos, estrutura técnica e operacional, investimento em capacitação e 

aspectos gerais da atividade de regulação e governança, de forma a fornecer 

um panorama, tendo como linha condutora as demandas deste projeto com 

relação às experiências existentes na regulação dos serviços de manejo de 

resíduos sólidos urbanos, em especial para os contratos de concessão e PPP.  

Foi realizada análise das atividades desenvolvidas por algumas agências 

quanto à regulação dos serviços de manejo de RSU em diferentes níveis: 

regulação de contratos de prestação de serviços de manejo de RSU, em 
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diferentes modalidades; edição de normas e outras atividades como, por 

exemplo, a publicação de materiais educativos ou de orientação técnica. 

Foram analisadas algumas experiências de PPP de gestão de resíduos sólidos 

no Brasil, com enfoque nos desafios colocados para a sustentabilidade destes 

projetos.  

No estudo de benchmark, buscou-se conhecer algumas das experiências 

internacionais de regulação de serviços de manejo de resíduos sólidos 

urbanos, consideradas boas práticas na França, Portugal, Colômbia e 

Alemanha. 

Na França, foi realizada uma missão de visitas técnicas no período de 18 a 22 

de março de 2019, com a participação de representantes do Governo Federal e 

de Agências Reguladoras. As informações obtidas durante a missão constam 

de Relatório Técnico que integra este documento. Em Portugal, foi realizada 

visita à ERSAR, a entidade reguladora nacional desse país. As informações 

sobre a Alemanha foram obtidas mediante aplicação de questionário, com 

complementação de literatura e, sobre a Colômbia, mediante pesquisa 

documental na página web da Comissão Reguladora de Águas e Saneamento - 

CRA. 

Inicialmente são apresentadas as estruturas institucionais de regulação 

existentes em cada um desses países e, em seguida, as atividades regulatórias 

destacadas como boas práticas são abordadas segundo as seguintes 

temáticas: i) Regulação econômica – Parâmetros e premissas para contratos 

de concessão e PPP; arquitetura financeira para as PPP e garantias; ii) 

Regulação técnica e fatores de eficiência; iii) Sistemática de Fiscalização pelo 

órgão regulador; iv) Diretrizes e metas para o acompanhamento e controle de 

contratos – aspectos técnicos econômicos; v)  Reequilíbrio de contrato; vi) 

Bases Metodológicas para definição de taxas e tarifas; vii) Diretrizes 

regulatórias de incentivo a redução, reciclagem e aproveitamento dos resíduos 

e programas sociais, e viii) Diretrizes para controle social, transparência e 

publicidade das atividades de regulação.   
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RÉSUMÉ 

Ce rapport présente le produit P2, partie intégrante du contrat 2015-899, 

Processus de sélection n ° 2015-899 / 2015, signé le 30 octobre 2018, ayant 

pour objet "L'élaboration d'études visant à évaluer et à proposer des modèles 

de régulation concernant la gestion des déchets ménagers en partenariats 

public-privé dans plusieurs municipalités brésiliennes". Il s'agit d'une 

coopération bilatérale France-Brésil, soutenu par l'Agence française de 

développement (AFD) et mis en œuvre par Expertise France, l'Agence 

française de coopération technique. 

Au cours de cette étape, sur la base du contexte brésilien de la gestion des 

déchets ménagers, nous avons principalement réalisé le benchmark des 

expériences brésiliennes et internationales de régulation. Les thèmes suivants 

ont été développés : i) enquête approfondie de la pratique brésilienne auprès 

des agences de régulation existantes ii) analyse des expériences brésiliennes 

de partenariats public-privé dans les services de gestion des déchets solides et 

iii) benchmark des expériences de régulation en France, au Portugal, en 

Colombie et en Allemagne. 

L’enquête auprès des agences de régulation brésiliennes a porté sur i) leur 

domaine d’intervention, ii) les contrats régulés, iii) leur structure technique et 

opérationnelle, iv) leurs investissements en formation, v) leur fonctionnement et 

gouvernance, afin de fournir une vue d'ensemble, en vue de profiter de ces 

expériences pour développer notre projet de régulation, en particulier pour les 

contrats de concession et de PPP. 

Pour les agences qui ont déjà une activité sur les déchets ménagers, l’analyse 

a été approfondie selon les axes suivants : régulation technique et/ou 

économique des contrats, édition de normes, recommandations techniques ou 

matériel pédagogique. 

Certaines des expériences de PPP de gestion des déchets ménagers ont 

également été analysées, principalement sous l’angle de leur soutenabilité. 
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Au niveau du benchmark international, on a cherché à connaître certaines des 

bonnes pratiques de régulation en matière de gestion des déchets ménagers, 

en France, au Portugal, en Colombie et en Allemagne. 

En France, l’étude a été complétée des visites techniques qui se sont déroulées 

du 18 au 22 mars 2019, avec la participation de représentants du 

gouvernement fédéral et des agences de régulation. Les informations obtenues 

au cours de la mission sont annexées au présent document. Au Portugal, une 

visite a été effectuée auprès de l’ERSAR, l'autorité de régulation nationale de 

ce pays. Les informations sur l'Allemagne ont été obtenues au moyen d'un 

questionnaire, avec complétée par une recherche bibliographique. Pour la 

Colombie, au moyen de recherches documentaires sur le site Web de la 

commission de régulation de de l'eau et de l'assainissement (CRA). 

Dans un premier temps, on présente le cadre institutionnel de gestion des 

déchets dans chacun de ces pays, puis les activités régulatoires signalées 

comme des bonnes pratiques sont abordées selon les thèmes suivants: i) 

Régulation économique – Encadrement des contrats de concession et de PPP; 

architecture financière et garanties; ii) Régulation technique et facteurs 

d'efficacité; iii) Contrôles par l'organisme de régulation; iv) Directives et objectifs 

pour le suivi et le contrôle des contrats - aspects économiques et techniques; v) 

Rééquilibre des contrats; vi) Bases méthodologiques pour la définition des 

taxes et des tarifs; vii) Directives réglementaires pour encourager la réduction, 

le recyclage et l'utilisation des déchets , et viii) Directives pour le contrôle social, 

la transparence et la communication sur les activités de régulation. 
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1 INTRODUÇÃO 

A regulação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos no Brasil 

representa um importante pré-requisito para a expansão do setor e é um instrumento 

de melhoria da qualidade dessa infraestrutura e da eficiência na sua operação.  

A Lei Federal nº 11.445 de 2007 que estabelece as diretrizes nacionais para o 

Saneamento Básico (LDNSB) e a Lei Federal nº 12.305/2010, da Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (PNRS), definiram regras importantes para o setor, com 

instrumentos fundamentais. Dentre os quais se destacam: o planejamento em todos 

os níveis, a obrigatoriedade de regulação e fiscalização dos serviços prestados e o 

estabelecimento de metas para a melhoria do gerenciamento dos resíduos sólidos.  

Em que pesem os avanços no quadro legal para o componente de resíduos sólidos, 

é grande o desafio das administrações públicas para o atendimento a estas políticas, 

conforme dados apresentados neste documento e que mostram um quadro geral 

dos serviços que compõem o manejo dos resíduos sólidos urbanos.  

O presente relatório apresenta o estudo desenvolvido junto às agências reguladoras 

nacionais de saneamento básico, as experiências brasileiras de Parcerias Público-

Privadas de serviços de manejo de resíduos sólidos e também o estudo de 

Benchmark de experiências internacionais da França, Portugal Colômbia e 

Alemanha. 

O Relatório - Produto P2 é parte integrante do Contrato 2015-899, Processo de 

Seleção Nº 2015-899/2015, firmado em 30 de outubro de 2018, que tem por objeto a 

“Elaboração de estudos visando avaliar e propor modelos de regulação relativos ao 

manejo dos resíduos sólidos urbanos em Parcerias Público-Privadas em diversos 

municípios brasileiros”. Trata-se do projeto de cooperação bilateral França-Brasil, 

apoiado pela Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD) e implementado pela 

Expertise France, a Agência Francesa de Cooperação Técnica. 
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1.1 Objetivos do relatório 

Os objetivos do presente relatório são: i) proporcionar um referencial teórico visando 

estabelecer os marcos necessários ao desenvolvimento dos produtos subsequentes; 

ii) apresentar um quadro da situação regulatória das agências brasileiras e das 

experiências nacionais de PPP e; iii) apresentar o benchmark das experiências 

internacionais, no que tange à regulação dos serviços de manejo de resíduos 

sólidos.  

O Produto 2 é um dos principais componentes do projeto, fornecendo um quadro 

referencial teórico que tem por objetivo estabelecer os marcos necessários para o 

desenvolvimento dos produtos subsequentes, dos instrumentos normativos e dos 

mecanismos de regulação que deverão ser tratados em caráter aplicado. A 

formulação do quadro referencial teórico foi realizada pela observação sistematizada 

dos fatos concretos, particularmente pelos estudos, levantamentos, análise e 

conclusões sobre a situação regulatória nacional e a comparação com o benchmark 

proveniente das melhores práticas internacionais de regulação de serviços públicos 

de gestão de RSU. Foram considerados, dentre outros aspectos, as principais 

dificuldades e êxitos de desenvolvimento de concessões e PPPs nesse setor. 
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1.2 Estrutura e desenvolvimento do relatório 

O presente documento está organizado em sete seções: 

I – Introdução: apresenta, descreve o conteúdo e o objetivo do relatório, e a sua 

estrutura;  

II – Aspectos Metodológicos: corresponde à apresentação dos procedimentos 

adotados nas diversas etapas do estudo; 

III – Contexto do manejo de Resíduos Sólidos; 

IV – Aspectos legais e teóricos da regulação de RSU: fundamentam a análise dos 

dados e informações obtidos sobre as agências reguladoras brasileiras e 

experiências internacionais;  

V – Diagnóstico: Resultados dos estudos sobre as agências reguladoras nacionais e 

as experiências de PPP; 

VI – Benchmark: Resultados do estudo sobre as boas práticas internacionais; 

VII – Considerações finais. 
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2 ASPECTOS METODOLÓGICOS 

Os procedimentos metodológicos adotados na elaboração do presente relatório de 

acordo com cada etapa desenvolvida são apresentados no Quadro 1. 

Quadro 1 – Procedimentos metodológicos 

 

 

As atividades e procedimentos desenvolvidos são descritos a seguir. 

Atividade 1 – Coleta de dados secundários  

Em uma primeira etapa foram levantados dados secundários, buscando o estado da 

arte sobre os temas, e sobre as experiências nacionais e internacionais: (i) na 

aplicação de metodologias regulatórias para serviços de manejo de resíduos sólidos; 

(ii) de monitoramento e controle de PPP por agências reguladoras e por prefeituras. 

Nesse levantamento foram considerados como fontes: publicações técnicas e 

científicas atualizadas, Diagnóstico do SNIS-RS (2017), relatórios institucionais 

nacionais e internacionais, legislação e normas específicas, websites das agências 

reguladoras, banco de dados e outros documentos disponibilizados pelas 

instituições participantes.  

• Síntese dados SNIS-RS - 2017 

• Pesquisa documental 

• Revisão da literatura relacionada à regulação, legislações 
saneamento serviços de manejo de resíduos sólidos  

Contexto e Quadro 
teórico 

• Aplicação de questionário, e videoconferências (agências) 

• Levantamento de dados secundários no site das Agências 

• Visitas técnicas (Atas no Anexo 4) 

Diagnóstico  

Nacional 

 

• Levantamento de dados secundários - fontes diversas 

•  Visitas às localidades do Quadro 3 

 

Experiências da 
França 

• Revisão da literatura e pesquisa documental com levantamento 
nos sites das instituições 

• Reunião na ERSAR 

• Envio de e-mail e questionário (Alemanha - Anexo B)  

Outras experiências: 
Portugal, Colômbia e 

Alemanha 



 

16 

 

Atividade 2 - Levantamento de dados primários das experiências nacionais  

Para o diagnóstico das agências reguladoras nacionais, foi encaminhado, por e-mail, 

o questionário (Anexo A) a 46 Agências Reguladoras de Saneamento Básico 

(ARSB)1, conforme Quadro 2. Nas ARSB dos Grupos 1 e 2 foram realizadas 

videoconferências, quando necessário. Foram realizadas visitas técnicas nas três 

Agências Reguladoras do Grupo 1 e na ARSESP, do Grupo 2. No Grupo 3, houve 

retorno dos questionários das seguintes agências: AGEPAN, ARP, AGRESE e SJR. 

Quadro 2 - Levantamento de dados das agências reguladoras 

 Estadual Intermun. Municipal Total Retorno 
Questionário 

Dados 
Secundários 

Grupo 1  

AR 
selecionadas 

 ADASA; AGIR 

ARES-PCJ 

1 2 0 3 3 3 

Grupo 2  

AR projetos- 
piloto 

AGR-GO; ARCE; 
ARSESP; 
ARSETE; 
ARSAE-MG 

4 0 1 5 5 5 

Grupo 3  

Demais 
Agências 

18 3 17 38 4 30 

Total 23 5 18 46 12 38 

 

Atividade 3 – Levantamento de Dados – Experiências Internacionais 

Na vertente internacional, foram consideradas as experiências de quatro países: 

França, Portugal, Colômbia  e Alemanha.  

O levantamento de dados da Colômbia se deu por meio de pesquisa documental 

nas páginas web da Comissão de Regulação de Água e Saneamento Básico (CRA) 

                                            
1
 Agências com atuação na regulação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, identificadas no endereço eletrônico da ABAR (Associação Brasileira de Agências 
Reguladoras). 
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e da. Superintendencia de Servicios Publicos Domiciliarios (SSPD), entidade técnica 

responsável pela fiscalização e controle dos prestadores de serviços públicos 

domiciliares.  

No caso da Alemanha, foi enviado e-mail à GIZ2, com o questionário do Anexo B. 

Em Portugal, além de pesquisa documental e revisão de literatura, realizou-se 

reunião com técnicos da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos 

(ERSAR), cuja ata se encontra no Anexo E. 

O estudo de experiências da França, além do levantamento prévio de dados 

secundários, incluiu uma Missão de visitas técnicas às localidades/instituições do 

Quadro 3 e a realização de visita/entrevista na cidade de Carcassone, com o Sr. 

Philippe Marcel, diretor geral da COVALDEM, um sindicato de consórcios municipais 

(ata  Anexo E). 

A Missão foi realizada no período de 18 a 22 de março/2019 e contou com a 

participação de delegação de gestores brasileiros, representantes do Governo 

Federal e de Agências Reguladoras, no total de oito participantes. As visitas foram 

acompanhadas pelos técnicos da equipe EGIS/FESPSP. As informações obtidas 

durante a missão foram compiladas em um Relatório Técnico de Viagem que integra 

este documento (Anexo E).  

Quadro 3 - Localidades francesas visitadas 

Data Local Instituições 
18/03 Sophia – 

Antipolis 
Office International de l’Eau (OIEau / OIAgua) 
Expertise France 
Universidade de Nice – Sophia-Antipolis 

18/03 Nice Metrópole Nice Côte d'Azur, Diretoria de Coleta e Gestão de Resíduos Sólidos  

19/03 Antibes SMED, Sindicato misto de eliminação de resíduos 
Centro de Entrega Voluntária de Antibes, administração direta pelo SMED 

19/03 Cannes 
 

SMED, Sindicato Misto de Eliminação de Resíduos 
Centro de Triagem de Resíduos da coleta seletiva de Cannes La Bocca . 
 PPP: Paprec  

19/03 Antibes 
 

UNIVALOM – Sindicato Misto de Valorização dos Resíduos Domésticos 
VALOMED - Usina de Valorização Energética de Resíduos Sólidos Urbanos de Antibes.  
PPP: Veolia 

20/03  Issy les 
Moulineaux 

 

SYCTOM, Agência metropolitana de resíduos domésticos 
ISSEANE - Centro de Triagem e Unidade de Valorização Energética de Issy-Les-
Moulineaux 

                                            
2
 Agência Alemã de Cooperação Internacional (empresa privada especializada em projetos de 

cooperação técnicos e de desenvolvimento sustentável em escala mundial. Tem o governo 
federal alemão como o maior acionista. 
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SYCTOM: proprietário das usinas  
Operador O&M: DALKIA Waste Energy (EDF) 
SVDU – Associação das empresas para a Valorização Energética de Resíduos Urbanos 
FEDENE – Federação das Empresas de Energia e Meio Ambiente 

20/03 Saint Ouen 
l’Aumône 

Communauté d’Agglomération de Cergy-Pontoise 
Ecoparque de Saint Ouen L’aumône (incineração, compostagem e centro de triagem) 
PPP Veolia 

21/03 Paris 
 

Ministério da Transição Ecológica e Solidária – Subdiretoria de resíduos e economia 
circular 
Ministério da Coesão Territorial e Relações com Autoridades Locais – Direção de 
Assuntos Europeus e Internacionais 

21/03 Paris Grupo Suez – Diretoria da Projetos de PPP/Diretoria da Região América Latina 

22/03 Paris IGD - Instituto da Gestão Delegada 
Espelia - Consultoria de Gestão de Serviços Públicos 

22/03 Paris Expertise France 
FEDENE - Federação dos Serviços Energia Meio Ambiente 
AFD Paris 
Conclusões da Missão 
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3 SERVIÇOS DE MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

Os serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos são prestados por meio de um 

complexo sistema tecnológico, que compreende as etapas de coleta, transporte, 

transbordo, triagem, valorização e disposição final dos resíduos provenientes das 

residências e comércios. Esses serviços, assim como os de abastecimento de água 

e esgotamento sanitário, requerem altos investimentos em uma fase inicial, que se 

concentra principalmente na estruturação dos serviços de tratamento e disposição 

final e também de estações de transferência, quando necessárias (BAPTISTA, 

2014). Especialmente as instalações de disposição final em aterros sanitários são 

projetadas para décadas, se constituem como ativos de longa duração, com longo 

período para recuperação do capital investido. Já as instalações de tratamento e 

valorização estão sujeitas às inovações tecnológicas. 

No caso dos serviços de coleta e transporte, estes possuem características mais 

próximas do setor de transportes em termos de investimentos. Em comparação com 

os componentes de tratamento e disposição final, não exigem investimentos tão 

elevados e os veículos sempre têm algum valor residual de mercado. 

Outras características especiais do setor de resíduos a serem consideradas em sua 

regulação são apontadas por (FERNÁNDEZ, 2002): 

 Diversidade de alternativas à disposição final resulta em cadeias 

econômicas distintas para a mesma prestação do serviço.  

 A diversidade de locais de prestação de serviços, agentes intervenientes e 

os meios para a prestação de serviços requerem a consideração de amplo 

leque de possibilidades, o que dificulta estabelecer linhas claras entre o que 

constitui um serviço ordinário ou um serviço especial, ambos importantes na 

concepção integrada do serviço de manejo de RSU.  

 O manejo deficiente pode causar graves impactos ambientais. 

 Os investimentos necessários ao ciclo de vida dos aterros sanitários não se 

encerram com sua vida útil. 

 Mensuração no nível individual geralmente é difícil e inexata. 
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3.1 Contexto do manejo de RSU no Brasil 

O artigo 7º da Lei Federal 11.445/2007, Lei Nacional de Diretrizes do Saneamento 

Básico (LNDSB), define “serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos urbanos”, como sendo composto pelas seguintes atividades:  

I - coleta, transbordo e transporte dos resíduos sólidos urbanos; 

II - triagem para fins de reuso ou reciclagem, tratamento, inclusive por 

compostagem, e de disposição final dos resíduos sólidos urbanos; 

III - varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e outros 

eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana. 

De acordo com o item 5 do Termo de Referência, este projeto tem como objetivo 

avaliar e propor modelos de regulação no âmbito do “manejo dos resíduos sólidos 

urbanos”, que se refere aos dois primeiros grupos de atividades acima elencados, 

correspondendo ao “conjunto de infraestruturas e instalações operacionais de coleta, 

transporte, transbordo, tratamento e destino final dos resíduos domiciliares e dos 

resíduos sólidos originados na varrição e limpeza de logradouros e vias públicas” 

(BRASIL, 2007), representado na Figura 1. 

Figura 1 - Serviços de manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 

 

No sentido de fornecer uma síntese da situação  atual sobre a prestação desses 

serviços no País, no  Quadro 4 apresentam-se   alguns dados do Diagnóstico do 

Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos – 2017 (SNIS-RS), publicado em fevereiro de 

2019. Os dados referem-se aos serviços que compõem o manejo de resíduos 

sólidos urbanos (Figura 1) e outros quatro temas de interesse deste projeto: i) 

Sustentabilidade econômico-financeira; ii) Natureza Jurídica dos órgãos gestores; iii) 

 

Coleta  
 

Transporte e  
Transbordo 

Tratamento / 
Aproveitamento  

Disposição 
Final  
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Integração dos órgãos gestores dos serviços de manejo de RSU com os prestadores 

de outros serviços de saneamento; e iv) Consórcios Intermunicipais para o manejo 

de resíduos sólidos. Uma análise de caráter descritivo encontra-se no Anexo C. 

Quadro 4 - Dados do Manejo de RSU no Brasil, 2017 

Nº de municípios participantes (%total) 3.556 (63,8% de 5.570 municípios brasileiros) 

Cobertura do serviço de coleta de RSD3 98,8% pop. urbana 

91,7% pop. rural 

Serviço de coleta seletiva  Presente em 1.256 municípios (22,5%) 

Recuperação de materiais recicláveis ≈ 1 milhão de toneladas 

1,65% dos RSU coletados 

5,4% do total de recicláveis recuperáveis 

Unidades de triagem 991 unidades 

Maioria (83,5%) regiões Sul e Sudeste do país 

Transbordo de RSU 145 unidades 

87% estão nas regiões Sul e Sudeste do país 

18,6% do total de RSU coletados passaram por unidades 
de transbordo 

Tratamento por compostagem 68 unidades 

Receberam 246 mil toneladas 

Tratamento por incineração 16 unidades 

Receberam 56,7 mil toneladas de resíduos operadas 
majoritariamente por empresas (15). 

Disposição final no solo 

 

2.307 unidades: 1091 lixões (47,3%), 576 aterros 
controlados (25%) e 640 aterros sanitários (27,7%).  

Massa recebida (milhões de toneladas): 

Lixão = 6,9. 

Aterro controlado = 6,6  

Aterro sanitário= 40,8  

Operação unidades de disposição no solo Prefeituras: 84,9% (1.953) 

Empresas: 12,0% (276) 

Outros operadores: 42 (1,8%) 

Consórcios: 29 unidades (1,3%). 

Uso de balança  Utilizam - 22,7% dos municípios participantes  

Não utilizam - 41,2% dos municípios participantes 

Sem informação - 36,2% dos municípios participantes 

Sustentabilidade econômico-financeira 

 

R$ 21 bilhões (2017) 

Realizam cobrança: 46,3% dos municípios  

Nos municípios que fazem a cobrança, valor cobre em 
média 54,6% dos custos. 

Consórcios Intermunicipais manejo de RSU 168 

                                            
3
 Resíduos Sólidos Domiciliares 
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3.2 Alternativas para a prestação de serviços públicos de saneamento básico 

De acordo com o Artigo 30 da Constituição Federal de 1988, compete aos 

municípios organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, os serviços públicos de interesse local, sendo a titularidade intransferível. 

Este dispositivo se aplica aos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos, que corresponde a um dos quatro componentes do saneamento básico 

definidos na LNDSB.  

Há um conjunto de importantes leis que possibilitam a terceirização/delegação 

contratual da prestação desses serviços públicos e que criam as condições 

favoráveis à participação do setor privado na operação dos serviços que compõem o 

manejo de resíduos sólidos urbanos: 

 Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais 

para o saneamento básico. 

 Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, que regulamenta a Lei nº 

11.445/2007. 

 Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que possibilita a contratação da 

prestação dos serviços pelas administrações públicas, mediante licitação. 

 Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 (Lei das Concessões), que dispõe 

sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos. 

 Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004 (Lei das PPP), que estabelece 

normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no 

âmbito da administração pública. 

 Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispõe sobre as normas gerais de 

contratação de consórcios públicos. 

A Lei nº 11.445/2007, em seu Artigo 8º, estabelece que os titulares dos serviços 

podem delegar a organização, a regulação, a fiscalização e a prestação dos serviços 

de saneamento básico, nos termos do art. 241 da Constituição Federal e da Lei nº 

11.107/2005. Nesse sentido, compete inicialmente ao titular dos serviços formular 

sua política pública de saneamento básico, incluindo a elaboração de Plano de 

Saneamento Básico.  
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De acordo com o Art. 38 do Decreto 7.217/2010, o titular poderá prestar os serviços 

de saneamento básico, conforme o Quadro 5 a seguir.  

Quadro 5 - Tipos de prestação de serviços de saneamento 

 

 

Prestação direta dos serviços: se caracteriza pela ausência de participação de 

qualquer entidade externa ao Poder Público, possibilitando ao gestor liberdade para 

realizar alterações e tomar as decisões que julgar convenientes. Devido à sua 

simplicidade e facilidade para a tomada de decisões, no caso da limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos, é ainda a modalidade mais utilizada pela maioria dos 

municípios. 

Contrato: Nesta modalidade, a execução dos serviços de manejo de resíduos 

sólidos pode ser delegada a terceiros, sendo objeto de uma permissão ou 

concessão comum (clássica) – Lei Federal nº 8.987/1995 ou de uma Parceria 

Público-Privada (concessão administrativa ou patrocinada – Lei Federal nº 

11.079/2004). Podem ainda ser objeto de um contrato de programa autorizado por 

consórcio público (Lei nº 11.107/2005). A Figura 2 apresenta as possíveis formas de 

contratação. 

 

 

 

 

DIRETAMENTE 

• Órgão de sua administração 
direta 

• Orgão de sua admin. 
indireta: autarquia, empresa 
pública ou sociedade de 
economia mista 

CONTRATO 

•Indiretamente - Contrato de 
concessão ou permissão 

•Gestão associada de 
serviços públicos: 

•contrato de programa 
autorizado por contrato de 
consórcio público ou por 
convênio de cooperação entre 
entes federados. 

AUTORIZAÇÃO A USUÁRIOS 
ORGANIZADOS EM 
COOPERATIVAS OU 

ASSOCIAÇÕES 

• serviços devem se limitar a 
determinado condomínio ou 
localidade de pequeno porte, 
predominantemente ocupada 
por população de baixa renda. 
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Figura 2 - Formas de contratação 

 

 

O conceito de concessão de serviço público se encontra no artigo 2, II, da Lei nº 

8.987/95 (Lei das Concessões): “é a delegação de sua prestação, feita pelo poder 

concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou 

consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua 

conta e risco e por prazo determinado.” Na Concessão Comum, os riscos gerados 

pela gestão do empreendimento e alcance dos resultados operacionais e financeiros 

são de responsabilidade do concessionário. Nessa modalidade de concessão, o 

investimento do parceiro privado é remunerado diretamente pelas tarifas pagas 

pelos usuários, sem a necessidade de aportes orçamentários regulares do poder 

público. 

A Lei nº 11.079/2004 (Lei das PPP) estabelece as normas gerais para licitação e 

contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública, e em 

seu Artigo 2, define Parceria Público-Privada como o contrato administrativo de 

concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa: 

 Concessão patrocinada – é a concessão de serviços públicos ou de obras 

públicas de que trata a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando 

envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, a contraprestação 

pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 

C
O

N
TR

A
TO

 
Concessão Comum ou 

Permissão 

Parceria Público Privada 
(PPP) 

Concessão Patrocinada 

Concessão Administrativa  

Gestão Associada 

Contrato de Programa - 
autorizado por contrato de 

Consórcio Público 

Convênio de Cooperação  
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 Concessão administrativa – é o contrato de prestação de serviços de que a 

Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva 

execução de obra ou fornecimento e instalação de bens 

No parágrafo 3o dessa lei  consta que  a Concessão Comum (Lei no 8.987/95), 

quando não envolver contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro 

privado, não constitui parceria público-privada. 

A seguir apresentam-se  de forma comparativa algumas características das 

modalidades de concessão comum e de PPP – Patrocinada e Administrativa 

 Comum 

Lei 8.987/1995 

Patrocinada 

PPP – Lei  11.079/2004 

Administrativa 

PPP - 11.079/2004 

Duração Contrato Determinado pelo poder 

concedente no edital 

Mínima de 5 anos e 

Máxima de 35 anos 

Mínima de 5 anos e 

Máxima de 35 anos 

Valor do Contrato Limite não definido  pela 

lei 

Mínimo R$ 10 milhões Mínimo R$ 10 milhões 

Riscos Transferência da maioria 
dos riscos ao parceiro 
privado 

Compartilhamento entre 
parceiro público e o 
parceiro privado 

Compartilhamento entre 
parceiro público e o 
parceiro privado 

Cobrança de tarifa do 
usuário  

Sim Sim Não 

Contraprestação do 
Poder público 

Não Sim Sim 

 

Gestão Associada 

A Lei nº 11.107/2005, que define as normas de contratação de consórcios públicos 

possibilita a celebração entre os entes federados de contrato ou outro instrumento 

que tenha por objeto a prestação de serviços públicos por meio da Gestão 

Associada. Os consórcios públicos podem ainda outorgar concessão, permissão ou 

autorização de obras ou serviços públicos. Possibilita também a constituição de 

consórcios públicos com a finalidade de regulação dos serviços públicos.  

A gestão associada por meio de consórcio público tem entre seus benefícios a 

redução de custos administrativos e operacionais, o compartilhamento de 

equipamentos de tratamento e disposição final, que tem elevado custo de 

investimento e ainda a possibilidade de elaboração do Plano Integrado de Gestão de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm
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Resíduos entre os municípios consorciados. A PNRS, em seu art. 45, traz um 

incentivo à constituição de consórcios: 

Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei no 11.107, de 2005, com o 
objetivo de viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que 
envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na obtenção dos incentivos instituídos 
pelo Governo Federal. (BRASIL, 2010).  

Ressalta-se que, na gestão associada por consórcio, há necessidade de contrato 

entre o consórcio e o prestador do serviço e entre o consórcio e os municípios 

associados. O consórcio tem a possibilidade de terceirizar a prestação dos serviços 

de manejo de resíduos sólidos, e nesse caso é necessário haver um processo de 

licitação para a seleção do prestador de serviço. Outra possibilidade para os 

consórcios é a celebração de um contrato de concessão comum dos serviços ou de 

PPP.  
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4 ASPECTOS LEGAIS E TEÓRICOS DA REGULAÇÃO DE RSU 

Nesta subseção são abordados os aspectos legais e teóricos relacionados à 

regulação de serviços de saneamento básico4, com foco nos serviços de manejo de 

resíduos sólidos, objeto do presente projeto.  

A atividade regulatória é essencial para o funcionamento dos mercados, 

especialmente em áreas nas quais há grande assimetria de informação5, como a 

saúde, a segurança e o saneamento básico. 

As diretrizes e condições para a gestão dos resíduos sólidos no Brasil estão 

delineadas no marco regulatório, a partir do qual são definidos os instrumentos 

necessários à regulação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos. 

A Constituição Federal de 1988, dentre outras diretrizes, dispõe sobre a titularidade 

da prestação de serviços: compete aos municípios "organizar e prestar, diretamente 

ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, 

incluído o transporte coletivo, que tem caráter essencial” (Art. 30 inciso V). 

O "interesse local" é caracterizado pelo predomínio do interesse do município sobre 

os interesses do Estado ou da União. Portanto, são de competência dos municípios 

os serviços públicos essenciais, de interesse predominantemente local, entre os 

quais estão os serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, objeto 

deste projeto. 

No nível infraconstitucional destacam-se as seguintes normativas diretamente 

relacionadas à regulação da prestação de  serviços de manejo de resíduos sólidos 

urbanos: 

 A Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais 

para o saneamento básico. 

 O Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, que regulamenta a Lei no 

11.445/2007. 

                                            
4
 Definição dada pelo Decreto 7.217/2010: Todo e qualquer ato que discipline ou organize determinado serviço 

público, incluindo suas características, padrões de qualidade, impacto socioambiental, direitos e obrigações dos 
usuários e dos responsáveis por sua oferta ou prestação e fixação e revisão do valor de tarifas e outros preços 
públicos. 

5
 Déficit existente entre o patamar de informações que o regulado possui sobre a atividade em relação ao 

arcabouço de informações acervadas pelo regulador. 
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 A Lei nº 12.305 de 2010 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS), bem como o Decreto nº 7.404/10, que a regulamenta. 

 Nota Técnica conjunta 164 de 2018 

Das normativas elencadas, as que contemplam disposições específicas acerca da 

regulação destes serviços são a Lei nº 11.445/2010 e o Decreto nº 7.217/2010.  

A Lei nº 12.305/2010 embora não contemple disposições específicas sobre a 

regulação, é fundamental para a atividade regulatória da prestação de serviços de 

manejo de RSU, uma vez que suas disposições definem o escopo da regulação e 

são a base para a implementação de um sistema regulatório.  

Como referência deste projeto, cabe destaque à Nota Técnica conjunta 164 de 2018, 

elaborada pela Secretaria de Desenvolvimento da Infraestrutura do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (SDI/MPDG) Secretaria Nacional de 

Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades (SNSA/MCID) e a Fundação 

Nacional de Saúde (FUNASA/MS). Este documento definiu as diretrizes técnicas e 

institucionais para a estruturação dos projetos relacionados ao manejo de resíduos 

sólidos urbanos no âmbito do FEP CAIXA, que deverão ser observadas na 

estruturação dos projetos. As diretrizes nortearão os trabalhos de elaboração do 

Relatório de Análise Preliminar, do Estudo de Viabilidade Técnica Econômica e 

Ambiental – EVTEA, do diagnóstico social e do Plano de Comunicação Social, 

portanto, estabelecendo com isto as premissas para as diretrizes regulatórias.  

 Estratégia cronológica de implementação das unidades e da estruturação de 

serviços componentes da rota tecnológica constituinte da concessão ou PPP. 

 Compatibilização dos planos municipais.  

 Instrumentos para inclusão dos catadores de materiais recicláveis e 

reutilizáveis, nos termos da Lei nº 12.305, de 2010.  

 Instrumentos para o encerramento e monitoramento de aterros sanitários; 

lixões e demais unidades de manejo de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU).  

 Estrutura comercial para recuperação de custos a ser considerada (cobrança 

conjunta água-esgoto-resíduos).  
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 Recuperação energética de resíduos sólidos, nos termos do Art. 9º, § 1º, da 

Lei nº 12.305, de 2010.  

 Instrumentos para o atendimento da Política Nacional sobre Mudança do 

Clima (PNMC), por meio da mitigação de gases de efeito estufa.  

 Rotas tecnológicas constituintes da concessão ou PPP. 
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4.1 Aspectos legais da regulação dos serviços de saneamento básico 

No caso de o município autorizar a delegação dos serviços de saneamento básico, 

este deverá definir uma entidade responsável por sua regulação e fiscalização, bem 

como os procedimentos para sua atuação (art. 9º, Lei nº 11.445/2007). No artigo 

22, § 1º da mesma lei, consta que “a regulação poderá ser delegada pelos titulares a 

qualquer entidade reguladora6 constituída dentro dos limites do respectivo Estado, 

explicitando, no ato de delegação da regulação, a forma de atuação e a abrangência 

das atividades a serem desempenhadas pelas partes envolvidas”.  

Complementarmente, o Decreto 7.217/2010 estabelece em seu art. 31, § 1º que: o 

exercício das atividades administrativas de regulação de serviços públicos de 

saneamento básico poderá se dar diretamente pelo titular, mediante órgão ou 

entidade de sua administração direta ou indireta, inclusive consórcio público do qual 

participe, constituído para essa finalidade ou ainda ser delegado.  

A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que não 

integre a administração do titular (município) depende dentre outras condições, da 

existência de Plano de Saneamento Básico e da celebração de contrato, cuja 

validade está condicionada à existência de normas de regulação que contemplem os 

instrumentos para o atendimento às diretrizes da lei, incluindo a entidade de 

regulação e de fiscalização (Art. 11, Lei nº 11.445).  

A regulação do serviço público pode incidir tanto sobre serviços executados de 

forma direta, outorgados a entes da administração indireta ou para serviços objeto 

de delegação por concessão, permissão ou autorização. 

No Quadro 6 apresentam-se as diretrizes relacionadas especificamente à regulação 

de serviços públicos de saneamento básico, extraídas da Lei nº 11.445/2007 e do 

Decreto 7.217/2010.  

 

 

                                            
6
 Entidade de regulação - Agência reguladora, consórcio público de regulação, autoridade regulatória, 

ente regulador, ou qualquer outro órgão ou entidade de direito público que possua competências 
próprias de natureza regulatória, independência decisória e não acumule funções de prestador dos 
serviços regulados (Dec. 7.217/2010) 
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Quadro 6 - Diretrizes para a regulação de serviços públicos de saneamento básico – Lei nº 
11.445/2007 e Decreto 7.217/2010 

Diretrizes para regulação dos serviços 

Princípios 

(Art. 21) 
I. Independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentária e 

financeira da entidade reguladora; 

II. Transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões. 

Objetivos 

(Art. 22) 
I. Estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para 

a satisfação dos usuários;  

II. Garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;  

III. Prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos 
órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência; e  

IV. Definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos 
contratos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a 
eficiência e eficácia dos serviços que permitam a apropriação social dos ganhos 
de produtividade. 

Aspectos mínimos das 

normas a serem editadas 

pelas Entidades de 

Regulação 

 

Lei nº 11.445/2010 – Art. 23: 

i. Padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços; 

ii. Metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os 
respectivos prazos; 

iii. Regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos 
de sua fixação, reajuste e revisão; 

iv. Monitoramento dos custos; 

v. Avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados; 

vi. Plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação; 

vii. Padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e 
informação; 

viii. Medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento. 

Decreto 7.217/2010 acrescenta os seguintes aspectos: 

i. Prazo para os prestadores de serviços comunicarem aos usuários as 

providências adotadas em face de queixas ou de reclamações relativas aos 

serviços; 

ii. Requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas; 

iii. Medição, faturamento e cobrança de serviços; 

iv. Subsídios tarifários e não tarifários 
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Outras atividades de 

regulação 

Lei nº 11.445/2010: 

Art. 20 Art. 20, § único. Incumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a 

verificação do cumprimento dos Planos de Saneamento por parte dos prestadores de 

serviços, na forma das disposições legais, regulamentares e contratuais. 

Art. 23 § 3º - As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar 

conclusivamente sobre as reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido 

suficientemente atendidas pelos prestadores dos serviços. 

(Art. 25 § 2º) - Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de 

saneamento básico a interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos 

contratos, dos serviços e para a correta administração de subsídios.  

Decreto 7.217/2010: 

(Art. 29 § 2) - A entidade de regulação deverá instituir regras e critérios de 

estruturação de sistema contábil e do respectivo plano de contas, de modo a garantir 

que a apropriação e a distribuição de custos dos serviços estejam em conformidade 

com as diretrizes estabelecidas na Lei nº 11.445, de 2007.  

Art. 33. Deverá ser assegurada publicidade aos relatórios, estudos, decisões e 

instrumentos equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços, 

bem como aos direitos e deveres dos usuários e prestadores, a eles podendo ter 

acesso qualquer do povo, independentemente da existência de interesse direto. 

Situação em que mais de 

um prestador execute 

atividade interdependente 

com outra, regulada por 

contrato entre eles  

(Art. 12)  

§ 1º A entidade de regulação definirá, pelo menos: 

I - as normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos serviços 
prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;  

II - as normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos 
pagamentos por serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores 
envolvidos;  

III - a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores 
dos serviços;  

IV - os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos 
usuários, perdas comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso;  

V - o sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais de um 

Município. 

 

Sobre a edição das normas de regulação dos serviços, o Decreto nº 7.217/2010, 

define as seguintes competências: 

Titular dos Serviços – legislações no que se refere: i) aos direitos e obrigações dos 

usuários e prestadores, bem como às penalidades a que estarão sujeitos; e ii) aos 
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procedimentos e critérios para a atuação das entidades de regulação e de 

fiscalização. 

Entidade de Regulação – normas no que se refere às dimensões técnica, 

econômica e social de prestação dos serviços, considerando os aspectos mínimos 

apresentados no Quadro 6. 

De acordo com texto do PLANSAB (BRASIL, 2013) “em relação aos serviços de 

saneamento básico há três responsabilidades distintas do Estado: (i) a função 

planejadora; (ii) a função reguladora; e (iii) a função prestacional”. A função 

reguladora corresponde à atuação do Estado na ordem econômica e na ordem 

social, com o objetivo de salvaguardar o interesse público. Dessa forma, a regulação 

deve extrapolar a área econômica, garantindo os direitos de cidadania com a 

prestação adequada dos serviços (BRASIL, 2007). O texto destaca ainda a 

necessidade das entidades e órgãos reguladores promoverem a participação da 

sociedade civil, de forma a ampliar os espaços de controle social sobre as políticas 

públicas. 

Com relação à cobrança pelos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos urbanos, a Lei nº 11.445/2007 em seu art. 29, estabelece que os serviços 

públicos de saneamento básico tenham a sustentabilidade econômico-financeira 

assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança dos 

serviços: Inciso II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas 

ou tarifas e outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do 

serviço ou de suas atividades. 

A Constituição Federal de 1988 (inc. II e §2° do art. 145 c/c art. 5°, caput, e incisos I, 

II, III e IV do art. 150) define a taxa como 

Espécie de tributo que não deve ter a mesma base de cálculo dos impostos e 
possui como hipótese de incidência a utilização, efetiva ou potencial, de serviços 
públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição, sujeita aos princípios constitucionais da estrita legalidade, da 
igualdade tributária, da anterioridade, da irretroatividade e da vedação de confisco, 
entre outros. 
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4.2 Aspectos conceituais da Regulação Econômica 

O marco conceitual sobre regulação econômica de contratos de concessão ainda 

está distante de um consenso no Brasil, assim como na comparação entre diferentes 

partes do mundo. Pires (2015) apresenta um quadro amplo do marco regulatório 

sobre o setor de resíduos sólidos no Brasil, mas restringe a noção de regulação 

econômica ao olhar da Organização para Cooperação do Desenvolvimento 

Econômico, OCDE, sob o qual é discutida a concorrência no mercado e os efeitos 

sobre preços e quantitativos de serviços prestados. Cita da OCDE: 

As regulações econômicas interferem diretamente nas decisões de mercado como 
preço, concorrência, entrada ou saída do mercado. A reforma tem como objetivo 
aumentar a eficiência econômica através de redução de barreiras para 
concorrência e inovação, frequentemente por meio da desregulação, e uso da 
regulação de promoção à eficiência, e do aprimoramento das estruturas 
regulatórias, para funcionamento de mercado e supervisão prudente.  

O resultado para variáveis quantitativas como preços cobrados pelos serviços, 

volumes de serviços prestados e a qualidade da prestação dos serviços seria uma 

função direta da concorrência existente entre atores. Tal definição não alcança em 

qualquer medida a necessidade de regulação no Brasil, quando os serviços 

prestados são delegados com exclusividade a um único prestador por meio dos 

instrumentos anteriormente descritos. 

Nesta subseção são apresentadas as principais questões associadas à regulação 

econômica da delegação de serviços: 

 Escopo dos contratos 

 Custeio das atividades contratadas  

 Remuneração do Ente Regulador 

 Equilíbrio Econômico-Financeiro 

 Acompanhamento e aferição do equilíbrio econômico financeiro do 

contrato 

 Acompanhamento da sustentabilidade econômico-financeira das 

empresas concessionárias 

 Acompanhamento da contabilidade do contrato junto ao Poder 

Concedente 

As atividades regulatórias supracitadas são executadas de diferentes formas nos 

vários setores que contam com presença relevante da iniciativa privada na 
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prestação de serviços públicos essenciais por meio de contratos de autorização, 

permissão ou concessão. No nível municipal, não apenas são observadas diferentes 

tipologias de regulação entre setores, mas inclusive em um mesmo setor podem ser 

encontrados padrões bastante distintos de regulação de acordo com o ator regulado. 

Assim é o setor de resíduos sólidos, no qual cada município ou ente regulador adota 

padrões próprios, sem que exista um padrão nacional bem definido. 

4.2.1 Escopo dos contratos 

Um dos pontos centrais deste diagnóstico refere-se ao nível de integração horizontal 

e vertical dos serviços delegados. A integração vertical trata da sequência de 

processos, envolvendo desde a coleta, o transporte, eventual transbordo, 

tratamento, e disposição final, incluindo o planejamento, preparação, implantação, 

operação e encerramento de aterros. A integração horizontal refere-se a cadeias 

paralelas que tratam de diferentes perfis de resíduos, mormente aqueles 

provenientes da coleta domiciliar, das atividades de limpeza pública, resíduos 

industriais, grandes geradores, resíduos de construção civil, resíduos de saúde e 

outros.  

A inserção ou exclusão de qualquer uma das atividades no contrato de concessão 

não significa em qualquer hipótese que tais atividades deixarão de ser executadas 

no âmbito do município, ou ao menos que o município permanece responsável pela 

mesma. Assim, a inclusão ou exclusão de processos ligados ao setor de resíduos 

sólidos significa que as demais atividades serão executadas por outros agentes 

públicos ou privados, em uma estrutura contratual distinta 7. 

                                            
7
 Um exemplo interessante de análise sobre a quebra da cadeia produtiva de coleta, transporte, transbordo, 

tratamento e disposição final de resíduos domiciliares refere-se ao caso da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte. 

No ano de 2014 o Governo do Estado de Minas Gerais licitou e contratou a parceria público-privada com o 
objetivo de unificar, para todos os Municípios da Região Metropolitana, o transporte entre pontos específicos de 
transbordo, o tratamento e a disposição final de resíduos sólidos. Para este modelo, foram definidos pontos de 
transbordo específicos, ficando cada Município individualmente responsável pela coleta do resíduo e o transporte 
até a estação de transbordo, criando uma separação vertical não apenas entre contratos, mas entre esferas 
contratantes. 

Contudo, o contrato de PPP firmado pelo Governo do Estado encontra-se suspenso, não tendo se tornado 
eficaz. O resultado é uma situação de indeterminação, sendo cada município responsável por equalizar a 
questão do tratamento e disposição final até que o Contrato de PPP do Governo do Estado se torne eficaz. Este 
tema foi amplamente debatido no processo de Manifestação de Interesse Privado do Município de Contagem, 
onde cada licitante deveria optar por uma premissa sobre como tratar o tema enquanto o contrato do Governo do 
Estado permanece suspenso. 
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Diversas razões parecem concorrer para a decisão do gestor público quando da 

definição de objeto, muitas delas de natureza contratual, econômica e técnica. 

Sob o ponto de vista econômico, deve-se destacar o artigo 28 da Lei Federal n° 

11.0798, de dezembro de 2004, que versa sobre o regime de parceria público-

privada no Brasil. A lei estabelece que as PPPs não deverão comprometer um valor 

superior a 5% da Receita Corrente Líquida do agente contratante. Apesar de este 

valor ser aparentemente expressivo, há de se considerar que na quase totalidade 

dos casos estudados neste projeto, o custo contratual com a prestação de todas as 

etapas da cadeia produtiva de todos os perfis de resíduos sólidos resulta mais 

elevado do que o limite de 5%. Tal situação é mais gravosa em municípios onde 

existem outros projetos de PPP implantados ou em estudo, o que torna necessário 

preservar-se espaço orçamentário para as mesmas, diminuindo o espaço que 

poderá ser ocupado pelo contrato de concessão administrativa dedicada ao setor de 

resíduos sólidos. 

Como consequência, a segmentação dos serviços em vários contratos acaba por 

tornar-se uma necessidade imposta pela legislação em vigor, mesmo que não 

resulte no modelo mais eficiente de organização dos serviços. Havendo esta 

restrição, caberá ao gestor público definir qual será o rol de serviços inclusos ou 

exclusos de um contrato de PPP. Existem alguns fatores que devem ser 

combinados, a princípio, como forma de estabelecer um contrato eficiente: 

 Sinergias entre os componentes do objeto contratual, obtidos a partir da 

economia de escala ou de escopo. Quanto mais dissociados tecnicamente 

forem os serviços, menor será sua eficiência e maior o custo para o Poder 

Concedente. Assim, a delegação de serviços conexos pode resultar em uma 

forma de subsídio cruzado entre as várias atividades, provenientes dos ganhos 

entre elas; 

 Existência de contratos ativos e eficientes para qualquer uma das esferas, o 

que significa que aquele rol de serviços poderá não estar incluso na 

concessão; 

                                            
8
 Art. 28. A União não poderá conceder garantia ou realizar transferência voluntária aos Estados, Distrito Federal 

e Municípios se a soma das despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das parcerias já contratadas 
por esses entes tiver excedido, no ano anterior, a 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida do exercício ou 
se as despesas anuais dos contratos vigentes nos 10 (dez) anos subsequentes excederem a 5% (cinco por 
cento) da receita corrente líquida projetada para os respectivos exercícios. 
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 Existência de infraestrutura disponível, como área para implantação de novos 

aterros sanitários ou estações de transbordo; 

 Alocação eficiente de riscos e responsabilidades entre as partes. Como 

exemplo: muitas vezes a implantação do aterro pode ser uma atribuição do 

Poder Concedente, sendo responsabilidade da empresa Concessionária 

apenas sua operacionalização e manutenção; 

 Tecnicamente, a qualidade e forma de execução de determinados 

componentes definem não só os quantitativos, mas os aspectos qualitativos, 

como é o caso da coleta em relação aos sistemas de tratamento e manejo. A 

interdependência é evidenciada, por exemplo, na relação da coleta seletiva 

com a triagem, ou na quantidade de rejeitos. Em algumas situações, estes 

fatores acentuam a necessidade de estudos específicos sobre os benefícios e 

oportunidade de contratos conjuntos ou da segmentação. 

Quanto à efetividade da regulação, a observação de outros setores indica que a 

concentração de atividades em apenas um contrato simplifica o processo de 

regulação técnica e econômica do contrato9. Porém, para o setor de resíduos 

sólidos, as entrevistas realizadas junto às Agências Reguladoras que compõem o 

foco amostral indicaram, de forma qualitativa, que a segmentação de atividades em 

mais de um contrato favoreceria o exercício das atividades regulatórias. Neste 

mesmo sentido foi transmitida a percepção de que haveria maior dificuldade 

regulatória em contratos que concentrem um amplo leque de atividades. Algumas 

hipóteses podem ser formuladas a este respeito: 

 A concentração de atividades em um mesmo contrato resulta em uma 

assimetria de porte entre o regulador e o regulado. A capacidade econômica de 

um único contratado pode ser uma barreira à efetivação das atividades 

regulatórias da Agência; 

                                            
9
 Um exemplo de aprendizagem importante deu-se no âmbito do Governo do Estado de São Paulo quando da 

implantação da Linha 4 do sistema metroviário. A divisão da implantação em dois contratos, uma para 
implantação de obra civis e sistemas elétricos e outro contrato de PPP para implantação de trens, demais 
sistemas, operação e manutenção resultou em grande complexidade na gestão e regulação das interfaces dos 
dois contratos, assim como na necessidade de indenizar o contrato de PPP por causa de atrasos ocorridos no 
contrato de obras civis.  

Como consequência, todos os contratos subsequentes foram licitados e firmados pelo Governo do Estado de 
São Paulo na modalidade de PPP Global, incluindo todas as etapas do processo de implantação, operação e 
manutenção. 
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 O número de atividades abarcadas pelo Contrato pode gerar divergência de 

foco, sendo que a Agência tenderia a priorizar parte da cadeia produtiva, 

perdendo a capacidade de monitorar e regular as demais atividades delegadas; 

 A presença de mais de um agente atuante no mesmo setor cria a 

comparabilidade de padrões de desempenho e performance na execução 

contratual, tornando mais simples para a Agência identificar pontos fortes e 

fracos de cada prestador de serviços contratado.  

4.2.2 Custeio das atividades contratadas – Taxa ou Tarifa? 

Dentre as estruturas contratuais existentes analisadas (seção 5.2.1 deste relatório) 

apenas dois contratos de Concessão, de Brusque e Guabiruba, foram formatados na 

modalidade de concessão comum, com base em uma tarifa cobrada dos usuários. 

Todos os demais contratos analisados foram firmados na modalidade de concessão 

administrativa, ou seja, com base exclusivamente na receita proveniente do tesouro 

do Município.  

É importante trazer à tona a celeuma já instalada na Corte Suprema Brasileira 

acerca da possibilidade ou impossibilidade de se custear serviços de gestão (coleta, 

transporte, transbordo, tratamento e destinação de rejeitos) de resíduos com base 

em uma tarifa cobrada dos usuários. 

Os meios tradicionais de custeio desses serviços no Brasil transitam entre o 

emprego de receita arrecadada pelo Poder Público através de impostos (tributos não 

vinculados) e o arrecadado através de tributos vinculados, a taxa (de lixo, de 

resíduos sólidos, de limpeza urbana, e outras denominações que lhes dão os 

Municípios). Esses modelos propiciam que, dentre as hipóteses de concessão, só 

possa ser adotada a concessão administrativa, caso em que o concessionário é 

remunerado por contraprestação paga pelo Poder Público. 

Para além dos meios tradicionais, surgiram hipóteses em que se passaria a custear 

os serviços por tarifas pagas diretamente pelos usuários, meio que teve sua 

constitucionalidade contestada perante o STF, tornando-se caso de repercussão 

geral n. 903 da Corte, com a seguinte ementa: 

Tema 903 - a) Possibilidade de delegação, mediante contrato de concessão, do 
serviço de coleta e remoção de resíduos domiciliares; b) Natureza jurídica da 
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remuneração do serviço de coleta e remoção de resíduos domiciliares prestado 

por concessionária, no que diz respeito à essencialidade e à compulsoriedade. 

Além da esfera jurídica, a discussão sobre recursos orçamentários, taxa ou tarifa se 

faz sobre a lógica econômica do setor. A cobrança de uma tarifa possui incontáveis 

vantagens sobre os demais modelos. Apenas para citar algumas: 

 A existência da tarifa conscientiza a população de que há um elevado custo 

ambiental, social e econômico a ser pago pela geração de resíduos sólidos, e 

que quanto mais resíduos forem gerados, maior será o custo pago devido à 

necessidade de ajustarem-se os quantitativos do contrato de concessão. 

 Em contrapartida, a utilização de recursos orçamentários ou de uma taxa 

cobrada junto ao IPTU faz com que a população não perceba o custo de 

geração de resíduos sólidos, equivalente a uma percepção de “custo marginal 

zero”. Em tais situações, há elevado incentivo ao uso exagerado de serviços 

públicos, tornando-os pouco eficientes e onerando excessivamente o tesouro 

do Poder Concedente, além de gerar resultados ambientais perversos. 

 A existência de uma tarifa “libera” recursos públicos para aplicação em setores 

cruciais onde seria inviável a cobrança, como saúde pública e educação. 

 A existência da tarifa viabiliza a delegação dos serviços em modelos de 

concessão comum, abrindo espaço para que o Município possa firmar novas 

PPPs. 

 A existência da tarifa é, atualmente, uma fonte de recursos mais firme e menos 

precária do que o orçamento municipal. A constrição financeira do Município 

não cria o risco institucional de descontinuidade dos serviços, conforme 

observado em diversos setores delegados por meio de PPP administrativas. 

 Em conexão ao tópico anterior, a contratação de particular na modalidade de 

concessão comum dispensa o Poder Concedente da apresentação de 

garantias de adimplemento contratual. Tais garantias são por vezes complexas 

de serem estruturadas e quase sempre custosas, criando um custo adicional 

associado à contratação para o Poder Concedente. 

A desvantagem de se criar um regime tarifário é a dificuldade em suspender a 

prestação de serviços nos casos de inadimplemento do usuário. Enquanto para 

grandes produtores de resíduos os serviços são parte do processo produtivo e sem 
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a coleta de resíduos os ciclos produtivos são suspensos, para consumidores 

residenciais o incentivo ao pagamento da tarifa é baixo, pois o problema dos 

resíduos não coletados torna-se um problema de toda a sociedade.  

Feitas as devidas ponderações, o regime tarifário parece ser aquele que apresenta 

as características mais favoráveis para a participação da iniciativa privada. 

Em um segundo plano, muitos municípios contam com a cobrança de uma taxa 

anexa ao IPTU, conjugada à conta de água ou cobrada em boleto separado. A taxa 

e a tarifa sobrepostas representam uma dupla cobrança pelos mesmos serviços, 

evidentemente sendo vedada esta possibilidade pelo marco legal. Tais problemas, 

contudo, são passíveis de equacionamento com o devido planejamento da 

concessão. 

4.2.3 Remuneração do Ente Regulador 

Um tema relevante para a estabilidade dos agentes e dos procedimentos de 

regulação no setor de resíduos sólidos é a remuneração recebida pelo órgão 

regulador, com o propósito de custear a execução de suas atividades. No Brasil, não 

há uma padronização de rubrica para todos os órgãos, podendo haver variação 

conforme o acordo firmado entre o Poder Concedente, o agente contratado e o 

agente regulador. As alternativas mais comuns encontradas nos diversos setores 

regulados, inclusive mobilidade urbana, energia e saneamento, derivam da 

identificação de qual será a parcela da população responsável por custear os 

serviços do órgão.  

Quando se entende que as atividades do órgão devam ser custeadas por toda a 

sociedade, institui-se o repasse de recursos orçamentários do tesouro do Município, 

do Estado ou da União para o ente regulador. Apesar de ser uma forma comum de 

custeio das atividades regulatórias, esta alternativa tem, entre seus pontos 

desfavoráveis, o risco de gerar um desequilíbrio entre governo, na forma do Poder 

Concedente, usuários e prestadores de serviços contratados. Esta assimetria faz 

com que a Agência Reguladora possa tornar-se uma extensão da atividade precípua 

do Poder Concedente, não atuando de forma técnica e isenta. 

A segunda alternativa é estabelecer-se a remuneração do órgão regulador como um 

percentual da arrecadação da empresa prestadora de serviços, seja ela uma 
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concessionária privada, seja ela um órgão vinculado à administração indireta do 

Poder Concedente. Esta alternativa possui fundamento quando a arrecadação da 

empresa prestadora dos serviços se dá pela tarifa cobrada dos usuários, de forma 

que o custo de regulação é pago apenas pela parcela que utiliza os serviços, e não 

por toda a sociedade. Destaca-se também que cabe às entidades reguladoras a 

cobrança de “taxas de fiscalização”, expressão utilizada como sinônimo de taxas de 

regulação, em decorrência de seu poder de polícia. Desta forma, nada obsta quanto 

ao uso deste meio de financiamento das atividades de regulação.  

No caso específico do setor em tela, observa-se também o repasse de um 

percentual incidente sobre a taxa de manejo dos resíduos sólidos10, normalmente 

quando essa taxa é parte do IPTU cobrado dos usuários. Este mecanismo 

diferencia-se do recurso fiscal simples por garantir a estabilidade dos recursos 

dedicados à atividade de regulação, e por ter maior progressividade quanto à forma 

de cobrança, caso em que os usuários que pagam maiores valores de IPTU arcam 

com um percentual maior do custeio das atividades regulatórias.  

Para que se recomende uma das alternativas, torna-se claro que os critérios 

relevantes para a determinação do melhor modelo de remuneração pela regulação 

são: 

 Estabilidade: os recursos devem ser regulares ao longo do tempo, criando um 

ambiente regulatório estável; 

 Transparência: a fonte de recursos deve ser passível de monitoramento pelos 

órgãos de controle, assim como qualquer entidade do setor público; 

 Independência: a fonte de custeio deve auxiliar na independência do órgão 

regulador tanto em relação ao Poder Concedente quanto em relação ao 

operador regulado, seja este uma empresa privada contratada na modalidade 

de concessão, seja este um órgão da administração direta. 

                                            
10

 No caso do Distrito Federal esta solução foi objeto de questionamento, posto que a taxa de manejo 
se destina, de acordo com sua lei de criação, apenas as atividades integrantes do manejo, que é um 
serviço divisível. 
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4.2.4 Equilíbrio Econômico-Financeiro 

A definição dos preços dos serviços públicos, bem como as regras de atualização 

são determinadas em função do modelo regulatório definido para a prestação dos 

serviços.  A teoria regulatória consagrou alguns modelos para regulação econômica 

entre os quais destacam-se: 

i) Regulação por Taxa de Retorno ou Regulação pelo Custo (CostPlus/Rate of 

Return Regulation) – Neste modelo o regulador define um nível de tarifa suficiente 

para cobrir integralmente os custos incorridos para a prestação dos serviços e a 

taxa de remuneração sobre os investimentos não amortizados (TIR), que foi 

definida no momento da contratação, normalmente calculada pelo método 

WACC11. 

A vantagem deste modelo é proporcionar ao contratado a segurança de uma 

remuneração suficiente para garantir a sustentabilidade do negócio, permitindo a 

perenidade da prestação dos serviços. 

Por outro lado, tal metodologia não incentiva a operação com custos eficientes, 

podendo comprometer a modicidade tarifária tão cara aos usuários. 

Ainda como desvantagem do modelo de Regulação por Taxa de Retorno deve-se 

considerar a possibilidade de excesso de investimento, caso a taxa de retorno seja 

mais atraente do que outras aplicações do mercado (efeito Averch Johnson). 

ii) Regulação Price-Cap ou Preço Teto/Preço Máximo – Neste modelo o regulador 

define uma tarifa máxima que aplicada aos volumes disponibilizados, garante 

uma receita suficiente para cobertura dos custos e despesas incorridos na 

prestação dos serviços, cabendo ao prestador administrar os custos ao longo do 

ciclo tarifário. Tal método, embora possa alocar maior parcela de risco ao 

prestador, permite ao mesmo auferir ganhos maiores caso ocorram ganhos de 

eficiências que permitam uma redução de custos. 

                                            
11

 Sigla do termo em inglês Weighted Average Capital Cost - custo médio ponderado de capital, 
representa a taxa de desconto ou o custo de capital utilizado em uma análise de retorno. 
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Em geral esta metodologia incorpora, desde que devidamente acordada entre as 

partes, a definição de fator de eficiência Fator X) a ser aplicado anualmente nos 

momentos de reajuste, de forma a partilhar com o usuário os ganhos de eficiência 

conquistados no período. 

Embora a literatura apresente modelos como a regulação por contrato ou outros, a 

verdade é que na maioria das concessões e contratos encontrados no país, relativos 

à concessão de serviços públicos, aplicam-se métodos que podem ser considerados 

híbridos uma vez que incorporam características de mais de um modelo. 

4.2.4.1 Mecanismo de Reequilíbrio Tarifário 

Embora algumas literaturas apresentem a utilização de diferentes mecanismos de 

reequilíbrio dependendo do modelo regulatório, no Brasil de maneira geral os 

mecanismos de revisão e reajustes são aplicados pelos reguladores, independente 

do modelo utilizado. A lei federal 11.445/2007 preconiza a adoção de mecanismos 

que garantam o equilíbrio econômico financeiro dos contratos, a sustentabilidade da 

prestação dos serviços e a modicidade tarifária. 

 

Art. 11. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a 

prestação de serviços públicos de saneamento básico: 

... 

IV - as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da 
prestação dos serviços, em regime de eficiência, incluindo: 

... 

 b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas; 

 

Art. 22. São objetivos da regulação: 

... 

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos 
contratos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a 
eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos 
de produtividade. 

... 

IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de 
sua fixação, reajuste e revisão; 

Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade 
econômico-financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração 
pela cobrança dos serviços: 

... 

V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de 
eficiência; VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos 
serviços; 
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Art. 37. Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão 
realizados observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com 
as normas legais, regulamentares e contratuais. 

 Art. 38. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da 
prestação dos serviços e das tarifas praticadas e poderão ser:  

I - periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os 
usuários e a reavaliação das condições de mercado;  

II - extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no 
contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu 
equilíbrio econômico-financeiro.  

§ 1o As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas 
entidades reguladoras, ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos 
serviços.  

§ 2o Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à 
eficiência, inclusive fatores de produtividade, assim como de antecipação de 
metas de expansão e qualidade dos serviços. § 3o Os fatores de 
produtividade poderão ser definidos com base em indicadores de outras 
empresas do setor. 

 

Para tanto são realizados:  

a) Revisões Tarifárias Ordinárias (em geral a cada 4 anos) 

b) Revisões Tarifárias Extraordinárias em circunstâncias especiais e  

c) Reajuste Tarifário Anual. 

 

A lei federal 8.987/1995 distingue claramente as duas questões importantes para as 

partes: a revisão tarifária e o reajuste.  

 “Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, 
observados, no que couber, os critérios e as normas gerais da legislação 
própria sobre licitações e contratos e conterá, especialmente: 

 I - o objeto, metas e prazo da concessão; 

 II - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do serviço; 

(...) 

 VIII - os critérios de reajuste e revisão da tarifa;” 

No item VIII, há uma clara distinção entre o reajuste e a revisão da tarifa. A mesma 

distinção é utilizada no capítulo VI, ao tratar do contrato de concessão, onde o item 

IV do artigo 23 novamente separa o reajuste da revisão tarifária. Conforme a norma 

econômica mais ampla, o reajuste tarifário versa sobre a recomposição da 

capacidade de compra da tarifa, isto é, a compensação periódica pelos efeitos 

inflacionários dos itens que compõem as despesas incorridas pela concessionária 

para a prestação do serviço adequado, conforme determinado pelo Poder Público. 



 

45 

 

Já a revisão tarifária possui natureza distinta, tendo como principal propósito a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão. 

“Art. 9º. A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta 
vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, 
no edital e no contrato. (...) 
 § 2o Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro.” 
 
 
 

Revisões tarifárias 

As revisões tarifárias visam garantir o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, 

e podem ser ordinárias, com intervalos definidos em contrato, ou revisões 

extraordinárias.  

As  revisões ordinárias têm por finalidade avaliar os custos incorridos na prestação 

dos serviços, verificar os investimentos realizado e necessários, os indicadores 

referentes a qualidade dos serviços prestados, de forma a calcular o novo valor de 

tarifa capaz de garantir o equilíbrio econômico financeiro para o novo ciclo tarifário. 

No momento da Revisão tarifária Ordinária, poderá, desde que previamente 

acordado, ser estabelecido o Fator X, bem como o Fator Q (respectivamente fator de 

eficiência e fator de qualidade dos serviços). Tais instrumentos permitem definir uma 

trajetória de preços para o ciclo tarifário, considerando possíveis ganhos de 

eficiência e melhoria na qualidade dos serviços prestados. 

As revisões extraordinárias podem ser realizadas a qualquer momento  e ocorrem 

em virtude de fato originador claramente identificado, conforme se tais fatos 

produzam alterações inequívocas nas condições originalmente estabelecidas no 

contrato. Fatores não previstos, ocorridos ao longo do ciclo tarifário, podem levar a 

um desequilíbrio econômico financeiro dos contratos, ou comprometer a 

sustentabilidade da prestação dos serviços. A fim de garantir a adequada prestação 

dos serviços, o ente regulador de ofício ou a pedido do prestador, poderá determinar 

um processo de revisão extraordinária, com a finalidade de recompor as perdas 

ocorridas anteriormente ao evento imprevisto, fazendo com que a receita e ou tarifas 

garantam a cobertura dos custos planejados. 

A partir da identificação do fato originador, a responsabilidade deve ser atribuída ao 

ente que foi responsável pela geração do desequilíbrio, e em um terceiro estágio 

seus efeitos financeiramente quantificados. A partir do reconhecimento da existência 
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do desequilíbrio contratual e do acordo quanto ao valor do desequilíbrio, as partes 

possuem diversas formas de recomposição do equilíbrio financeiro do contrato. A 

primeira e mais utilizada é a redefinição dos níveis tarifários. Outra forma de 

recomposição do reequilíbrio é a revisão da base de remuneração do ente 

contratado. Outras formas amplamente utilizadas para a recomposição do equilíbrio 

econômico financeiro original do contrato são a extensão do prazo, as alterações 

das obrigações de investir, o ajuste no valor de outorga ou compensações fiduciárias 

entre as partes.   

Reajuste Tarifário 

O reajuste tarifário tem por finalidade a recomposição das perdas causadas pelo 

processo inflacionário, permitindo a manutenção do poder de compra das receitas 

auferidas pelo prestador.  

Em relação aos reajustes de contratos de concessão, após várias experiências 

observadas nos últimos anos, diversas lições foram aprendidas, sejam estes 

contratos dedicados ao transporte, transbordo, tratamento e disposição final de 

resíduos sólidos, sejam contratos de concessão de outros setores, como água e 

saneamento, mobilidade urbana, rodovias e energia. Nos diversos setores, as 

cláusulas utilizadas para o reajuste tarifário são de quatro tipos: 

i. Índices de preços pré-selecionados;  

ii. Fórmulas paramétricas de reajuste;  

iii. Planilha tarifária;  

iv. Fator X.  

 

Índice de preços pré-selecionados 

Dentre os quatro métodos de reajuste tarifário, o mais simples de ser utilizado é o 

índice pré-selecionado. Como exemplo, diversos contratos no setor de energia, 

rodovias (mormente aqueles licitados após o ano de 2000) e água e saneamento 

tomam indicadores como o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA, calculado 

pelo IBGE); o Índice de Preços ao Consumidor (IPC, calculado pela Fundação 

Instituto de Pesquisas Econômicas, FIPE); ou o Índice Geral de Preços do Mercado 

(IPG-M, calculado pela Fundação Getúlio Vargas), como referência para a 
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realização do processo de reajuste dos valores de tarifas ou eventuais pagamentos 

diretos feitos pelo Poder Concedente à empresa Concessionária. 

A utilização de índices de preços como forma de reajuste de taxa, tarifa, ou 

pagamento direto tem como principais virtudes a simplicidade e a previsibilidade: 

 A simplicidade decorre da ausência de necessidade de cálculos ou 

levantamentos de preços específicos por parte dos administradores públicos ou 

privados. Basta levantar os indicadores em fontes oficiais e aplicá-los às tarifas 

vigentes,  

 A previsibilidade decorre do fato do índice anual ser conhecido mês a mês. 

Desta forma, a cada mês as partes contratantes poderão conhecer quanto de 

fato já há acumulado em termos de reajuste tarifário, enquanto consultorias ou 

boletins especializados podem prever com grande precisão os índices no curto 

e no médio prazo (por exemplo, vide a publicação do Boletim Focus, no site do 

Banco Central do Brasil). 

O índice mais comum utilizado é o IPCA. A utilização deste índice não se deve à sua 

vinculação com as flutuações dos preços dos insumos necessários para a prestação 

dos serviços, mas sim à sua vinculação ao poder aquisitivo dos usuários do sistema. 

Desta forma, o reajuste pelo IPCA mantém a tarifa alinhada com a capacidade do 

poder de compra do usuário médio. 

 

Fórmulas paramétricas de reajuste 

As fórmulas paramétricas são composições de índices setoriais com índices gerais 

de preços que procuram balancear a aderência do reajuste contratual às variações 

dos custos de insumos necessários à prestação dos serviços, ao mesmo tempo em 

que parte da correção alinha-se à correção do poder aquisitivo dos usuários dos 

serviços.  

O elemento central do índice de preços consiste na determinação de sua estrutura 

de ponderação, ou seja, na determinação da importância relativa de cada 

componente de custo do sistema.  

Uma vez definida a estrutura de ponderação, que será revista periodicamente em 

processo de revisão contratual ordinária, procede-se à estruturação do sistema de 

coleta de preços, selecionando-se um painel de informações para cada um dos itens 

que compõem os custos de prestação dos serviços.  
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 As fórmulas paramétricas representam com maior acuidade a variação dos preços 

de insumos necessários à produção dos serviços, não sendo afeitos à variação do 

poder aquisitivo dos usuários. Esta é a forma correta de compreender a função do 

reajuste tarifário sob a ótica econômica do reajuste, uma vez que sua função é 

manter a capacidade de operação da empresa concessionária. As vantagens deste 

método são: 

 Seu cálculo é relativamente simples, ainda que seja marginalmente mais 

complexo do que o cálculo por índices de reajustes simples; 

 Atualmente constitui a tendência em diversos setores, em especial geração de 

energia elétrica, saneamento e outros. 

 

Planilha tarifária 

 A planilha tarifária, é o método mais complexo de reajuste. Sua adoção foi bastante 

comum entre os primeiros contratos de concessão de água e saneamento. Também 

é adotado correntemente em setores como mobilidade urbana, mas não foram 

constatados contratos de saneamento que o utilizem. 

Sobre a adoção da planilha tarifária, as principais considerações são: 

• A principal vantagem da planilha tarifária é a perfeita aderência aos custos 

reais incorridos pela concessionária. A utilização de dados específicos 

levantados pela empresa operadora e pelo Poder Concedente, como preços 

pagos por combustível, veículos e pessoal impede que existam distorções, 

para mais ou para menos, entre os preços incorridos localmente e as médias 

regionais ou nacionais existentes em índices mais amplos 

• Como principais pontos críticos na utilização desta metodologia, podemos 

enumerar: 

o A complexidade no levantamento de dados, o que pode comprometer a 

transparência dos mesmos para qualquer uma das partes, a depender 

da situação. A perda de transparência pode levar a demoras ou até 

mesmo à não adoção da planilha como referência do reajuste, o que 

torna o método inoperante; 
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o A imprevisibilidade do índice, uma vez que não é factível a elaboração 

recorrente de planilhas mês a mês com o objetivo de acompanhar e 

prever o que ocorrerá no futuro próximo; 

o A dificuldade, e eventual impossibilidade, de se ajustar a planilha a 

inovações tecnológicas; 

o A necessidade de revisão dos parâmetros de produtividade constantes 

da planilha tarifária. A decisão de não se repassar por tais parâmetros 

constitui, per si, uma decisão igualmente relevante; 

o A recorrente sobreposição entre elementos de reajuste tarifário e 

revisão tarifária, uma vez que determinados parâmetros da planilha 

correspondem a elementos de revisão tarifária. Este problema é 

acentuado quando se pretende conduzir estudos de revisão tarifária 

com base na planilha. Uma vez que a planilha produz um retrato 

estático de custos do sistema, não é, em nenhuma circunstância, 

adequado utilizar a planilha como base para revisão tarifária, uma vez 

que os possíveis ajustes intertemporais não podem ser corretamente 

incorporados à planilha.  

 

Fator X 

Uma forma mais sofisticada de tratar o reajuste tarifário é o “Fator x”, como a fórmula 

ficou conhecida no Brasil. 

As fórmulas de reajuste que são complementadas por um fator X, funcionam nos 

moldes das fórmulas paramétricas já descritas, mas acrescentam ao reajuste 

tarifário a variação da produtividade dos fatores da concessionária. Conforme a 

operação se torna relativamente mais eficiente, uma parcela do ganho de eficiência 

de “x%” (daí a denominação para “fator x”) é deduzida do reajuste tarifário. Um 

exemplo é encontrado no setor de telefonia, onde 50% dos ganhos de produtividade 

das empresas operadoras são incorporados à tarifa após determinado período. 

Fatores similares podem ser aplicados a contratos de geração de energia elétrica, a 

depender do caso. 
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Como exemplo, se o reajuste de um determinado ano fosse de 11%, mas o ganho 

de produtividade dos fatores registrado fosse de 6%, então o reajuste final de preços 

seria de 8% (11% de reajuste menos 3%, obtido a partir de 50%*6%). 

O elemento de fator X pode ser aplicado ao setor de tratamento de resíduos sólidos 

sem maiores complexidades, desde que se determine com clareza: 

 Como calcular a produtividade dos fatores empregados pela empresa 

concessionária, em especial a frota e seus custos vinculados. Normalmente, a 

utilização de índices como a produtividade de veículos, produtividade de 

aterros e o percentual de resíduos reaproveitados em diversas formas, de 

forma composta, pode solucionar com transparência e simplicidade o desafio 

proposto; 

 Qual o “Fator x” ideal? 

o Um “Fator x” excessivo, superior a 50%, gera a perda de incentivos ao 

ganho de produtividade da parte privada, podendo levar juntamente ao 

efeito inverso, produzindo incentivos à perda de produtividade; 

o Por outro lado, um “fator x” muito baixo pode representar um ganho 

muito pequeno para os usuários ou para a administração pública. 

É necessário destacar que o Fator X não se confunde, em nenhuma instância, com 

a revisão contratual que visa o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

do contrato. Enquanto o Fator X se baseia em uma análise de índice de 

produtividade, isto é, em um resultado operacional da empresa, a revisão contratual 

parte em virtude de uma periodicidade estabelecida em contrato ou da identificação 

dos fatos que originam o desequilíbrio contratual. No caso do Fator X, a origem do 

ganho de produtividade é irrelevante, podendo ser ensejado por inovações 

tecnológicas privadas ou por ações públicas. O que é relevante é a avaliação 

matemática da variação de produtividade dos fatores privados, e a incorporação de 

parte dos ganhos ou perdas à tarifa do usuário. Já no caso das revisões tarifárias, o 

que importa é conhecer qual agente originou um desequilíbrio contratual, qual o 

montante do desequilíbrio e qual a forma de recompor o original equilíbrio financeiro. 
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4.2.4.2 Considerações sobre a aplicação dos mecanismos de reequilíbrio 

econômico financeiro 

Tanto os processos de revisão como os de reajuste tarifários, estão baseados na 

análise profunda dos custos, despesas e investimentos envolvidos na prestação dos 

serviços. Este conjunto de informações definirá qual o volume de receitas necessário 

para se atingir o equilíbrio econômico financeiro dos contratos de concessão e a 

sustentabilidade da prestação dos serviços concedidos. 

Custos e Despesas 

A apuração de custos e despesas eficientes para prestação dos serviços é um 

desafio a ser enfrentado pelo regulador uma vez que a assimetria de informações 

dificulta sobremaneira o acesso aos dados mais precisos. 

A fim de superar esta falha, inerente ao tipo de atividade, os reguladores utilizam a 

contabilidade regulatória como instrumento capaz de trazer maior confiabilidade aos 

dados apresentados pelo prestador. A contabilidade regulatória determina a criação 

de um plano de contas que permite a alocação de custos e despesas de maneira 

mais adequada às necessidades do ente regulador, e mais adequada à aplicação 

dos mecanismos de reequilíbrio. 

Uma vez identificados os gastos incorridos na prestação dos serviços, caberá ao 

regulador avaliar a eficiência dos mesmos através da aplicação de diferentes 

métodos como empresa de referência ou benchmarking.  

Definidos os custos eficientes, estes deverão ser aplicados aos mecanismos de 

reequilíbrio de forma a definir a receita necessária. 

Investimentos 

Outro fator determinante para a aplicação dos mecanismos de reequilíbrio 

econômico financeiro é a determinação dos investimentos. O ente regulador, em 

consonância com os planos de saneamento básico, deve analisar os investimentos 

apresentados pelo prestador para o ciclo tarifário, avaliando sua prudência e impacto 

na tarifa dos serviços. 
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Ainda em relação aos investimentos, o regulador analisará a remuneração devida ao 

prestador. Tal índice geralmente se reflete através de uma TIR sendo previamente 

estabelecido, calculado normalmente através do WACC. 

 

4.2.5 Acompanhamento e aferição do equilíbrio econômico financeiro do 

contrato  

O processo de acompanhamento e aferição do equilíbrio econômico financeiro do 

contrato se faz por meio de dois processos distintos. O primeiro corresponde ao 

acompanhamento da execução efetiva do contrato, observando-se as variáveis de 

receitas e custos realizadas. O segundo processo trata da identificação de eventos 

ou fatos que impactem o equilíbrio contratual da Concessão, mensuração destes 

impactos, definição do mecanismo de recomposição do equilíbrio original e cálculo 

quantitativo da variável adotada para a recomposição do equilíbrio contratual. 

A mensuração de impactos econômicos advindos de eventos extraordinários pode 

ser realizada por meio de dois instrumentos. O primeiro instrumento constitui o fluxo 

de caixa da proposta, e o segundo instrumento, a elaboração de um fluxo de caixa 

específico, que avalie o impacto tão somente do evento sobre o equilíbrio da 

concessão, denominado fluxo de caixa marginal. No Anexo G são apresentados os 

principais conceitos de equilíbrio econômico financeiro de contratos e quais os 

mecanismos utilizados para sua adequação. 

Caracterizado o desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão, a 

partir do momento em que a relação entre os encargos e a remuneração da 

Concessionária é alterada, os encargos supervenientes impostos à empresa passam 

a constituir imposição extracontratual, pois não foram assumidos quando da 

celebração do Contrato. Esse desequilíbrio deve ser decorrente de álea 

extraordinária, isto é, de um evento imprevisível e alheio   vontade das partes, ou de 

uma alteração unilateral do contrato realizada pela Administração Pública, capaz de 

alterar a relação entre encargos e vantagens da Concessionária, gerando um ônus 

não previsto inicialmente. Neste caso, com o rompimento do equilíbrio econômico-

financeiro, o poder concedente deve, em contrapartida, recompor econômica e 

financeiramente o equilíbrio, em alguma das formas estabelecidas em Contrato de 

Concessão.  
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Destaca-se que a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial não é uma 

garantia que beneficia exclusivamente o concessionário dos serviços, mas é 

imprescindível   administração pública, garantindo a continuidade dos serviços 

concedidos e a sua prestação adequada. Além disso, a certeza de que o equilíbrio 

contratual será mantido ao longo de toda a concessão é também elemento 

indispensável para que a concessionária não inclua em sua proposta comercial 

custos de mitigação de riscos associados à instabilidade jurídica da contratação. 

Dessa forma, quanto menor a percepção de instabilidade jurídica do arranjo, menos 

custos de seguros, contingências e outros itens de mitigação de riscos serão 

repassados para o preço da concessão. A diminuição do risco do contratado e uma 

maior previsibilidade do ajuste incentivam empresas privadas a apresentarem 

propostas comerciais mais vantajosas para a Administração Pública, bem como a 

assumirem riscos operacionais e técnicos mais elevados. A consequência é a 

redução de custos ao Poder Público e à população.  

Os contratos de concessão estipulam, além da revisão de preços de ajuste pelos 

serviços prestados, as seguintes modalidades de recomposição do equilíbrio 

contratual:  

 Alteração do prazo da concessão;  

 Atribuição de compensação direta à Concessionária;  

 Adequação do programa de investimentos;  

 Uma combinação das modalidades anteriores.  

A revisão de preços é uma das alternativas mais utilizadas para se recompor o 

equilíbrio econômico-financeiro de um contrato de concessão. Nessa alternativa, 

busca-se revisar o valor da tarifa, taxa ou de remuneração direta pela prestação do 

serviço público que a empresa contratada realiza, de modo a manter intacta a 

relação entre os encargos e a remuneração obtida, inicialmente estabelecida entre a 

empresa e o Poder Público. Deve-se salientar que o princípio da modicidade tarifária 

deve nortear a revisão das tarifas, visto que os usuários dos serviços concedidos 

não podem ser onerados excessivamente com a cobrança da tarifa. 
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4.2.6 Acompanhamento da sustentabilidade econômico financeira das 

empresas concessionárias 

O acompanhamento da sustentabilidade das empresas concessionárias tem como 

propósito fundamental evitar a eventual descontinuidade dos serviços contratados, 

devido à incapacidade de a empresa contratada fazer face aos seus compromissos 

operacionais ou ao investimento contratado. Tal situação ocorrerá nos casos em que 

a concessão se apresente deficitária por um período demasiado extenso, ou que 

ocorram eventos que resultem em um desequilíbrio abrupto na relação entre 

encargos e a remuneração da empresa Concessionária. 

Em linha com a seção anterior, deve-se deixar claro que o acompanhamento da 

Concessão não implica necessariamente em direito de qualquer uma das partes, 

Poder Concedente ou empresa Concessionária, à revisão das condições contratuais 

pactuadas. Na medida em que as condições iniciais do Contrato estejam respeitadas 

e não existam indicadores que apontem para o risco de insolvência da empresa 

Concessionária, a função de acompanhamento estará cumprida, sem que exista 

necessidade de intervenção direta do órgão regulador, independentemente da 

relação entre a TIR12 Esperada e a TIR Contratual.  

Contudo, nos casos em que os indicadores apontarem para a existência de riscos 

relevantes de insolvência contratual, o órgão regulador deverá agir de forma 

preventiva ou corretiva. As ações preventivas possíveis de serem realizadas pelo 

órgão regulador do contrato poderão apontar para ações que busquem auxiliar o 

equacionamento de curto prazo do contrato ou eventualmente preparar um processo 

de terminação antecipada do contrato por insolvência da empresa concessionária.  

Exemplos de ações que auxiliem o equacionamento das condições econômicas do 

contrato, mas que não impliquem em quebra do equilíbrio pactuado são: 

 Postergação do plano de investimentos de curto prazo (o qual possivelmente a 

empresa Concessionária não conseguiria cumprir por sua condição 

econômica), tendo como contrapartida a redução diluída do valor da 

remuneração; 

                                            
12

 TIR = Taxa Interna de Retorno 
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 Redução temporária de obrigações pecuniárias, como o pagamento de ônus 

fixo ou variável pela outorga da Concessão, compensada por um aumento 

futuro; 

 Revisão das obrigações operacionais previstas. 

No plano alternativo, o risco de terminação antecipada do Contrato, usualmente 

amparado pelo instituto jurídico da caducidade, implica a necessidade de se dar 

início à apuração das condições contratuais vigentes, como levantamento do valor 

dos ativos não amortizados, passivos existentes entre as partes, dentre outros.  

Caso a opção seja em favor da caducidade, deverão ser deflagrados processos 

jurídicos/administrativos paralelos, como o início da preparação de um novo 

processo licitatório ou, eventualmente, a preparação de um órgão público para a 

assunção dos serviços. 

A situação econômico-financeira dos Contratos de Concessão é acompanhada por 

meio de dois instrumentos fundamentais. Primeiro, a comparação entre a TIR 

Esperada e a TIR Contratual. Quando a TIR Esperada torna-se excessivamente 

baixa ou, principalmente, negativa, há razões mais do que suficientes para se supor 

que a empresa Concessionária poderá tornar-se insolvente. Para este 

acompanhamento, é essencial que se tenha um Plano de Contas da Concessão, 

que a empresa Concessionária deverá encaminhar com periodicidade anual ou 

eventualmente inferior e que indicará qual a Rentabilidade Esperada do Contrato. 

O segundo instrumento essencial a ser utilizado pelo órgão regulador é o 

Demonstrativo de Resultados do Exercício e eventuais balancetes trimestrais. 

A vantagem do Plano de Contas da Concessão é a adequação de sua forma para a 

obtenção direta dos indicadores de solvência, ao se inserir estes dados no Fluxo de 

Caixa contratual. Contudo, o Plano de Contas depende unicamente dos envios por 

parte da empresa Concessionária, que correm o risco de ser, por qualquer razão e 

em algum momento, enviesados.  

De outro lado, o Demonstrativo de Resultados do Exercício e o Balanço Patrimonial 

da empresa Concessionária constituem instrumentos de uso mais complicado 

devido à alocação contábil de determinadas contas. Contudo, seu processo de 

auditoria realizado por empresa independente leva a uma maior credibilidade. 

Assim, é papel fundamental do órgão regulador observar a reconciliação entre dados 
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contábeis e o Plano de Contas de forma a garantir a fidedignidade das análises 

realizadas, dando maior lastro às ações de cunho administrativo e jurídico que 

eventualmente tenha que adotar. 

4.2.7 Acompanhamento da contabilidade do contrato junto ao Poder 

Concedente 

O acompanhamento da contabilidade contratual junto ao Poder Concedente é um 

tema complexo por diversas razões. As atividades de acompanhamento envolvem, 

mormente: 

 A observação da capacidade do Poder Concedente executar seus 

compromissos contratuais de forma tempestiva; 

 A observação quanto à correção da contabilidade de ativos e passivos 

originados pela relação contratual estabelecida. 

Inicialmente entende-se que, apesar da pressuposição quanto à independência da 

Agência Reguladora face aos demais entes, contratante e contratado, há uma linha 

de separação de responsabilidades e eventual subordinação que faz com que a 

Agência Reguladora possua baixa ingerência sobre a gestão patrimonial e execução 

orçamentária do Poder Público. Como exemplo, em determinados contratos de 

parceria público-privada firmados por diversos Governos de Estado fora do setor de 

resíduos sólidos, os pagamentos devidos pelo Poder Concedente à empresa 

Concessionária foram lastreados por meio da constituição de Fundos Garantidores, 

compostos por ativos financeiros, imobiliários e mobiliários de propriedade do Poder 

Concedente. Ao entrar em situação de constrição financeira, decorrente da grave 

crise macroeconômica que se instaurou no país a partir do segundo semestre de 

2014, estes Governos de Estado necessitaram lançar mão dos recursos depositados 

no Fundo Garantidor para poder quitar suas obrigações de custeio corrente junto à 

folha de pessoal e outros fornecedores. Tais ações desvirtuam por completo o 

equilíbrio econômico-financeiro contratual, na medida em que impõem ao particular 

uma elevada exposição ao risco ao longo do contrato, situação imprevisível à época 

da licitação. Apesar de essa ação representar um evento excepcional que 

mereceria, por diversas razões, ou ser evitado ou então repactuado entre as partes, 
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há pouca ou nenhuma ingerência do órgão regulador para que se evite ou se revise 

o contrato em face de tais ocorrências.  

Ainda que no caso prático a relativa dependência do órgão regulador quanto ao 

Poder Concedente resulte em um padrão de regulação assimétrico, em teoria tanto 

a previsão orçamentária quanto sua efetivação e a contabilidade de ativos públicos 

seria uma atribuição importante da agência.  

Na vertente de contabilidade dos ativos da concessão por parte do Poder Público, 

observa-se a existência de uma normatização recente emanada do Conselho de 

Pronunciamentos Contábeis, cujas normativas devem ser seguidas tanto por órgão 

contratante quanto por agentes contratados. Ainda assim, a forma como os ativos e 

as obrigações correspondentes são contabilizados pelo Poder Concedente varia de 

forma relevante de projeto para projeto. 

Os ativos constituídos por uma empresa concessionária, para a prestação dos 

serviços em um determinado contrato de concessão, devem ser subdivididos entre o 

ativo imobilizado, o ativo financeiro e o ativo intangível. A depreciação fiscal do ativo 

imobilizado deverá seguir prazos e taxas definidos pelas Instruções Normativas n° 

162/98 e n° 130/99 da Receita Federal. Para qualquer categoria com prazo de 

depreciação superior à duração da fase operacional da concessão, o prazo deve ser 

ajustado para que se iguale à fase operacional remanescente do empreendimento. 

O Ativo Intangível corresponde ao ativo constituído pela Sociedade de Propósito 

Específico (SPE) em favor do Poder Concedente que será amortizado e remunerado 

com base no pagamento de uma tarifa pelos usuários finais dos serviços. Assim, 

quando de sua implantação, os ativos construídos pela SPE são automaticamente 

transferidos para o Poder Concedente. A SPE passa a escriturar um ativo intangível 

(direito de recebimento conforme exploração do ativo), sendo que o Poder Público 

deve escriturar no lado de seus ativos o valor do ativo físico, e no lado de seus 

passivos um passivo intangível de igual valor. 

A amortização do passivo intangível observará o método apresentado pelo Comitê 

de Pronunciamentos Contábeis (Pronunciamento Técnico CPC 04), segundo o qual 

a amortização "reflete o padrão de consumo pela entidade dos benefícios 

econômicos futuros". Ou seja, conforme se concretiza a demanda, amortiza-se o 

ativo intangível. A amortização do ativo intangível pela empresa concessionária deve 
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ter como reflexo simétrico a amortização do passivo intangível pelo Poder 

Concedente. Se este não for o caso, haverá óbvio descompasso entre ativos e 

passivos firmados sobre a concessão. 

O Ativo Financeiro corresponde aos ativos constituídos pela empresa concessionária 

que serão remunerados com base no pagamento de uma contrapartida direta do 

Poder Concedente, sem relação direta com o volume de demanda. Nestes casos, a 

amortização do ativo financeiro faz-se pelo denominado método implícito da taxa 

interna de retorno, em que o valor da contraprestação de remuneração do ativo é 

comparado com o valor do investimento, definindo assim, no plano da concessão, 

qual a remuneração devida.  

De forma análoga aos ativos intangíveis, deve haver a correspondência entre o valor 

líquido dos ativos financeiros constituídos pela empresa Concessionária e o valor 

dos passivos financeiros líquidos escriturados no balanço do Poder Concedente. 
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4.3 Regulação Técnica 

Na delegação dos serviços de manejo de resíduos sólidos a terceiros, independente 

da modalidade da concessão, os concessionários (prestadores de serviços) devem 

atender às condições contratuais, dentre as quais estão o cumprimento de metas e 

padrões de qualidade definidos nos contratos, nos Planos Municipais de 

Saneamento Básico (PMSB), Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos (PMGIRS) e nas normas regulatórias. 

A regulação técnica ou da qualidade dos serviços de saneamento básico, na qual se 

inclui a prestação de serviços de manejo de resíduos sólidos, tem por objetivo fixar 

as condições e parâmetros para a qualidade dos serviços prestados e, também, 

verificar o cumprimento dessas disposições pelos prestadores de serviços (GALVÃO 

Jr. e PAGANINI, 2009).  

A regulação técnica deve verificar o cumprimento dos objetivos definidos em 

contrato de delegação dos serviços e quadro normativo vigente, definindo a 

metodologia e os meios para avaliação e fiscalização. Dentre as ações relacionadas 

à regulação técnica, estão:  

 Definição dos padrões e indicadores de qualidade dos serviços 

 Avaliação de eficiência e da eficácia dos serviços 

 Definição de metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços 

 Definição de padrões de atendimento aos usuários e de gestão de queixas 

 Definição de mecanismos de participação e informação do público 

 Definição das medidas de contingências e emergências 

 Definição de requisitos operacionais e de manutenção  

 Verificação do cumprimento do PMGIRS, Plano Municipal de Gestão Integrada 

dos Resíduos Sólidos 

Essa regulação técnica requer mecanismos diretos e indiretos para o 

acompanhamento dos parâmetros e indicadores regulados. 

A atividade de fiscalização se configura como principal instrumento das agências 

reguladoras na avaliação da qualidade e desempenho dos serviços prestados, 
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destacando-se entre seus principais objetivos: i) a verificação da adequação dos 

serviços às normas técnicas, legislação vigente, contratos de prestação dos serviços 

e aos requisitos e metas dos Planos de Saneamento Básico e os de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos; e ii) verificar a qualidade e eficiência no atendimento 

aos usuários dos serviços.  

O Quadro 7 apresenta alguns conceitos relacionados à atividade de fiscalização, de 

acordo com Galvão Jr. (2006).  

Quadro 7 - Conceitos relacionados à atividade de fiscalização 

 

 

Destaca-se que a fiscalização indireta, por meio do uso de indicadores de 

desempenho, necessita ser complementada pela fiscalização direta.  

O uso dos indicadores possibilita às entidades reguladoras concentrar suas 

atividades em áreas críticas do prestador de serviços ou mesmo de diversos deles, 

no caso das agências estaduais e intermunicipais. Desta forma, possibilita o 

deslocamento de seus técnicos para as áreas onde existam “não conformidades” na 

prestação dos serviços, resultando em economia de recursos humanos e 

financeiros, com maior eficiência na atividade de fiscalização (REGULASAN, 2018). 

• Atividade que visa a averiguação contínua dos serviços 
regulados, de forma a apurar se estão sendo efetivamente 
prestados, de acordo com as normas legais, regulamentares 
e pactuadas.  

Fiscalização 

• Caracterizada, obrigatoriamente, pela presença física de 
uma equipe de técnicos especializados no local em que se 
encontra o sistema de abastecimento de água ou 
esgotamento sanitário.  

Fiscalização Direta 

• Caracterizada pelo uso de indicadores de Avaliação de 
Desempenho da prestação dos serviços, proporcionando 
uma avaliação contínua da sua eficiência e eficácia. 

Fiscalização Indireta 

• Medida quantitativa da eficiência e/ou eficácia da prestação 
dos serviços, resultante da combinação de 2 ou mais 
variáveis. Devem ser expressos por razões entre variáveis, 
geralmente com informações produzidas pelo prestador de 
serviços.  

Indicador de 

desempenho 
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4.3.1 Avaliação de Desempenho 

Segundo Marques et al. (2016), há diversas abordagens para a regulação da 

qualidade de serviço, integrada na regulação econômica, ou por meio da aplicação 

de sanções. Mas, em geral se fundamenta na utilização de indicadores ou outras 

métricas de desempenho, o que apresenta algumas vantagens:  

 Obriga a compilação e gestão da informação; 

 Agilidade na tomada de decisões; 

 Possibilita a identificação de fragilidades e potencialidades dos serviços e 

sistemas; 

 Implementação de uma gestão por objetivos, ao estabelecer metas; 

 Monitorar e avaliar os efeitos das diferentes políticas setoriais; 

 Facilitar as auditorias internas ou externas, tornando os resultados das 

atividades mais transparentes. 

 

A Avaliação de Desempenho refere-se ao processo de avaliação e comparação 

periódica e integral de um conjunto de indicadores de desempenho. 

Um sistema de avaliação de desempenho corresponde ao conjunto de componentes 

e regras que permite a realização da avaliação de desempenho dos serviços 

públicos prestados13. A ERSAR define sistema de avaliação da qualidade do serviço 

como “um instrumento suportado no uso de indicadores de desempenho, que tem 

por objetivo determinar uma medida quantitativa da eficiência ou da eficácia do 

serviço prestado (ERSAR, Guia Técnico 22, 2019). 

O processo de avaliação de desempenho, geralmente se desenvolve de acordo com 

as seguintes etapas: a) Coleta e comunicação dos dados; b) Validação dos dados; 

c) Cálculo e interpretação dos Indicadores de Desempenho; d) Análise de 

desempenho e recomendações; e) Síntese e divulgação. 

                                            
13

 Definição apresentada nas Resoluções da ARCE e da ADASA referentes à metodologia de 
avaliação de desempenho. 
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No Brasil, dentre as ARSB pesquisadas, foram identificadas algumas normas que 

estabelecem metodologia de avaliação de desempenho da prestação dos serviços 

públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, contendo os 

elementos necessários à estruturação dos Sistemas de Avaliação de Desempenho.  

ADASA – Resolução ADASA nº 08/2016 (Anexo H – Manual de avalição de 

desempenho). 

ARCE – Resolução ARCE Nº 167/2013 – (Anexo I - Manual de Indicadores de 

Desempenho). 

ARIS - Resolução ARIS 008/2016 (Anexo J - Metodologia para Avaliação dos 

Indicadores de Desempenho). 

No âmbito do projeto REGULASAN, foram propostos elementos metodológicos para 

a estruturação de um Sistema de Avaliação da Qualidade e do Desempenho dos 

serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Tal proposta 

baseou-se nos modelos da ARCE, ARIS e da ERSAR (Portugal). 

No Quadro 8 apresentam-se as dimensões da avaliação de desempenho definidas 

nas normas das ARSB acima elencadas, na proposta constante no projeto 

REGULASAN e também da ERSAR, para os serviços de manejo de RSU. 

Embora as dimensões e seus parâmetros, sejam diferentes entre as entidades, para 

efeito comparativo, buscou-se na medida do possível alinhar em uma mesma coluna 

as dimensões com objetivos ou elementos semelhantes. 
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Quadro 8 - Dimensões da avaliação de desempenho 

Entidades Dimensões 

ADASA Prestação dos serviços: proteção 
dos interesses dos usuários, 
avaliada através da maior ou menor 
acessibilidade (física e econômica) 
e da qualidade dos serviços. 
Critérios de avaliação: qualidade da 
água, continuidade e reclamações 
realizadas.  

Sustentabilidade ambiental: 
proteção ambiental associada à 
atividade do Prestador, com 
relação aos critérios de eficiência 
na utilização de recursos naturais 

Gestão econômico-financeira: 
sustentabilidade financeira dos 
serviços e sistemas avaliada 
através dos recursos humanos, 
viabilidade (econômico-
financeira) da prestação dos 
serviços, o desempenho 
financeiro, a margem 
operacional, a dependência da 
estrutura de capital, a liquidez e 
o retorno. 

Sustentabilidade infraestrutural ou 
técnica: Analisa a capacidade e 
condições das infraestruturas 

Governança: adoção de boas 
práticas nas relações entre o 
Prestador, os usuários e outros 
interessados. Avaliação de 
transparência da publicação de 
informações do Prestador, sua 
relação com os outros 
interessados e do nível de 
execução dos planos de 
exploração e/ou de saneamento 
básico. 

ARCE Prestação de serviços: proteção 
dos interesses dos usuários 
avaliada através da maior ou menor 
acessibilidade (física e econômica) 
dos Usuários aos serviços e da 
qualidade dos serviços. 

Avaliação: qualidade do serviço 
prestado, incluindo a qualidade da 
água, continuidade e Reclamações. 

Sustentabilidade ambiental: 
relaciona-se com a proteção 
ambiental, estando fundada em 
critérios de eficiência na 
utilização de recursos naturais. 

 

Gestão empresarial: 
sustentabilidade econômico-
financeira da prestação dos 
serviços, avaliação dos aspectos 
de produtividade de recursos 
humanos e indicadores 
econômico-financeiros. 

Sustentabilidade empresarial: 
considera principalmente dados de 
balanço da empresa avaliada. 

 

 

ARIS Universalização: Índice de 

Atendimento Urbano de Água  
Índice de Atendimento Urbano de 
Esgoto em Relação ao Atendimento 

com Abastecimento de Água  
Índice de Tratamento de Esgoto  

Qualidade: índice de 

hidrometração  Índice de 

Macromedição  Incidência das 
Análises de Coliformes Totais 

Fora do Padrão  
Extravasamentos de Esgotos por 
Extensão  

Econômico-Financeiro:  Tarifa 

Média Praticada  Margem de 

Despesa de Exploração  Índice 
de Evasão de Receitas. 

Contexto: Extensão da Rede de 

Água por Ligação  Densidade de 

Economias de Água por Ligação  
Consumo Médio de Água por 

Economia  Participação das 
Economias Residenciais de Água no 
Total das Economias de água  

Eficiência: Índice de Perdas na 

Distribuição  Índice de 

Produtividade de Pessoal Total  
Índice de Despesa por Consumo 
de Energia Elétrica nos Sistemas 
de Água e Esgotos 

REGULASAN Acesso: caracteriza a Prestação de 
Serviços quanto às condições de 
acessibilidade aos serviços. Visa 
analisar a tendência de 
universalização dos serviços. 

Qualidade: caracteriza os 
produtos e serviços no interesse 
dos usuários relativos aos 
padrões adequados da prestação 
dos serviços. 

  Eficiência: avaliação da 
eficiência do Prestador de 
Serviços. Importante para o 
estabelecimento de padrões de 
desempenho;  
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ERSAR 

(Resíduos) 

Acesso e qualidade do serviço  

Acessibilidade física do serviço  

Acessibilidade do serviço de coleta 
seletiva  

Lavagem de contentores  

Resposta a reclamações e 
sugestões  

Sustentabilidade ambiental 

Utilização de recursos 
energéticos 

Qualidade dos lixiviados após 
tratamento 

Emissão de gases com efeito de 
estufa (kg CO2/t) 

Sustentabilidade econômica 

Cobertura dos gastos (%) 

Sustentabilidade infraestrutural 

Reciclagem de materiais da coleta 
seletiva 

Reciclagem de materiais de coleta 
indiferenciada 

Valorização de resíduos por TMB 

Capacidade de encaixe de aterro 
disponível (meses) 

Renovação do parque de viaturas 
(km/viatura) 

Rentabilização do parque de viaturas 
(kg/m3 ano) 

Produtividade física dos 
recursos humanos 

Adequação dos recursos 
humanos (n.º/1000 t) 
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Na proposta do REGULASAN aponta-se para a utilização de indicadores já 

existentes do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), em 

função de proporcionarem o benchmark a nível nacional. 

No caso da ERSAR, a única com indicadores para avaliação da prestação de 

serviços de manejo de RSU (Quadro 8), destaca-se que é utilizado um número 

reduzido de indicadores, igual a 16, resultado do aprimoramento do sistema de 

avaliação, já na 3ª geração, desde 2004. 

Observa-se no Quadro 8, com exceção da proposta do REGULASAN, que a 

Avaliação de Desempenho das demais instituições contempla dimensões 

associadas à aspectos econômico-financeiros. Nesse sentido, ressalta-se que o 

projeto REGULASAN (Publicação VI Regulação e Fiscalização da Qualidade, 

Volume I, 2018) sistematizou os indicadores de desempenho propostos por diversas 

entidades nacionais e internacionais para os componentes de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário. Nessa análise foi dado enfoque sobre os indicadores 

relacionados à Regulação Técnica, sendo apresentados sempre de forma paralela, 

uma figura contendo a totalidade dos indicadores utilizados por determinada 

instituição, seguida de uma figura, contendo a seleção dos indicadores aplicáveis à 

regulação técnica, que correspondia à exclusão de indicadores dos aspectos 

econômico-financeiros da Avaliação de Desempenho.  

4.3.2 Benchmark e a Regulação “Sunshine” 

No âmbito da regulação da prestação de serviços de saneamento básico, o 

Benchmark é definido como a aplicação de métodos comparativos e quantitativos de 

avaliação e medição do desempenho de vários prestadores ao longo do tempo. 

A implementação de esquemas de benchmark apresenta diversas vantagens ao 

processo de regulação. Um dos principais problemas nos processos regulatórios 

deste setor de serviços é a assimetria de informação entre o regulador e as 

empresas privadas, e neste sentido a aplicação de benchmark propicia o 

compartilhamento de informação e a transparência. 

Uma das abordagens na aplicação de indicadores para a avaliação de desempenho 

é a denominada Regulação Sunshine, que se fundamenta na aplicação de 

benchmark e a publicação comparativa dos resultados para cada contrato regulado. 
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Esse modelo de regulação técnica tem sido utilizado em Portugal, pela ERSAR, para 

todos os componentes do saneamento básico.  

Um dos principais objetivos da regulação praticada pela ERSAR é a melhoria da 

qualidade do serviço, e para isso adotou a regulação Sunshine como um dos seus 

instrumentos principais de regulação. A ERSAR publica os resultados do 

desempenho dos prestadores em um relatório anual. A elaboração desse relatório 

inclui uma avaliação conjunta do desempenho, na qual são realizadas comparações 

entre os diversos prestadores e uma avaliação individual do desempenho de cada 

prestador (SIMÕES et al., 2016). A conscientização da atuação dos prestadores é 

alcançada por meio da discussão pública e pela eventual pressão exercida pelos 

usuários, por meio de seus grupos de representação (MARQUES et al., 2016). 

De forma complementar e paralela, a ERSAR promove prêmios de incentivo e 

divulga as melhores práticas com base em exemplos de prestadores de serviços, 

com o objetivo de impulsionar a busca pela eficiência e excelência no setor dos 

resíduos sólidos (SIMÕES et al., 2013). 

4.3.3 Regulação Técnica no escopo do contrato de prestação de serviços 

Marques et al. (2016) alertam que os princípios da regulação técnica, quando há 

contratualização dos serviços, deverão ser os mesmos de quando não há, mas com 

uma abordagem um pouco diferente, sobretudo quando há participação do setor 

privado, uma vez que grande parte dos serviços de manejo de RSU envolve 

elevados investimentos e as empresas necessitam conhecer antecipadamente, já na 

fase de licitação, as regras definidas, de forma que possam se assegurar da 

estabilidade financeira durante a vigência do contrato.  

Dessa forma, a agência reguladora, responsável por garantir a qualidade dos 

serviços e o equilíbrio entre os interesses do prestador de serviços e os dos 

usuários, deve participar já na fase de elaboração do edital e também do contrato 

para garantir a inclusão do conjunto de métricas e procedimentos por ela definidos, 

para avaliação e acompanhamento da qualidade dos serviços prestados, assim 

como a inclusão dos procedimentos do desenvolvimento da atividade de 

fiscalização, incluindo o estabelecimento de sanções e de penalidades quando do 

não cumprimento das cláusulas do contrato. 
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4.3.4 Fatores críticos da regulação técnica 

Marques et al. (2016) apontam alguns fatores críticos para a regulação técnica: a 

seleção de indicadores de desempenho, a confiabilidade dos dados, a assimetria de 

informação, os valores de referência, os fatores de contexto, a área de atuação e as 

atividades acessórias. 

Dentre estes fatores, tecemos a seguir algumas considerações sobre os dois 

primeiros. 

i) Seleção de Indicadores de Desempenho dos serviços de manejo de 

resíduos sólidos e de limpeza urbana 

Um indicador de desempenho analisado de forma individual tem um interesse 

reduzido e, assim, deve integrar um sistema de indicadores que caracterize de forma 

adequada os serviços prestados. 

A seleção dos indicadores deve ser criteriosa, compreendendo todos os objetivos da 

regulação, em especial a defesa dos interesses dos usuários, a sustentabilidade 

financeira do prestador dos serviços e a sustentabilidade ambiental. Marques et al. 

(2016) ressaltam que deve haver um equilíbrio na definição da quantidade de 

indicadores. Alertam que a seleção de um número elevado de indicadores pode 

“confundir” a atividade de regulação com “controle de gestão”, e, além disso, pode 

dificultar ao prestador o atendimento das demandas de informação para a realização 

efetiva do modelo de regulação definido pela entidade reguladora. 

ii) Confiabilidade dos Dados 

A credibilidade dos indicadores de desempenho depende da qualidade, da 

confiabilidade e da robustez dos dados fornecidos.  

A insuficiência de qualidade da informação e dos dados reportados pelo prestador 

pode limitar ou fragilizar a utilização dos indicadores de desempenho.  

Assim, a análise da qualidade dos dados reportados deve integrar uma metodologia 

de auditoria, que passa, no mínimo, por uma análise documental, realização de 

entrevistas e análise de sistemas de informação, entre outras atividades de 

relevância. 

A publicação anual Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos do SNIS traz 

informações sobre os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos dos 
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municípios. Há um total de 47 indicadores, dos quais 8 são relevantes para a 

regulação da prestação de serviços de manejo dos RSU. Esse sistema poderia 

ainda ser incrementado com novos indicadores que venham atender às demandas 

da regulação. No entanto, o SNIS tem fragilidades quanto à confiabilidade das 

informações recebidas, necessitando de instrumentos para seu aprimoramento 

(auditoria e certificação das informações) que podem ser sanadas pela extensão do 

Projeto Acertar14, para o componente Resíduos Sólidos. 

 

 

  

                                            
14

 O Projeto Acertar desenvolveu metodologias de Auditoria e Certificação de informações do Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) com o propósito de aprimorar os processos de 
gestão das informações dos prestadores de serviços de saneamento, nos componentes água e 
esgotamento sanitário. 
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5 DIAGNÓSTICO 

5.1 Caracterização das agências reguladoras de saneamento básico 

(ARSB) 

A presente seção apresenta a caracterização das agências reguladoras 

pesquisadas, no que se refere ao ano de constituição, nível de atuação e 

abrangência, regulação de contratos, estrutura técnica e operacional, investimento 

em capacitação e aspectos gerais da atividade de regulação de serviços. 

Figura 3 - Agências Reguladoras pesquisadas 

 

O Quadro 9 a seguir mostra as agências nacionais pesquisadas, que totalizaram 38, 

para as quais foi possível obter as informações de interesse do estudo, utilizando os 

procedimentos e critérios descritos na Seção 2 – Aspectos Metodológicos. 

Para as agências: AGEAC-AC, AGERO-RO, AGRESPI-PI, ARPB-PB, ARSAM-AM e 

MOB-MA não foram encontrados os municípios regulados; Tendo em vista que se 

trata de agências estaduais, foram considerados os municípios pertencentes aos 

respectivos estados, que participaram do questionário SNIS 2017.   
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Quadro 9 - ARSB pesquisadas 

Nome Nível de atuação Ano de criação Município/Estado 

ADASA Estadual 2004 Distrito Federal 

AGEAC-AC Estadual 2003 Acre 

AGENERSA-RJ Estadual 2005 Rio de Janeiro 

AGEPAN-MS Estadual 2001 Mato Grosso do Sul 

AGEPAR-PR Estadual 2002 Paraná 

AGERGS-RS Estadual 1997 Rio Grande do Sul 

AGER-MT Estadual 1999 Mato Grosso 

AGERO-RO Estadual 2010 Rondônia 

AGERSA-BA Estadual 2012 Bahia 

AGRESE Estadual 2009 Sergipe 

AGRESPI -PI Estadual 2017 Piauí 

AGR-GO Estadual 1999 Goiás 

ARCE-CE Estadual 1997 Ceará 

ARCON-PA Estadual 1997 Pará 

ARESC-SC Estadual 2015 Santa Catarina 

ARPB-PB Estadual 2005 Paraíba 

ARPE-PE Estadual 2000 Pernambuco 

ARSAE-MG Estadual 2009 Minas Gerais 

ARSAL-AL Estadual 2001 Alagoas 

ARSAM-AM Estadual 1999 Amazonas 

ARSEP-RN Estadual 1999 Rio Grande do Norte 

ARSESP-SP Estadual 2007 São Paulo 

ARSP-ES Estadual 2016 Espírito Santo 

ATR-TO Estadual 2007 Tocantins 

MOB-MA Estadual 2015 Maranhão  

AGIR-SC Intermunicipal 2010 Santa Catarina 

ARES-PCJ Intermunicipal 2011 São Paulo 

ARISB-MG Intermunicipal 2014 Minas Gerais 

ARIS-SC Intermunicipal 2009 Santa Catarina 

ACFOR-Fortaleza Municipal 2009 Fortaleza (CE) 

AGR-Tubarão Municipal 2008 Tubarão (SC) 

ARP Municipal 2017 Palmas 

ARSAEG-Guaratinguetá Municipal 2007 Guaratinguetá (SP) 

ARSAL-Salvador Municipal 2007 Salvador (BA) 

ARSEC-Cuiabá Municipal 2015 Cuiabá (MS) 

ARSEP-Mauá Municipal 2000 Mauá (SP) 

ARSETE-Teresina Municipal 2006 Teresina (PI) 

SRJ-Jacareí Municipal 2013 Jacareí (SP) 
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Dentre as agências pesquisadas listadas, foi dada atenção especial às três citadas 

no Termo de Referência, ADASA, ARES-PCJ e AGIR, e as relacionadas aos 

projetos-piloto: ARCE, ARSAE-MG, AGR-GO, ARSESP e ARSETE. Também foram 

levantados dados secundários de outras agências para complementar o quadro e 

oferecer um panorama mais amplo das agências reguladoras nacionais, mas sem a 

pretensão de ser um retrato completo da realidade do país. Foram selecionadas 

todas as agências estaduais com atuação ou experiência em saneamento básico, 

assim como todas as agências intermunicipais associadas à ABAR. Também foram 

incluídas no levantamento as agências municipais que apresentam alguma 

experiência na regulação em resíduos sólidos que pudesse contribuir com o projeto 

e as que responderam ao questionário. 
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A Lei das Concessões de 1995 demandou inicialmente a criação dessas agências, 

observando-se que a maior parte foi criada no quinquênio de 2007-2011, com a 

aprovação da Lei nº 11.445 em 2007 (ver Anexo F). Com a aprovação destas 

legislações, a necessidade de legalização dos contratos de programa e de 

concessão da prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário influenciou o processo de criação dessas agências.  

Nível de Abrangência 

As agências estaduais tiveram sua criação relacionada às operadoras de serviços 

de abastecimento e esgotamento sanitário estaduais, sendo que a maioria delas tem 

sua atuação específica neste setor. As agências intermunicipais, por exemplo de 

consórcios de municípios, na maioria dos casos também têm a sua atuação 

relacionada à regulação dos serviços municipais ou intermunicipais. 

  



 

74 

 

Gráfico 1 - Agências por nível de abrangência 

 

Para os aspectos da atuação das agências na regulação da prestação de serviços, 

incluindo setores regulados, municípios abrangidos pela regulação, economias 

reguladas e a relação com o segmento de manejo de resíduos sólidos, ver Anexo F. 
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5.1.2.1 Quadro de Dirigentes 

As melhores práticas de regulação por meio de entidades reguladoras apresentam 

características de garantia de baixa influência externa no processo decisório. O 

gráfico a seguir apresenta as formas de escolha de dirigentes segundo o nível de 

atuação das agências. 

Gráfico 2 - Forma de escolha de dirigentes por nível de atuação das agências 

 

5.1.2.2 Quadro de Pessoal com Nível Superior  

Obteve-se um total de 442 funcionários, sendo contabilizados os de nível superior, 

no caso engenheiros, advogados, economistas, administradores, contadores e na 

categoria “outros” estão agrônomos, publicitários, arquitetos, etc. No que refere à 

média, excetuada a categoria “outros”, observou-se a prevalência de engenheiros, 

com exceção do nível municipal, que apresentou uma leve prevalência de 

advogados. 

Gráfico 3 - Total de quadro de pessoal de nível superior por nível de atuação 
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Para formas de provimento dos quadros técnicos e distribuição de técnicos de 

acordo com setor e atividades desempenhadas, ver Anexo F. 

5.1.2.3 Investimento em capacitação 

Por meio do questionário, foram solicitadas informações sobre investimentos e a 

promoção de capacitações a funcionários e outros eventuais públicos realizados nos 

últimos dois anos. 

Com relação ao orçamento executado na área de capacitação, quatro agências 

informaram os valores investidos no ano de 2018, duas apenas indicaram a 

existência de gastos com despesas dos servidores e as demais não forneceram 

essa informação. Todas as agências que responderam ao questionário (12) 

indicaram ter oferecido programas de capacitação ou incentivado a participação de 

seus servidores em capacitações oferecidas por outras entidades no ano de 2018, 

no entanto observa-se que o investimento em capacitação não é alto.  
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Governança Corporativa (GC),15 segundo o Instituto Brasileiro de Governança 

Corporativa (IBCG), é o sistema pelo qual as empresas e demais organizações são 

dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre sócios, 

conselho de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e controle e demais 

partes interessadas. 

5.1.3.1 Estruturas Institucionais das agências 

Natureza Jurídica 

Dentre as agências pesquisadas, 89,5% são autarquias e 10,5% são associações 

públicas. A natureza autárquica,16 bem como a natureza associativa pública,17 não é 

suficiente para garantir autonomia administrativa real, pois é necessária a 

combinação de outros fatores institucionais, tais como a forma de nomeação dos 

dirigentes, o período de exercício do cargo, a estabilidade e a quarentena dos ex-

dirigentes (os dados completos encontram-se no Anexo F).  

Estabilidade  

                                            
15

 Governança Corporativa – disponível em https://www.ibgc.org.br/governanca/governanca-
corporativa. Acesso em 08 de março de 2019.  

16
 Autarquia: Pessoa jurídica de direito público, integrante da administração indireta, criada por lei 

para desempenhar funções que, despidas de caráter econômico, sejam próprias e típicas do Estado. 

17
 Associação pública: Pessoa jurídica de direito público, criada a partir da celebração de um 

consórcio público por entidades federativas. 

https://www.ibgc.org.br/governanca/governanca-corporativa
https://www.ibgc.org.br/governanca/governanca-corporativa
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Das ARSB’s pesquisadas, apenas em cinco (ACFOR, AGERSA, ARPB, ATR e 

ARSAM) o dirigente pode ser demitido a qualquer tempo. A impossibilidade de 

exoneração dos dirigentes a qualquer tempo garante maior estabilidade à frente da 

agência reguladora, diminuindo as interferências político-partidárias, comuns em 

outras entidades administrativas. 

5.1.3.2 Mecanismos de Controle da Sociedade Civil 

Dentre as funções da regulação está a de promover o equilíbrio entre o poder 

concedente, os prestadores de serviço e os usuários para a justeza das tarifas. 

Todavia, não são raros os usuários dos serviços públicos que não têm conhecimento 

sobre a atuação das agências reguladoras, tampouco sobre a forma de controle da 

prestação dos serviços públicos. Assim, buscando o equilíbrio, faz-se necessária a 

criação de mecanismos eficientes de controle social, para garantir a participação dos 

três grupos visando o atendimento dos interesses de todos os atores. Há muitos 

canais de relacionamento entre os usuários e os entes reguladores, sendo os mais 

comuns as consultas e audiências públicas, e as ouvidorias (ver Anexo F). 

5.1.3.3 Transparência 

Nos últimos anos, com a ascensão da tecnologia da informação e as facilidades 

proporcionadas pela internet, a disponibilidade e clareza de informações se tornou 

essencial na gestão de órgãos públicos, principalmente em virtude da cultura de 

acesso,18 em contraponto à cultura do segredo. O gráfico abaixo apresenta dados 

sobre plataformas de acesso à informação das agências pesquisadas. 

Gráfico 4 - Plataformas para acesso à informação 

                                            
18

 Cultura de acesso - Vários são os esforços criados para vencer a cultura do segredo ocorrida nos 
órgãos da administração pública implantando-se a chamada “cultura do acesso”. Ela pode ser 
definida como uma cultura que prega a transparência, fazendo com que agentes públicos criem a 
consciência de que a informação pública é de propriedade do cidadão e ao Estado cabe disponibilizá-
la e atender aos anseios da sociedade de forma eficaz. Disponível em http://sisgov.com/cultura-do-
acesso-e-cultura-do-segredo-na-administracao-publica/. Acesso em 11 de março de 2019.  

http://sisgov.com/cultura-do-acesso-e-cultura-do-segredo-na-administracao-publica/
http://sisgov.com/cultura-do-acesso-e-cultura-do-segredo-na-administracao-publica/
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5.1.3.4 Resolução de Litígios e as Modalidades de Rescisão dos Contratos 

Dentro da gestão de contratos, uma questão importante diz respeito às formas como 

os litígios são tratados, seja envolvendo o usuário, o prestador ou a própria agência. 

Essa questão foi explorada nos questionários enviados às agências, obtendo-se, 

portanto, os dados fornecidos por 12 agências e que apresentaram grande 

heterogeneidade de respostas a respeito dos mecanismos e estratégias de 

resolução de litígios (ver Anexo F). 

5.1.3.5 Formas de Rescisão de Contratos 

Buscando uma aplicação prática na gestão de contratos, foi verificado se houve 

situação de contratos interrompidos nos últimos 10 anos e, principalmente quais 

foram os motivos. Dessa maneira, verificou-se que para a maioria (90,9%) não 

houve casos de rescisão contratual. 

  

35 

26 

20 

3 

12 

18 

Site com link - Lei de Acesso à Informação ou
Portal Transparência

Portal Transparência com informações
nominais de servidor por Órgão?

Site com link para Audiência Pública e/ou
Consulta Pública

Sim

Não
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5.2 Atividades de regulação do Serviço de Manejo de RSU 

As atribuições de regulação para o manejo de RSU são as definidas para todos os 

componentes do saneamento básico, estabelecidas na Lei nº 11.445/2010, que 

consiste na edição de normas de regulação dos serviços contemplando as 

dimensões técnica, econômica e social.  

Dentre as ARSB associadas à ABAR, foram identificadas 14 que desenvolvem 

algumas atividades relacionadas à regulação dos serviços de manejo de RSU em 

diferentes níveis. Algumas têm desenvolvido suas atribuições na edição de normas, 

outras, além disso, regulam efetivamente contratos de prestação de serviços de 

manejo de RSU, em diferentes modalidades (Quadro 10). 
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Quadro 10 - Atividades, contratos e escopo das ARSB relacionados à regulação da prestação de serviços de manejo de RSU 

ADASA     
Atividades desenvolvidas – Regulação de Resíduos Sólidos Contratos – Modalidade Escopo 

Edição de normas: 
Res. 21/2016 - Condições gerais da prestação e utilização dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos no Distrito Federal. 

Resolução nº 14 /2016 -Estabelece os preços públicos a serem cobrados pelo prestador de serviços de limpeza urbana e 
manejo de RS de grandes geradores, de eventos, da construção civil e das outras providências. 

Resolução nº 05/2017 - Dispõe sobre os procedimentos para instalação, operação e manutenção de estações de 
transbordo de resíduos sólidos no Distrito Federal. 

Res. nº 09/2018. Altera a Res. nº 14/2016 que estabelece os preços públicos a serem cobrados pelo prestador de serviços de 
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos do DF na execução de atividades de gerenciamento dos resíduos de grandes 
geradores, de eventos, da construção civil. 

Res. N° 18/2018 – Diretrizes e procedimentos para a implantação, operação, manutenção, monitoramento e encerramento de 
aterros sanitários RSU. 

Outras atividades: 
Produção de materiais educativos – Cartilhas Resíduos Sólidos 
 

Contrato de Gestão e Desempenho 
01/2016 (SLU) - Serviços de 
limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos 

 Coleta, remoção, transbordo, 
transporte, triagem e destinação final 
de RSD; 

 Varrição e limpeza de vias e 
logradouros públicos; 

 Remoção e transporte de RS de 
limpeza urbana; 

 Remoção de resíduos volumosos e de 
entulhos;  

 Operação e manutenção dos sistemas 
de transferência de RSU do DF e das 
unidades de triagem e compostagem, 
incluindo a transferência dos rejeitos; 

 Tratamento de resíduos sólidos e 
disposição final de rejeitos. 

ARES-PCJ     
Atividades desenvolvidas – Regulação de Resíduos Sólidos Contratos – Modalidade Escopo 

Edição de normas: 
Res. 135/2016 – Condições Gerais de Prestação dos Serviços Públicos de Limpeza Urbana e Manejo de RS 

Res. 236/2018 – Revisão extraordinária do contrato da PPP 

Res. 256/2018; Res. 214/2017 e Res. 153/2016 - Reajuste do Contrato da PPP 

1 contrato de PPP administrativa – 
Piracicaba/SP 

 Limpeza Urbana, Manejo RSU -
Execução das obras de recuperação 
ambiental, encerramento e 
monitoramento do Aterro Pau 
Queimado; 

 Implantação operação e manutenção 
da Central de Tratamento Palmeiras 

AGIR     
Atividades desenvolvidas – Regulação de Resíduos Sólidos Contratos – Modalidade Escopo 

Edição de normas: 
Res. nº 007/2019 – Condições gerais e diretrizes regulatórias para prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e 
manejo de RSU 
 
Outras atividades: 
Publicação e disponibilização de artigos científicos relacionados aos RSU 

Concessão – Brusque/SC 
4 Autarquias municipais 
terceirização 
1 Prefeitura terceirização de 
serviços 
Gestão Consorciada - 2 Autarquias 
munic. mão de obra própria 
Gestão Consorciada - 6 prefeituras 
– mão de obra própria 

• Coleta e disposição RSD 
• Coleta e disposição final RSD 
 
• Coleta e disposição final RSD 
 
• Coleta e disposição final de RSD 
 
• Coleta e disposição final de RSD 
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ARSESP     

Atividades desenvolvidas – Regulação de Resíduos Sólidos Contratos – Modalidade Escopo 

Edição de normas: 
 
Outras atividades: 
Agenda Regulatória 2019-2020: Para o biênio 2019-2020 a Agência prevê o “desenvolvimento de projeto piloto de regulação de 
Resíduos Sólidos” 
 

PPP administrativa – Barueri/SP Tratamento e disposição final RSU 

SRJ     
Atividades desenvolvidas – Regulação de Resíduos Sólidos Contratos – Modalidade Escopo 

Edição de normas: 
Res. 05/2016: Condições Gerais de Prestação dos Serviços Públicos de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos no 
Município de Jacareí. 

PPP administrativa Salesópolis/SP 
PPP administrativa Aparecida/SP (a 
ser implantado) 

Manejo RSU 

ARSAL-Salvador     
Atividades desenvolvidas – Regulação de Resíduos Sólidos Contratos – Modalidade Escopo 

Edição de normas: 
Não foram identificadas normas emitidas pela agência. 

Concessão Salvador/BA 

Limpeza urbana, manejo RSU e a 
implantação, operação e de aterro 
sanitário. 
 

AGENERSA     
Atividades desenvolvidas – Regulação de Resíduos Sólidos Contratos – Modalidade Escopo 

Edição de normas: 
Não foram identificadas normas emitidas pela agência 
 
Outras atividades: 
Consulta Pública No 2/2016 – Proposta de minuta de instrução normativa específica para implementação de condicionantes 
para celebração de convênio para regulação dos aterros sanitários. 

Minuta de Instrução Normativa 2016 – Condicionantes para operação de aterros sanitários no Estado do Rio de Janeiro 

-  - 

AGEPAN     
Atividades desenvolvidas – Regulação de Resíduos Sólidos Contratos – Modalidade Escopo 

Edição de normas: 
Nota Técnica Regulatória no 002/2016/CRES/DSB/AGEPAN – Proposta de metodologia para cobrança da taxa dos serviços 
públicos de coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos domiciliares nos municípios sul-mato-grossenses 
 
Outras atividades: 
Proposta de Minuta de Lei e Decreto para Taxa de Resíduos Sólidos/2016 
 
 
 

A Agência no momento não possui 
Contrato para Regulação de 
Resíduos Sólidos, porém ficou 
legalmente habilitada para tal 
função a partir de Dezembro de 
2018. 
 

 - 
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AGRESE     
Atividades desenvolvidas – Regulação de Resíduos Sólidos Contratos – Modalidade Escopo 

Edição de normas: 
Não foram encontradas normas emitidas pela agência 
 
Outras atividades: 
Cartilha sobre Saneamento Básico 2017 
2 Chamamentos Públicos de Estudos – PMI – viabilidade técnica, econômico-financeira e jurídica visando financiar concessão 
de gestão de RS: nº: 04/2018 (CPAC) e nº: 05/2018 (CONSCENSUL). 

Cooperação técnica:  
3 Convênios com consórcios de 
municípios celebrados em 
12/03/2018: 
CPAC 
CONSCENSUL 
CONSBAJU 
Convênio de Cooperação Técnica 
entre a CARE e a AGRESE 
(Cooperativa de reciclagem) 

- 

ARESC-SC     
Atividades desenvolvidas – Regulação de Resíduos Sólidos Contratos – Modalidade Escopo 

Edição de normas: 
Res. Nº 103/2018: Condições gerais da prestação e utilização dos serviços públicos de manejo de resíduos sólidos pelas 
concessionárias e municípios conveniados à ARESC. 

Res. nº 088/2017: Condições técnico-operacionais e procedimentos de fiscalização da prestação dos serviços públicos, pelas 
Prestadoras de Serviços Públicos de Gestão de Resíduos Sólidos em todo Estado de Santa Catarina onde a ARESC atuar. 

Res. nº 089/2017: Condições para a prestação e utilização dos serviços públicos de resíduos sólidos. 

Res. Nº 052/2016: Sanções aplicáveis às não-conformidades especificadas na normalização e seu procedimento administrativo 
no âmbito da ARESC. 

Res. Nº051/2016: Alteração da Res. AGESAN n°015/2012 que estabelece o cálculo, a cobrança e o recolhimento da Taxa de 
Fiscalização - TF dos prestadores de serviços de saneamento básico. 

Res. 050/2016: Procedimento para envio de informações e documentos pelas empresas prestadoras de serviços de 
saneamento básico, relativos à celebração de convênios de cooperação e contratos de programa ou de concessão cujas 
competências de regulação e/ou fiscalização tenham sido atribuídas à ARESC. 

Resoluções referentes a reajuste das tarifas dos serviços públicos de coleta, transporte, transbordo e destinação final de 
resíduos sólidos domiciliares e comerciais prestados pela empresa Recicle Catarinense de Resíduos Ltda. de Araquari/SC. nº 
071/2016; nº 092/2017 e nº 118/2018. 

-  - 

ARCE     
Atividades desenvolvidas – Regulação de Resíduos Sólidos Contratos – Modalidade Escopo 

Edição de normas: 
Não foram identificadas normas RSU emitidas pela agência. 
 
Outras atividades: 
A Agência se prepara para regular os Consórcios de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Sobral e Limoeiro do Norte. 
Estudo sobre “Modelos de Regulação o da Prestação o dos Serviços Públicos de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos 

-  - 
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Sólidos no Estado do Ceara” Ceara (financiamento BIRD; projeto de apoio ao crescimento econômico). 

 

ARISB-MG     
Atividades desenvolvidas – Regulação de Resíduos Sólidos Contratos – Modalidade Escopo 

Edição de normas: 
Resoluções do consórcio intermunicipal CISAB: https://arisb.com.br/resolucoesfiscalizacaoregulacao/ 

Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico Região Central – CISAB-RC 

Nota Técnica 001/2015 - revisão das tarifas de água, esgoto, resíduos sólidos e alteração da estrutura tarifária do município de 
Carmópolis de Minas. 

002/2015 Itaguara 

Tarifa Básica Operacional cobrada, de cada economia, para manutenção dos serviços à disposição dos usuários, independente 
do uso ou três categorias de TBO, sendo elas: Tarifa Básica Operacional Água – TBOA – Tarifa Básica Operacional Esgoto – 
TBOE – Tarifa Básica Operacional Resíduos – TBOR – tarifa cobrada para garantia da disponibilidade dos serviços de manejo 
de resíduos sólidos. 

O percentual de cobrança da Tarifa de Esgoto é igual a 30% do valor da tarifa por consumo efetivo de água. 

Início da cobrança da tarifa de resíduos sólidos, sendo Tarifa de Resíduos igual a 20% do valor da tarifa por consumo efetivo 
de água. 

-  - 

ARIS-SC     
Atividades desenvolvidas – Regulação de Resíduos Sólidos Contratos – Modalidade Escopo 

Edição de normas: 
Resolução04/2012 – Procedimentos de Consultas e Reclamações dos Usuários dos Serviços de Abastecimento de Água e 
Esgotamento Sanitário, Coleta, Transporte e Disposição Final de Resíduos, Limpeza Urbana e Sistema de Drenagem. 

-  - 

ARSAEG     
Atividades desenvolvidas – Regulação de Resíduos Sólidos Contratos – Modalidade Escopo 

Edição de normas: 
Não foram encontradas normas emitidas pela agência. 
 
Outras atividades: 
Aprovação do Regulamento dos serviços prestados pela SAEG (Companhia de Serviço de Água, Esgoto e Resíduos de 
Guaratinguetá) e respectivos prazos de execução 2012/2013. 
 

- - 
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A ADASA apresenta importantes avanços na regulação técnica dos serviços 

públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. Durante a visita à 

Agência, foi possível verificar a existência de estrutura técnica preparada, com 

atuações importantes na regulação de resíduos sólidos, especialmente na 

elaboração de normativas técnicas e fiscalização dos serviços.  

A ARES-PCJ destaca-se por seu êxito administrativo, confirmado com o crescimento 

de sua abrangência, eficiência refletida na redução da taxa de regulação e na 

própria estrutura física de sua sede. A ARES-PCJ publicou a Resolução nº 135/2016 

de regulação de RSU, porém até a presente data não houve a oportunidade da 

aplicação desta norma em outros municípios consorciados.  

A AGIR possui experiência singular nas diversas modalidades de contratos de 

prestação de serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo 

de resíduos sólidos. A AGIR regula contratos de prestação de serviços de limpeza 

pública e manejo de resíduos sólidos nas modalidades de prestação de serviços, 

concessão e PPPs. Na atuação da AGIR destaca-se sua experiência na implantação 

e regulação de taxas e tarifas para os serviços de limpeza pública e manejo de 

resíduos sólidos. Destaca-se ainda a publicação de estudos de custos dos serviços 

e normativas técnicas para a execução dos serviços. 

A ARSESP possui contrato específico de regulação de PPP de RS, e prevê em sua 

Agenda Regulatória 2019-2020 o “desenvolvimento de projeto piloto de regulação de 

Resíduos Sólidos”, cuja previsão de conclusão é um estudo técnico a ser entregue 

no segundo semestre de 2020. Na visita técnica à Agência foi possível verificar a 

sua capacidade técnica para a regulação, especialmente os contratos de programas 

de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário e o alto nível da 

organização dos processos internos e planejamento das atividades de fiscalização. 

Entre as atividades regulatórias desenvolvidas pelas ARSBs, considerando tanto 

suas experiências na regulação dos RSU (Quadro 10), como na regulação dos 

componentes abastecimento de água e esgotamento sanitário, foram identificadas e 

selecionadas algumas práticas que apresentam elementos com potencial para 

utilização nas futuras normas de referência objeto deste projeto. 

Essas melhores práticas são apresentadas no item 6.2 que contempla também as 

melhores práticas identificadas nos outros países estudados. 
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Dentre as 12 ARSB que responderam ao questionário, 9 (75%) indicaram a 

regulação econômico financeira como sendo a área de maior dificuldade na 

atividade regulatória.  

Observando-se as três agências reguladoras em que houve análise com maior 

profundidade, apresenta-se a seguir a síntese das práticas encontradas. 

ADASA 

A ADASA possui contrato de concessão firmado no setor de Saneamento com a 

Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal - CAESB, assim como o 

Contrato de Gestão e Desempenho nº 01/2016 firmado com o Serviço de Limpeza 

Urbana do Distrito Federal (SLU).  

Sob o ponto de vista da execução econômico-financeira do Contrato, quanto às 

fontes de remuneração da SLU, destaca-se na Cláusula 7: 

Pela prestação dos serviços públicos de sua competência, o SLU obterá receitas: 
da taxa de limpeza pública; de outras fontes do orçamento do Distrito Federal; da 
cobrança de tarifas e outros preços públicos, destinados a remunerar a prestação 
dos serviços de responsabilidade dos geradores; dos contratos de programa que 
vier a celebrar, e V – de outras fontes autorizadas por lei.  

Ressalta-se que a cobrança e o estabelecimento de preços públicos para prestação 

de serviços de manejo de resíduos de responsabilidade de grandes geradores, 

produtores industriais e RCC, se configuram como importantes instrumentos para a 

regulação econômica. 

ARES-PCJ 

Em agosto de 2012, foi firmado no município de Piracicaba o Contrato de Parceria 

Público-Privada (PPP) com a empresa Piracicaba Ambiental S/A. Trata-se de 

contrato convencional de PPP, com prazo de 20 anos. 
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Nos termos da cláusula 26 desse contrato, a função da ARES-PCJ estaria restrita 

aos casos de (i) extinção da concessão (item e); (ii) auxiliar e apoiar a SPE19 no 

relacionamento com os demais prestadores de serviços públicos, com as demais 

autoridades municipais, estaduais e federais, e com as comunidades de usuários 

finais (item q). Contudo, em complemento, a cláusula 29 trata das atribuições 

específicas da ARES-PCJ que vem a somar-se àquelas estabelecidas no âmbito da 

cláusula 26: 

Sem prejuízo de suas demais obrigações e direitos, previstos neste CONTRATO e 
na legislação vigente, incumbe à ENTIDADE REGULADORA: a) manifestar-se 
sobre os pedidos encaminhados pela SPE, relativamente à execução do objeto do 
CONTRATO; b) proferir decisão, em segunda e última instância administrativa, 
sobre os recursos que lhe sejam apresentados pelas PARTES; c) receber, apurar 
e solucionar queixas e reclamações que lhe forem apresentadas; d) sempre que 
necessário, fixar critérios, indicadores, fórmulas, padrões e parâmetros de 
qualidade e de desempenho dos SERVIÇOS, estimulando a constante melhoria 
da qualidade, produtividade e eficiência, bem como a preservação e conservação 
do meio ambiente; e) manifestar-se acerca das indenizações devidas à SPE, 
decorrentes das hipóteses de extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 
previstas neste CONTRATO; f) fiscalizar a execução dos SERVIÇOS; g) aplicar as 
penalidades legais, regulamentares e contratuais, no âmbito de suas atribuições 
legais e contratuais; h) emitir parecer nos casos de extinção antecipada do 
CONTRATO por decisão unilateral pelo Prefeito do MUNICÍPIO, conforme for o 
caso; i) acompanhar o MUNICÍPIO quando da vistoria dos bens afetos à 
CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; j) assegurar o cumprimento de suas decisões 
administrativas, inclusive mediante a imposição de penalidades aplicáveis 
conforme previsão legal ou contratual; k) zelar pela preservação do equilíbrio 
econômico-financeiro deste CONTRATO; l) outras atribuições previstas neste 

CONTRATO e na legislação específica.  

As funções exercidas pela ARES-PCJ no âmbito do contrato podem ser tipificadas 

como funções passivas, associadas à manifestação motivada por uma das partes, e 

funções ativas, associadas à regulação e fiscalização dos serviços delegados. No 

que se refere às manifestações motivadas, tem-se como principal atribuição o 

julgamento de pleitos solicitados pelas partes face ao equilíbrio econômico-financeiro 

do contrato. Nestes quesitos, a atribuição da ARES-PCJ assemelha-se à posição de 

câmara arbitral, cujas decisões devem ser tomadas como última instância 

administrativa. Contudo, este entendimento não é generalizado para todos os temas 

contratuais, haja vista a previsão de arbitragem contida nos termos da cláusula 51 

do Contrato de Concessão. 

                                            
19

 Sociedade de Propósito Específico. 
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Quanto aos temas de cunho econômico, o Contrato de Concessão prevê a 

remuneração da empresa com base precipuamente no repasse de recursos 

orçamentários do Tesouro do Município de Piracicaba.  

Além das receitas provenientes de dotação orçamentária, o Contrato prevê a 

aferição de receitas extraordinárias como forma de complementar a contraprestação 

pecuniária, mas não há previsão de compartilhamento destas receitas com o Poder 

Concedente. O pagamento devido à empresa Concessionária, na forma de uma 

contraprestação pecuniária, vincula-se ao volume de serviços prestados, mensurado 

tanto pela tonelagem de resíduos coletados, transportados e dispostos, quanto pela 

distância de vias e logradouros servidos pela empresa Concessionária. A cláusula 

17 dispõe sobre o modelo de remuneração da empresa Concessionária: 

CLÁUSULA 17a – DA CONTRAPRESTAÇÃO 17.1. A CONTRAPRESTAÇÃO que 
irá remunerar a SPE é aquela calculada de acordo com o Anexo I deste 
CONTRATO, que passa a ser válida na data de assunção dos SERVIÇOS pela 
SPE, devendo ser observada a fórmula abaixo:  

CPT = (PUc x TON) + (PUv x Km)  

Onde: CPT = valor da CONTRAPRESTAÇÃO (R$/mês); PUc = valor do preço 
unitário ofertado pela LICITANTE VENCEDORA, relativo aos serviços de coleta, 
transporte e destinação final de RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES, constante 
do Anexo I; TON = número de toneladas de RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES coletados no mês; PUv = valor do preço unitário ofertado pela 
LICITANTE VENCEDORA, relativo aos serviços de varrição de vias, logradouros 
públicos, feiras livres, varejões e terminais de ônibus, constante do Anexo I; Km = 
número de quilômetros de eixo de via varrida no mês.  

Conforme analisado anteriormente, um dos temas-chave quando da previsão de 

remuneração por parte do Poder Concedente, sobre o qual recairá a regulação da 

ARES-PCJ, é a capacidade de pagamento do Poder Concedente. Neste item 

particular observa-se que a forma constituída pelo Município para garantir a fluidez 

do contrato de concessão administrativa é a constituição de um Fundo Garantidor. 

Apesar a cobertura universal para todas as responsabilidades atribuídas ao Poder 

Concedente, um dos temas-chave na execução do Contrato é a não nomeação dos 

ativos que comporão o Fundo, conforme se observa no item 24.4: 

“CLÁUSULA 24a – DA GARANTIA DE PAGAMENTO: 24.1. Até a data de 
assunção dos SERVIÇOS, o MUNICÍPIO se obriga a (I) implementar e 
regulamentar o FUNDO GARANTIDOR, adotando, inclusive, as medidas jurídicas 
pertinentes e necessárias para tanto; e, (II) destinar ao FUNDO GARANTIDOR o 
patrimônio suficiente para garantir as obrigações do MUNICÍPIO neste 
CONTRATO, destinando-lhe os recursos necessários para tanto, nos termos 
especificados nesta Cláusula 24a.  
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A abrangência das obrigações abarcadas pelo Fundo e a previsão de recomposição 

quase automática de numerário tornam o acompanhamento da constituição e gestão 

do Fundo uma atividade central a ser realizada pela ARES-PCJ.  

As demais condições de revisão e reajuste tarifário encontram-se em linha com as 

melhores práticas citadas nas seções precedentes deste capítulo. Particularmente 

no que se refere ao índice de reajuste, o Contrato de Concessão Administrativa 

adotou a fórmula paramétrica, nos termos dispostos na cláusula 20, contemplando 

as variações de mão de obra (Convenção Coletiva), preço do diesel (ANP) e IGP-M. 

Quanto às revisões extraordinárias, o Contrato prevê: 

(...) será objeto de revisão extraordinária, a qualquer tempo, quando se verificarem 
os seguintes eventos: a) sempre que houver, imposta pelo MUNICÍPIO ou pela 
ENTIDADE REGULADORA, modificação unilateral do CONTRATO, que importe 
variação dos seus custos ou das receitas, tanto para mais quanto para menos; b) 
excetuado o imposto de renda, sempre que forem criados, alterados ou extintos 
tributos ou encargos legais ou sobrevierem novas disposições legais, após a data 
de apresentação da PROPOSTA COMERCIAL pela LICITANTE VENCEDORA, 
desde que acarretem repercussão nos custos da SPE, tanto para mais quanto 
para menos, bem como seu impacto sobre as condições financeiras do 
CONTRATO, em conformidade com o disposto no § 3o do art. 21 da Lei Federal 
no 8.987/95; c) sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de fato do 
príncipe ou ato da Administração, resultem, comprovadamente, (...) 

No transcurso da execução contratual já foram realizadas revisões do Contrato de 

Concessão, a exemplo da Resolução ARES-PCJ nº 236, de 03 de abril de 2018. A 

leitura deste processo indica que atualmente a metodologia utilizada pela Agência é 

aquela proposta pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade 

de São Paulo, FIPE – USP. Não foram localizados documentos detalhando a 

metodologia de consecução dos processos de revisão do equilíbrio econômico-

financeiro contratual. 

AGIR 

No âmbito da prestação de serviços de manejo de  RSU, a AGIR fiscaliza e regula, 

em sua maioria agentes públicos. Dois são os contratos privados a coleta e 

disposição final de resíduos sólidos nos municípios de Brusque e Guabiruba.  

O Quadro 11 sintetiza as estruturas contratuais vigentes para a prestação de 

serviços de coleta, transporte e disposição final de resíduos sólidos. 

Quadro 11 - Estrutura contratual  

Contratos de prestação dos serviços Estrutura Contratual 
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de manejo de RSU  
Municípios 

Brusque e Guabiruba Concessão para coleta e disposição final dos resíduos 
sólidos domiciliares - RSD. 

Blumenau, Gaspar  e Botuverá Autarquias que usam terceirização para serviços de coleta 
e disposição final de RSD. 

Indaial Prefeitura que usa terceirização para serviço de coleta e 
Destinação final consorciada de RSD. 

Timbó e Pomerode Autarquias que usam mão de obra própria para serviço de 
coleta e Destinação final consorciada de RSD. 

Apiúna, Rodeio, 
Ascurra, Dr. Pedrinho, Rio dos Cedros e 

Benedito Novo 

Prefeituras que utilizam mão de obra própria para o serviço 
de coleta e Destinação final consorciada de RSD. 

 

Nos municípios de Brusque e Guabiruba foram implantadas concessões comuns, 

mediante cobrança de tarifa, para a prestação de serviços de coleta, tratamento e 

disposição final de resíduos sólidos.  

No contrato de concessão de Guabiruba, com prazo de 15 anos, a remuneração da 

empresa é realizada mediante cobrança de tarifa dos usuários, sem previsão 

contratual do uso de recursos públicos para o complemento da tarifa. Autoriza-se por 

meio do Contrato a exploração de receitas acessórias, sem que as mesmas levem à 

revisão do equilíbrio econômico-financeiro contratual. 

CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO AO CONCESSIONÁRIO: 4.1 - A 
remuneração ao CONCESSIONARIO será efetuada através da cobrança de 
TARIFA, tendo por base inicial o valor previsto na proposta comercial vencedora 
da licitação. 4.2 - A cobrança e a arrecadação das tarifas junto aos usuários serão 
de responsabilidade da CONCESSONARIA, que poderá utilizar-se da prerrogativa 
do art. 258, caput, da Lei Complementar 508/94, alterada pela Lei Complementar 
787/2001.  

Os valores de tarifa foram aqueles apresentados pela empresa Concessionária à 

época da licitação. O contrato de concessão não explicita como são aplicados os 

valores de tarifa, se por volume, peso ou regra de proporção em relação ao porte do 

imóvel.  

CLÁUSULA SEXTA - DAS TARIFAS E DOS PREÇOS: 6.1 - O 
CONCESSIONÁRIO, pela prestação do serviço concedido, terá direito ao 
recebimento de tarifas, respeitados, no início do período contratual, os limites 
máximos constantes da Proposta Comercial vencedora da Licitação, conforme 
anexa lei Municipal nº 830, de 23 de dezembro de 2002. 6.2 - O valor da Tarifa é 
admitido pelo CONCESSIONÁRIO como suficiente para a adequada remuneração 
da prestação do serviço concedido e para a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro deste Contrato. 6.3 - O CONCESSIONÁRIO, mediante prévia aprovação 
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do PODER CONCEDENTE, estabelecerá preços para a prestação de serviços 
complementares ao usuário, constituindo-se tal remuneração em fonte de receita 
exclusiva do CONCESSIONARIO. 6.4 - O CONCESSIONARIO obriga-se a 
respeitar, durante todo o prazo da concessão, os casos de isenção tarifária 
concedida a órgãos e repartições públicas municipais, vigentes na data de 
assinatura do presente Contrato.  

 

Nesse sentido, a análise de material disponibilizado pela AGIR sobre a forma de 

cobrança pela prestação dos serviços utilizada pelos municípios de Blumenau, 

Indaial e Gaspar, indicou que em Indaial, se  considera a ponderação de dois 

fatores: a frequência de coleta semanal e o porte do imóvel. Já o município de 

Blumenau,  o valor da tarifa  é calculado com base na ponderação de consumo de 

água, a categoria de ocupação do imóvel e o fator de frequência de coleta mensal. A 

correção com o consumo de água torna-se uma interessante proxi para a estimativa 

da geração de resíduos sólidos mensais por categoria de imóvel. 

Quanto ao reajuste do valor da tarifa, o contrato  de concessão de Guabiruba 

apresenta-se por demasiado simplificado, não fazendo referência à metodologia de 

cálculo ou periodicidade. Há clara sobreposição entre os institutos do reajuste e da 

revisão de tarifas. 

“CLÁUSULA SÉTIMA-DO REAJUSTE E REVISÃO DAS TARIFAS - 7.1 - O 
PODER CONCEDENTE reajustará o valor da tarifa, sempre que demonstrado o 
desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, através de índices oficiais eleito 
pelas partes. 7.2 - Sem prejuízo do reajuste referido em 7.1, as tarifas deverão ser 
revistas, para mais ou para menos, caso ocorra alteração justificada de mercado 
e/ou custos, de caráter permanente, que modifique o equilíbrio econômico-
financeiro deste contrato, por solicitação do CONCESSIONÁRIO, a qualquer 
tempo, ou por determinação do PODER CONCEDENTE.  

Face à sobreposição entre os institutos, o processo de revisão do equilíbrio 

contratual consolida-se com notável importância para a garantia de segurança da 

parte privada. As condições de revisão contratual são aquelas padrão em contratos 

de concessão, sem que se adicione nenhum elemento específico sobre o tema 

tarifário ou que se faça menção à alocação de riscos entre as partes. 

CLÁUSULA OITAVA - DO EQULÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO - 8.1 - As 
partes terão direito à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
nos casos abaixo relacionados: 8.1.1 - Modificação unilateral pelo PODER 
CONCEDENTE nas condições do contrato, desde que, em resultado direto dessa 
modificação, verifique-se uma significativa alteração dos custos ou da receita do 
CONCESSIONARIO, para mais ou para menos. 8.1.2 - Ocorrência de casos de 
força maior, não sendo consideradas, para esse efeito, as situações cujos riscos 
estejam cobertos por seguros contratados pelo CONCESSIONARIO. 8.1.3 - 
Ocorrência de eventos excepcionais, ensejadores de significativas modificações 
nos mercados financeiro ou cambial, que impliquem alterações substanciais, para 
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mais ou para menos, nos custos do CONCESSIONÁRIO. 8.1.4 - Alterações legais 
de caráter específico, inclusive decorrente dos encargos tributários e sociais 
incidentes sobre o serviço concedido, que tenham impacto significativo direto 
sobre as receitas de serviços da espécie ou sobre custos, para mais ou para 
menos, relacionados com os serviços pertinentes ao desenvolvimento das 
atividades decorrentes da CONCESSÃO.  

Um dos temas a se avaliar neste caso refere-se à ausência de citação sobre a AGIR 

no âmbito do Contrato de Concessão, naturalmente pelo fato de que o contrato 

antecedeu, em mais de uma década, a implantação da AGIR. Assim, a fiscalização 

se faz por delegação do Poder Concedente, havendo as observações naturais 

quanto à sobreposição de atribuições entre a Agência Reguladora e a figura do 

Poder Concedente.  

5.2.1.1 Considerações 

Os casos apresentados evidenciam a complexidade em se delegar serviços públicos 

de manejo de resíduos sólidos à iniciativa privada por meio de contratos de longo 

prazo, mormente na forma de concessão comum, administrativa (PPP) ou 

eventualmente patrocinada. 

Os contratos de longo prazo têm como benefício sua previsibilidade, que permite ao 

contratado realizar o planejamento de suas atividades, o uso de seu capital e o 

dimensionamento de sua operação de forma mais eficiente. Contudo, a ausência de 

um modelo geral difundido de cobrança dos usuários pela prestação de serviços 

torna este contexto desafiador. Alguns municípios de Santa Catarina regulados pela 

AGIR apontam para uma diretriz sobre o tema. Cabe destacar, no caso, questões 

como o tratamento de usuários inadimplentes20 e os mecanismos de definição da 

tarifa, que permanecem temas merecedores de reflexão aprofundada para que este 

modelo seja recomendado para outros municípios. 

Por outro lado, a questão da taxa de serviços públicos cobrada juntamente com o 

Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) esbarra em dois temas centrais: i) 

Atualmente a taxa cobrada cobre apenas parcialmente o custo dos serviços; ii) A 

cobrança constitui recurso do Tesouro, a ser posteriormente repassado ao agente 

responsável pela prestação dos serviços, resultando na percepção de um risco 

                                            
20

 No caso em tela não foi possível conceber um mecanismo automático de sanção imposta aos 
usuários inadimplentes, como o não recolhimento do lixo.  
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institucional de materialidade financeira, mesmo sendo a taxa vinculada à prestação 

dos serviços.  

Por tais razões, grande parte dos municípios permanece com a prestação de 

serviços realizada por meio de contratos de prestação de serviços com particulares, 

firmados em um prazo curto de tempo.  

Quanto à regulação dos contratos firmados, destacam-se os seguintes pontos: 

 O risco de sobreposição de competências, quando o Agente Regulador está 

fora da jurisdição direta do Poder Concedente, como nos casos da AGIR e da 

ARES-PCJ. A sobreposição de competências versa sobre o estabelecimento 

de normas e sanções, que se encontra dividido entre o Poder Concedente e a 

Agência Reguladora. 

 A regulação econômica centra-se nos processos de revisão extraordinária do 

equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, realizados por meio da 

identificação de eventos supervenientes e mensuração do impacto dos 

mesmos sobre o fluxo de caixa de proposta. A recomposição do equilíbrio é 

realizada por alteração de remuneração, prazo ou obrigações contratuais, de 

forma a se recompor a taxa interna de retorno original do contrato. 

 Não foram identificadas métricas para controle da situação financeira das 

empresas contratadas. Apesar de todas as empresas deverem encaminhar 

periodicamente seus balanços auditados, a informação parece não ser 

convertida em índices objetivos de acompanhamento, o que aumenta o risco 

de descontinuidade dos serviços, por situações de constrição financeira ou 

insolvência. 

 O mecanismo de reajuste do valor de remuneração da empresa contratada 

mais simples e funcional foi o observado no caso da ARES-PCJ. A redação 

para o instituto apresentada no contrato da AGIR mostra-se bastante 

complexa, na medida em que se sobrepõem os institutos do reajuste e da 

revisão contratual. Ao proceder desta forma, os reajustes tornam-se revisões, 

sendo bastante complexos, exigindo uma estrutura qualificada por parte da 

Agência para tratamento do tema. 
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 Quanto ao acompanhamento da situação financeira do contratante, o caso de 

interesse é o da PPP de Piracicaba, onde a garantia de pagamento público 

repousa sobre a constituição de um Fundo Garantidor Municipal. A 

abrangência dos itens cobertos pelo fundo exige que o mesmo seja bastante 

robusto, tanto em termos de porte quanto de liquidez. Tais características 

demandam atenção específica da Agência sobre o tema, como forma de se 

evitar riscos de natureza jurídico-institucional com claros impactos financeiros 

sobre o equilíbrio do contrato. 
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5.3 Experiências Nacionais de Parcerias Público-Privadas (PPP) 

A seção anterior tratou da análise de cunho preponderantemente econômico de 

algumas características dos contratos de concessão, na modalidade de concessão 

comum ou concessão administrativa, firmados pela ARES-PCJ para o município de 

Piracicaba e pela AGIR para os municípios de Guabiruba e Blumenau. Também 

foram analisadas algumas características do Contrato de Gestão e Desempenho 

firmado entre a ADASA e a SLU para os serviços de manejo de resíduos sólidos no 

Distrito Federal. 

No sentido de se ampliar a análise sobre as experiências nacionais de contratos de 

concessão da prestação de serviços de manejo de RSU, são considerados também 

alguns elementos de outros contratos de concessão firmados ou em 

desenvolvimento (minutas de contratos postas em consulta pública), sujeitos a 

regulação de diferentes Agências Reguladoras. No Quadro 12 apresentam-se as 

experiências consideradas, seu status atual, ano de assinatura e vigência de 

contratos. 

Quadro 12 - Contratos considerados na análise 

Contratos ou minutas Status Ano 
Assinatura/ 
Vigência 

Observações 

Contrato de PPP de São 
Bernardo do Campo/SP21 

Cancelado em 2017 2012  

Concessão de São Paulo/SP Em execução  Aditivo contratual nº 
03/AMLURB/2014  

Contrato de Concessão de 
Barueri/SP 

Em execução 2012  

Contrato de Concessão de 
Itu/SP  

Em execução 20/04/2011, 
30 anos 

Licitação e contrato em análise 
no Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo22, - foram 
apontadas supostas falhas no 
procedimento licitatório.  

Minuta de contrato de PPP, 
de Campinas/SP23 

Fase Audiência 
Pública 
Última em 14/03/2019  
Sem previsão para 
publicação do edital. 

N.A  

Minuta de Campos do Publicação no Diário N.A  

                                            
21 

Concorrência Pública nº 10.010/2011 - Disponível em http://www.saobernardo.sp.gov.br/edital-de-concessao-

ppp. 

22 
TC 005233/026/18 - ref. TC-000938/009/11 

23 
Disponível em http://campinas.sp.gov.br/governo/servicos-publicos/sistema-integrado-limpeza-publica.php

. 



   

 

98 

 

Jordão/SP  Oficial do Estado de 
São Paulo em 
11/10/2018, sem 
informações 
posteriores. 

Minuta PPP de Cuiabá  Desde 2016 em 
consulta pública, sem 
previsão para a 
publicação do edital. 

N.A  

Minuta de Sorocaba/SP 
PPP - Gestão, Modernização 
e Manutenção do Sistema 
de Resíduos Sólidos 

Audiência Pública em 
01/10/2018 
 

N.A  

 

São analisadas as cláusulas de regulação, quanto à organização dos serviços 

públicos, inclusive suas características e padrões de qualidade; as cláusulas 

relativas às autorizações e licenças ambientais; as cláusulas que estabelecem os 

direitos e obrigações dos usuários e dos responsáveis por prestação, além das 

cláusulas que prevejam a forma de remuneração, de reajustes e de revisão dos 

valores contratuais. 
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Campinas/SP 

O projeto posto a consulta pública pelo município de Campinas tem por objeto a 

prestação de serviços integrados de limpeza urbana, englobando a implantação, 

operação e manutenção de uma central de tratamento de resíduos (Cláusula 4.1). 

Não estão englobados no objeto os serviços relativos a resíduos de serviços de 

saúde. O objeto abarca ainda serviços de varrição manual e mecanizada de vias e 

logradouros públicos, conteinerização da coleta e limpeza em geral. 

O Anexo II do Edital apresenta o detalhamento dos serviços contemplados:  

Grupo 1 - Coleta de Resíduos Domiciliares  

Contempla todos os serviços de coleta domiciliar. Esses serviços contemplam a 
coleta manual, a coleta mecanizada, a coleta em locais de difícil acesso e a coleta 
seletiva. (...). 

Grupo 2 - Serviços de Limpeza Urbana  
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Contempla os serviços de limpeza e varrição manual e mecanizada de vias e 
áreas públicas, limpeza e desobstrução de bocas de lobo, instalação e 
manutenção de papeleiras, instalação e manutenção de contêineres subterrâneos, 
instalação e manutenção de pontos de coleta tipo Ecopontos e Pontos Verdes, 
destinação de resíduos público e a manutenção e monitoramento do Aterro Delta 
A, já finalizado. 

Grupo 3 - Triagem, Beneficiamento e Destinação Adequada dos Resíduos. 

Contempla a triagem e beneficiamento de todo o material coletado pela 
CONCESSIONÁRIA e pela Prefeitura de Campinas. O material coletado deverá 
ser encaminhado para o CIVAR para a separação, beneficiamento e destinação 
final adequada dos rejeitos (...). 

Sob a ótica da integração vertical, o Contrato de PPP proposto para Campinas 

integra todas as atividades da cadeia produtiva. Contudo, centra-se principalmente 

em resíduos domiciliares e provenientes de limpeza pública. O contrato não abrange 

a coleta de resíduos em estabelecimentos comerciais, industriais, grandes 

geradores, construção civil ou saúde, que permanecem sob a responsabilidade do 

município. 

Itu/SP 

O contrato firmado pelo município de Itu/SP segue lógica simétrica ao município de 

Campinas/SP, mas acresce aos objetos a implantação, operação e manutenção de 

uma unidade de triagem e reciclagem de RCC (Resíduos de Construção Civil) e de 

uma unidade tratamento de RSS (Resíduos de Serviços de Saúde), além da 

execução de obras de recuperação, encerramento do que denomina de aterro atual.  

São Bernardo do Campo/SP 

O contrato é bastante amplo quanto ao escopo dos serviços, prevendo um programa 

de gestão integrada de RCC e a remediação de um antigo lixão do município, além 

da implantação de um sistema de processamento e aproveitamento de resíduos e 

unidade de recuperação de energia (SPAR-URE-SBC). Contempla ainda o 

Programa de minimização de resíduos - coleta seletiva, implantação de PEVs e 

Ecopontos. No entanto, não engloba os serviços relativos aos RSS.  

Cuiabá 

Em Cuiabá, além de todos os serviços previstos nos objetos dos contratos 

anteriormente citados, prevê-se a prestação dos serviços de implantação e operação 

de sistemas de tratamento de RSS. 
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Observa-se nos contratos acima analisados a integração horizontal e vertical dos 

serviços usuais da limpeza pública e manejo de resíduos sólidos, agregando-se 

ainda diversos serviços correlatos, aumentando de forma excessiva o escopo nos 

contratos de concessão e PPP, resultando em contratos complexos do ponto de 

vista da gestão e regulação.  
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Um aspecto relacionado ao meio ambiente, considerado relevante na regulação é a 

atribuição de risco para obtenção das autorizações e licenças prévias, de operação 

e de instalação das atividades e meios de prestação dos serviços. 
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Neste aspecto, destacam-se os contratos de Campinas e de Itu, nos quais o risco foi 

atribuído ao Concessionário. 

Relevante aqui é considerar se a alocação do risco atende à máxima de que ele 

deverá ser alocado àquele que melhor possa atendê-lo e com o menor custo. 

Se as autorizações e licenças são obtidas do próprio Poder Concedente ou de ente 

público, com o qual guarda estreita relação, deve-se refletir se estaria mesmo no 

particular a melhor opção de alocação. A experiência de outros setores, 

particularmente rodovias e mobilidade urbana, indica que uma vantagem evidente de 

alocação destas atividades ao privado é a expertise e a agilidade na condução 

destes processos. Assim, há pesos e contrapesos a serem ponderados em cada 

uma das alternativas. Também deve ser ponderada nessa escolha a eventual 

isenção de custos e taxas pelo Poder Público. Cabe ainda observar a estreita 

relação entre o cronograma de investimentos e os atrasos nas licenças ambientais. 
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As obrigações e direitos da Concessionária e do Poder Concedente são muito 

assemelhados em todos os contratos, abarcando, em regra, as obrigações de 

realizar os investimentos, prestar os serviços constantes do escopo contratual, 

sujeitar-se à fiscalização do Poder Concedente e apresentar aos usuários todas as 

informações sobre os diversos serviços prestados, bem como orientações para o 

acondicionamento e disposição de resíduos para a coleta.  

Essa similitude também se aplica às cláusulas relativas aos direitos e obrigações 

dos usuários, que pode ser verificada no Quadro 13, o qual apresenta de forma 

comparativa as cláusulas dos contratos de Itu e Piracicaba, que abarcam regras 

gerais tais como a de receber serviços adequados e informações dos serviços, 

comunicar ilícitos e irregularidades, obrigações de acondicionar adequadamente os 

resíduos. 

Observam-se problemas correntes nas descrições de direitos e obrigações, em 

especial dos usuários, que se atrelam a mera repetição, nas cláusulas contratuais, 

daquilo que é descrito em dispositivo de Lei. 
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Os contratos analisados trazem previsão de que a remuneração da concessionária 

advenha de contraprestação paga pelo Poder Público, característica típica das 

concessões administrativas, como também admitem receitas acessórias. 

Nos casos dos municípios de Campinas e Itu, há liberdade para explorar receitas 

acessórias independentemente de prévia aprovação do Poder Concedente, ficando 

a mesma só sujeita a não comprometer a excelência na prestação de serviços 

públicos. Nos contratos de Piracicaba e Cuiabá, existe previsão em sentido 

contrário, exigindo que a exploração de receitas acessórias seja precedida de 

autorização do Poder Concedente. 

A averiguação a ser procedida é se há necessidade de se exigir autorização para a 

exploração das receitas acessórias e, se houver, em que dosagem. Um tema-chave 

a ser observado, também, refere-se ao compartilhamento ou não das receitas 

acessórias entre o Poder Concedente e a empresa Concessionária.  
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Nos municípios de Piracicaba e Cuiabá, a escolha administrativa foi pela criação de 

um Fundo Garantidor, específico para o pagamento ao Concessionário. 

 Em Piracicaba a garantia seria executada caso houvesse atraso por mais de 15 dias 

no pagamento ao Concessionário, ou no caso de atraso, por parte do município, no 

cumprimento de qualquer outra obrigação pecuniária devida, incluindo multas, juros 

e indenizações. 

Em Cuiabá, a utilização do fundo se daria se houvesse um atraso maior do que 30 

dias do pagamento da contraprestação, bem como, a exemplo de Piracicaba, no 

caso de atraso no cumprimento de qualquer outra obrigação pecuniária devida pelo 

município. 

Em ambos, no caso de insuficiência de recursos nos fundos para pagamento da 

contraprestação, os municípios deverão aportar ao fundo novos bens, direitos ou 

créditos. 

O contrato de Campinas prevê a contratação de um Administrador da Conta, que 

receberia mandato com expressa outorga de poderes para pagar à Concessionária 

as parcelas devidas pelo Município, como contraprestação pública ao serviço 

prestado. Note-se que uma das formas de assegurar a recomposição do saldo 

mínimo da conta seria vincular parcela do repasse do ICMS e/ou outra forma 

definida recebida pelo município, mediante lei autorizativa. 

Em seu contrato, o município de Itu determina que a conta seja gerida por instituição 

bancária, a ser encerrada somente quando forem liquidadas todas as obrigações 

contratuais. Além disso, eventuais rendimentos resultantes de aplicações realizadas 

com os valores depositados nesta conta serão revertidos ao município ao final do 

contrato. 

Por seu turno, o contrato de São Bernardo do Campo arrolou, como instrumentos 

garantidores, alguns próprios municipais, que poderiam ser substituídos pela criação 
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de fundos específicos para esse fim, o que não ocorreu. Este problema dificultou o 

financiamento dos investimentos por parte da concessionária junto às instituições 

financeiras, que apontaram a fragilidade desta estrutura de garantia.  

Os problemas relatados nas pesquisas com relação às garantias são: (a) legalidade 

e/ou constitucionalidade do fundo garantidor, (b) caracterização da inadimplência, 

com independência do Poder Concedente, como mecanismo de autorização da 

utilização do fundo ou da conta garantia como meio de pagamento, (c) meios de 

recomposição do fundo e da conta garantia. 

Esses são os temas que merecem tratamento, visando dar efetividade às garantias 

dos particulares que, na condição de concessionários, investem em projetos de 

concessão. 
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Nos contratos analisados há especial atenção com relação às cláusulas de 

reequilíbrio econômico-financeiro, as cláusulas que regulamentam a revisão 

extraordinária. 

No caso de Campinas/SP, inicialmente traz-se o conceito de equilíbrio econômico-

financeiro e, na cláusula 29.2, se avança para descrever as diversas hipóteses em 

que é aplicável a revisão. Nesse contrato previu-se expressamente a 

obrigatoriedade de revisão ordinária, no caso quinquenal. Evoluindo para detalhar os 

procedimentos do processo de revisão, inclusive atribuindo prazos diferenciados 

para os procedimentos de rito ordinário e em casos de alteração unilateral do 

contrato. 

As hipóteses de cabimento do reequilíbrio dos outros quatro contratos muito se 

assemelham às já postas. 

Nesse tópico, a análise dos contratos e a coleta de dados das pesquisas indicam 

algumas necessidades: 

Quanto ao reajuste: 

 Identificação do índice ou da fórmula paramétrica que expresse melhor a 

necessidade de atualização dos custos; 

 Detalhamento do procedimento, prevendo prazos e consequências para o não 

atendimento, inclusive o de eventual aprovação de requerimento como 

consequência da ausência de resposta ou desatendimento de prazo 

estabelecido; 

Quanto à revisão ordinária: 

 Identificação exata das matérias que estarão sujeitas à revisão ordinária. 

Quanto à revisão extraordinária: 

 Identificação exata dos riscos assumidos por cada uma das partes, com 

abandono da fórmula que aloca todos os riscos no particular, ressalvados 

aqueles poucos elencados expressamente como do Poder Público; 



   

 

111 

 

 Alocação dos riscos segundo o critério de que deve responder pelos mesmos 

aquele que tenha melhores condições técnicas e materiais e com um menor 

custo; 

 Detalhamento do procedimento, prevendo prazos e consequências para o não 

atendimento, inclusive o de eventual aprovação de requerimento como 

consequência da ausência de resposta ou desatendimento de prazo 

estabelecido; 

 Previsão de procedimentos diferenciados para hipóteses de revisões 

diferenciadas; 

a. Atendimento às regras jurídicas específicas – da Lei de Concessões e 

da Lei de PPPs (que se amoldam à espécie, afastando as regras 

gerais da Lei de Licitações). 
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As pesquisas denotam uma situação de certo conflito, havendo desconhecimento do 

real alcance das atividades de regulação, de sua interação/sobreposição com 

atividades próprias de concessionárias e até mesmo de entes reguladores de 

atividades específicas de competência dos órgãos ambientais. 

Descrevem-se a seguir algumas previsões contratuais pesquisadas que demonstram 

tal situação, adotando-se como exemplo a atividade de fiscalização. 

O edital levado a consulta pública pelo município de Campinas/SP atribui a 

fiscalização técnica da concessão a um ente regulador, mediante homologação do 

Poder Concedente, abrangendo análise e aprovação dos projetos, execução das 

obras, a prestação dos serviços, observância dos critérios de desempenho e 

observância das disposições contratuais e da legislação aplicável. 

Já a fiscalização econômico-financeira e contábil seria exercida diretamente ou por 

terceiros, indicados pela concessionária e homologada pelo poder concedente, 

abrangendo a análise de desempenho econômico-financeira da concessão, a 

análise do cumprimento das obrigações societárias e de auditoria da concessionária 

e o exame dos livros, registros contábeis e demais informações econômicas e 

financeiras, bem como os atos de gestão praticados pela concessionária. 

A Prefeitura de Itu previu que a fiscalização seria realizada pelo Município, por sua 

administração direta ou indireta24. 

A Prefeitura de Piracicaba também adotou como entidade fiscalizatória 

exclusivamente a entidade reguladora, objetivando verificar o cumprimento das 

obrigações assumidas pela SPE25. 

                                            
24

 31.3. A SPE deverá submeter seus veículos à fiscalização sempre que o MUNICÍPIO o exigir, procedendo da 

maneira que for determinada pelos instrumentos de regulação da PPP ADMINISTRATIVA e pela legislação 
aplicável. 
31.4. Caberá ao MUNICÍPIO verificar se, no desenvolvimento dos SERVIÇOS, estão sendo cumpridas as 
disposições deste CONTRATO e dos documentos que o integram e também aprovar a medição dos SERVIÇOS 
executados. 
31.5. Caberá ao MUNICÍPIO, ainda, autorizar a substituição de materiais e alterações necessárias e participar de 
soluções de eventuais problemas executivos e de todos os atos que se fizerem necessários para a fiel execução 
do objeto deste CONTRATO. 
25

 36.3. As atividades de fiscalização mencionadas nesta Cláusula poderão ser acompanhadas pela SPE, por 

intermédio de seus representantes especialmente indicados para esta finalidade. 
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No caso de Piracicaba, o contrato de concessão seria fiscalizado pelo órgão 

regulador que pode ser auxiliado pelo município26. 

A necessidade de direcionamento e identificação objetiva das reais competências 

dos entes reguladores, no sentido de evitar-se tais sobreposições, é uma das tarefas 

de maior importância do trabalho a ser desenvolvido. 

                                                                                                                                        

36.4. A ENTIDADE REGULADORA poderá realizar, na presença dos representantes da SPE, ou requerer que 
esta realize, às suas custas, ensaios ou testes que possibilitem a verificação das condições e qualidade dos 
SERVIÇOS executados, mediante programa específico a ser estabelecido de comum acordo entre as PARTES. 

36.9. As determinações que vierem a ser emitidas no âmbito da fiscalização da ENTIDADE REGULADORA 
deverão ser aplicadas e vincularão a SPE, após a instauração de procedimento administrativo específico, com 
garantia do contraditório e ampla defesa, nos termos da Cláusula 39ª deste CONTRATO, sem prejuízo da 

utilização do mecanismo de solução de controvérsias previsto na Cláusula 51ª deste CONTRATO. 
26

 34.4 O REGULADOR poderá, às suas custas, realizar auditorias técnicas, ou indicar terceiro para fazê-lo, 

sempre na presença dos representantes da CONCESSIONÁRIA. 

34.5 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao REGULADOR, com cópia para o MUNICÍPIO, relatórios 
técnicos, operacionais e financeiros, semestrais e anuais, com a finalidade de demonstrar a execução das obras 
e serviços previstos neste CONTRATO, incluindo os seus Anexos. 

34.6 O conteúdo e a forma de apresentação dos relatórios previstos na subcláusula anterior serão estabelecidos 
em ato administrativo a ser exarado pelo REGULADOR. 

17.4 O MUNICÍPIO terá livre acesso aos locais onde serão realizadas as obras, podendo acompanhar sua 
execução, com vistas, especialmente, a verificar o atendimento dos termos do respectivo projeto executivo. 
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A verificação de atendimento a indicadores de gestão e de qualidade dos serviços 

prestados é uma vertente própria da atuação da regulação.  

Diversos indicadores foram identificados nos contratos analisados. Com o objetivo 

de demonstrar os critérios mais utilizados, apresentam-se exemplos de contratos 

dos municípios paulistas de: São Paulo, Sorocaba e Campos do Jordão. 

São Paulo/SP 

Na Concorrência nº 03/AMLURB/2014, foi estabelecido o Índice de Qualidade Global 

dos Serviços das empresas contratadas (IQG), objetivando aferir mensalmente a 

prestação dos serviços de limpeza urbana executados, e plano de trabalho em vigor. 

Durante as vistorias, a fiscalização deve registrar em um formulário específico o 

nível da qualidade dos serviços prestados, atribuindo para cada um dos onze 

serviços que constam do contrato avaliação de Bom, Regular ou Ruim, com 

pontuação variada. 

O IQG mensal corresponde à média aritmética da pontuação das vistorias realizadas 

no mês. A avaliação do IQG, nos níveis regular, ruim ou péssima, está sujeita à 

aplicação de multa, que varia de R$ 15.000,00 a R$ 50.000,00. 

Sorocaba/SP 

O edital da concessão municipal dos serviços de limpeza urbana de Sorocaba prevê 

indicadores que permitem a manutenção do valor da contraprestação plena, 

avaliando e pontuando todos os serviços em execução. Sendo assim, todo e 

qualquer serviço englobado na concessão e que não tenha sido executado como 

previsto ou não realizado poderá ensejar penalidades e redução dos valores da 

contraprestação mensal da concessionária. Este é um modelo que foi adotado em 

São Bernardo do Campo, de vinculação direta da qualidade dos serviços aos 

resultados financeiros da concessionária, o que impulsiona a busca pela eficiência. 

Os indicadores individuais, de cada um dos serviços, serão aferidos em uma planilha 

de avaliação, determinando a pontuação final dos indicadores de serviço prestados 

pela concessionária, avaliando a aderência ao plano de execução da concessão 

determinado no Termo de Referência. Serão concebidos e avaliados indicadores 

específicos para apurar a qualidade dos serviços prestados (Quadro 14).  
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Quadro 13 - Indicadores de qualidade da prestação de serviços (Sorocaba/ SP) 

Serviços Indicadores Previstos 

Coleta de Resíduos 
Domiciliares 

- Atendimento aos setores de coleta (frequências e horários); 
- Comprovação da descarga dos resíduos coletados em local licenciado; 
- Apresentação equipes de coleta (uniforme e EPI); 
- Atendimento às reclamações dos munícipes. 

Coleta com Contentores - Quantidade e suficiência de contentores; 
- Limpeza, higienização e manutenção; 
- Apresentação equipes de lavagem de contentores (uniforme e EPI); 
- Disposição final dos efluentes da lavagem dos contentores. 

Coleta Seletiva e de RSS - Atendimento aos setores de coleta (frequências e horários); 
- Comprovação da descarga dos resíduos nas unidades de triagem 
(seletiva) e em unidades de tratamento (RSS); 
- Apresentação das equipes de coleta (uniforme e EPI); 
- Atendimento às reclamações dos munícipes. 

Serviços de Limpeza Urbana - Atendimento aos setores de serviço (frequências e horários); 
- Comprovação da descarga dos resíduos no destino final adequado; 
- Apresentação das equipes encarregadas (uniforme e EPI); 
- Atendimento às reclamações dos munícipes. 

Varrição mecanizada e limpeza 
de dispositivos de drenagem 

- Atendimento aos respectivos setores de serviço, frequências, períodos e 
horários (apenas para a varrição mecanizada); 
- Comprovação da descarga dos resíduos no destino final adequado; 
- Apresentação das equipes encarregadas (uniforme e EPI); 
- Implantação de dispositivos de segurança – proteção dos funcionários e 
munícipes; 
- Atendimento às reclamações dos munícipes. 

Implantação e manutenção de 
contentores enterrados, 
papeleiras e ecopontos 

- Implantação dos equipamentos nos prazos definidos; 
- Eficiência dos equipamentos instalados; 
- Avaliação da satisfação da população quanto à funcionalidade dos 
equipamentos; 
- Manutenção dos horários de funcionamento dos ecopontos. 

Beneficiamento dos Resíduos 
da Construção Civil 

- Eficiência quantitativa dos equipamentos instalados e funcionalidade da 
instalação 

Implantação das Unidades de 
Triagem 

- Eficiência das condições de operação das unidades; 
- Operacionalidade do processo de separação de resíduos. 

Campos do Jordão/SP 

De forma semelhante a Sorocaba, no edital de Campos de Jordão a concessionária 

fará jus ao recebimento da contraprestação referente à prestação de serviços 

proporcionalmente ao seu desempenho, conforme indicado pela nota do QID e aos 

serviços disponibilizados. 

O valor da contraprestação deverá assegurar à concessionária a receita necessária 

para fazer face: 

I. Aos investimentos necessários para implantação do projeto; 

II. Aos tributos devidos pela concessionária; 
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III. Ao atendimento das condições operacionais do sistema, das atividades de 

operação, manutenção do sistema. 

Haverá o pagamento proporcional do valor da contraprestação da concedente 

referente à prestação de serviços, calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

CPM = CPMT x ΣSD x NQID 

Onde: “CPM” = Valor pecuniário mensal da concedente para a remuneração da 

prestação de serviços públicos integrados de limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos, contemplando implantação de usina de triagem e processamento de RSD de 

Campos do Jordão; “CPMT” = Valor pecuniário mensal teórico da concedente para a 

remuneração da prestação de todos os serviços públicos integrados de limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos, contemplando implantação de usina de 

triagem e processamento de RSD de Campos do Jordão, cujo valor é de R$ (...); 

“ΣSD”: Somatório dos percentuais dos serviços disponibilizados. 

Para cada serviço avaliado, será atribuída uma nota de desempenho “NQIDS”, de 0 

a 100 pontos. Esta será ponderada pelos respectivos pesos e resultará em uma nota 

desempenho final global para todos os serviços “NQID” que incidirá sobre a 

contraprestação pecuniária mensal. 

Portanto, pode ser observado que a NQID corresponderá a um fator que incidirá 

sobre a contraprestação, conforme a qualidade dos serviços prestados. 

Da análise dos indicadores identificados nos contratos acima, destaca-se a 

inexistência de vínculo dos indicadores com as diretrizes e os objetivos da PNRS de: 

não geração e redução de rejeitos, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição 

final ambientalmente adequada dos resíduos. 

Este se apresenta como um dos grandes desafios desse estudo: indicar itens de 

averiguação de qualidade que se amoldem aos princípios e objetivos da Lei de 

Saneamento Básico e da Lei de Resíduos Sólidos.  

5.3.9 Considerações 

Em suma, as experiências nacionais de contratos de concessão e PPP de RSU têm 

enfrentado grandes desafios quanto à sua sustentabilidade ao longo do tempo e na 

apresentação de resultados exitosos no que se refere ao cumprimento dos objetivos 
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e metas da PNRS. Os principais pontos críticos identificados referem-se à: definição 

do escopo; estruturação econômica e financeira; definição de sistema de 

sustentabilidade e mecanismo de cobrança pela prestação de serviços; 

sobreposição e vazios institucionais, e às normativas para a regulação. 

Com relação aos escopos, as experiências demonstram dificuldade de viabilização 

de contratos. Isso se deve especialmente a escopos amplos e integração horizontal 

dos serviços que levam à complexidade de controle econômico-financeiro, com o 

acúmulo de responsabilidade e risco sobre uma única empresa concessionária. 

Além disso, deve-se considerar que os valores das contraprestações de PPP 

limitam-se a 5% dos orçamentos municipais. Aponta-se, portanto para a 

conveniência da segmentação dos contratos por grupos de atividades e em função 

de suas características técnicas e de seu potencial de compartilhamento de 

equipamentos e equipes. Algumas possibilidades dessa segmentação: coleta + 

transbordo + transportes; coleta seletiva e de resíduos indiferenciados; transbordo + 

transporte+ destinação final. 

Nos contratos com escopos que contemplam rotas tecnológicas de aproveitamento 

energético, como incineração ou produção de CDR, verifica-se a necessidade de 

rigoroso estudo de viabilidade técnica e econômica (EVTE) que avalie os riscos 

associados aos potenciais de venda de energia e mesmo com relação ao mercado 

para o CDR. 

Outro grande desafio é a exigência de fundos garantidores. Ressalta-se que, 

todavia, não temos uma sistemática ou padronização estabelecida ou recomendada, 

viável dentro das estruturas administrativas municipais. Na prática, estes fundos são 

estruturados em cada contrato, com formatos específicos, com improvisações que 

vão desde o oferecimento dos próprios públicos à constituição de fundos, sem a 

clara definição de receitas. Em muitos casos, esses fundos não cumprem a função 

de garantir a remuneração da prestação de serviços aos investidores. O 

fortalecimento de cobrança eficiente de taxas ou tarifas, com destinação direta para 

o pagamento da prestação de serviços e independente de outras rubricas dos 

orçamentos municipais, deve reduzir a importância e necessidade imperativa de 

outros mecanismos garantidores para contratos de concessão e PPPs. 
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Com relação aos mecanismos de reequilíbrio econômico dos contratos, evidenciou-

se fragilidade das regras e padrões de procedimentos para verificação dos 

desequilíbrios. As dificuldades apontadas nesse sentido se refletem na ausência de 

metodologias claras e transparentes devidamente validadas.  

A ausência de normativas com o estabelecimento de contas contábeis específicas 

para o acompanhamento regulatório, denominadas “contas regulatórias” e o 

estabelecimento do ciclo regulatório para as devidas apurações contábeis, dificultam 

o trabalho das agências. 
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6 BENCHMARK – EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS 

Nesta seção são apresentadas as experiências internacionais pesquisadas nos 

seguintes países: França, Portugal, Alemanha e Colômbia.  

Inicialmente na Seção 6.1 são descritas as estruturas institucionais de regulação 

existentes nesses países.  

Na Seção 6.2 as atividades regulatórias destacadas como boas práticas nesses 

países e também as identificadas no Brasil, passíveis de adaptação e utilização no 

script regulatório brasileiro, são abordadas segundo as temáticas: 

i. Regulação econômica – Parâmetros e premissas para contratos de 

concessão e PPP; arquitetura financeira para as PPP e garantias 

ii. Regulação técnica e fatores de eficiência 

iii. Sistemática de Fiscalização pelo órgão regulador 

iv. Diretrizes e metas para o acompanhamento e controle de contratos – 

aspectos técnicos econômicos 

v. Reequilíbrio de contrato 

vi. Bases metodológicas para definição de taxas e tarifas 

vii. Diretrizes regulatórias de incentivo a redução, reciclagem e aproveitamento 

dos resíduos e programas sociais 

viii. Diretrizes para controle social, transparência e publicidade das atividades de 

regulação 
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6.1 Estruturas institucionais de regulação para os RSU 

França, Portugal e Alemanha estão sujeitos à política comunitária de gestão de 

resíduos da União Europeia (UE), definida por meio de diversas diretrizes, algumas 

de alcance geral e outras para categorias específicas de resíduos. 

Diretiva Quadro de Resíduos - 2008/98/CE e Diretiva Quadro 2018/851 (altera a 

Diretiva 2008/98) 

Diretiva 2012/19/ CE - Resíduos de equipamentos elétricos e eletrônicos (REEE) 

Diretiva 2000/53/CE – Veículos em Fim de Vida (VFV) 

Diretiva 2006/66/CE – Baterias e acumuladores  

Diretivas n.º 94/62/CE e 2004/12/CE – Embalagens e resíduos de embalagens. 

6.1.1 França 

A Figura 5 apresenta a  estrutura institucional da regulação dos RSU na França 

Figura 4 – Estrutura institucional regulação de RSU, França  
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6.1.1.1 Organização administrativa e territorial 

O território metropolitano francês (550 mil km2 e 65 milhões Hab.) é dividido em 13 

regiões, 95 departamentos, 35.416 municípios e 22 metrópoles (Figura 6). 

Figura 5 – Regiões Francesas 

 

A organização administrativa e territorial francesa se diferencia da brasileira, quanto 

ao manejo de resíduos urbanos, por dois elementos determinantes: 

 “Centralismo” – Até recentemente, toda a administração pública dependia 

direta ou indiretamente do Estado Central. Em cada “Région” e “Département” 

há um delegado do Estado, o “Préfet”, que, entre muitas outras coisas, 

fiscaliza o cumprimento da Lei e controla as finanças municipais. Da mesma 

forma, é a administração pública do Estado, o “Trésor Public” (Fazenda), que 

recolhe a integralidade dos impostos, incluindo os territoriais e prediais, antes 

de repassá-los às regiões, departamentos e municípios. Todavia, a partir de 

1982, iniciou-se um movimento contrário de “descentralização”, tendendo a 

conferir mais autonomia aos entes locais e regionais. Essa tendência 

culminou em 2015 com a lei “NOTRE”; 

 Pulverização dos municípios – Existência de mais de 35 mil municípios aos 

quais cabe a titularidade dos serviços públicos municipais, tais como o 

saneamento básico. 

O movimento de descentralização e de transferência de mais autonomia e 

responsabilidades aos municípios foi acompanhado desde o início por incentivos à 

regionalização dos serviços públicos municipais e à criação de consórcios 



   

 

124 

 

municipais, os EPCI (Estabelecimentos Públicos de Cooperação Intermunicipal). A 

Lei NOTRE de 2015 obriga os municípios a se agruparem em EPCI com mais de 

20.000 habitantes, e a transferir a titularidade dos serviços de saneamento básico 

(água, saneamento e resíduos), entre outros, ao EPCI do qual dependem. Essa 

transferência de responsabilidades implicou a criação de uma administração pública 

local, sendo acompanhada de repasses financeiros oriundos do orçamento do 

Estado. Esses repasses são um instrumento de fundamental importância para 

incentivar a criação dos EPCI e seu desempenho, por exemplo, na reciclagem e 

valorização de resíduos. 

Apesar de semelhanças evidentes com os consórcios e regiões metropolitanas 

brasileiras, cabe apontar que os EPCI são entes autônomos, com sua própria 

administração, quadro técnico e, sobretudo, sua “fiscalidade própria”, isto é, a 

responsabilidade de definir os impostos, e após votação, encaminhar à Fazenda o 

recolhimento dos mesmos. 

Ainda na questão da organização administrativa e territorial relacionada à gestão de 

resíduos, cabe destacar dois entes muito importantes: os SIVU (Syndicat 

Intercommunal à Vocation Unique) e SIVUM (Syndicat Intercomunal à Vocation 

Multiple). Essas estruturas denominadas sindicatos são anteriores às leis de 

descentralização e foram criadas por municípios especificamente com o propósito de 

exercer determinadas atividades, visando eficiência técnica e econômica na 

organização dos serviços públicos. Diferentes dos consórcios de municípios, os 

sindicatos dedicados à gestão de resíduos sólidos geralmente não recolhem 

impostos e seus recursos provêm principalmente das contribuições pagas pelos 

municípios membros (atualmente os consórcios).  

Os sindicatos são administrados por um “conselho comunitário” que elege seu 

Presidente e cujos conselheiros são representantes eleitos de cada um dos 

municípios aderentes. No âmbito da sua “vocação” (coleta, coleta & destinação, 

destinação de resíduos) e de seu orçamento, o sindicato tem a autonomia, a 

responsabilidade e o quadro administrativo e técnico para escolher e determinar a 

melhor forma de organizar os serviços delegados: administração direta, contratos, 

parcerias público-privadas (PPP). 
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Figura 6 – Complexidade da organização administrativa e da delegação de competências  

 

6.1.1.2 Arcabouço legislativo da gestão de resíduos 

As diretrizes do quadro legislativo europeu e francês são semelhantes às brasileiras, 

definida pela Lei da PNRS de 2010: 

 Hierarquia das prioridades de gestão de resíduos: redução da geração, 

reutilização, reciclagem, valorização orgânica e energética, destino final em 

incineração ou aterro sanitário; 

 Aterro sanitário limitado aos resíduos não recicláveis (resíduos últimos ou 

rejeitos); 

 REP: Responsabilidade Estendida dos Produtores. 

Neste último item, observa-se uma abordagem diferente: o Brasil adotou a 

responsabilidade compartilhada, sem uma responsabilização econômica clara dos 

produtores, remetendo a questão para os acordos setoriais. 

Os marcos mais recentes são os seguintes: 

 Diretiva Quadro Europeia (Diretiva 2008/98/CE), relativa aos resíduos; 

 Lei Francesa de 12 de julho de 2010 sobre o Compromisso Nacional 

Ambiental, ENE (conhecida como Grenelle de l'Environnement II): 

o A partir de 1º de julho de 2012, proibição do descarte de resíduos 

recicláveis em aterros sanitários. 
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 Programa Nacional de Redução de Resíduos 2014-2020; 

 Lei de 7 de agosto de 2015 sobre a Nova Organização Territorial da 

República (NOTRE): 

o Obrigação de transferência da titularidade da gestão dos resíduos do 

município ao EPCI do qual depende. 

 Lei de 17 de agosto de 2015 sobre a transição energética para o crescimento 

verde (LTECV). Foco na economia circular e revisão das metas sobre 

resíduos:  

o Redução da geração de resíduos urbanos (todos os tipos) de 10% até 

2020, em relação 2010; 

o Reciclagem e valorização orgânica de todos os resíduos não inertes e 

não perigosos: 55% até 2020 e 65% até 2025; 

o Até 2022, universalização da separação doméstica das embalagens 

plásticas; 

o Até 2025, universalização da coleta seletiva dos resíduos 

biodegradáveis; 

o Redução da destinação em aterros sanitários: menos 30% até 2020 e 

menos 50% até 2025, em relação a 2010; 

o Implementação progressiva de sistemas PAYT (pay-as-you-throw): 15 

milhões de pessoas atendidas em 2020 e 25 milhões em 2025. 

 Diretiva Quadro Europeia (2018/851, de 30 de maio de 2018), alterando a 

Diretiva 2008/98 de 2008: 

o Novas metas de reciclagem dos resíduos urbanos: 55% em 2025, 60% 

em 2030, 65% em 2035; 

o Novas metas de reciclagem das embalagens: 70% de embalagens 

recicladas em 2030, sendo: 55% plásticos, 30% madeira, 80% 

ferrosos, 60% alumínio, 75% vidro e 85% papel e papelão; 

o Menos de 10% dos resíduos urbanos destinados em aterros sanitários 

em 2035. 
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6.1.1.3 Alguns dados sobre o gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos 

A ADEME, agência francesa do meio ambiente e da economia de energia, dispõe de 

uma base de dados excepcional sobre a gestão dos resíduos urbanos27.  Os 

Gráficos 5, 6, 7 e 8 mostram os principais aspectos da geração de resíduos, coleta, 

tratamento e destinação final. 

 A ADEME disponibiliza também o sistema de informações geolocalizadas, SINOE 

para uma representação cartográfica online dos dados e indicadores28. 

Gráfico 5 – Evolução da geração anual per capita de resíduos domiciliares e 
assemelhados, desde 2005 (com e sem inertes) 

 

Gráfico 6 – Evolução do modo de coleta de resíduos domiciliares e assemelhados, desde 2005 

 

 

                                            
27

 Disponível em: <http://multimedia.ademe.fr/telechargements/Dechets-chiffres-cles-2017-010269-
extrait.pdf>. 

28
 Disponível em: <https://www.sinoe.org>. 
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Gráfico 7 – Destinação dos resíduos domiciliares e assemelhados em 2013 

 

Gráfico 8 – Evolução dos modos de tratamento dos resíduos domiciliares e assemelhados 
desde 2000 
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6.1.1.4 Responsabilidade Estendida do Produtor (REP) e logística reversa 

O incentivo à reciclagem de resíduos domiciliares na França baseia-se 

essencialmente na estruturação de várias cadeias setoriais (produção, importação, 

distribuição, varejo) sob a "Responsabilidade Estendida do Produtor" (REP), que na 

prática aplicam o princípio do "poluidor-pagador" e se responsabilizam pelo 

gerenciamento dos resíduos que geram, direta ou indiretamente. 

Os produtores sujeitos a estas obrigações optam geralmente por criar estruturas 

coletivas denominadas "eco-organismos", como a RECYLUM, no caso dos resíduos 

eletroeletrônicos. Reúnem-se para montar uma estrutura (na maioria das vezes uma 

empresa privada sem fins lucrativos) à qual pagam uma "contribuição ecológica".  

Para cada cadeia setorial, um decreto ministerial define as especificações a serem 

respeitadas pelo eco-organismo responsável (principalmente a taxa de reciclagem 

dos resíduos em questão). Os eco-organismos são aprovados por um período 

máximo de 6 anos. A aprovação ministerial de um eco-organismo significa a 

transferência de responsabilidade (e, portanto, dos custos) da gestão de resíduos 

para os produtores, o que corresponde à aplicação do princípio do "poluidor-

pagador". 

Há dois modelos de funcionamento dos eco-organismos, de acordo com os setores: 

o REP "contributiva" ou "financeira": o eco-organismo recolhe as contribuições 

ecológicas dos produtores e as redistribui às autoridades locais, a fim de 

financiar a coleta e o tratamento de resíduos por estas comunidades. Por 

exemplo, o CITEO (eco-organismo das embalagens domiciliares e indústria 

de papel) apoia os EPCI com subsídios por tonelada de materiais reciclados; 

o REP "organizacional": o eco-organismo coleta as contribuições ecológicas 

dos produtores no mercado e utiliza esses recursos para contratar 

diretamente os serviços de coleta e tratamento dos resíduos. Exemplo: 

RECYLUM para os resíduos eletroeletrônicos. 

Atualmente há mais de 20 acordos setoriais formalizados, existentes ou em curso de 

implantação. Os mais “produtivos” em termos de volumes recolhidos e/ou 

financiados são (ADEME, 2015): 

 Embalagens domiciliares: 4,8 MT/ano (13 % do volume de RSU) 
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 Papel doméstico (publicidades, revistas,  etc.): 3,8 MT/ano 

 Móveis: 2,1 MT/ano 

 Veículos: 2,0 MT/ano 

 Eletroeletrônicos: 1,3 MT/ano 

6.1.1.5 Redução da geração e PAYT 

Na aplicação da Lei de 2010, a França implementou seu “Programa Nacional de 

Redução de Resíduos 2014-2020” (PNPD, Programme National de Prévention des 

Déchets) com metas bastante desafiadoras: 

 Redução de 10% da geração de resíduos urbanos em 2020 em relação a 

2010; 

 Proibição das sacolas plásticas descartáveis (exceto as biodegradáveis); 

 Redução de 30% do uso do papel pela administração pública, nacional e 

local; 

 Até 2020, substituição de 60% dos materiais de construção de estradas por 

materiais reciclados; 

 Diminuição de 30% em 2020, 50% em 2025 dos resíduos destinados em 

aterros sanitários. 

Para alcançar essas metas, várias medidas estão sendo implementadas: 

 Conscientização da população sobre o consumo consciente, redução das 

embalagens, prolongamento do uso dos equipamentos, etc. 

 Eco-concepção: luta contra a “obsolescência programada” dos equipamentos, 

 Planos locais de redução (PLP, Programmes Locaux de Prévention). A escala 

da cidade, e com subsídios da ADEME, implementação de programas em prol 

da economia circular, como capacitação para a compostagem individual ou 

“condominial” dos resíduos orgânicos. Em 2015, 66% da população francesa 

se beneficiava de um dos 377 Planos Locais; 

 Tarifa incitativa: esta medida visa implementar o princípio do poluidor-pagador 

no nível do cidadão. Em 2016, 4,5 milhões de habitantes se beneficiavam 

deste sistema de faturação direta do serviço. No item sobre a regulação será 

detalhada essa inovação pelo seu interesse. Apenas destaca-se aqui a 
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redução de 10% na geração total de resíduos nos territórios onde foi 

implementada (a redução na coleta porta a porta é compensada por uma 

transferência de resíduos em outros sistemas, como os PEV e centrais de 

entrega voluntária). 

6.1.1.6 Modos de organização dos serviços 

Como citado anteriormente, a Lei NOTRE, sobre a descentralização e a organização 

do território, obriga os pequenos municípios a se agruparem em “EPCI”, ao qual 

transferem a competência de manejo dos resíduos sólidos. 

Por sua vez, os EPCI ficam livres para escolher como organizar a prestação dos 

serviços: 

 Administração direta; 

 Contratos; 

 Delegação; 

 Criação de um sindicato com vocação única (geralmente para a valorização) 

ou mista (coleta e valorização). 

Os sindicatos, no âmbito do seu mandato, têm liberdade para organizar os serviços 

por administração direta, contrato ou delegação. 

A França tem uma longa tradição de delegação dos serviços públicos de 

saneamento – primeira concessão da Compagnie Générale des Eaux (atual 

VEOLIA) em 1853, em Lyon; criação em 1880 da Lyonnaise des Eaux (atual SUEZ) 

–, o que levou a consolidar um setor privado poderoso, que conta com os 2 líderes 

mundiais do setor: Suez e Veolia. 

Apresenta-se no Gráfico 9 a seguir a proporção atual da delegação de serviços para 

o setor privado, por tipo de serviço.  
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Gráfico 9 – Público/privado: modalidades de gestão dos resíduos urbanos 

 

No setor de manejo de resíduos sólidos, não há concessões com faturamento direto 

da concessionária ao usuário. As experiências recentes de “tarifa incitativa” limitam-

se aos serviços de coleta, geralmente executados diretamente pelo EPCI titular da 

coleta. 

No que tange às usinas de valorização, há as duas modalidades – contratos e PPP: 

 O sindicato pode estruturar dois contratos independentes: o primeiro de 

construção da usina e o segundo de O&M (operação e manutenção) por 

períodos geralmente de 10 a 15 anos. A vantagem dessa modalidade é o 

custo do financiamento, geralmente bem inferior para um ente público, menos 

do que para uma empresa privada. O inconveniente é a administração do 

risco de performance da usina (de fato, existem muitos conflitos entre as três 

partes sobre as responsabilidades sobre um eventual desvio de performance 

da usina); 

 As PPP, também denominadas na França “Contrato de Parceria” ou DSP, 

correspondem à delegação de Serviços Públicos, onde o parceiro privado 

financia, constrói, opera e restitui o equipamento no final da parceria. O 

inconveniente dessa alternativa é o custo do financiamento e a reticência, 

cada dia maior, das empresas privadas em assumir novas dívidas. A 

vantagem é a “transferência dos riscos”. Devido   maturidade dessa 

modalidade, as empresas francesas chegam a assumir os riscos de: 

o Volume e “qualidade” dos resíduos destinados pelo EPCI (desde que 

sempre seja 100% da geração), 
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o Performance da usina, 

o Receitas acessórias (volume e preço).  

Recentemente surgiu uma nova modalidade no direito administrativo francês: a 

SEMOP (sociedade de economia mista a objeto único), uma modalidade de PPP 

específica, na qual a concedente é sócia. Essa modalidade responde e corrige a 

algumas das críticas mais comuns às PPP: 

 Custo do financiamento – o parceiro público pode aportar até os subsídios 

que ele recebe do Estado ou da UE; 

 Assimetria da relação contratual. 

6.1.1.7 Custos e financiamento 

 89 € per capita em 2012 (sem IVA – imposto sobre o valor agregado): 

estimativa da ADEME do custo total subsidiado de gerenciamento de 

resíduos domiciliares (custo subsidiado = custo total – subsídios dos eco-

organismos – receitas – subsídios públicos).  

 53 € per capita (sem IVA): mais da metade do custo do gerenciamento de 

resíduos domésticos é atribuível ao resíduo domiciliar residual (OMR), com a 

coleta tradicional sendo realizada principalmente em uma base porta a porta.  

 19 € per capita (sem IVA): O segundo fluxo, em termos de despesas, é o 

gerenciamento dos resíduos recolhidos nas centrais de entrega voluntária. 

 8 € per capita (sem IVA): Custo subsidiado do gerenciamento dos resíduos 

secos coletados porta a porta (os subsídios dos eco-organismos 

representam 53% do custo total do serviço). 

 9 € per capita (sem IVA): outros custos  

Se dividirmos o custo, de acordo com as fases de gerenciamento, as operações de 

coleta, com 48 € per capita (sem IVA), representam 45% do total dos custos totais e 

o tratamento, 38%. Os outros custos são muito mais baixos: 8% para despesas 

funcionais e 8% para custos de transporte (Gráfico 10). 

As receitas da venda de energia e de materiais (reciclados, composto) podem 

reduzir significativamente os custos do serviço: 7 € per capita.  
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Gráfico 10 – Repartição do custo total do serviço por fases de gerenciamento 

 

Gráfico 11 – Usos e fontes 

 

 

TEOM e REOM: as palavras-chave do financiamento 

TEOM (Taxe d’Enlèvement des Ordures Ménagères) – equivalente à taxa de 

limpeza urbana brasileira. A partir das necessidades de financiamento definidas 

pelo EPCI, os serviços fiscais do Estado (Trésor Public) calculam a taxa a ser 

aplicada sobre o valor do imóvel. A TEOM é recolhida pelo Estado, ao mesmo 

tempo da coleta dos impostos “prediais”, e repassada ao EPCI. A força desta 

modalidade é sua simplicidade e sua eficácia. 
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REOM (Redevance d’Enlèvement des Ordures Ménagères) – equivalente à tarifa 

no Brasil.  

Primeiro, o EPCI deve definir as modalidades de medição do serviço prestado ao 

usuário. Há diversas possibilidades, com dificuldades técnicas e custos 

crescentes: volume do contêiner do usuário, volume do contêiner e número de 

vezes que foi recolhido no período (implica a identificação com chips), pesagem 

de cada contêiner no momento da coleta (necessidade de sistema de pesagem a 

bordo nos caminhões compactadores). É também necessário estabelecer a base 

de dados dos usuários, o que não necessariamente existe ao nível dos EPCI. 

Finalmente, com suas necessidades de financiamento, o EPCI consegue calcular 

o valor a ser faturado a cada usuário. Na maioria dos casos, há uma parte fixa 

elevada, de 70% a 80% do custo total, e uma parte variável proporcional à 

medição que foi realizada no período. Ao final, é o EPCI que emite os boletos. 

Em conversas com responsáveis dos sindicatos e EPCI, constatou-se que há 

várias críticas e reticências contra a REOM: 

o Complexidade técnica de implementação (equipamentos de coleta, 

sistema de faturação); 

o Transferência de volumes substanciais em outros sistemas não pagos: 

centrais de entrega voluntária, embalagens (com perda de qualidade) e 

até mesmo depósitos ilegais; 

o Inadimplência e desgaste político; 

o Ruptura de uma forma de contrato social implícito: no sistema da 

TEOM, os ricos com imóveis valiosos contribuem mais do que os 

pobres. 

6.1.1.8 Planejamento Regional 

Ao nível das “Regiões”, os “Conselhos Regionais” eleitos devem estabelecer seus 

PRPGD, “Planos Regionais de Redução e de Gestão de Resíduos”. Essa disposição 

da Lei NOTRE vem substituindo os “planos departamentais”, em vigor desde 1992. 

Esses novos planos traduzem, ao nível do território regional, as diretrizes da Lei 

sobre a Transição Ecológica de 2015 e centram-se na redução da geração e na 
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Economia Circular, mas permitem certa flexibilidade para adaptação à realidade dos 

territórios (rural/urbano). 

Os planos são elaborados pelo Conselho Regional, após larga concertação com 

todas as partes relacionadas, incluindo o Estado, e passam por audiências públicas. 

Devem ser atualizados a cada 6 anos. 

O Plano Regional é um instrumento de regulação e planejamento que tem 

autoridade sobre os EPCI encarregados da gestão de resíduos, cujas decisões 

devem ser consistentes com o Plano, particularmente no que diz respeito ao 

licenciamento de novas unidades de tratamento. 

Ao nível da Região, temos a agência de regulação ambiental, DREAL (Direction 

Régionale de l'Environnement, de l'Aménagement et du Logement), sob a autoridade 

do delegado do Estado, o “Prefeito de Região”. No âmbito de suas atribuições, a 

DREAL verifica a compatibilidade dos projetos com o Plano Regional, e pode negar 

licenças por este motivo. 

6.1.1.9 Regulação Setorial 

A França tem uma ampla experiência em regulação setorial. No caso da gestão de 

resíduos, a ADEME é o principal provedor de expertise e recomendações técnicas, 

retorno de experiências, estatísticas sobre volumes e custos. 

A ADEME participa da implementação de políticas públicas nas áreas de meio 
ambiente, energia e desenvolvimento sustentável. A fim de lhes permitir avançar 
na sua abordagem ambiental, a Agência fornece às empresas, às autoridades 
locais, às autoridades públicas e ao público em geral conhecimentos e consultoria. 
Também ajuda a financiar projetos, desde a pesquisa até a implementação, em 
suas áreas de intervenção

29
 

Há inúmeros grupos de trabalho sob a égide da ADEME, reunindo representantes do 

governo, de universidades, de empresas e de autoridades locais que publicaram 

guias e recomendações técnicas. 

6.1.1.10 Regulação Econômica 

A França possui instrumentos fiscais e subsídios que permitem orientar e melhorar o 

gerenciamento de resíduos: 

                                            
29

 Disponível em: https://www.ademe.fr/. 
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TGAP (Taxe Générale sur les Activités Polluantes): taxa geral sobre as atividades 

poluentes. No caso do manejo de resíduos, essa taxa afeta as instalações com 

maior emissão de gases de efeito estufa: 

1.1. Lixão: 151 €/ton. 

1.2. Aterro sanitário: 17 €/ton. (65 em 2023) 

1.3. Aterro sanitário com valorização de 75% do biogás: 24 €/ton. 

1.4. Incineração com recuperação energética: 12 €/ton. (25 em 2025) 

1.5. Incineração com mais de 65% de eficiência energética: 9 €/ton. 

1.6. Incineração com mais de 65% de eficiência e menos de 80 mg/Nm3: 3 €/ton. 

Subsídios dos eco-organismos: A cadeia de coleta seletiva, triagem e reciclagem 

das “embalagens domésticas” é amplamente financiada por CITEO, o eco-

organismo que se ocupa das embalagens e do papel. Sendo o valor dos subsídios 

baseado na eficiência da reciclagem, tanto do ponto de vista da “geração de 

embalagens” como da taxa de recuperação de cada item, o sistema é um grande 

incentivador de qualidade e crescimento da reciclagem. 

Energia incentivada: A energia elétrica produzida a partir de biogás (aterros e 

digestão anaeróbia) e incineração se beneficia de uma tarifa fixada pelo Estado por 

decreto (no quadro da chamada “obrigação de compra das energias renováveis”).30  

As condições (prazo e tarifa) são muito atrativas: 

 A partir de biogás de aterro: 75 a 100 €/MWh por 15 anos 

 A partir de biogás de digestão anaeróbia: 110 a 140 €/MWh por 15 anos 

 A partir da incineração: 45 a 60 €/MWh por 15 anos (decreto de 2001 válido 

até 2016). 

Prova da maturidade da tecnologia de incineração, desde 2016, a energia elétrica 

produzida por incineração não é mais incentivada. No fim do prazo dos contratos 

existentes, os gestores deverão vender sua energia no mercado livre, e, na maioria 

dos casos, sem impacto sobre o concedente: esse risco ficará com o parceiro 

privado. 

                                            
30

 “Décret no 2016-691 du 28 mai 2016 définissant les listes et les caractéristiques des installations 
mentionnées aux articles L. 314-1, L. 314-2, L. 314-18, L. 314-19 et L.314-21 du code de l’énergie”.  
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6.1.1.11 Contratos 

Na ausência de regulação externa stricto senso, é o contrato que disciplina as 

relações entre o titular dos serviços e seu delegatário. Fruto de uma longa tradição 

de mais de 150 anos, existe um ambiente favorável à estruturação de contratos 

equilibrados: 

 Poder concedente qualificado com um quadro técnico experiente; 

 Estabilidade legislativa e instrumentos de planificação sólidos; 

 Eficiência do sistema de cobrança dos custos dos serviços; 

 Ecossistema de consultores independentes e qualificados, alguns 

especializados no apoio às autoridades locais (por exemplo, ESPELIA); 

 Mercado aberto e competitivo com grandes empresas especializadas (Suez, 

Veolia, Paprec, Seche); 

 Quadro licitatório incentivador com o “diálogo competitivo” a fim de aprimorar 

o projeto e o contrato durante a fase de negociações exclusivas, com um ou 

vários competidores. Solução adequada para a celebração de contratos 

complexos para os quais a entidade adjudicante não pode definir, única e 

antecipadamente, os meios técnicos correspondentes às suas necessidades 

ou para os quais não está em condições de estabelecer o quadro jurídico ou 

financeiro. 

Dessa forma, o contrato de delegação dos serviços tende a se transformar em 

contrato de “objetivos” (redução da geração, taxa de reciclagem, valor das receitas 

acessórias, etc.), deixando ao parceiro privado a responsabilidade dos meios a 

implementar para alcançar os objetivos. 

6.1.1.12 Comunicação e controle pela sociedade civil 

Diversos mecanismos visam garantir a transparência e o controle sobre o preço e a 

qualidade dos serviços públicos: 

 As autoridades responsáveis pelo serviço público de gestão de resíduos 

urbanos têm a obrigação de apresentar um "Relatório anual sobre o preço e 
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qualidade do serviço público para a prevenção e gestão de resíduos 

domésticos e similares". Este relatório anual serve a um duplo propósito:31 

o Reunir e colocar em perspectiva, numa lógica de transparência, os 

dados existentes sobre o assunto. 

o Informar os cidadãos sobre o funcionamento, o custo, o financiamento 

e a qualidade do serviço e, ao fazê-lo, promover a sensibilização dos 

cidadãos para as questões da prevenção e triagem de resíduos, bem 

como a economia circular e seu próprio papel na gestão local de 

resíduos. 

 Relatório anual das concessionárias: existe um decreto do Estado (Décret 

n°2005-236 du 14/03/2005) e Articles L.1411-3 e R.1411-7 do Code Général 

des Collectivités Territoriales) que define detalhadamente as informações 

técnicas, financeiras e de qualidade do serviço prestado que devem ser 

apresentadas anualmente pelas concessionárias, não somente ao poder 

concedente, mas também ao “Tribunal de Contas” (Cour des Comptes, 

Chambre Régionale des Comptes) que valida o relatório financeiro. A análise 

da qualidade do serviço deve incluir os indicadores de avaliação da satisfação 

dos usuários. 

 Comissão consultiva dos serviços públicos locais: ao delegar os serviços 

públicos, os EPCI devem criar uma instância deliberativa, constituída por 

representantes de associações, do EPCI e dos municípios envolvidos. O 

relatório anual da concessionária é debatido na Comissão, assim como os 

projetos, contratos, parcerias: todos os tópicos que dizem respeito às partes 

interessadas e ao acompanhamento e aprimoramento dos serviços públicos 

locais. 

 

 

 

                                            
31

 Fonte - endereço eletrônico da ADEME: https://www.ademe.fr/. 
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6.1.2 Portugal 

Em 1997, teve início em Portugal uma forte dinâmica de associação entre 

municípios, passando então a existir dois modelos institucionais: 

Sistema Municipal – gestão realizada por um município ou uma associação de 

municípios (Sistema Intermunicipal). A gestão pode ser concedida a empresas com 

qualquer tipo de capital. Nesses sistemas, os municípios constituem um consórcio e 

são acionistas majoritários. 

Sistema Multimunicipal – gestão deve atender pelo menos dois municípios, sendo 

a sua criação e a concessão obrigatoriamente objeto de Decreto-Lei. Nesses 

sistemas, a participação acionária das câmaras municipais é minoritária e tem como 

maior acionista a EGF, que até 2014 era uma sociedade anônima de capitais 

públicos e em 2015 foi adquirida pelo grupo Monta-Engil e Urbaser, passando a ter 

carácter privado. 

Em Portugal, um Sistema de Gestão de Resíduos Urbanos (SGRU) é uma estrutura 

constituída por recursos humanos, logísticos, equipamentos e infraestruturas, 

estabelecida para operacionalizar as atividades inerentes à gestão dos RSU. 

Às entidades gestoras compete a responsabilidade pela exploração e gestão dos 

SGRU, em relação direta com os usuários finais ou com outras entidades gestoras 

(PORTUGAL, 2014). 

Quanto à classificação dos serviços de manejo de resíduos sólidos, estes são 

classificados em serviços em “alta” e serviços em “baixa” de acordo com as 

atividades realizadas pelos prestadores:  

Serviços em Baixa – coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos para estações 

de transferência. 

Serviços em Alta – armazenamento, triagem, transporte, valorização e eliminação 

dos resíduos sólidos de origem domiciliar, bem como outros resíduos que se 

equiparem aos domiciliares. 

Na Figura 8, apresenta-se a distribuição geográfica das entidades gestoras em Baixa 

e em Alta. 
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Figura 7 - Distribuição das entidades gestoras de RSU- Baixa (dir.) e Alta (esq.) 

 

 

Em 2017 havia 23 SGRU cobrindo a totalidade do território continental, sendo 12 

Multimunicipais e 11 Intermunicipais. Cada sistema possui as infraestruturas 

necessárias para garantir um destino final adequado para os RSU gerados na área 

respectiva de atuação (RARU, 2017). 

6.1.2.1 Modelos de gestão 

De acordo com o RASARP - 2018 (ERSAR, 2018), há atualmente três modelos de 

gestão aplicáveis à prestação de serviços de manejo de RSU, conforme Quadro 15. 

Quadro 14 - Modelos de Gestão da prestação de serviços de manejo RSU - Portugal 

Modelo Entidade gestora Tipo de colaboração 

Gestão direta Serviços municipais Não aplicável 

Serviços municipalizados ou 

intermunicipalizados 

Colaboração entre dois ou mais municípios no 
caso de serviços intermunicipalizados 

Associação de municípios Constituição de uma pessoa coletiva de direito 
público integrada por vários municípios 
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Gestão delegada Empresa constituída em parceria com o 
Estado (integrada no setor empresarial 
local ou do Estado) 

Participação do Estado e municípios no capital 
social da entidade gestora da parceria 

Empresa do setor empresarial local sem 
participação do Estado (constituí nos 
termos da lei comercial) 

Eventual participação de vários municípios no 
capital social da entidade gestora, no caso de 
serviço intermunicipal, podendo ocorrer 
participação minoritária de capitais privados 

Junta de freguesia Acordos ou protocolos de delegação entre 
municípios e junta de freguesia 

Gestão 

concessionada 

Entidade concessionária municipal Parceria Público-Privada (municípios e outras 
entidades privadas) 

 

Modelo de Gestão direta - a gestão dos sistemas de titularidade municipal pode ser 

realizada diretamente pelos respectivos serviços municipais, municipalizados ou 

intermunicipalizados. A diferença entre os serviços municipais e municipalizados 

consiste no grau de autonomia administrativa e financeira (maior no segundo caso, 

em que existe orçamento próprio), embora em ambos os casos se trate de serviços 

integrados no município, cujas tarifas são fixadas pelos respectivos órgãos. 

Modelo de gestão delegada - Este modelo de gestão pressupõe a celebração de 

um contrato de gestão, com os objetivos a prosseguir pela empresa e a política de 

preços. Os municípios podem ainda constituir parcerias público-privadas 

institucionais, selecionando, por meio de procedimentos de contratação pública, 

parceiros privados para o capital das empresas sob forma comercial, mantendo a 

influência pública dominante. 

Modelo de gestão concessionada - A criação dos sistemas multimunicipais e a 

atribuição da respetiva gestão são feitas pelo Estado através de decreto-lei, seguido 

de contrato de concessão, por um prazo de até 50 anos. O poder concedente 

(Estado), representado pelo membro do governo responsável pela área do 

ambiente, tem poderes de fiscalização, autorização, suspensão e aprovação. Com a 

entrada em vigor da Lei n.º 10/2014, de 6 de março, foram atribuídas à ERSAR 

responsabilidades acrescidas na fixação das tarifas e na supervisão dos aspetos 

econômico-financeiros dos sistemas de titularidade estatal. As bases dos contratos 

de concessão dos sistemas multimunicipais permitem a subconcessão e o 

trespasse, desde que autorizados pelo concedente, para uma entidade de capital 

majoritariamente público. No primeiro caso, a concessionária mantém os direitos e 
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as obrigações resultantes do contrato de concessão e, no segundo, transmite-os 

definitivamente para a trespassaria. 

A maioria dos prestadores de serviços em Baixa é municipal, na modalidade de 

gerenciamento direto (serviços municipais ou municipalizados) ou por meio de 

empresas municipais. Nesse setor, tem-se observado a proliferação de empresas 

privadas, sobretudo por meio de contratos de curta duração. As associações de 

municípios e empresas intermunicipais também são outros tipos de operadores 

encontrados na prestação destes serviços. 

A prestação dos serviços em Alta segue o modelo de gerenciamento por meio da 

criação de prestadores plurimunicipais, para proporcionar economias de escala na 

implantação de novas tecnologias e infraestruturas de manejo de resíduos, 

permanecendo com os municípios a responsabilidade pela sua coleta.  

6.1.2.2 Regulação 

Os principais atores intervenientes na atividade regulatória são: Entidades 

Reguladoras, entidades da administração pública central com relevância para os 

serviços de águas e resíduos; entidades gestoras prestadoras de serviços de gestão 

de resíduos urbanos em alta e em baixa e entidades gestoras de fluxos específicos 

de resíduos, dentre eles os sujeitos à logística reversa. 

As entidades gestoras são as entidades às quais compete a responsabilidade pela 

exploração e gestão dos sistemas de manejo de resíduos urbanos em relação direta 

com os usuários finais ou com outras entidades gestoras (PORTUGAL, 2014). 

Entidades Reguladoras 

O setor dos resíduos sólidos é regulado por duas entidades: 

Agência Portuguesa do Ambiente (APA): Autoridade Nacional de Resíduos, com 

competências de desenvolver e acompanhar a execução das estratégias nacionais 

de manejo de resíduos. Exerce as atividades de licenciamento das operações de 

manejo de resíduos e dos prestadores com fluxos específicos de resíduos e de 

controle operacional e administrativo das transferências de resíduos (SIMÕES et al., 

2013). 
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Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos – ERSAR: É responsável 

pela regulação e supervisão da qualidade dos serviços e econômica de todos os 

serviços prestados. É uma entidade administrativa independente, dotada de 

autonomia de gestão, administrativa e financeira e de patrimônio próprio, não 

estando sujeita a superintendência ou tutela governamental no exercício das suas 

funções regulatórias. Suas competências compreendem a regulação estrutural do 

setor, a regulação comportamental das entidades titulares, entidades gestoras e das 

entidades prestadoras dos serviços em geral, assim como a elaboração e divulgação 

regular de informação e o apoio técnico aos agentes dos setores regulados. 

Modelo de Regulação da ERSAR 

O modelo de regulação tem estratégia definida por dois grandes planos de 

intervenção: i) Regulação estrutural do setor; e ii) Regulação dos comportamentos 

das entidades gestoras. 

i. Regulação estrutural do setor  

A regulação estrutural corresponde a uma macro intervenção regulatória direcionada 

ao conjunto do setor. Esse plano de intervenção visa contribuir para a melhor 

organização do setor, com a clarificação das regras de funcionamento, elaboração e 

divulgação regular de informação e para a capacitação e inovação dos setores. A 

regulação estrutural se divide em quatro componentes de contribuição regulatória: 

Para a organização do setor – cooperação para a formulação de políticas públicas, a 

racionalização e resolução de disfunções relacionadas aos serviços regulados e 

para a organização do setor, promovendo, por exemplo, o aumento da eficiência e 

eficácia dos serviços e a busca de economias de escala. Monitoramento e 

acompanhamento das estratégias nacionais para os setores de águas e resíduos, 

com relato periódico das evoluções.  

Para a regulamentação do setor – elaboração de propostas de legislações ou de 

alteração das existentes, por exemplo. Emissão de regulamentos e recomendações; 

acompanhamento da aplicação da legislação e desses regulamentos e 

recomendações, com a avaliação de sua eficácia. Os regulamentos têm eficácia 

externa, no âmbito das competências normativas atribuídas pelos Estatutos da 
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ERSAR e as recomendações constituem documentos orientadores de boas práticas 

(ERSAR, 2018). 

Para a informação do setor – disponibilização regular de informação confiável e de 

fácil interpretação relativa ao setor e às entidades gestoras, acessível a todos os 

atores intervenientes. Isto garante o direito de acesso à informação dos usuários e 

da sociedade em geral.  

Para a capacitação dos setores – apoio técnico às entidades gestoras por meio de 

publicações técnicas, elaboradas em parceria com centros de pesquisa; promoção 

de seminários e conferências e apoio a eventos de terceiros; promoção da 

investigação e do desenvolvimento no setor. Um exemplo é a disponibilização no 

site da ERSAR de coleção de Guias Técnicos32 para apoiar as entidades gestoras 

que prestam serviços de águas e resíduos. Cada volume é dedicado a uma 

problemática específica do setor. Dentre estes os que dizem respeito aos resíduos 

são apresentados no Quadro 16 a seguir. 

Quadro 15 – Guias técnicos da ERSAR relacionados aos Resíduos Sólidos Urbanos 

Guia N°  

12 Sistema de avaliação da qualidade dos serviços de águas e resíduos prestados aos usuários - 
1.ª Geração do sistema de indicadores de qualidade de serviço 

15 Opções de gestão de resíduos urbanos 

20 Relação das entidades gestoras com os usuários dos serviços de águas e resíduos 

22 Avaliação da qualidade dos serviços de águas e resíduos prestados aos usuários (3ª Geração) 

26 Implementação de Sistemas Pay-As-You-Throw (PAYT) 

ii) Regulação comportamental das entidades gestoras  

Este plano de intervenção é uma operação regulatória ao nível micro, no qual a 

entidade reguladora direciona o foco em cada uma das entidades gestoras em 

atividade do setor. 

                                            
32

 Disponíveis em: http://www.ersar.pt/pt/publicacoes/publicacoes-tecnicas/guias 

http://www.ersar.pt/pt/publicacoes/publicacoes-tecnicas/guias


   

 

146 

 

A regulamentação comportamental é complementar à regulação estrutural e 

corresponde aos seguintes componentes de regulação:  

Regulação legal e contratual 

O monitoramento legal e contratual das entidades gestoras é realizado por meio da 

análise de processos de concurso e contratualizações; modificação e resolução dos 

contratos, acompanhamento da sua execução e intervenção na conciliação entre as 

partes, quando necessário. A ERSAR intervém também nas reconfigurações e 

fusões de sistemas.  

Regulação econômica  

Trata-se da regulação de preços para garantir tarifas eficientes e socialmente 

aceitáveis para os usuários, sem prejuízo da sustentabilidade econômica e 

financeira das entidades gestoras. A regulação econômica se dá por meio de um 

mecanismo de supervisão das tarifas (no caso das concessões, delegações e 

parcerias) e verificação tarifária por amostragem (nos serviços municipais e 

municipalizados). Inclui também a avaliação dos investimentos a serem realizados 

pelas entidades gestoras.  

Regulação da qualidade do serviço 

A regulação da qualidade do serviço (técnica) é indissociável da regulação 

econômica, condicionando os comportamentos permitidos às entidades gestoras em 

relação à qualidade dos serviços prestados, direcionando-as no sentido da eficácia e 

eficiência. O sistema de avaliação baseia-se na análise de um conjunto de 

indicadores de qualidade do serviço, calculados para cada entidade, o que permite 

monitorar a evolução e comparar o desempenho das entidades gestoras com 

caraterísticas semelhantes. A comparação dos resultados das entidades gestoras 

que atuam em diferentes áreas geográficas corresponde a uma medida objetiva de 

benchmarking. Este modelo de regulação da qualidade dos serviços é conhecido 

como Regulação Sunshine. 

Regulação da interface com os usuários dos serviços 

Objetiva verificar o cumprimento pelas entidades gestoras da legislação de defesa 

dos consumidores.  
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6.1.2.3 Sobre a Regulação Econômica 

A partir de 2017 houve uma reestruturação do sistema regulatório para a regulação 

econômica, que redefiniu responsabilidades e novos papeis às entidades gestoras 

quanto à execução dos investimentos, custos de exploração, eficiência e metas, 

conforme Figura 9. 

Figura 8 - Novos papeis das entidades gestoras a partir de 2017, Portugal 

 

As novas normas de 2018 buscaram a revogação dos automatismos relativos aos 

custos de operação, a aceitar e estimar para cada novo período regulatório maior 

esforço do Regulador na obtenção de custos de operação eficientes e atenção 

acrescida na aceitação dos ativos/custos, a incluir na Base de Ativos Regulados 

(BAR) a análise ampliada de benchmark e de apuração das melhores 

práticas/custos associados a cada atividade. 

Justificativa para a mudança: “Um dos princípios gerais do RTR, e função da 

ERSAR, é garantir a estabilidade regulatória e das tarifas. Nesse sentido, o RTR 

vigente procurava minimizar variações abruptas e indesejáveis nas tarifas, impondo 

regras administrativas na determinação da Taxa de Remuneração dos Ativos (TRA), 

tais como a fórmula de cálculo da Taxa de Juro sem Risco, ou o limite de 3% 

imposto ao produto do beta dos capitais próprios pelo prêmio de risco de mercado, e 

definindo a BAR média por período.” 

Tarifas  

A estruturação dos tarifários deve atender a uma combinação entre as componentes 

fixa e variável da tarifa, de forma que repercuta equitativamente os custos pelos 

consumidores, em função das caraterísticas da sua utilização. 
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A média ponderada das tarifas praticadas em 2017 nos sistemas em alta atingiu 

32,38 €/t, representando uma redução de 0,8 % face ao ano anterior (RASARP, 

2018). 

Em 2014, no Continente, as entidades gestoras suportaram em média, um encargo 

com os custos de gestão de 71,73 €/tonelada (INE). 

Tarifa social: No serviço de resíduos urbanos, o "Regulamento tarifário do serviço de 

gestão de resíduos urbanos" estabelece que as entidades gestoras disponibilizem 

tarifários sociais aplicáveis a: i) Consumidores domésticos em situação de carência 

econômica; ii) Consumidores não domésticos de declarada utilidade pública. 

O tarifário social para consumidores domiciliares consiste na isenção das tarifas de 

disponibilidade. 

6.1.2.4 Regulamento de Procedimentos Regulatórios 

Em 14 de junho 2018 foi aprovado pelo Conselho de Administração da ERSAR um 

importante regulamento, que trata dos procedimentos aplicáveis às relações entre a 

ERSAR e as entidades sujeitas à sua regulação (ERSAR, 2018b). 

Esse regulamento define as regras relativas a todos os procedimentos no âmbito da 

regulação comportamental das entidades gestoras referentes à: 

a) Monitoramento legal e contratual das entidades gestoras; 

b) Regulação econômica das entidades gestoras; 

c) Regulação da qualidade de serviço prestado pelas entidades gestoras; 

d) Regulação da qualidade da água para consumo humano; 

e) Análise de reclamações de usuários. 

Esse Regulamento é considerado uma boa prática a ser incorporada e adaptada 

pelas ARSB, pois define de forma detalhada e clara todos os procedimentos 

relativos à atividade de regulação dos serviços de saneamento básico. 



   

 

149 

 

6.1.2.5 Fluxos específicos de resíduos 

A regulação dos fluxos específicos de resíduos33 é disciplinada pelo Decreto-Lei n.º 

152-D/2017, que estabelece o regime jurídico para a gestão de resíduos pós-

consumo de: a) Embalagens; b) Óleos usados; c) Pneus usados; d) Equipamentos 

elétricos e eletrônicos; e) Pilhas e acumuladores; f) Veículos em fim de vida.  

A APA é a entidade nacional encarregada da regulação destes fluxos, por meio do 

licenciamento e acompanhamento das entidades gestoras. 

Dentre os fluxos específicos, destaca-se o das embalagens por representar de 20 a 

25% dos RSU, tendo importante interface com os serviços de manejo de RSU. De 

acordo com o Instituto Nacional de Estatística de Portugal, a média anual de 

embalagens geradas é de 1,6 milhões de toneladas, das quais 63% são valorizadas 

(PORTUGAL, 2016). 

A legislação portuguesa que regula a gestão do fluxo das embalagens se 

concretizou por meio do licenciamento da entidade gestora Sociedade Ponto Verde, 

em 1997, para gestão de um sistema integrado de embalagens e resíduos de 

embalagens (SIGRE). Atualmente, há mais quatro entidades gestoras licenciadas 

pela APA para a gestão desse fluxo: Novo Verde, Amb3E, VALORMED e SIGERU34. 

O custo da coleta seletiva e de triagem é de responsabilidade dos produtores ou 

importadores dos diversos fluxos específicos. Esses custos são assumidos pelas 

entidades gestoras, assim como a negociação com as empresas recicladoras.  

No caso específico das embalagens, os embaladores, importadores e distribuidores 

devem aderir a um Sistema de Gestão de Resíduos de Embalagem. Essas 

empresas informam anualmente às entidades gestoras sua produção ou importação, 

gerando uma previsão de volume de produtos e do custo (Ecovalor35) a ser 

assumido pelas entidades. Estas informações são utilizadas no cálculo do 

orçamento anual das entidades gestoras (BOMFIM, 2018).  

                                            
33

 Fluxos específicos - Tipo de produto componente de uma categoria de resíduos transversal a todas 
as origens, nomeadamente embalagens, eletrodomésticos, pilhas, acumuladores, pneus ou 
solventes. 

34
 Disponível em: <https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=84&sub2ref=197&sub3ref=276>. 

35
 O Ecovalor é prestação financeira paga pelos produtores, por cada produto colocado no mercado, 

para fazer face aos diversos custos da gestão dos resíduos de cada fluxo (PORTUGAL, 2014). 

https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=84&sub2ref=197&sub3ref=276
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Os valores a serem pagos aos Sistemas de Gestão, são denominados 

contrapartidas, sendo definidos pela ERSAR com base: nas metas estipuladas pela 

Política Nacional, na densidade populacional e extensão territorial, na geração de 

resíduos, na localização dos núcleos urbanos e rurais, nas características 

gravimétricas dos resíduos, assim como nos custos apresentados pelos Sistemas de 

Gestão e nos dados fornecidos pelas câmaras municipais (BOMFIM, 2018). 

6.1.3 Colômbia 

Na Colômbia, de acordo com o artigo 311 da Constituição Política Nacional, os 

municípios são responsáveis por garantir a prestação efetiva do serviço público e a 

gestão dos resíduos sólidos domiciliares, diretamente ou através de terceiros.  

A Colômbia é o país com mais experiência em regime tarifário, que é regido por 

critérios de eficiência econômica, neutralidade solidariedade, suficiência financeira e 

transparência.  

A Lei 142 de 1994, estabeleceu o Regime dos serviços públicos domiciliares, dentre 

os quais está o de limpeza pública, criando duas entidades voltadas à regulação dos 

serviços: Comissão Reguladora de Águas e Saneamento Básico (CRA) e a 

Superintendência de Serviços Públicos Domiciliares (SSPD). 

A CRA é uma entidade de abrangência nacional, com autonomia administrativa, 

técnica e patrimonial, e está vinculada ao Ministério da Habitação, Cidade e 

Território. Tem como competência a sinalização das políticas gerais de controle da 

eficiência dos serviços públicos domiciliares. Seus objetivos são: melhorar as 

condições de mercado, com a definição das regras para todas as empresas 

prestadoras dos serviços públicos de água, esgoto e limpeza pública, no sentido de 

promover a concorrência entre fornecedores; definir critérios de eficiência quanto à 

gestão financeira, técnica e administrativa; estabelecer padrões para qualidade do 

serviço e o regime tarifário.  

A Superintendência de Serviços Públicos Domiciliares (SSPD) é o órgão técnico 

responsável pelo controle, inspeção e vigilância dos prestadores de serviços 

públicos, no sentido de garantir que as empresas cumpram o ordenamento legal. 

Tem entre suas competências o acompanhamento dos contratos celebrados entre 
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prestadores e usuários e a aplicação de sanções aos prestadores de serviços pelo 

descumprimento dos regulamentos que regem o assunto.  

A SSPD possui uma Superintendência Delegada, responsável por assessorar a 

definição de políticas, estratégias, planos e programas no âmbito das funções de 

fiscalização, supervisão e controle dos prestadores dos serviços de Água, 

Saneamento e Limpeza Pública.  

Essa superintendência delegada exerce suas funções por meio de três diretorias 

técnicas: Água e esgotamento sanitário, Gestão de limpeza pública e Pesquisa. 

A diretoria de gestão da limpeza pública é responsável por: 

• Direcionar as ações da SSPD no desenvolvimento de processos de análise 

e avaliação das empresas prestadoras do serviço de limpeza pública, de 

acordo com o regulamento e normas existentes sobre o tema. A avaliação 

da gestão financeira, técnica e administrativa das empresas 

supervisionadas é realizada de acordo com o regulamento estabelecido 

pela CRA. 

• Formular as políticas, planos, projetos e programas relacionados à 

atividade de supervisão da SSPD, em termos de conformidade na gestão 

de todas as empresas, públicas ou privadas, responsáveis pela limpeza 

pública em todo o país. 

• Classificar as empresas prestadoras desse serviço, de acordo com seus 

níveis de risco, características e condições, e elaborar os pareceres às 

empresas sobre suas demonstrações financeiras e contábeis. 

Essas atividades são realizadas por meio de programas anuais de visitas de 

inspeção, em todo o país, nas quais se determina a situação da prestação do 

serviço e se especificam as medidas de apoio, correção ou sanção necessárias. 

O Boletim de Sanções apresenta um resumo das ações administrativas de 

inspeção, monitoramento e controle, sendo disponibilizado trimestralmente. 

6.1.3.1 Metodologia Tarifária  

A metodologia tarifária adotada pela CRA para o serviço de limpeza pública se 

estrutura nos seguintes princípios: i) Cumprimento dos critérios tarifários 
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estabelecidos em legislação; ii) Desagregação dos custos por atividade principal da 

prestação do serviço; iii) Incentivos ao agrupamento e regionalização dos serviços; 

iv) Reconhecimento das possibilidades de competência; e v) Reconhecimento dos 

custos ambientais, com o desenvolvimento de incentivos tarifários em benefício do 

meio ambiente. 

Com base nesses princípios, a CRA apresenta uma regulação tarifária apoiada no 

desenvolvimento de custos-teto (custos máximos). 

Elementos presentes na regulação da CRA: 

 Economias de escala 

 Tecnologias de referência  

 Busca de eficiências 

6.1.3.2 Regionalização  

O Decreto nº 2.436 de 2008, promove a regionalização dos aterros sanitários e 

determina que as autoridades ambientais, os prestadores de serviços de limpeza 

pública e da atividade de disposição final ou as entidades territoriais não podem 

impor restrições ao acesso aos aterros ou estações de transferência de resíduos. 

Outros instrumentos técnicos foram desenvolvidos, como o Guia metodológico para 

definição de esquemas de Regionalização de Resíduos Sólidos, publicado em 2011 

pelo DPN. Esse guia articula os diferentes aspectos da estruturação de um projeto 

regional desde a identificação de alternativas, a elaboração, a implementação e o 

acompanhamento dos mesmos. 

6.1.3.3 Competências da CRA e SSPD nas atividades de Reciclagem 

Desde 2011, os “recicladores de ofício”, equivalentes aos catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis no Brasil, foram considerados pela Corte Constitucional 

como população sujeita a proteção especial. O governo nacional, por meio de ações 

afirmativas, reconheceu o papel dessa população no serviço público de limpeza, 

viabilizando seu acesso à remuneração via tarifa. O Decreto 596 e a Resolução 276, 

ambos de 2016, regulamentam um sistema de formalização progressiva para incluir 

as organizações de reciclagem como prestadores do serviço de reciclagem 

(COLÔMBIA, 2017). 
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Com relação às atividades de reciclagem, a CRA define a metodologia tarifária e as 

medidas regulatórias associadas à tarifa. Entre suas funções estão o 

desenvolvimento das fórmulas e diretrizes tarifárias da atividade de reciclagem, a 

criação do modelo do Contrato Uniforme de Condições - CCU, bem como a definição 

do percentual da tarifa que cada organização deve destinar ao seu fortalecimento. 

Cabe às Entidades Territoriais o desenvolvimento de projetos de fortalecimento da 

atividade, programas de formalização dos recicladores, o levantamento e atualização 

do censo municipal de trabalhadores da reciclagem, a definição da localização das 

estações de classificação e aproveitamento (ECA), o acompanhamento das 

organizações de recicladores no processo de formalização nos aspectos 

administrativos, comerciais, técnicos e operacionais e ainda o desenvolvimento de 

ações afirmativas em benefício dos recicladores (COLÔMBIA, 2017). 

A SSPD é responsável pela fiscalização, supervisão e controle dos prestadores do 

serviço, bem como pela administração do Sistema Único de Informação (SUI) para 

fins de registro de prestadores. Também responde às consultas e demais 

solicitações apresentadas pelos usuários e outros grupos de interesse (COLÔMBIA, 

2017).  

6.1.4 Alemanha 

A Alemanha é uma república federativa composta por 16 estados federais (Länders), 

que possuem seus próprios governos e parlamentos. Abaixo do nível federal, a 

estrutura político-administrativa difere entre os estados. Os distritos rurais e urbanos, 

assim como cidades e municípios, são unidades administrativas comuns. As 

competências legislativas do Governo Federal e dos Estados constam da Lei 

Constitucional Básica (DEUBZER, 2011). A Figura 10 mostra a estrutura 

administrativa e política da Alemanha. 
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Figura 9 – Estrutura política e administrativa da Alemanha 

 

Fonte: Adaptado de Deubzer (2011) 

Em uma grande variedade de temas, como é o caso da gestão dos resíduos sólidos, 

o governo federal e os estados (Länders) compartilham competências legislativas, 

de forma que o governo federal pode promulgar uma legislação-quadro, e, a partir 

desta, cada estado deve definir sua legislação para o seu território (DEUBZER, 

2011).  

Em 1994, o governo federal promulgou a “Lei da promoção do ciclo fechado de 

substâncias na gestão de resíduos e garantia da eliminação de resíduos 

ambientalmente adequada” (Lei do Ciclo de Substâncias – Substance Cycle Act 

1994), que atualmente, com algumas alterações, regula a gestão de resíduos na 

Alemanha. Os estados promulgam suas leis para implementar a Lei Federal do Ciclo 

de Substâncias: nomeando as autoridades competentes para a implementação 

administrativa da Lei no território estadual e nomeando as Autoridades Públicas de 

Gestão de Resíduos (PuWaMA) para a implementação operacional (coleta, 

transporte, tratamento e disposição de resíduos) no nível local. Dependendo do 

estado, a PuWaMA pode ser regional, municipal ou específica de um município 

particularmente populoso dentro de uma região (WUTTKE, 2011 apud DEUBZER, 

2011). Os estados são também responsáveis pela elaboração de planos regionais 

de prevenção e gestão de resíduos. Em alguns estados, existe uma Autoridade 

Supervisora, vinculada à Secretaria Estadual do Meio Ambiente, que supervisiona os 

operadores de serviços. 

As “Autoridades Públicas de Gestão de Resíduos” (PuWaMA) geralmente são 

responsáveis pela coleta, transporte, tratamento adequado e disposição do lixo 
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residual (rejeitos) e dos resíduos orgânicos. As empresas privadas de gestão de 

resíduos são responsáveis pela reciclagem de resíduos de origem domiciliar e 

resíduos comerciais (NELLES et al, 2016). 

Os distritos rurais e urbanos, as cidades e os municípios complementam a legislação 

estadual/federal com as regulamentações locais, determinando detalhes como a 

frequência e modalidade de coleta, instalação de pontos de coleta de resíduos 

municipais, formas de disponibilização dos resíduos para a coleta e as taxas a 

serem pagas pelas empresas e domicílios pela prestação dos serviços de manejo de 

resíduos (WUTTKE, 2011 apud DEUBZER, 2011). Cada município fica responsável 

pela própria coleta dos rejeitos e o conjunto de municípios pela disposição final. 

A soberania administrativa dos municípios lhes dá liberdade na escolha dos atores e 

nas formas jurídicas a serem adotadas e dessa forma, a coleta de resíduos pode ser 

assegurada tantos por empresas municipais ou por delegação integral ou parcial ao 

serviço privado. 

O sistema alemão de gestão de resíduos é totalmente financiado por taxas, sem 

qualquer tipo de subsídio (NELLES et al (2016).  

Em geral, na Alemanha é cobrada uma tarifa, semelhante à REOM na França. São 

as cidades/municípios que cobram as tarifas, de forma proporcional ao valor do IPTU 

(distritos rurais), proporcional ao número de usuário/moradia ou, de acordo com 

Deubzer (2011), geralmente estão associadas ao volume do contêiner. A prefeitura 

envia a fatura diretamente à administração do prédio ou ao sindicato predial do 

condomínio que, por sua vez, replica a fatura para cada apartamento/moradia pelo 

número de usuários.  

As Leis Estaduais de resíduos permitem que a PuWaMA contrate terceiros para as 

atividades de manejo de resíduos, como outras entidades jurídicas de direito público, 

a responsabilidade, no entanto, permanece com a PuWaMA. (DEUBZER, 2011). 

Ressalta-se que a soberania administrativa dos municípios lhes dá liberdade na 

escolha dos atores e nas formas jurídicas a serem adotadas e, dessa forma, a coleta 

de resíduos pode ser assegurada tanto por empresas municipais como por 

delegação integral ou parcial ao serviço privado. Atualmente, várias empresas 

privadas prestam os serviços de coleta e tratamento de resíduos em toda Alemanha. 

O mercado para a gestão dos RSU por prestadores privados é muito atomizado: a 
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coleta, triagem, reciclagem e eliminação de resíduos domiciliares está 

principalmente nas mãos de uma multiplicidade de PME: 3.000 empresas neste 

setor, dos quais apenas 1% ultrapassam os 100 milhões de euros em volume de 

negócios. 

Separação e coleta de resíduos em Residências  

As famílias separam os seus resíduos em várias categorias, das quais as mais 

comuns são: embalagens depositadas nas Yellow Bins (financiadas pelos 

produtores que utilizam embalagem para seus produtos); vidro; resíduos orgânicos; 

papel e papelão; demais resíduos (além dos mencionados, também denominado lixo 

residual). 

A PuWaMA ou a empresa privada terceirizada coleta os contêineres de lixo residual 

e os demais contêineres diretamente nos domicílios e nos locais públicos (sistema 

de coleta). Os contêineres de lixo residual geralmente estão localizados nas 

residências, enquanto os demais podem ser colocados em locais públicos, próximos 

às residências (DEUBZER, 2011). 

Além dos Sistemas de Coleta, a PuWaMA também possui pontos de coleta 

municipais onde os cidadãos podem entregar resíduos especiais, como objetos 

volumosos, produtos químicos e resíduos eletroeletrônicos. Alguns municípios 

oferecem coleta domiciliar destes itens, com data anunciada às famílias atendidas, 

enquanto as PuWaMA também podem oferecer um serviço pago para a retirada 

destes itens nas residências (DEUBZER, 2011). 

6.1.4.1 Os contratos de concessão e PPPs 

Os acordos para a celebração de contratos de concessão e de PPPs estão previstos 

nas leis constitucionais locais dos estados, ou nas leis de aquisições (em particular a 

Lei contra Restrições da Concorrência, GWB). Adicionalmente, os contratos de 

concessão e de PPP estão normalmente sujeitos às obrigações da Lei de 

contratação pública. Todos os contratos entre o setor público e empresas privadas 

estão sujeitos a regulamentos municipais rigorosos. Os municípios podem participar 

como acionistas dessas empresas. 
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No setor da gestão de resíduos, os municípios frequentemente participam em 

empresas privadas, denominadas "empresas de economia mista", nas quais o 

município deve deter mais de 50% das ações da empresa. A formação de empresas 

semiprivadas está sujeita à aprovação da autoridade supervisora. Além disso, 

devem ser observados os requisitos da lei de contratos públicos. E, em matéria de 

contratos públicos, nos termos da legislação, as empresas de economia mista são 

consideradas adquirentes públicos. 

6.1.4.2 O Dual Systems e a economia circular 

Pioneira no setor da reciclagem, a Alemanha introduziu em 1991 uma portaria 

relativa às embalagens, que obriga os produtores e distribuidores a retomar as 

embalagens pós-uso e garantir sua reciclagem. Esta obrigação levou ao 

desenvolvimento de um setor para a coleta, triagem e recuperação de embalagens 

paralelamente ao sistema convencional de gestão de resíduos, denominado sistema 

dual (Duales System Deutschland - DSD). Os produtores pagam uma taxa de licença 

ao DSD que permite que este financie a coleta e a reciclagem dos resíduos.  

Desde 1º de janeiro de 2019, vigora a Lei de colocação no mercado, retomando a 

qualidade e exploração de embalagens, de 05 de julho de 2017 (Lei de Embalagem). 

Os materiais de embalagem listados na Lei de Embalagem estão sujeitos à 

"obrigação de participação do sistema Dual". De acordo com essa Lei, os fabricantes 

são obrigados a licenciar suas embalagens em um operador do sistema Dual e 

pagar uma taxa de licenciamento. Os operadores do sistema são responsáveis por 

garantir o retorno nacional das embalagens.  

As embalagens descartadas nas “Yellow Bins” são coletadas, tratadas e valorizadas 

sob a responsabilidade do Dual Systems. Os fabricantes que utilizam materiais de 

embalagem para os produtos colocados no mercado alemão pagam uma taxa pela 

coleta, tratamento e valorização das embalagens para um dos Dual Systems. Os 

produtores incluem essa taxa no preço final do produto (DEUBZER, 2011). 

As entidades operadoras do Dual Systems podem contratar terceiros, inclusive 

empresas públicas e os próprios municípios, continuando o operador do sistema 

como responsável pelos serviços. O contrato entre a parte responsável e o terceiro 

normalmente não está sujeito a nenhuma aprovação pela Autoridade supervisora; no 
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entanto, a responsabilidade de cumprimento das obrigações sob o gerenciamento 

de resíduos até a conclusão do contrato permanece inalterada.  

6.1.4.3 A governança e regulação 

O setor público é responsável pela definição das regras e responsabilidades pela 

gestão dos resíduos, o que também se aplica à adoção de estatutos municipais que 

regulam a disposição de resíduos.  

O órgão estatutário deve justificar as razões que o levaram a adotar regulamentos 

relativos à gestão de resíduos. Ao exercer o seu poder discricionário, o órgão em 

questão também está vinculado ao princípio da igualdade e da proporcionalidade. 

No exercício apropriado da discrição, o setor público deve estar ciente das 

responsabilidades e dos antecedentes para a adoção de um estatuto de disposição 

de resíduos, e para as decisões básicas para a organização da gestão de resíduos 

nele contida. Estes regulamentos devem ser encontrados regularmente nos 

estatutos de eliminação de resíduos que as autoridades públicas são obrigadas a 

criar em conformidade com os conceitos de gestão de resíduos da legislação federal 

vigente. 
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6.2 Boas práticas regulatórias, segundo temáticas específicas. 

Nesta seção apresentam-se as boas práticas para a regulação de manejo de RSU 

identificadas no Brasil e nos países estudados, passíveis de serem adaptadas ao 

contexto brasileiro.  

Temática 1 – Regulação econômica, parâmetros e premissas para 

contratos de concessão e PPP; Arquitetura financeira para as PPP e 

garantias. 

BRASIL  Regulação Econômica 

AGIR - Resolução 07/2019 (Condições gerais e diretrizes regulatórias para prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos) 

Parâmetros regulação econômica de contratos: Custos operacionais com funcionários anuais são 
previstos para o próximo ano; Investimentos realizados no ano e previstos para o seguinte; Custos 
administrativos no ano previstos para o próximo; Receitas obtidas da prestação dos serviços; Relatório 
de indicadores; Descrição da compatibilidade dos custos e investimentos com o PMSB – e PMGIRS. 

AGIR: Remuneração ao concessionário por meio de cobrança de tarifa junto aos usuários, sendo a 
responsabilidade da arrecadação do concessionário.  

ADASA - Resolução nº 21/2016 (Condições gerais da prestação e utilização dos serviços públicos de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos no DF): 

Plano de exploração e estudos de alternativa e comparativos de custos: Prestadores de serviços 
públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos são responsáveis por apresentar à ADASA 
este documento, definindo estratégias de operação, previsão das expansões e os recursos previstos 
para investimento. 

Remuneração do prestador de serviços Logística reversa - As atividades de responsabilidade dos 
geradores de resíduos sólidos de eventos (RES), bem como dos atores obrigados a implantar a 
logística reversa serão remuneradas mediante a cobrança de preços públicos 

ADASA Resolução. 24/2016. Manual de Contabilidade Regulatória e o Plano de Contas Regulatório –  

Estabelecimento de critérios técnicos e contas contábeis reguladas.   

 

FRANÇA Regulação Econômica

Regulação econômica - garantida por contratos, em ambiente de livre concorrência. 

Fase de planejamento: a entidade gestora pode se apoiar no benchmark da regulação setorial provida pela 
ADEME, com informações, por exemplo, sobre custos e eficiência de cada tecnologia. 

Fase de projeto e licitação: recomendada a contratação de consultoria independente com expertise técnica, 
jurídica e financeira para realização dos estudos preliminares de viabilidade técnica e econômica, orientar o 
edital (TR, gestão dos riscos, metas, incentivos e penalidades) e conduzir as negociações com os candidatos 
selecionados.  

Fase de negociação - enquadramento licitatório incentivador, o “diálogo competitivo” que permite aprimorar o 
projeto e o contrato durante as negociações exclusivas com um ou vários competidores. Solução adequada aos 
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contratos complexos para os quais a entidade adjudicante não pode definir antecipadamente os meios técnicos 
correspondentes às suas necessidades ou para os quais não está em condições de estabelecer o quadro 
jurídico ou financeiro. 

Contratos de delegação, com foco nos resultados (qualidade do serviço, satisfação do usuário, taxa de 
reciclagem, etc.) e repasse ao parceiro privado da responsabilidade dos meios a desenvolver, para alcance dos 
resultados. Essa obrigação pode ser incentivada pela partilha dos resultados em caso de melhorias. 

Modicidade tarifária - instrumentos de regulação setorial: subsídios dos eco-organismos encarregados do 
financiamento da logística reversa; tarifa incentivada para a “energia do lixo”; taxa sobre as atividades 
poluentes (TGAP). Cada um desses instrumentos possui seu próprio mecanismo incentivador: a tarifa ou 
subsídio depende do resultado (% de reciclagem, % de valorização energética). 

Geralmente, o contrato repassa ao parceiro privado a responsabilidade e o risco com as receitas “acessórias”, 
incluindo aquelas dependendo de tarifas ou subsídios regulados. 

Controle na fase operacional: a partir das metas definidas em contrato (técnicas, econômicas e satisfação do 
usuário), a concessionária deve apresentar relatório de desempenho anual. Entre outros casos, esse relatório é 
encaminhado pelo titular do serviço ao “tribunal de contas” e à “comissão consultiva dos serviços públicos 
locais”.  

 

PORTUGAL Regulação Econômica

Os contratos são celebrados a partir de parecer da ERSAR: “após a adjudicação e previamente à celebração” 
do contrato de concessão, a entidade adjudicante remete à ERSAR a versão final das peças do 
procedimento, o relatório de avaliação das propostas, a decisão de adjudicação, a proposta vencedora e a 
minuta do contrato de concessão, com o respetivo plano de investimentos. Entre os procedimentos 
estabelecidos estão os Estudos de Viabilidade Econômica e Financeira, Planos de Investimentos e demais 
premissas e indicadores estabelecidos em Contas Reguladas. 

Receitas complementares: Os resultados positivos de exploração imputados às atividades complementares, 
fora do âmbito das atividades de serviço público, são repartidos entre os utilizadores e a entidade gestora 
mediante a aplicação de um coeficiente a definir pela ERSAR, sendo a parte que reverte em benefício do 
utilizador considerada no apuramento dos proveitos permitidos, como benefício da atividade complementar. 

Eficiência com relação aos custos - é proposta na definição dos proveitos por meio do Fator X de eficiência, 
que corresponde à meta definida pela entidade reguladora para cada entidade gestora, por atividade, no 
início de cada período regulatório.  

Por meio de instrumentos econômico-financeiros, foram estabelecidos incentivos à eficiência e cumprimento 
de metas: 

 Ao cumprimento da hierarquia de gestão de resíduos; 

 À eficiência de investimentos; 

 À eficiência de operações; 

 Ao compartilhamento de infraestruturas - por meio de majoração de custos. 

Guias Técnicos para apoio às entidades gestoras 
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Temática 2 – Regulação técnica e Fatores de eficiência  

BRASIL Regulação Técnica

ADASA - Resolução nº 18/2018 (Diretrizes e procedimentos para a implantação, operação, manutenção, 
monitoramento e encerramento de aterros sanitários).  

Sistema de controle e acompanhamento técnico - Prestador de serviços públicos deve 
implementar um sistema informatizado de controle no aterro sanitário. 

ADASA - Resolução nº 08/2016 (Estabelece metodologia de avaliação de desempenho da prestação dos 
serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário) 

Parâmetros (I - Prestação dos serviços: a proteção dos interesses dos usuários; II - Sustentabilidade 
infraestrutural; III - Gestão econômico-financeira; IV - Sustentabilidade ambiental; V - Governança;) 

Anexo - Manual de Avaliação de Desempenho da Prestação dos Serviços - Componentes e 
regras que permitem a Avaliação do Desempenho técnico e econômico dos serviços  

ARCE – Resolução nº 167/2013 – Procedimentos de prestação de informações periódicas e eventuais - 

COLÔMBIA Regulação Econômica

Custos-teto (custos máximos) que podem ser transferidos ao usuário. 

São definidos custos-teto para cada um dos componentes da prestação do serviço: i) Comercialização e 
gestão da arrecadação; ii) Varrição e limpeza pública; iii) Coleta e transporte de resíduos; iv) Transporte por 
distância excedida; v) Disposição final; e vi) Tratamento de lixiviados. 

O preço-teto é definido a partir da aplicação das diversas fórmulas estabelecidas na regulação. 

Estratégias de busca para eficiência: 

Economias de escala: Presentes na conceituação da maioria dos componentes da metodologia de 
precificação. Têm uma incidência importante na coleta e transporte, transbordo e disposição final. No caso 
dos dois primeiros são os princípios da economia dos transportes, e foram modeladas condições médias, 
dependendo do tamanho dos mercados. No caso de disposição final, as economias de escala são devidas 
aos altos investimentos iniciais e à condição de que os custos do aterro não aumentem linearmente com as 
toneladas dispostas. Assim há um forte incentivo à regionalização, com o consorciamento entre municípios 
para a obtenção desses ganhos de escala.  

Tecnologias de referência: Cada um dos componentes da metodologia tarifária inclui tecnologias de 
referência que determinam o custo máximo a ser cobrado e que, no caso de coleta, transporte, varrição e 
limpeza, correspondem ao observado no mercado nacional, e o transbordo e disposição final correspondem a 
modelos econômicos e de engenharia desenvolvidos sob observância das diretrizes teóricas e das 
implicações práticas.  

Busca de Eficiências: As eficiências usadas nos modelos para os diferentes componentes do serviço não são 
apenas produtivas (quantidades mínimas de fatores para realizar a produção), mas econômicas, no sentido 
de que elas envolvem os custos dos fatores para realizar combinações que permitam escolhas ótimas. Da 
mesma forma, os incentivos à regionalização foram incluídos, não como um simples fim, mas como uma 
forma de abordar a eficiência.  
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institui o sistema de avaliação de desempenho dos serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário 

Anexo I – Manual de Indicadores de Desempenho 

ARIS – Resolução nº 08/2016 Estabelece procedimentos para coleta, sistematização de dados e cálculo de 
indicadores, para avaliação da evolução de desempenho da prestação dos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário  

Anexo - Metodologia para Avaliação dos Indicadores de Desempenho 

AGIR - Resolução 07/2019 (Condições gerais e diretrizes regulatórias para prestação dos serviços públicos 
de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos) 

Parâmetros para regulação técnica - Execução de atividades de gerenciamento de resíduos 
especiais; Interrupções das atividades, problemas operacionais encontrados pelo prestador de 
serviços públicos e as respectivas soluções adotadas; condições técnicas operacionais e de 
conservação das instalações, equipamentos; veículos e instrumentos utilizados; Intervenções de 
manutenção, reforma ou ampliação das unidades de manejo dos resíduos. 

ARESC – Resolução 103//2018 – (Condições gerais da prestação e utilização dos serviços públicos de 
manejo de resíduos sólidos pelas concessionárias e municípios conveniados 

Indicadores do Diagnóstico do Manejo de RS (SNIS) – O SNIS traz informações, com periodicidade anual, 
sobre os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos dos municípios. Total de 47 indicadores, 
dos quais 8 são relevantes para a regulação em pauta. 

 

FRANÇA Regulação Técnica

O contrato define as metas técnicas a serem cumpridas pela concessionária, com base nas diretrizes legais e 
no enquadramento regional definido pelo “Plano Regional de Redução e de Gestão de Resíduos”. 

No nível setorial, a ADEME edita recomendações técnicas, sobretudo sobre as novas tecnologias, e 
disponibiliza uma série de indicadores pertinentes, para apoiar na escolha das tecnologias e na definição das 
metas. 

Para garantir a eficácia da regulação, a entidade gestora tem que definir, com a ajuda de seus consultores, 
alguns parâmetros pertinentes e de fácil monitoramento e fiscalização (por exemplo, reporting online das 
balanças de cada equipamento). 

A regulação técnica passa também pelas metas definidas a nível setorial, para garantir as tarifas ou os 
subsídios regulados: eficácia das centrais de triagem (98% de recuperação), da recuperação energética (65% 
de rendimento, implicando na cogeração de vapor e energia elétrica) etc. 

 

PORTUGAL Regulação Técnica

Regulamento de Procedimentos Regulatórios (Regulamento n.º 446/2018) – visa garantir a clareza e a 
uniformidade de procedimentos no âmbito das relações entre a ERSAR e as entidades reguladas. Constitui-
se como um passo a passo, que define com detalhes as regras para os diversos procedimentos de 
regulação (45), como prazos, forma de apresentação de requerimentos, documentos e informações a 
serem encaminhados, dentre outros. 

Guias Técnicos para apoio às entidades gestoras 
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Avaliação da qualidade do serviço - Regulação Sunshine 

Dois grandes grupos de indicadores: 

Grupo 1 – Adequação da interface com os usuários (acesso e qualidade do serviço prestado aos usuários de 
coleta indiferenciada e seletiva); 

Grupo 2 – Sustentabilidade da gestão dos serviços, nas dimensões: econômica, infraestrutura e ambiental (10 
indicadores). 

GRUPO 1 - Adequação da interface com os usuários 

Acessibilidade do serviço aos 
usuários 

RU01 – Acessibilidade física do serviço (%) 

RU02 – Acessibilidade do serviço de coleta seletiva (%) 

2 

1.2 Qualidade do serviço prestado 
aos usuários 

RU04 – Lavagem de contentores (-) 

RU05 – Resposta a reclamações e sugestões (%) 

2 

GRUPO 2 - Sustentabilidade da gestão do serviço 

2.1 Sustentabilidade econômica RU06 – Cobertura dos gastos (%) 1 

2.2 Sustentabilidade infra estrutural RU07 – Reciclagem de resíduos de coleta seletiva (%) 

RU08 – Reciclagem de resíduos de coleta indiferenciada (%) 

RU09 – Valorização de resíduos por TMB (%) 

RU10 – Capacidade de encaixe de aterro disponível (meses) 

RU11 – Renovação do parque de viaturas (km/viatura) 

RU12 – Rentabilização do parque de viaturas (kg/m3 ano) 

6 

2.3 Produtividade física dos recursos 
 humanos  

 

RU13 – Adequação dos recursos humanos (n.º/1000 t) 
 

2.4 Sustentabilidade ambiental  (3
) 

2.4.1 Eficiência na utilização de 
recursos ambientais 

RU14 – Utilização de recursos energéticos (kWh/t) ou (tep/1000 t) 1 

2.4.2 Eficiência na prevenção poluição RU15 – Qualidade dos lixiviados após tratamento (%) 

RU16 – Emissão de gases com efeito de estufa na coleta seletiva 
(kg CO2/t) 

RU17 – Emissão de gases com efeito de estufa da coleta indiferenciada 
(kg CO2/t)  

 

2 

Para o cálculo desses indicadores e a caraterização dos sistemas físicos, as entidades gestoras fornecem um 
conjunto de 87 tipos de dados. 
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COLÔMBIA Regulação Técnica

Fator de Produtividade – pode ser aplicado aos cálculos dos custos da empresa resultando em benefícios a 
favor do usurário. 

Descontos associados à qualidade dos serviços – associados ao nível de cumprimento das metas de 
qualidade de serviço. 

Indicadores da qualidade de serviços – são calculados mensalmente para cada prestador de serviço público, 
que deve reportar a informação necessária para seu cálculo: 

• Indicador de qualidade da frequência de coleta de resíduos sólidos: determina a conformidade com a 
frequência de coleta de resíduos sólidos para a rota de coleta analisada. 

• Indicador de qualidade do cronograma de coleta de resíduos sólidos: determina o cumprimento do 
cronograma de coleta de resíduos sólidos para a rota de coleta analisada. 

• Indicador de reclamações comerciais por faturamento: determina o cumprimento do operador contra 
a meta de reclamações comerciais por faturamento estabelecida para o período analisado. 

• Indicador de não conformidade na compactação do aterro: Permite medir o descumprimento na 
compactação do aterro sanitário, definido no projeto. 

Autocontrole: O prestador do serviço deve realizar um controle mensal do cumprimento das metas e dos 
indicadores. 

 

 

Temática 3 – Sistemática de fiscalização pela entidade reguladora 

BRASIL Sistemática de Fiscalização 

Elaboração de Planos Anuais de Fiscalização – (ADASA e ARES-PCJ) 

Edição de normas específicas – (ARESC):  

• Procedimentos de fiscalização da prestação dos serviços públicos, pelas Prestadoras de Serviços 
Públicos de Gestão de Resíduos Sólidos (Res. nº 088/2017).  

• Sanções aplicáveis às não conformidades especificadas na normalização e seu procedimento 
administrativo no âmbito da ARESC (Res. Nº 052/2016). 

SRJ – Resolução 10/2018 – Estabelece os procedimentos de fiscalização da prestação de serviços públicos de 
saneamento básico, sobre a aplicação de penalidades. Definição das Não Conformidades a serem verificadas 
na fiscalização da prestação dos serviços públicos de água e esgoto  

AGIR – SC – A cada ciclo de revisão, os ativos regulatórios são validados e reconhecidos. Aplicando técnicas 
de amostragem pelo critério de relevância são verificadas notas fiscais, projetos e “as built” da obra inclusive 
vistas a campo. Observa-se o controle pelo poder concedente se eficiente e com o gestor do contrato. 
Fiscalização em conformidade com contrato e suas metas de qualidade, regularidade e universalização.  

ARES-PCJ – Fiscalizações semestrais em todos os municípios associados e conveniados independentemente 
de possuírem PPPs e concessões. Cada analista técnico é responsável por um grupo de municípios. 
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COLÔMBIA Sistemática de Fiscalização

No âmbito da CRA: 

Informe on-line da pesagem de resíduos – os prestadores de coleta e transporte e também os da atividade de 
disposição final devem contar com sistemas e instrumentos de identificação de veículos, pesagem e informe 
on-line da informação. 

Verificação de cumprimento dos indicadores – auditorias externas de gestão e resultados, de acordo com o 
estabelecido em lei ou normativa vigente. 

SSPD - Definição de políticas, estratégias, planos e programas no âmbito das funções de fiscalização, 
supervisão e controle dos prestadores dos serviços 

 

Temática 4 – Diretrizes e metas para o acompanhamento e controle de 

contratos – aspectos técnicos e econômicos 

BRASIL Acompanhamento e controle de contratos - diretrizes e metas 

Acompanhamento técnico - Indicadores estabelecidos nos contratos, e/ou conjuntamente com os indicadores e 
metas dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

ADASA - Resolução nº 21/2016 (Condições gerais da prestação e utilização dos serviços públicos de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos no DF) 

Instrumentos de acompanhamento de contrato: Relatório Trimestral de Serviços Executados - 
RTSE. Relatório Anual de Serviços - RAS - A avaliação da eficiência e eficácia da prestação dos 
serviços será feita por meio de indicadores de qualidade que permitam aferir o cumprimento das metas 
e diretrizes estabelecidas em normas legais e de regulação, bem como no PDSB e PDGIRS.  

AGIR - Resolução 07/2019 (Condições gerais e diretrizes regulatórias para prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos) 

Sistemática de controle e acompanhamento de contrato - Relatório Anual de Prestação de 
Serviços Públicos de RSU – RAP/RSU – Deve conter informações sobre a geração, características, 
armazenamento, transporte, tratamento, reutilização, reciclagem, recuperação e disposição final dos 
resíduos sólidos gerados. Plano Operacional e de Trabalho – POT/RSU 

ARES-PCJ - Resolução nº 135 /16 (Condições Gerais de Prestação dos Serviços Públicos de Limpeza Urbana 
e Manejo de Resíduos Sólidos, no âmbito dos municípios associados)  

Acompanhamento de contratos com base nos PMSB e PGIRS - O cumprimento, pelos Municípios, 
das metas fixadas nos respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico e Planos Municipais de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, no que for relativo à limpeza urbana e ao manejo de resíduos 
sólidos; O cumprimento, pelos contratados e concessionários, das cláusulas e condições dos contratos 
de prestação de serviços e de concessão dos serviços públicos; A relação entre os prestadores de 
serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e seus usuários.  

ARES-PCJ - Sistema SONAR (sistema de informações financeiras e indicadores - Envio mensal das 
informações financeiras que balizarão a Agência Reguladora em épocas de revisão de contratual. 

SRJ - Resolução nº 05/2016 (Condições Gerais de Prestação dos Serviços Públicos de Limpeza Urbana e 
Manejo de Resíduos Sólidos no Município) 

Planos como base para o acompanhamento de contrato - A fiscalização terá como base o PMSB  
e o PMGR; infração grave o descumprimento, pelo Município, das metas emergenciais Do PMSB 
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PORTUGAL Acompanhamento e controle de contratos - diretrizes e metas 

Principais instrumentos para acompanhamento de contratos: Estudo de Viabilidade Econômica e Financeira; 
Plano Estratégico de Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU); Planos de Investimentos e demais normativas de 
regulação. Principais mecanismos de regulação de contratos: 

 

Acompanhamento econômico e financeiro dos contratos - realizado por contas reguladas reais e previsionais. 
As contas previsionais permitem a definição dos proveitos permitidos para cada período regulatório, nos 
termos previstos no RTR. 

As contas reguladas são desagregadas pelas atividades do serviço de gestão de resíduos e fases da cadeia 
de valor e do sistema operacional: Tratamento de resíduos da coleta indiferenciada; Transferência; 
Tratamento mecânico; Tratamento biológico; Incineração; disposição em aterros; Tratamento de efluentes 
líquidos; Produção de CDR ; Coleta seletiva; Interface com os utilizadores; Gestão de equipamentos de 
deposição seletiva do fluxo multimaterial; Gestão de Ecocentros; Coleta seletiva do fluxo multimaterial; 
Tratamento de resíduos da coleta seletiva; Triagem, enfardamento e armazenamento de resíduos do fluxo 
multimaterial; Valorização orgânica; Outros fluxos. 

A desagregação das contas também é efetuada para rubricas de investimento (Base de Ativos Regulados) 
bem como de operação (Custos de Exploração); Classificação dos custos associados à estrutura; Atividades 
complementares. 

Temática 5 – Reequilíbrio de contrato  

BRASIL Reequilíbrio de contrato 

ARES-PCJ - Reequilíbrio do contrato de PPP por meio de dois mecanismos: i) reajustes anuais de 
contraprestação - visam à correção dos valores dos serviços em virtude de efeitos inflacionários - e as revisões 
ordinárias e extraordinárias - têm como objetivo repactuar as condições do contrato como resposta a alterações 
estruturais na composição dos gastos, principalmente decorrentes de fatos não previstos quando da celebração 
da Parceria. Os processos de revisão ordinária/extraordinária são regidos por cláusulas do contrato e 
consistem na apresentação dos pleitos de desequilíbrio pelas partes, com análise e julgamento da Agência. Os 
fatores que provocarem o desequilíbrio devem ser apresentados por meio de relatórios técnicos. 

AGIR: Acompanhamento do Fluxo de Caixa Descontado com utilização da TIR estabelecida em contrato; 
Demonstrativo de Resultados de Exercício do projeto, balancetes, balanços e notas explicativas em 
conformidade com a previsão contratual; matriz de risco do contrato. Acompanhamento das obrigações por 
parte do poder concedente e reconhecendo os desequilíbrios quando da sua ocorrência. 

 

Estabelecimento 
do ciclo 

regulatório 
RTR 

Relatórios: contas 
reguladas e 

demais 

Procedimentos 
para reequilíbrios 
e redefinição de 

tarifas 

Regras de 
procedimentos de 
contabilização de 

ativos (BAR) 

Procedimentos de 
fiscalização 
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FRANÇA Reequilíbrio de contrato 

Cláusulas de Reequilíbrio: devem ser negociadas e acordadas durante a fase de licitação e contratação.  

Repasse de riscos tradicionais às concessionárias: 

 Volume dos resíduos (redução do volume pode fazer parte dos objetivos); 

 Composição dos resíduos, notadamente seu PCI em caso de valorização energética; 

 Performance dos equipamentos de valorização; 

 Receitas acessórias (volume e tarifa); 

 Receitas complementares, no caso em que a ociosidade do equipamento é utilizada para garantir a 
modicidade tarifária. 

 

PORTUGAL Reequilíbrio de contrato

Ajustes calculados para cada ano - Tem por base as alterações verificadas entre os proveitos permitidos totais 
e as contas reais aceitas, nos componentes: 

• Base de Ativos Regulados (BAR) e respectivas amortizações e subsídios; 

• Custos de exploração associados às operações através da aplicação de indutores de custos; 

• Receitas adicionais das atividades principais. 

Nas contas reais, caso se verifique, alterações na execução do plano de investimentos ou de projetos 
previstos, com impacto em qualquer dos componentes a que se refere o número anterior, ou ainda nos custos 
de exploração associados à estrutura, são realizados ajustes a esses componentes, na medida desse impacto 
e com as necessárias adaptações, atendendo à responsabilidade da entidade gestora por tais alterações, 
assim como os consequentes prejuízos ou benefícios para os usuários.  

O valor resultante do ajuste apurado anualmente é integrado na apuração dos proveitos permitidos totais do 
segundo ano subsequente. 

Para efeito de proveitos permitidos, os custos de exploração referidos são ajustados na medida em que as 
quantidades de resíduos da coleta indiferenciada variem e por aplicação dos respetivos indutores. 

 

Temática 6 – Bases metodológicas para definição de taxas, tarifas e 

formas de cobrança.  

BRASIL Taxas e tarifas

Associação das taxas com a qualidade e disponibilidade dos serviços - aplicadas por algumas agências,(AGIR 
e ARESC), com a associação do valor aos quantitativos dos serviços. Em situações específicas, a base tarifária 
é associada à frequência de coleta (número de passadas) e a implantação de coleta seletiva. 

Associação direta do valor da taxa à quantidade de resíduos gerados - implementada em dois municípios do 
estado de São Paulo: São Paulo e Atibaia. No primeiro foi revogada por motivos políticos. Atualmente, no 
município de São Paulo, a cobrança pela prestação dos serviços é realizada em conjunto com o IPTU para os 
resíduos domiciliares, e por meio de boleto específico para os grandes geradores e RSS. 

Cobrança em conjunto com a conta de água, na forma de taxa ou de tarifa - é avaliada por diversos estudos 
técnicos como caso de sucesso no que se refere à adimplência, e garantia de recursos para a sustentabilidade 
dos serviços. Esta forma de cobrança é verificada em maior escala nos estados do Paraná, Santa Catarina e 
São Paulo. 
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FRANÇA Taxas e tarifas

Autoridades locais podem optar pela cobrança de imposto municipal de coleta de resíduos (TEOM) ou pela 
cobrança direta ao usuário (REOM).  

TEOM (Taxe d’Enlèvement des Ordures Ménagères), equivalente à taxa de limpeza urbana brasileira. A partir 
das necessidades de financiamento definidas pelo titular dos serviços, a autoridade fiscal do Estado calcula a 
taxa a ser aplicada sobre o valor do imóvel. A TEOM é recolhida pelo Estado, em conjunto com os impostos 
“prediais” e repassada à autoridade local. A força desta modalidade é sua simplicidade e eficácia. 

REOM (Redevance d’Enlèvement des Ordures Ménagères): 

 Titular dos serviços define as modalidades de medição do serviço prestado ao usuário.  

o Possibilidades: volume do contêiner atribuído ao usuário, volume do contêiner e número de 
vezes que foi coletado no período (identificação dos contêineres com chips), pesagem de 
cada contêiner no momento da coleta (necessidade de caminhões compactadores com 
sistema de pesagem embarcada).  

 Estabelecimento de uma base de dados de usuários (não necessariamente existente no nível local).  

 Cálculo do valor a ser faturado a cada usuário, a partir das necessidades de financiamento. Na 
maioria dos casos, tem uma parte fixa elevada, de 70% a 80% do custo total, e uma parte variável, 
proporcional à medição realizada no período.  

 Emissão dos boletos é feita pelo titular dos serviços  

 

PORTUGAL Taxas e tarifas

Sistema tarifário estruturado no modelo de regulação de proveitos permitidos, para cada entidade gestora e por 
atividade, determinando-se ainda a forma de apuração das tarifas a praticar. 

Proveitos Permitidos = Custo de Capital + Custo de Exploração – Receitas Adicionais – Benefícios de Atividade 

Complementares + Ajustamentos + Incentivos – Variação do Saldo Regulatório. 

Base tarifária estruturada a partir dos proveitos permitidos (contraprestações permitidas) - atrelada à cobrança 
de tarifas:  
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A atualização reflete também o processo de incorporação do setor privado em substituição à participação Estatal nas 
entidades gestoras.  

• Regulamento Tarifário dos Resíduos aos serviços executados diretamente pelos Municípios: 
Universalidade e uniformidade de aplicação; Respeito pela autonomia local (subsídio das tarifas / 
fiabilidade dos dados); Acessibilidade económica; Simplificação.  

• Clusters: Para os sistemas de titularidade municipal sob gestão direta, a ERSAR pode definir 
componentes dos proveitos permitidos totais de referência, padronizados em Clusters, considerando 
grupos de entidades homogêneas para efeito de determinação de custos, e fixar limiares máximos e 
mínimos para os proveitos permitidos totais.  

 

COLÔMBIA Taxas e tarifas

Componentes dos Serviços: varrição, limpeza de vias e áreas públicas; capina e poda em áreas públicas; 
Coleta de resíduos indiferenciados; transporte; transferência e transporte a distância excedente; 
aproveitamento; tratamento e disposição final de rejeitos; tratamento de lixiviados. 

Tarifa  

Metodologia tarifária estabelece um preço teto (preço máximo) para cada componente do serviço.  

O operador dos serviços, ao definir seus custos, caso estes estejam abaixo do valor teto, pode transferir esta 
eficiência ao usuário. A tarifa é calculada tendo por base dois tipos de custos: 

1. Custo Fixo Médio de Referência (CFMR) - Calculado por assinante ou usuário dos serviços, 
corresponde à soma dos: custos de comercialização do serviço (faturamento, arrecadação e cadastro 
dos usuários), acrescido dos custos de varrição e limpeza semanal de vias e áreas públicas (km 
varrido). Este custo não varia de acordo com o volume de resíduos coletado.  

2. Custo Variável Médio de Referência (CVMR) - Calculado a partir da soma dos custos de coleta e 
transporte e do transbordo e transporte de trecho excedente, quando a distância ao local de disposição 
final for superior a 20 km, mais o custo de tratamento dos resíduos (valor adicional, caso realizado) e 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Proveitos Tarifários Disponibilidade Proveitos Tarifários Variável 

PT Dispnib. Dom - Subs PT Dispnib. Não Dom  PT Var. Dom - Subs PT Var. Não Dom  

Tarifa Disponibilidade 
Domésticos 

Tarifa Disponibilidade 
Não Domésticos 

Tarifa Variável 
Domésticos 

Tarifa Variável  
Não Domésticos 

Nr. Utilizadores 
Domésticos 

Nr. Utilizadores 
Domésticos 

Qtd. Resíduos 
Indiferenciados 

Domésticos  

Qtd. Resíduos 
Indiferenciados 

Domésticos  

Proveitos Tarifários = Proveitos Permitidos – Subsídios  
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ainda os custos de disposição final e do tratamento de lixiviados. 

• Forma de Cobrança da tarifa - geralmente realizada em conjunto com o serviço de água ou 
eletricidade. 

• Fatura do serviço de limpeza pública deverá conter informação suficiente sobre os componentes da 
tarifa final, de forma que o usuário possa verificar se a empresa atendeu à legislação vigente. 

• Sistema de solidariedade e redistribuição da arrecadação: De acordo com o estrato socioeconômico, 
os usuários recebem subsídios ou pagam contribuições de solidariedade. No caso de os recursos 
das contribuições dos usuários serem insuficientes para cobrir os subsídios, o município arca com a 
diferença. 

 

 

Temática 7 – Diretrizes regulatórias de incentivo a redução, 

reciclagem e aproveitamento dos resíduos e programas sociais. 

BRASIL Redução, reciclagem e aproveitamento

ARES-PCJ - Contrato da PPP de Resíduos Sólidos de Piracicaba: 

1. Separação dos Recicláveis dos Resíduos domésticos comuns na origem pelos Usuários, para serem 
coletados separadamente dos Resíduos Orgânicos domésticos da Coleta Comum. 

2. Incentivo indireto - Recursos financeiros 1% do montante da Receita Mensal da Parceira Privada e a 
obrigação da aplicação em Educação Ambiental voltada aos Resíduos Sólidos no município.  

O Contrato prevê a liberdade da Parceira privada de implementar novas tecnologias nos processos de 
reciclagem que venham a trazer ganhos ambientais e econômicos, gerando rendas extraordinárias que são 
rateadas entre as partes do Contrato. 

 

 

 

ALEMANHA Taxas e tarifas

Cobrança pela prestação do serviço público de manejo de resíduos sólidos baseia-se na Legislação 
tributária estadual. O poder público legislativo define estas regras e os estatutos fiscais de resíduos, 
seguidos pelas “Autoridades de Gestão de Resíduos”. 

Valor da taxa - estimado em função da utilização da instalação pública de manejo de resíduos. A 
cobrança pode ser em função do volume do contêiner utilizado ou a frequência da coleta. Além disso, 
uma parcela do valor é generalizada para cobrir os custos fixos (custos de pessoal e depreciação de 
equipamentos) sobre uma taxa básica, de acordo com o número de pessoas do domicílio ou com o 
número de famílias. As taxas são fixadas pela adoção de atos administrativos (avisos de honorários). A 
cobrança de taxas de direito privado é legalmente admissível, mas são casos excepcionais.  
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FRANÇA Redução, reciclagem e aproveitamento.

Foco na Economia Circular e revisão das metas sobre resíduos, conforme item 6.1.1.5 Redução da geração e 
PAYT. 

Medidas adotadas para alcance dessas metas: 

 Conscientização da população sobre o consumo consciente, redução das embalagens, prolongamento 
do uso dos equipamentos, etc.; 

 Eco-concepção, luta contra a “obsolescência programada” dos equipamentos; 

 Planos locais de redução (PLP, Programmes Locaux de Prévention). A escala da cidade, e com 
subsídios da ADEME, implementação de programas, como a capacitação para a compostagem 
individual ou “condominial” dos resíduos orgânicos.  

 Subsídios para implementar a REOM. Em 2016, 4,5 milhões de habitantes se beneficiavam deste 
sistema de faturamento direto do serviço. Destaca-se a redução de aproximadamente 10% na geração 
total de resíduos (a redução muito mais importante na coleta porta a porta é compensada por uma 
transferência de resíduos em outros sistemas, como os PEV e Centrais de Entrega Voluntária) nos 
territórios onde foi implementada. 

 

PORTUGAL Redução, reciclagem e aproveitamento

Fluxos específicos de resíduos – Nas licenças das entidades gestoras concedidas pela APA, constam 
cláusulas de obrigatoriedade de apresentação de Plano de Sensibilização, Comunicação & Educação e de 
Plano de Investigação e Desenvolvimento para o período de vigência da licença, com respetivos orçamentos, 
com definição de percentuais mínimos das despesas anuais. As entidades gestoras estão obrigadas a 
promover estudos e projetos de investigação de novos processos de prevenção e valorização de resíduos. 

Sacos plásticos leves estão sujeitos a uma contribuição (8 centavos de Euro + IVA) com o objetivo de motivar 
para um comportamento mais sustentável dos consumidores, dos produtores e dos comerciantes. 

Objetivos de coleta e tratamento de resíduos urbanos biodegradáveis (RUB) - são impostos às entidades 
gestoras “em alta”, que podem aplicar às entidades às quais prestam serviços uma tarifa bonificada (relativa à 
tarifa única sobre resíduos da coleta indiferenciada) em função da quantidade de RUB entregues. O valor 
dessa bonificação é determinado pelas próprias entidades gestoras “em alta”. 

 

COLÔMBIA Redução, reciclagem e aproveitamento

Concessão de incentivos monetários - a quem aproveite os resíduos. Este reconhecimento é apenas um 
estímulo, que será produtivo sempre que exista uma cadeia definida de comercialização que absorva o 
produto resultante do aproveitamento. A ideia é estimular a produção de materiais recicláveis sempre que 
seja economicamente eficiente e rentável.  

Estratégia: “Não é eficiente uma sociedade aproveitar resíduos sólidos se posteriormente não há quem os 
compre, uma vez que estes se converteriam novamente em resíduos com um preço negativo e o 
investimento na atividade seria perdido”. 

Pesagem sistemática dos resíduos nos locais de disposição final – repartição entre os usuários que 
geraram esses resíduos, para aproximação da produção real dos domicílios, cuja redução de geração 
implica a redução do valor a ser pago. 
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ALEMANHA Redução, reciclagem e aproveitamento

• Embalagens descartadas nas “Yellow Bins” são coletadas, tratadas e valorizadas sob a 
responsabilidade do Dual Systems.  

• Fabricantes que utilizam materiais de embalagem para os produtos colocados no mercado alemão 
pagam uma taxa pela coleta, tratamento e valorização das embalagens para um dos Dual Systems. 
Os produtores incluem essa taxa no preço final do produto. 

 

Temática 8 – Diretrizes para controle social, transparência e publicidade 

das atividades de regulação 

BRASIL Transparência e controle social

Canais de comunicação usuários: Ouvidoria – estruturada em todas as agências pesquisadas, contando com 
diferentes canais de atendimento; Presencial – na sede das agências; ouvidoria itinerante (visitas presenciais 
aos municípios para colher reclamações, sugestões e impressões dos usuários sobre a prestação de serviços); 
Telefônico – Linhas exclusivas de atendimento aos usuários para atendimento de reclamações, sugestões, 
informações etc.; Virtual – e-mail, páginas web, sistemas eletrônicos de informação aos cidadãos, aplicativos 
de smartphones, Redes Sociais (Facebook, WhatsApp e Youtube). 

Mecanismos de participação da sociedade civil no processo regulatório:  

 Consulta e Audiência Pública - modalidades presentes em todas as agências reguladoras 
pesquisadas. 

 Outras modalidades identificadas: Comitê de Regulação, Conselho municipal de saneamento, ciclos 
de palestras e debates, Conselho Consultivo com representantes de usuários. 

AGIR - aplicativo em celular para os usuários registrarem ocorrências (vídeo, áudio ou foto) e enviarem à 
Agência, informação remetida imediatamente ao Prestador via controle de ouvidoria. 

ARES-PCJ - Conselhos Municipais de Regulação e Controle Social (CRCS) – instituídos e nomeados pelos 
poderes executivos locais, porém com a obrigatoriedade de instalação para o funcionamento da atividade 
regulatória definida na Resolução ARES-PCJ nº 01. Composição: representantes do poder público local e 
entidades da sociedade civil cuja área de interesse coincide com o Saneamento Básico.  

ADASA - Resolução nº 09/016 (Conselho de Consumidores dos Serviços Públicos) 

Critérios e funções do Conselho - órgão de caráter consultivo, formado por representantes dos 
setores consumidores dos serviços públicos (...) com a incumbência de opinar sobre assuntos 
relacionados à prestação dos citados serviços; obrigatoriedade de elaboração do Plano Anual de 
Atividades e Metas.  

Inclusão de catadores - O Decreto 596 e a Resolução 276, ambos de 2016, regulamentam um sistema de 
formalização progressiva para incluir as organizações de “recicladores de ofício” como prestadores do 

serviço de reciclagem viabilizando  sua remuneração via tarifa.  A CRA desenvolve as fórmulas e 

diretrizes tarifárias da atividade de reciclagem, e   define o percentual da tarifa que cada organização deve 
destinar ao seu fortalecimento. As Entidades Territoriais desenvolvem projetos de fortalecimento da 
atividade e  de programas de formalização dos recicladores, e realizam o levantamento e atualização do 
censo municipal de trabalhadores da reciclagem, além de definir a localização das estações de classificação 
e aproveitamento (ECA), A SSPD  é responsável pela fiscalização d desenvolvimento da atividade pelas 
organizações. 
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ARESC – SC – Resolução 04/2012 – Procedimentos de Consultas e Reclamações dos Usuários dos Serviços 
de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário, Coleta, Transporte e Disposição Final de Resíduos. 

Transparência e publicidade das atividades de regulação - as páginas web das agências disponibilizam:  

• Relatórios de gestão e de prestação de contas  

• Manuais de orientação para usuários e para prestadores de serviços 

• Materiais educativos – para cidadãos 

• Publicações técnicas, materiais de cursos, estudos desenvolvidos 

• Legislação e normas aplicáveis aos setores regulados e Resoluções emitidas pela agência 

• Atas de assembleias, reuniões e audiências públicas 

• Licitações e contratos  

• Estrutura organizacional 

 

FRANÇA Transparência e controle social

Relatório anual sobre o preço e qualidade do serviço público para a prevenção e gestão de resíduos 
domiciliares e similares - As autoridades gestoras têm a obrigação de divulgar este relatório, que: 

o Apresenta com transparência os resultados obtidos, 

o Informa os cidadãos sobre o funcionamento, o custo, o financiamento e a qualidade do 
serviço e, ao fazê-lo, promove sua sensibilização para as questões de redução, triagem, 
economia circular, bem como seu próprio papel na gestão local de resíduos. 

Relatório anual das concessionárias - As informações técnicas, financeiras e de qualidade do serviço prestado 
devem ser apresentadas anualmente pelas concessionárias, não somente ao poder concedente, mas também 
ao “tribunal de contas” (Cour des Comptes, Chambre Régionale des Comptes) e à comissão consultiva dos 
serviços públicos. 

Comissão consultiva dos serviços públicos locais - As autoridades locais, ao delegarem os serviços públicos, 
devem criar uma instância deliberativa, constituída por representantes de associações, do titular dos serviços e 
dos municípios envolvidos. O relatório anual da concessionaria é debatido na Comissão, assim como os 
projetos, contratos, parcerias, e todos os tópicos relacionados às partes interessadas e ao acompanhamento e 
aprimoramento dos serviços públicos locais. 

 

PORTUGAL Transparência e controle social

Relatório Anual dos Serviços de Águas e Resíduos em Portugal (RASARP) – Contempla informações 
relevantes e de referência sobre os serviços regulados pela ERSAR, elaborado com a colaboração de várias 
entidades intervenientes no setor. 

Cadernos de Sensibilização – Têm como público alvo os usuários e contêm informações em linguagem 
adequada, sobre os serviços regulados pela ERSAR. Estão disponíveis no site somente em versão digital. 

Análise das reclamações dos usuários e promoção de sua resolução entre usuários e prestadoras do serviço.  

Promoção da participação dos usuários - criação de mecanismos de aconselhamento e divulgação de 
informação. 
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COLÔMBIA Transparência e controle social

Transparência - Disponibilização aos cidadãos dos seguintes tipos de informação, com rotina de atualização 
constante: Informes de gestão e execução orçamentária; Resoluções regulatórias; Cartilha virtual regulatória 
em linguagem clara para cada público; Planejamento; Procedimentos e Serviços; Instrumentos de gestão da 
informação pública; Publicação Voluntária de Declarações de bens e rendimentos; Aplicativo web - repositório 
de documentos normativos e não normativos organizado para permitir consultas ágeis. 

Publicação dos resultados: SSPD e a CRA publicam anualmente em suas páginas os resultados do 
monitoramento das metas e dos indicadores de eficiência. 

Estratégia de participação social – a estratégia é revista anualmente e publicada na página web. 

Canais de participação social:  

• Presencial: Atendimentos físicos no endereço da CRA para assessoria regulatória às partes 
interessadas; promoção de eventos como congressos, mesas de Trabalho temáticas, jornadas de 
participação, feiras de atenção ao cidadão; audiências públicas para prestação de contas e 
encontros regionais entre outros. 

• Telefônico: Linha nacional gratuita 

• Virtual: Página web (http://www.cra.gov.co/); e-mail; Chat; link na página web de formulário destinado 
a requerimentos, reclamações, sugestões e denúncias; Realização de fórum virtual com a cidadania; 
pesquisa virtual com os cidadãos sobre sua satisfação com os serviços oferecidos pela entidade; uso 
complementar das redes sociais para comunicação (Facebook, Twitter, Youtube). 

 

  

http://www.cra.gov.co/
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6.3 Síntese: instrumentos de regulação identificados 

Na seção anterior foram apresentadas as boas práticas identificadas nas ARSBs e 

nos países estudados. A partir delas foram sistematizados os principais instrumentos 

considerados com maior potencial de aplicação à regulação da prestação de 

serviços de manejo de RSU no Brasil, indicando suas finalidades e os países onde 

são utilizados (Quadro 17). Na próxima etapa do projeto (P3) será realizada uma 

avaliação mais aprofundada sobre a conveniência de sua utilização no script 

regulatório para os RSU no Brasil. 
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Quadro 17 – Síntese dos instrumentos de regulação identificados  

Dimensão da 
Regulação 

Instrumentos Finalidade B F P C A 

Regulação Técnica Normas  de procedimentos de 
fiscalização 

Padronizar os procedimentos de fiscalização       

Plano  anual de Fiscalização Estabelecer  os objetivos básicos para a atividade de fiscalização dos 
serviços; e dar conhecimento aos usuários e à concessionária das ações 
empreendidas pela entidade reguladora quanto a sua atuação na fiscalização 
dos serviços. Estabelecer um planejamento para o desempenho das diversas 
atividades de fiscalização a serem realizadas anualmente. 

     

Relatório periódico dos serviços 
prestados (apresentados pelo 
prestador) 

Acompanhar o cumprimento de metas dos contratos e dos Planos municipais 
e regionais de RSU 

     

Norma técnicas para prestação de 
serviços 

Definir regras gerais da prestação de serviços       

Regulação 
Econômica 

Metodologia tarifária Definir as regras gerais para definição do valor de cobrança que permita a 
recuperação dos custos, a sustentabilidade da prestação dos serviços e a 
modicidade tarifária. 

     

Resolução/manual Contabilidade 
regulatória 

Definir uma estrutura de contas e respectivas instruções contábeis aplicáveis 
às atividades reguladas do prestador de serviços 

     

Contas Reguladas - reais e previsionais Acompanhamento econômico e financeiro dos contratos. As contas 
previsionais permitem a definição dos proveitos permitidos para cada período 
regulatório 

     

Regulação Técnica 
e Econômica  

Sistema avaliação de desempenho 
(indicadores, parâmetros) 

Permitir uma avaliação periódica por meio de indicadores de desempenho. 
Determinar uma medida quantitativa da eficiência ou da eficácia do serviço 
prestado  

     

Resolução sobre procedimentos de 
Reporte de Informações 

Garantir confiabilidade dos dados reportados      

Regulamento de Procedimentos 
Regulatórios. 

Garantir a uniformidade de procedimentos nas relações entre a entidade 
reguladora e os regulados. Constitui-se como um passo a passo, que define 
as regras para os diversos procedimentos de regulação (prazos, forma de 
apresentação de requerimentos, documentos e informações a serem 
encaminhados etc.) 
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Governança Estratégia de Participação social (anual) Avaliar os resultados alcançados pela entidade reguladora em matéria de 
participação cidadã e prestação de contas no ano anterior e traçar as 
diretrizes a serem implementadas no próximo ano. 

     

Relatório anual resultados da prestação 
de serviços 

Dar transparência ao desempenho dos prestadores de serviços      

Instâncias participativas de Regulação e 
Controle Social - conselho municipais, 
comissão consultiva 

Viabilizar a participação e controle social da prestação de serviços       

 Cartilha aos usuários (sobre a 
prestação dos serviços e sua cobrança) 

Informação e Sensibilização dos usuários dos serviços prestados      

B – Brasil F - França  P – Portugal C – Colômbia  A - Alemanha 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O levantamento revelou a importante experiência e estrutura técnica para o exercício 

da regulação da prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, o que permitirá um rápido avanço dessas agências para a regulação dos 

RSU. 

Importantes experiências associadas à regulação da prestação de serviços de 

manejo de RSU foram identificadas: normas técnicas, instituição de mecanismos de 

cobrança e acompanhamento de contratos.  

No entanto, a regulação de RSU nas diversas agências não segue um padrão geral 

e, na maioria dos casos, é definida a partir dos termos estabelecidos nos próprios 

contratos. Em que pese a definição do papel e abrangência dos mecanismos de 

regulação, estabelecidos pela Lei nº Federal 11.445/07 e seu decreto 

regulamentador, no levantamento realizado fica evidente que na prática há uma 

grande indefinição da abrangência, das obrigações e dos procedimentos destas 

agências reguladoras, com relação aos contratos de concessão e PPPs em RSU. 

Evidenciou-se a necessidade de aprimoramento dos procedimentos e mecanismos 

regulatórios, especialmente para a regulação econômica, acompanhamento dos 

contratos e definição de regras para  a regulação dos contratos de longo prazo, que 

envolvem investimentos e outras características próprias dos contratos de 

delegação, concessão e PPP.  

Sustentabilidade econômico-financeira 

O estabelecimento de mecanismo de cobrança dos usuários apresenta-se como 

condição básica da regulação econômica. A definição de procedimentos e regras 

para promover de forma adequada e transparente o equilíbrio entre a realização dos 

investimentos e seus custos operacionais é condição primordial para a 

sustentabilidade do sistema.  

Nesse sentido, a pesquisa aponta que as diretrizes de sustentabilidade econômico-

financeira, quanto à cobrança pela prestação de serviços, não estão implantadas na 

maioria dos municípios e, quando estão, não cobrem os custos dos serviços. 
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Verificou-se junto às agências e nos contratos analisados, a ausência de um padrão 

para a cobrança dos usuários.  

Destaca-se que algumas agências e municípios indicam importantes diretrizes e 

mecanismos para a definição de taxas ou mesmo de tarifas, que poderiam se 

constituir em modelos nacionais, como os modelos identificados na AGIR.  

A avaliação empreendida no âmbito deste projeto indica que a taxa de serviços 

públicos cobrada juntamente com o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 

esbarra em dois temas centrais: cobre parcialmente o custo dos serviços e na 

maioria das vezes representa mais ônus aos recursos dos tesouros municipais, 

resultando na percepção de um risco institucional de materialidade financeira, 

relevante para os contratos de concessão e PPP com aporte significativo de 

investimentos. 

A cobrança pelos serviços prestados por meio de tarifa, em que pese ser uma 

questão ainda sob análise do STF, apresenta-se como um instrumento mais eficaz 

do que a taxa, considerando que sua determinação e atualização se daria no âmbito 

da regulação, com maior eficiência nas diversas situações e arranjos de escopo dos 

serviços, e como instrumento de incentivo à redução da geração e à reciclagem. 

Quanto à regulação dos contratos de concessão e PPP firmados, destacam-se os 

seguintes pontos: o risco de sobreposição das competências do poder concedente e 

as das agências; regulação econômica restrita à revisão extraordinária do equilíbrio 

econômico-financeiro e a ausência de métricas para o controle da situação 

financeira dos contratos e das empresas contratadas. 

Regulação Técnica da Qualidade dos Serviços 

A abordagem da regulação da qualidade de serviço, integrada à regulação 

econômica, fundamenta-se em indicadores de desempenho utilizados por diversas 

agências no Brasil e se apresenta como importante instrumento de 

acompanhamento e avaliação de contratos.  

As normativas de avaliação de desempenho aplicadas à regulação dos contratos de 

concessão e PPPs de manejo de RSU permitem a indexação da qualidade dos 

serviços e o cumprimento de metas à remuneração do concessionário.  
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A pesquisa mostrou que as práticas de acompanhamento e avaliação dos serviços 

prestados têm se limitado às variadas abordagens especificadas nos diversos 

contratos, muito distante de se constituírem em referências que permitam a 

avaliação comparada mínima dos padrões de eficiência e qualidade dos serviços, o 

que indica a necessidade de estabelecimento de sistema de avaliação de 

desempenho especifico para os serviços de manejo de RSU, à exemplo de medidas 

nesse sentido já adotadas no Brasil para os componentes abastecimento de água e 

esgotamento sanitário (ADASA, ARCE, ARIS). 

No acompanhamento de metas, é claro o grande vazio regulatório. O pouco que é 

realizado desse acompanhamento, e especialmente no que se refere às metas 

ambientais definidas na Política Nacional, tem como base os Planos Municipais de 

Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos, que por sua vez são frágeis no 

estabelecimento de metas exequíveis. As definições de metas nestes planos, 

especialmente para reciclagem, configuram-se mais como carta de intenções do que 

indicadores tangíveis. A qualificação dos PMGIRS, no sentido de estabelecimento de 

metas, precisa avançar conjuntamente com as práticas de regulação das agências. 

Outro aspecto importante da regulação técnica é a fiscalização direta. Nesse sentido 

foram identificadas boas práticas entre as ARSBs, o Plano de Fiscalização da 

ADASA e ARES-PCJ, o manual de fiscalização da ADASA (RSU) e as resoluções 

normativas com os procedimentos de fiscalização da ARESC e da SRJ. 

Experiências internacionais 

No tocante às experiências internacionais, cabe ressaltar as diferentes estruturas de 

Estado e ordenamento jurídico. 

Uma avaliação geral aponta uma grande diferença dos modelos de regulação e suas 

aplicabilidades à realidade brasileira. No entanto, especialmente as experiências da 

França, de Portugal e Colômbia, mesmo se tratando de países não federativos, nos 

trazem grande aprendizado para o estabelecimento de regras gerais de regulação. 

A bem-sucedida experiência alemã, o único país com estrutura federativa estudada 

neste projeto, nos demonstra a importância da regulação subnacional, no caso a 

realizada pelos estados. No modelo alemão merece destaque a utilização das regras 
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de mercado e concorrenciais para a contratação da prestação de serviços da 

logística reversa de embalagens. 

A análise do sistema colombiano da CRA nos permite avaliar a importância e o papel 

que os mecanismos de regulação podem ter no desenvolvimento da gestão de 

resíduos em países de média e baixa renda, com grandes contrastes sociais. 

Destacamos na experiência colombiana o papel que a regulação pode ter no 

desenvolvimento do setor e do próprio mercado empresarial da prestação de 

serviços. O apoio ao estabelecimento de referência de custos dos serviços, em 

especial para os municípios de pequeno porte e o desenvolvimento de bases 

tarifárias são práticas a serem estudadas para situações e regiões específicas do 

Brasil, conforme destacado a seguir: 

 Regras nacionais e mecanismos para cobrança do serviço prestado 

parametrizados:  

 Modelos de regulação econômica e técnica do serviço prestado considerando 

a incorporação de inovações tecnológicas.  

 Instrumentos de incentivo ao desenvolvimento tecnológico, enfatizando os 

objetivos de redução, reutilização e reciclagem dos resíduos sólidos.  

 O desenvolvimento de políticas sociais e de inclusão por meios da gestão de 

resíduos, em diversas modalidades de programas, como o estabelecimento 

de tarifas sociais, a formalização progressiva das organizações de catadores 

com a viabilização de sua remuneração via tarifa. 

Entre os tópicos regulatórios das experiências internacionais realizadas por este 

benchmark destacam-se: 

 A necessidade de ênfase nos sistemas regionais, com base em Planejamento 

Regional. 

 Estabelecimentos de mecanismos econômicos sólidos de cobrança e 

garantias de sustentabilidade econômica.  

 A definição clara de papéis, obrigações, responsabilidades e segurança 

econômica expressas nas regras regulatórias. 

 Flexibilidade nas negociações e contratos para incorporação de ganhos de 

eficiência e repartição de resultados. 
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 A necessidade de estruturas de apoio técnico em vários níveis às instituições 

de gestão, planejamento e regulação dos serviços e contratos de concessão e 

PPP. 

 A estruturação de sistemas rígidos de acompanhamento, controle, 

verificações econômica, financeira e técnica dos contratos de longo prazo, 

seja pelos órgãos concedentes dos serviços, seja pelas Agências 

reguladoras. 

Nas três experiências europeias estudadas, o aporte de recursos pela 

Responsabilidade Estendida do Produtor, com a clara responsabilização de 

fabricantes de embalagem, apresenta-se como condição fundamental de 

sustentabilidade dos sistemas de logística reversa. Da mesma forma, o 

estabelecimento de políticas fiscais de incentivos e a prática da hierarquia na gestão 

de resíduos são bases para o cumprimento de metas ambientais e o avanço rumo a 

uma econômica circular. 
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ANEXO A - Modelo de questionário enviado às Agências Reguladoras 

 

MINUTA DE QUESTIONÁRIO PARA AGÊNCIAS REGULADORAS 

 

Objetivo do projeto 

O contrato firmado em 30/10/2018 entre a Expertise France e o consórcio EGIS Brasil - FESPSP 

(Fundação Escola de Sociologia e Política São Paulo), no âmbito do acordo bilateral de cooperação 

em infraestrutura entre o Ministério da Economia e Finanças da França e o Ministério do 

Planejamento, Gestão e Orçamento do Brasil corresponde a um estudo dos modelos de regulação 

para o manejo dos resíduos sólidos urbanos em municípios brasileiros. 

O objetivo geral do projeto é o desenvolvimento de modelo de regulação dos serviços públicos de 

manejo dos resíduos sólidos urbanos que ofereça à administração pública e às agências reguladoras 

os instrumentos de medição e controle do desempenho do operador e, ao setor privado, um quadro 

jurídico seguro que possibilite o investimento em parcerias público-privadas (PPP). 

A primeira etapa do projeto corresponde a um estudo de diagnóstico e benchmark das experiências 

nacionais e internacionais de regulação das concessões e PPP para resíduos sólidos. 

Essa agência reguladora foi selecionada para inclusão nesta etapa do estudo.  

Inicialmente procedemos ao levantamento de dados e informações disponíveis no endereço 

eletrônico dessa Agência, como: estrutura organizacional, competências, regimento interno, 

normativas, resoluções. 

Para complementar as informações necessárias ao estudo, solicitamos sua importante e fundamental 

colaboração para apoio ao preenchimento deste questionário, que aborda os tópicos de interesse do 

estudo, e visa obter informações sobre as Agências Reguladoras, em especial sobre as práticas 

correntes e procedimentos na regulação de contratos de concessão e PPP de resíduos sólidos.  

Uma vez preenchido, este questionário servirá de guia e orientação para as interlocuções da 

consultoria, a serem realizadas por meio de teleconferências e em algumas agências, visitas técnicas, 

quando estas temáticas serão melhor desenvolvidas. 

Metodologia 

O presente questionário está dividido em três blocos, sendo os dois primeiros voltados aos aspectos 

gerais da Agência e o terceiro, direcionado às agências que possuam normas e/ou contratos de 

concessão e PPP de resíduos sólidos. 
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É composto por questões: 

• Abertas, nas quais o respondente tem a liberdade para responder como julgar adequado, 

podendo enfatizar eventualmente pontos que não estejam explicitados nas questões originais. 

• Fechadas ou de múltipla escolha, nas quais o respondente deverá optar por uma das 

alternativas, ou por determinado número permitido, indicado na própria questão. 

A. INFORMAÇÕES GERAIS  

1. Qual é a área de maior dificuldade para a regulação? ( ) Técnica ( ) Econômico-financeira ( ) 

Judicial 

2. Quais são as principais demandas atuais da Agência? 

3. A agência reguladora exerce alguma forma de mediação ou articulação com outros entes 

federativos, particularmente outros Municípios e eventualmente a União, quando da interferência ou 

interdependência entre serviços?  

4. Há programas de capacitações, intra e extra agência?  

5. Quais são as formas de comunicação com prestadores?  

6. Quais são as formas de comunicação com os municípios? 

7. Quais são os mecanismos de controle pela sociedade civil? 

8. Há software para o acompanhamento dos contratos? ( ) sim ( ) não 

B. CONTRATOS 

Relacionar contratos existentes e respectivas taxas de regulação, no caso de haver a cobrança 

 

Contratos Taxa de Regulação 

B1. Gestão dos contratos 

1. A Agência Reguladora (mais de uma alternativa pode ser aplicável):  

a) é parte da gestão cotidiana do Contrato de concessão ou PPP, recebendo informações 

cotidianas sobre o desempenho operacional das atividades contratadas;  

b) é parte ativa nos processos de regulação, executando atividades de campo destinadas à 

verificação do desempenho operacional das atividades contratadas;  

c) é parte dedicada à observação dos relatórios operacionais e financeiros encaminhados 

periodicamente pela empresa Concessionária (mensalmente, trimestralmente, semestralmente ou 

anualmente);  
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d) é parte passiva, atuando na regulação dos contratos somente quando demandada por uma 

das partes (órgão concedente ou empresa Concessionária). 

e) Outros (especificar)....................... 

2. De que forma se dá a resolução de litígios?  

3. Quais são as modalidades de rescisão dos contratos? 

4. Houve situação de contratos interrompidos? Quais foram os motivos? 

B2. Processos e procedimentos internos de regulação 

1. Assinale a(s) alternativa(s) que corresponde(m) aos processos internos de regulação das 

concessões pela agência: 

a) Procedimentos de monitoramento cotidiano: recebimento de informações, análise e registro; 

b) Procedimentos administrativos para atuação sobre a concessão em caso de observações de 

inconformidades nos procedimentos de monitoramento cotidianos; 

c) Procedimentos de monitoramento para eventos excepcionais observados pelo ente regulador 

ou pelo Poder Concedente; 

d) Procedimentos de monitoramento para eventos excepcionais observados pela empresa 

Concessionária; 

e) Outros (descrever)........................................................................................................ 

B3. Fiscalização dos Contratos  

1) A Agência Reguladora executa, com pessoal próprio, a fiscalização do cumprimento de horários, 

itinerários, volumes ou outros itens por parte das empresas Contratadas, indicando o que são viagens 

cumpridas regularmente, viagens cumpridas com atrasos e viagens canceladas de acordo com a 

programação estabelecida em Contrato. ( ) Sim ( ) Não (especificar).......................... 

2) A Agência Reguladora executa, com pessoal próprio, a fiscalização do cumprimento das metas e 

normas técnicas da concessão ( ) Sim ( ) Não (especificar).......................... 

3) A Agência Reguladora executa, com pessoal próprio, a fiscalização quanto ao cumprimento das 

condições técnicas estabelecidas em contrato, abrangendo fiscalização de frota, fiscalização de 

garagens e infraestrutura de apoio, pontos de transbordo, triagem, tratamento, reciclagem e outros, 

condições de recursos humanos, dentre outras variáveis? ( ) Sim ( ) Não (especificar).......................... 

4) A Agência Reguladora executa, com pessoal próprio, a fiscalização quanto condições técnicas das 

infraestruturas e equipamentos previstos pela concessionaria e parte do contrato, com foco nos bens 

reversíveis no final da Concessão ( ) Sim ( ) Não (especificar).......................... 
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5) A Agência Reguladora executa, com pessoal próprio, o acompanhamento econômico financeiro do 

Contrato, incluindo solidez financeira das empresas contratadas, com o objetivo de se evitar soluções 

de descontinuidade, equilíbrio econômico financeiro contratual, cumprimento das obrigações 

financeiras das partes público e privadas, dentre outros? ( ) Sim ( ) Não (especificar).......................... 

RESÍDUOS SÓLIDOS – Concessões e PPP 

C1. Condições tarifárias dos Contratos de resíduos sólidos regulados pela Agência 

1. Qual é o modelo de remuneração/cobrança dos serviços prestados para cada um dos 

municípios integrantes?  

2. Como é calculada/definida a remuneração (taxa)?  

3. Como é a composição dos custos? (tabela de composição de custos) 

4. Quais são os mecanismos utilizados para a recuperação dos custos? 

5. Quais são os mecanismos de reequilíbrio econômico tarifário? 

6. Quais são os critérios e procedimentos para a indexação e revisão das taxas?  

7. Há receitas acessórias? Por exemplo venda de recicláveis, combustíveis e energia 

C2. Arquitetura financeira desenvolvida pelo empreendimento em âmbito público 

1. Como é a estrutura de garantias?  

2. Há compartilhamento de riscos, e quais são seus reflexos sobre a atratividade do 

empreendimento para acionistas privados e a financiabilidade do empreendimento para agentes 

nacionais e internacionais? 

3. É utilizada Matriz de riscos nos contratos? 

C3. Avaliação de Desempenho – Indicadores 

1. Quais são os indicadores do nível de desempenho e de qualidade dos serviços utilizados 

para o acompanhamento contratual:  

a) Limpeza/frequência coleta/número de usuários  

b) Volumes coletados/tratados  

c) Taxa de reciclagem  

d) Taxa de valorização  

e) Comunicação com o poder concedente/a vizinhança/os usuários/a sociedade civil  

f) Outros (especificar).................................................................................................................. 
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2. Qual é a relação entre metas estabelecidas e os indicadores efetivamente aferidos na 

dimensão regulatória? 

3. São utilizados instrumentos de incentivo ao desenvolvimento tecnológico utilizados com os 

objetivos de redução, reutilização e reciclagem dos resíduos sólidos? Quais? 

C4. Regulação dos contratos de concessão e (PPP) 

1. Quais são as regras de contratação e os critérios de seleção adaptados às PPPs,  

2. quais são as penalidades do concessionário?  

3. Quais são as condições de revisão do equilíbrio econômico financeiro dos Contratos? 

4. Quais são os parâmetros de propriedade relacionados aos bens reversíveis? 

5.  Qual é o potencial de novos contratos para regulação de resíduos sólidos pela agência? 

C5. Acompanhamento financeiro 

1. Quais são os procedimentos para a transmissão de dados contábeis e financeiros, para a 

aferição de forma continuada? 

2. Quais são os procedimentos de contabilização dos ativos? 

3. Quais são os mecanismos de acompanhamento e aferição de receitas, custos e resultados,  

4. Quais são os procedimentos para acompanhamento da solvência da empresa contratada, 

evitando-se riscos de descontinuidade dos serviços propostos? 

5. Quais são os procedimentos para acompanhamento da manutenção do equilíbrio econômico 

financeiro do contrato, face ao modelo proposto de compartilhamento de riscos? 

6. Quais são os procedimentos para acompanhamento do atendimento às metas financeiras da 

concessão, precipuamente à modicidade tarifária?  

7. Quais são as condições de revisão contratual? 

8. Quais são os procedimentos de valorização dos ativos reversíveis no final da concessão? 
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ANEXO B - Questionário enviado à GIZ (Alemanha) 

 

 

 

MINUTA DE QUESTIONÁRIO 

 

 

 

Objetivo do projeto 

O contrato firmado em 30/10/2018 entre a Expertise France e o consórcio EGIS Brasil - FESPSP 

(Fundação Escola de Sociologia e Política São Paulo), no âmbito do acordo bilateral de cooperação 

em infraestrutura entre o Ministério da Economia e Finanças da França e o Ministério do 

Planejamento, Gestão e Orçamento do Brasil corresponde a um estudo dos modelos de regulação 

para o manejo dos resíduos sólidos urbanos em municípios brasileiros. 

O objetivo geral do projeto é o desenvolvimento de modelo de regulação dos serviços públicos de 

manejo dos resíduos sólidos urbanos que ofereça à administração pública e às agências reguladoras 

os instrumentos de medição e controle do desempenho do operador e ao setor privado, um quadro 

jurídico seguro que possibilite o investimento em parcerias público-privadas (PPP). 

A primeira etapa do projeto corresponde a um estudo de diagnóstico e benchmark das experiências 

nacionais e internacionais de regulação das concessões e PPP para resíduos sólidos. 

Essa agência reguladora foi selecionada para inclusão nesta etapa do estudo.  

Inicialmente procedemos ao levantamento de dados e informações disponíveis no endereço 

eletrônico dessa Agência, como: estrutura organizacional, competências, regimento interno, 

normativas, resoluções. 

Para complementar as informações necessárias ao estudo, solicitamos sua importante e fundamental 

colaboração para apoio ao preenchimento deste questionário, que aborda os tópicos de interesse do 

estudo, e visa obter informações sobre as Agências Reguladoras, em especial sobre as práticas 

correntes e procedimentos na regulação de contratos de concessão e PPP de resíduos sólidos.  

Uma vez preenchido, este questionário servirá de guia e orientação para as interlocuções da 

consultoria, a serem realizadas por meio de teleconferências e em algumas agências, visitas técnicas, 

quando estas temáticas serão melhor desenvolvidas. 
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1. ASPECTOS INSTITUCIONAIS E JURÍDICOS 

1.2. Para a gestão de resíduos sólidos como o sistema do País está estruturado 

institucionalmente? 

1.3. Quais são as instituições que atuam na regulação da gestão de resíduos sólidos urbanos no 

nível nacional?  

1.4. Existem Agências Reguladoras Nacionais responsáveis pela gestão dos resíduos sólidos 

urbanos? Quais são? 

1.5. Quais são as instituições ou agências no nível subnacional e municipais que atuam na 

regulação e gestão de resíduos sólidos urbanos? 

2. NORMATIVAS DE REGULAÇÃO ECONÔMICA 

2.1. Quais são os instrumentos utilizados para a cobrança da prestação dos serviços de manejo 

de resíduos sólidos?  

2.2. Existem instrumentos financeiros e de incentivo para a redução da geração resíduos? Quais? 

2.3. Qual é o mecanismo de responsabilização financeira dos fabricantes de embalagens com os 

programas de coleta seletiva e reciclagem? 

2.4. Existe alguma normativa específica para o controle e acompanhamento dos contratos de 

prestação dos serviços de manejo de resíduos sólidos? 

2.5. Existe alguma normativa específica para os contratos de concessões e parcerias público-

privadas (PPP)? 

2.6. Como são monitorados e fiscalizados os contratos de parcerias público-privadas PPP? 

2.7. Quais são as normativas de governança, específicas aplicadas à gestão de resíduos sólidos, 

como transparência, instrumentos de controle pela sociedade civil? 
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ANEXO C - Contexto dos RSU no Brasil 

A presente análise foi feita a partir do banco de dados do SNIS – Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento. O Ministério do Desenvolvimento Regional, através do SNIS, faz a coleta de 

dados junto aos prestadores de serviços e órgãos gestores dos municípios. As respostas recebidas 

ficam disponíveis online e foram, neste relatório, compiladas e representadas no mapa do território 

nacional, como apresentado a seguir. 

Serviços de Coleta de Resíduos Sólidos Domiciliares 

A cobertura do serviço regular de coleta de resíduos sólidos domiciliares (RSD) é de 98,8% da 

população urbana (Figura 9). Quando considerada a população total (urbana + rural), o índice de 

cobertura cai para 91,7%. Estimou-se o déficit de 20,6 milhões de pessoas não atendidas
36

. Na área 

rural, 42,9% dos domicílios não dispõem de qualquer tipo de coleta de seus resíduos, 

correspondendo a 15,5 milhões de pessoas. 

Figura 10 - População Urbana com atendimento de coleta domiciliar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
36

 Em relação à população total do país 

Fonte: Diagnóstico do Manejo de Residuos Sólidos Urbanos, 2017 - SNIS 

sem resposta 
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Coleta Seletiva e recuperação de materiais recicláveis 

O serviço coleta seletiva está presente em 1.256 ou 22,5% dos municípios, destacando-se que a 

pesquisa não aborda a abrangência da coleta seletiva praticada pelo município, podendo ocorrer 

somente em uma pequena parte ou em todo seu território. A recuperação de materiais recicláveis foi 

de cerca de 1,0 milhão de toneladas, equivalente a 1,65% dos RSU coletados, e a 5,4% da massa 

total de recicláveis potencialmente recuperáveis. No cadastro do SNIS, constaram 991 Unidades de 

Triagem (galpão ou usina), a maioria (83,5%), encontra-se na região Sudeste (490) e na região Sul 

(337). No entanto, o Diagnóstico ressalta a ausência de perfeito entendimento entre os respondentes 

do levantamento, de que galpão de triagem de catadores, seja uma unidade a ser cadastrada, o que 

implica na ausência ou inconsistência de dados. 

Figura 11 - Existência de coleta seletiva nos municípios 

 

 

Transporte e transbordo 

Estima-se que 18,6% do total de RSU coletados passaram por alguma unidade de transbordo antes 

de seu encaminhamento a outra unidade de tratamento ou disposição final. 

Há 145 unidades de transbordo de RSU cadastradas no SNIS, observando-se grande concentração 

na região Sudeste (72 do total) e na região Sul, com outras 55. Os números da região Centro-Oeste, 

Nordeste e Norte ainda são pequenos, respectivamente com 10, 6 e 2 unidades de transbordo.  

Fonte: Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos, 2017 - SNIS 

sem resposta 
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Tratamento 

Há 68 unidades de compostagem cadastradas no SNIS, concentradas nas regiões Sudeste (52) e Sul 

(10). As 68 unidades de compostagem receberam 246 mil toneladas de resíduos em 2017. 

As unidades de tratamento por incineração totalizam 16, sendo 7 no Sudeste, 5 no Nordeste, 3 no Sul 

e 1 no Centro-Oeste. Receberam 56,7 mil toneladas de resíduos em 2017 e são operadas 

majoritariamente por empresas (15).  

Disposição Final no solo 

Há 2.307 unidades de disposição no solo cadastradas no SNIS, sendo 1091 lixões (47,3%), 576 

aterros controlados (25%) e 640 aterros sanitários (27,7%). Considerando estas unidades, por tipo de 

operador, tem-se: as prefeituras com 84,9% (2.307 unidades). Em segundo lugar, estão as empresas 

com 276 (12,0%). A seguir, com 42 unidades, estão “outros operadores”. Surgem ainda os consórcios 

que operam 29 unidades (1,3% do total). 

Quanto à massa recebida de resíduos (RSD+RPU) por tipo de unidade, tem-se: Lixão com 6,9 

milhões de toneladas, aterro controlado com 6,6 milhões de toneladas, aterro sanitário com 40,8 

milhões de toneladas. 

Destaca-se a imprecisão das informações sobre as quantidades de resíduos enviados para 

disposição final, pois a maior parte delas é estimada pelos gestores, uma vez que o uso de balança 

para a pesagem rotineira dos resíduos se limita a somente 22,7% dos participantes; 41,2% dos 

municípios declararam não utilizar balança e não há informações para os demais 36,2% dos 

municípios. Esta imprecisão interfere significativamente em indicadores importantes para avaliação do 

desempenho dos serviços prestados de coleta, tratamento e disposição final.  
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Figura 12 - Destinação final por município

 

 

Sustentabilidade econômico-financeira 

O diagnóstico indica gasto aproximado de R$ 21 bilhões para o manejo de RSU em todo o país, 

correspondendo a despesas com pessoal, veículos, manutenção, insumos, terceirizações e demais 

remunerações, exceto investimentos. Há fragilidade da sustentabilidade econômico-financeira no 

setor, uma vez que somente 46,3% dos municípios realizam a cobrança pelos serviços, e o valor 

arrecadado, para os municípios que praticam a cobrança, cobre em média apenas 54,6% dos custos. 

Na análise desses dados são realizadas algumas considerações a respeito dos municípios não 

participantes, em sua maioria de pequeno porte, que de uma maneira geral não realizam a cobrança. 

Dessa forma, estima-se que o percentual dos municípios sem cobrança é de quase 67% do total de 

municípios brasileiros.  

Quanto à forma de cobrança pelos serviços, entre os 1.648 municípios que a especificaram, 

observou-se que a inserção de taxa específica no boleto do IPTU é a forma generalizada de 

execução, chegando a 85,8% dos casos. A seguir com 159 casos (9,6%), tem-se a cobrança por 

meio de taxa específica no boleto do serviço de abastecimento de água. Em 53 casos (3,2%) do total, 

a taxa é cobrada em boleto específico. Há ainda seis municípios que declararam realizar a cobrança 

na modalidade “tarifa”; destes, quatro responderam adotar o volume (m³ ou litros) como medida e os 

outros dois, o peso (kg ou tonelada). 

Com relação à incidência da despesa com manejo de RSU na despesa corrente total da Prefeitura 

dos municípios participantes, o indicador médio foi de 4,1%, variando de 2,7 % nos municípios de 

sem resposta 

Fonte: Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos, 2017 - SNIS 
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pequeno porte (até 30 mil habitantes), alcançando 6,1% nos municípios da faixa populacional 6 

(acima de 4 milhões de habitantes) – 2 municípios participantes: São Paulo e Rio de Janeiro. Quando 

excluídos estes dois municípios, o indicador médio cai para 3,7%. 

Figura 13 - Cobrança pelo serviço, por município 

 

Natureza Jurídica dos órgãos gestores 

A natureza jurídica mais presente nos órgãos gestores desses serviços nos municípios brasileiros é a 

administração pública direta, por meio de suas secretarias, departamentos, coordenadorias ou 

setores, correspondendo a 93,9% (3.339) do total de municípios; as empresas públicas representam 

3,2% (114); as autarquias, 2% (71); e, por último, as sociedades de economia mista com 

administração pública, 0,9% (32). 

  

sem resposta 

Fonte: Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos, 2017 - SNIS 



  ANEXO C – Contexto dos RSU no Brasil 

 

200 

 

Figura 14 - Natureza Jurídica 

  

Integração dos órgãos gestores dos serviços de manejo de resíduos sólidos com os 

prestadores de outros serviços de saneamento 

A maioria dos órgãos responsáveis pelo manejo de resíduos sólidos executam esses serviços de 

forma exclusiva em 56,2% dos municípios participantes. A seguir, com 10,5%, estão os municípios 

que realizam os serviços de manejo de resíduos sólidos + drenagem e manejo de águas pluviais. Os 

que executam a integração total dos quatro serviços de saneamento básico – abastecimento de água 

potável + esgotamento sanitário + manejo de resíduos sólidos + drenagem e manejo de águas 

pluviais – num único órgão representam 5,1% dos municípios participantes. Os outros 28,2% são 

divididos entre municípios que realizam a prestação dos serviços de manejo de resíduos sólidos 

combinado com os demais serviços de saneamento citados. 

Consórcios Intermunicipais para o manejo de resíduos sólidos 

O consorciamento intermunicipal é um dos principais instrumentos da PNRS para a organização 

institucional e optimização da gestão no setor. 

Em 2017 foram identificados pelo SNIS-RS 168 consórcios intermunicipais constituídos para o 

desenvolvimento de atividades e serviços diversos relacionados ao manejo de resíduos sólidos. O 

levantamento revelou um amplo espectro de modalidades de serviços e atividades, contemplando 

alguns de caráter genérico e outros com objetivos mais específicos. Entre esses serviços, a maior 

parte se refere à disposição final de resíduos domiciliares em aterros sanitários, outros têm como 

Natureza Jurídica 

Fonte: Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos, 2017 - SNIS 

sem resposta 



  ANEXO C – Contexto dos RSU no Brasil 

 

201 

 

objetivo estudos de concepção, projetos ou aquisição de gleba e até a implantação e operação desse 

tipo de empreendimento. Outro destaque é para a elaboração de Planos de Gestão, Planos de 

Saneamento e Planos de Recuperação de Áreas Degradadas. 

Figura 15 - Existência de consórcio por município 

 

 

 

sem resposta 

Fonte: Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos, 2017 - SNIS 
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ANEXO D - Atas das visitas técnicas no Brasil 

Para o levantamento de dados primários a respeito das agências reguladoras de maior interesse ao 

presente estudo, foram realizadas videoconferências entre responsáveis pelo projeto e 

representantes das agências analisadas, assim como visitas técnicas a agências selecionadas, para 

aprofundamento das informações. Foram realizadas visitas a quatro das agências participantes do 

projeto, nas seguintes datas: 

• ARES-PCJ (30 de janeiro de 2019) 

• ADASA (12 de fevereiro de 2019) 

• ARSESP (20 de fevereiro de 2019) 

• AGIR (21 de fevereiro de 2019) 

Durante as visitas foram realizadas reuniões com o objetivo de conhecer e promover uma 

interlocução a respeito da estrutura de cada agência e da forma de regulação de Saneamento e 

Resíduos Sólidos.  

As atas das reuniões são apresentadas a seguir. 
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Ata de Reunião 

Identificação Cooperação Brasil – França 

Elaboração de estudos visando avaliar e propor modelos de regulação relativos ao 

manejo dos resíduos sólidos urbanos em parcerias público-privadas em diversos 

municípios brasileiros 

 

1. DADOS  

Reunião n° 1 ARSESP – Visita 

Reunião Reunião de apresentação do projeto e respostas ao questionário.  

Data e local 20/02/2019 – ARSESP, Av. Paulista, 2313, São Paulo 

 

Instituição Presentes (6) 

Consultores Elcires Pimenta 

James Miralves 

ARSESP Agnes Bordoni Gattai – Superintendente da Regulação Técnica 

Claiton de Jesus Barbosa – Diretoria de Regulação e Fiscalização Técnica de 

Saneamento Básico 

Marco Tsuyama Cardoso – Especialista em Regulação 

Regislany Maria Ribeiro – Especialista em Regulação e Fiscalização de 

Serviços Públicos 
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2. CONTEXTO 

Foi realizada visita técnica à agência ARSESP, em São Paulo, para uma interlocução a respeito da 

estrutura da agência e da forma de regulação de Saneamento e Resíduos Sólidos. 

3. SÍNTESE DAS DISCUSSÕES 

3.1 Apresentação do projeto 

O projeto foi apresentado em linhas gerais à agência, destacando os pontos descritos a seguir. 

Trata-se de projeto fruto da parceria entre a Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD) e diversas 

entidades do governo federal: Ministério do Planejamento, Ministério do Desenvolvimento Regional 

(antigo Ministério das Cidades), FUNASA (Fundação Nacional da Saúde) e a Caixa Econômica 

Federal. Por parte das agências, o projeto foi inicialmente idealizado com a ABAR – Associação 

Brasileira de Agências Reguladoras.  

O projeto possui duas grandes frentes, sendo a primeira desenvolvida diretamente pela Caixa, 

usando recurso do FEP – Fundo de Estudo das Parcerias, O fundo foi criado pelo governo federal no 

ano passado e definiu como plano de trabalho a elaboração de estudos em alguns municípios –

chamados neste projeto de projetos-piloto. 

Projetos-piloto onde serão realizados os estudos das PPPs: 

• Bauru/ SP. Observação: Agnes disse não estar informada do possível convênio com Bauru 

para desenvolver o projeto-piloto 

• São Simão/ GO 

• COMARES-UC (Juazeiro e mais 9 municípios) 

• Teresina/ PI 

• Uberaba/ MG (consórcio de 13 municípios) 

Os projetos-pilotos foram selecionados por apresentarem diferentes modelos institucionais e escopos, 

que envolvem (i) a coleta de resíduo sólido, (ii) transporte, (iii) tratamento e (iv) disposição final – os 

serviços de limpeza pública não estão previstos nesses estudos.  

A segunda frente é o presente projeto que, em parceria com a AFD, tem foco no desenvolvimento de 

estudos e proposição de normas de regulação para as PPPs de Resíduos Sólidos Urbanos.  

Para contratação da consultoria de regulação, foi feita uma licitação internacional, da qual foi 

vencedora a parceria formada entre a Egis Engenharia e Consultoria e a Fundação Escola de 

Sociologia e Política de São Paulo – FESPSP.  

Em seguida, foram apresentados a equipes de cooperadores e especialistas envolvidos e cada um 

dos 5 produtos previstos no projeto: 
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Produto 1 -Plano de trabalho detalhado e que envolve um conhecimento aprofundado dos municípios 

e das agências que participarão do projeto. Também consta a elaboração de um léxico português-

francês, uma vez prevista uma missão técnica na França.  

Produto 2 - Benchmark das principais experiências de regulação de Resíduos Sólidos no Brasil e no 

exterior. No Brasil, foram selecionadas algumas agências com experiência na regulação de resíduos 

sólidos, a saber: ARES-PCJ, ADASA e AGIR. Também está previsto um estudo sobre as principais 

experiências nacionais de Concessão e PPP de Resíduos Sólidos, que levantará as seguintes 

experiências: PPP de Piracicaba, PPP de São Bernardo do Campo, e PPP de Brasília. As duas 

últimas não estão mais em funcionamento, mas trata-se de experiências que possibilitam identificar 

as principais dificuldades enfrentadas do ponto de vista da regulação. Já em Piracicaba, a proposta é 

identificar o que já foi desenvolvido na área de regulação, e quais os instrumentos que já foram 

desenvolvidos para o acompanhamento desses contratos.  

Está prevista uma visita à França, para observação das experiências de gestão de resíduos sólidos, 

algumas PPPs ou concessões, visitando as entidades responsáveis pela regulação. A visita será 

acompanhada por representantes das agências reguladoras, incluindo 2 participantes da ADASA. A 

missão está prevista para o período de 17 a 23 de março, de acordo com o cronograma que será 

enviado à agência.  

Neste produto, também serão levantadas as experiências de regulação da Colômbia e de Portugal.  

No diagnóstico será elaborado um relatório analítico de todas essas experiências, como foco em:  

1. Mecanismos e formas de cobrança do serviço prestado: regulação econômica e técnica do 

serviço prestado, inclusive aqueles que consideram inovações tecnológicas.  

2. Instrumentos normativos: resoluções técnicas, econômicas e procedimentais das agências 

reguladoras.  

3. Incentivo à redução e reciclagem de resíduos.  

4. Estrutura técnico-operacional utilizada pelas agências reguladoras. 

5. Indicadores de desempenho para a regulação dos serviços prestados. 

Produto 3 - Aqui será desenvolvido um modelo regulatório adaptado às situações encontradas nos 

projetos-piloto, a partir do relatório de diagnóstico do Produto 2. O Produto 3 deve gerar um relatório 

que será apresentado como devolutiva às agências participantes em forma de debate. Neste debate, 

que deve acontecer em uma grande videoconferência, será feita também a validação das propostas 

por parte das agências. Após esse debate, será organizado um seminário em Brasília para 

apresentação a todos os atores.  

Produto 4 -Nesta etapa, um dos projetos-piloto será selecionado, e o modelo de regulação do Produto 

3 será adaptado e aplicado ao caso em questão. Serão propostos: 

• Diretrizes de organização da agência-alvo. 

• Procedimentos de monitoramento e controle da PPP. 

• Procedimentos de resolução de litígios. 

• Ferramentas regulatórias. 
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• Estrutura técnica e administrativa necessária.  

• Procedimentos contábeis.  

O produto também será apresentado em um seminário em Brasília, com participação das agências e 

demais atores.  

Produto 5 -consiste em: 

• Relatório síntese dos estudos. 

• Seminário de treinamento em Brasília de uma semana (40 horas) para agências reguladoras 

e agentes envolvidos.  

O cronograma que foi apresentado será atualizado em função do ajuste feito na data da viagem à 

França.  

3.2 Questionário 

Claiton apresenta o questionário já preenchido, enviado após a reunião. Principais observações: 

1. São 308 contratos de água e saneamento regulados pela agência, representa um grande 

volume de dados e a agência está refletindo sobre a otimização da gestão dessa base de dados; 

2. Revisões tarifárias: em regra geral, não são sistematizadas. Cabe às partes, geralmente a 

concessionária, entrar com pedido; 

3. Fiscalizações: devido ao número de contratos e à sua dispersão geográfica, o programa de 

fiscalizações prioriza os contratos nos quais, por experiência, existem situações críticas. Em todos os 

casos, cada contrato é fiscalizado pelo menos a cada 3 anos; 

4. O capítulo sobre resíduos sólidos é preenchido a partir do convênio recente sobre a URE de 

Barueri.  

3.3 Resíduos 

A ARSESP acaba de assinar um convênio com o Município de Barueri para regular a PPP com FOXX 

HAZTEC, de 2011, que prevê a instalação de uma “URE” – usina de valorização energética de 

resíduos urbanos. 

ARSESP está em plena fase de questionamentos sobre essa nova atuação com tecnologias 

pioneiras no Brasil, entre eles: 

• Regulação só econômica e, no caso, apenas a partir do comissionamento dos equipamentos 

e o começo de sua amortização? 

• Regulação técnica: input sobre o projeto e a pertinência das escolhas tecnológicas? 

Sinergias/interferências com CETESB sobre os riscos ambientais e as emissões? Regulação das 

receitas acessórias (volume de resíduos vindo de outros municípios, PCI dos resíduos, eficiência 

energética, tarifa da energia elétrica vendida, etc.)? 

Nesse contexto, a ARSESP está muito interessada nos trabalhos desenvolvidos pela parceria EGIS-

FESPSP sobre a regulação das PPP de resíduos sólidos.   
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Ata de Reunião 

Identificação Cooperação Brasil – França 

Elaboração de estudos visando avaliar e propor modelos de regulação relativos ao 

manejo dos resíduos sólidos urbanos em parcerias público-privadas em diversos 

municípios brasileiros 

1. DADOS 

Reunião n° 2 ADASA - Visita 

Reunião Visita técnica à agência.  

Data e local 12/02/2019 – SAIN Estação Rodoferroviária de Brasília, S/N, Saa Ala 

Norte, Brasília – DF. 

 

Instituição Presentes (7) 

Instituições 
coordenadoras 

Elen Dânia Silva dos Santos – Superintendente de Resíduos Sólidos, 

Gás e Energia 

Silvo Góis de Alcântara – Assessor da superintendência de Resíduos 

Sólidos, Gás e Energia 

Kaoara Batista de Sá – Coordenadora de Regulação e Outorga 

Consultores  

EGIS-FESPSP 

Elcires Pimenta 

James Miralves 

Laura Fortes 

2. CONTEXTO 

Foi realizada visita técnica à agência ADASA, em Brasília, para uma conversa a respeito da estrutura 

da agência e da forma de regulação de Saneamento e Resíduos Sólidos.  

3. SÍNTESE DAS DISCUSSÕES 

3.1 Sobre a regulação de Resíduos Sólidos 

A questão da regulação da área de resíduos é algo novo no Brasil. A partir de 2013, iniciou-se, na 

ADASA, um trabalho de estruturação dessa regulação. A questão institucional, que é bastante 

técnica, evoluiu pouco nos últimos anos no país.  
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Em 2012, foi editada a Lei nº 4.948/2012 que ratificou o protocolo de intenções para criação do 

Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos e das Águas Pluviais da Região Integrada do 

Distrito Federal e Goiás – CORSAP – DF/GO, formado por 20 municípios do Estado de Goiás, pelo 

Distrito Federal e próprio Estado de Goiás. O CORSAP conta com população de aproximadamente 

4,5 milhões de habitantes.  

No DF, existe uma política distrital de resíduos sólidos aprovada pela Lei Distrital 5.418 de 2014. Para 

elaboração de outras leis e regulamentos necessárias à implementação dessa política distrital, foram 

formados grupos de trabalho nos quais participavam representantes da ADASA.  

A Lei que estrutura a ADASA, Lei nº 4.285/2008, exigiu que fosse firmado um contrato de gestão e 

desempenho com o Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal – SLU. O contrato foi firmado em 

2016 e está em vigor, com validade de 30 anos e prorrogável. Trata-se de um contrato de gestão que 

aborda alguns aspectos também de regulação. Mas as metas, por exemplo, são atribuídas ao Plano 

Distrital de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PDGIS) e resoluções da ADASA. A ADASA optou 

por fazer um contrato mais simples para atender o mandamento da Lei e garantir a eficácia de suas 

normas, a qual está vinculada a assinatura do respectivo contrato.  

Não existe um contrato entre o SLU e o governo do Distrito Federal, somente a Lei nº 5.275/2013, lei 

de criação da Autarquia, que apresenta sua estrutura e competências. Justamente por ser uma 

autarquia, não é necessário um contrato com o governo do Distrito Federal. A ADASA se assemelha 

mais à ANEEL, onde o contrato de delegação é firmado diretamente com a agência reguladora, assim 

ela representa o poder concedente também.  

Com a Política Nacional, que agregou o serviço de drenagem e limpeza urbana ao saneamento 

básico, a Lei nº 4.285/2008 incluiu esses demais serviços no escopo da regulação da ADASA. 

Somado ao serviço de gás canalizado, determinou que se firmasse contrato tanto com a NOVACAP, 

responsável pelo setor de drenagem, quanto com o SLU (contrato de gestão e desempenho) e com a 

CEBGás (contrato de concessão).  

As bases de regulação da ADASA atualmente são compostas pelo Contrato de gestão e desempenho 

número 1/2016, o PDGIS e quatro resoluções, a saber: 

1. Condições gerais da prestação e utilização dos serviços; 

2. Preços públicos para grandes geradores e resíduos da construção civil (a lei de resíduos da 

construção civil do DISTRITO FEDERAL traz a obrigação do SLU de prestar o serviço de disposição 

final. Como se trata de gerenciamento de resíduos de responsabilidade do gerador, coube à ADASA 

a definição do preço público que ele vai cobrar para esses serviços); 

3. Operação e manutenção das instalações de transbordo; 

4. Operação e manutenção das instalações de aterro sanitário. 

Neste momento, a ADASA está com foco no desenvolvimento de resolução de infrações. As infrações 

já foram tipificadas e as penalidades foram definidas. 



  ANEXO D – Atas das visitas técnicas no Brasil 

  

 

209 

 

Com exceção da resolução de transbordo, as demais já sofreram alterações e melhorias.  

O PDGIRS foi publicado em março de 2018, considerado o “ano um”. Ao completar 1 ano de plano, 

em 2019, haverá verificação de resultados. Não existe um acompanhamento mês a mês, pois as 

informações de desempenho são de responsabilidade do SLU; a ADASA não tem os dados primários.  

A ADASA acompanha o SLU, os resultados, mas não os contratos de terceirização do SLU. O SLU é 

o prestador de serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos do DF, por 

delegação legal, cabendo a ele executar diretamente as atividades ou por meio de terceirização. 

Apesar da opção pela terceirização, a responsabilidade pela prestação dos serviços perante o titular, 

agência reguladora e demais órgãos de controle continua sendo dele. A ADASA só regula a 

prestação do serviço. Como, por Lei, o SLU é o único prestador do serviço, apesar terceirizar suas 

atividades, a ADASA verifica o cumprimento das normas, e o SLU cobra do terceirizado o 

cumprimento destas... Se o consórcio for relacionado somente ao Distrito Federal, somente a ADASA 

regula; se o consórcio envolver outros municípios de Goiás, a AGR – Agência Goiana de Regulação. 

Nos dois casos, pode haver a parceria entre ADASA e AGR para regulação. 

De acordo com a Lei que ratificou a criação do CORSAP, há previsão de que a ADASA e AGR devam 

trabalhar de maneira coordenada por meio de convênio de cooperação. A ADASA chegou a iniciar 

tratativas para fazer um convênio de cooperação com a AGR, mas o processo não prosperou. O 

Governo do Distrito Federal tem posição de liderança regional frente aos municípios do entorno 

pertencentes ao Estado de Goiás, devido principalmente ao poder econômico. Os municípios do 

entorno têm uma fragilidade maior em termos de capacidade técnica e o Distrito Federal, bem como 

Estado de Goiás podem contribuir para estruturação do gerenciamento adequado de resíduos na 

região. No PDGIS há previsão de dispor resíduos em municípios do Goiás, em aterros que podem ser 

viabilizados pelo consórcio.  

Em relação ao serviço, a ADASA regula o serviço público de limpeza urbana e manejo de Resíduos 

Sólidos. Em relação aos Resíduos de construção civil, a Lei determina que esse serviço deve ser feito 

mediante a cobrança de preço público, e quem determina o preço público a ser cobrado pelo SLU é a 

ADASA. Além disso, a lei de grandes geradores, Lei 5.610, explicitou que a ADASA deve estabelecer 

o preço público para esses grandes geradores, mas somente se o serviço for prestado pelo SLU. 

Quando o serviço é executado por um prestador privado, valem as regras de livre mercado.  

Já para resíduos de serviços de saúde, o SLU não presta o serviço às unidades privadas pois não se 

trata de resíduos objeto do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. Porém o 

SLU administra um contrato de gerenciamento de resíduo de saúde, em parceria com Secretaria de 

Saúde ao SLU, destinado ao atendimento das unidades públicas de saúde. Trata-se de um contrato 

pela Lei nº 8.666. Na opinião da ADASA, o SLU não deveria contratar o serviço, mas sim a Secretaria 

de Saúde. Há, porém, um remanejamento orçamentário da Secretaria de Saúde para o SLU.  

A ADASA possui cinco superintendências destinadas a regulação de matérias a ela delegada: 

1. Superintendência de Recursos hídricos; 
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2. Superintendência de Drenagem; 

3. Superintendência de Abastecimento de Água e Esgotamento; 

4. Superintendência de Resíduos Sólidos, Gás e Energia (SRS); 

5. Superintendência de estudos Econômicos e Fiscalização Financeira.  

Além disso, a ADASA tem um serviço jurídico. Cada superintendência destinada a regulação dos 

serviços públicos de saneamento básico tem duas coordenações: uma de Regulação e Outorga, uma 

de Fiscalização.  

A agência encontra-se com carência de pessoal de forma geral. A parte de fiscalização de SRS 

estava precisando de mais funcionários do que a parte de regulação, afinal, as normativas já existem, 

e precisam ser fiscalizadas.  

Está prevista a realização de um concurso público este ano para a ADASA. O primeiro concurso foi 

para 110 vagas que não foram preenchidas. Hoje a ADASA possui cerca de 60 servidores, 

aproximadamente metade do que está previsto em lei. O regimento e organograma não estabelecem 

a quantidade de pessoas em cada superintendência.  

O primeiro e último concurso foi em 2009, mas, apesar de o salário inicial ser semelhante às agências 

Federais (realizando concursos na mesma época), a ADASA não tinha um plano de carreira: a 

progressão era somente a cada cinco anos, enquanto nas federais era a cada a cada ano. Isso fez 

com que, além de não ter preenchido todas as vagas, muita gente passou pela ADASA, ficou alguns 

meses e saiu para trabalhar em outra agência.  

Em 2013 houve uma reestruturação do plano de carreira da ADASA, e passou a existir quatro 

classes, cada uma com cinco padrões alterados anualmente.  

A ADASA tem uma gratificação anual (GARSP), que é composta por uma avaliação do desempenho 

individual e avaliação do desempenho institucional, que é realizada anualmente. Para a promoção 

também é considerada a titulação.  

A ADASA tem políticas de capacitação, já promoveu dois programas de mestrado na área de 

regulação junto à FIOCRUZ e também permite a licença para realização de doutorado.  

A ADASA, assim como todos os órgãos e entidades integrantes da administração pública do DF, 

utiliza o SEI – Sistema de eletrônico de informática integrado, um sistema de gestão de processos. Ao 

acessar o sistema é possível ver o que está acontecendo no processo e diminuiu a utilização de 

papel na repartição.  

O SLU dispõe de um sistema on-line de balanças, com o qual é possível acompanhar como estão as 

atividades das balanças instaladas nas suas instalações operacionais  

No caso de incidentes na prestação dos serviços, o procedimento padrão deve ser uma ligação 

(comunicação imediata) primeiramente para avisar do ocorrido, e na sequência envio de ofício com 

maiores informações.  
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A comunicação entre prestador de serviços, ADASA e usuários é via site e ouvidoria. O 

relacionamento com os usuários, para Resíduos Sólidos Urbanos, é incipiente, necessitando de um 

trabalho institucional de forma a orientar os usuários do papel da agência na regulação desses 

serviços. Para água e esgoto, por outro lado, o consumidor vê o telefone da ADASA na fatura de 

cobrança do serviço.  

O licenciamento ambiental dos aterros é feito pelo Instituto Brasília Ambiental, vinculado à Secretaria 

do Meio Ambiente.  

As cooperativas de catadores foram contratadas pelo SLU diretamente para realizarem os serviços de 

coleta seletiva de algumas localidades e também os serviços de triagem.  

O PDGIS tem indicadores de eficiência da coleta, da triagem, e de todo o serviço, mas estes 

começaram a ser medidos há pouco tempo tendo em vista a aprovação do plano em março/2018.  

A seguir é apresentado, de maneira sintética, o processo de elaboração de resolução: 

1. Agenda regulatória ou pleito social ou ainda por determinação legal.  

2. Início de estudos com contratação ou não de consultoria especializada; 

3. Elaboração de uma minuta; 

3. Discussão da minuta com os atores interessados – prestadores de serviço, usuários, 

secretarias de governos pertinentes – apresenta-se a minuta e incorporam-se ajustes.  

4. Diretoria colegiada autoriza um processo de audiência e consulta pública (em média 30 dias 

de consulta pública).  

5. Consolidação do documento com as contribuições advindas da consulta e audiência pública.  

6. Aprovação da publicação da resolução pela Diretoria Colegiada.  

7. Publicação da resolução e disponibilização on-line.  

Esse processo está sendo revisto com o intuito de incorporar o guia de análise de impacto regulatório 

publicado pela Casa Civil à rotina de elaboração de normas da ADASA. 

Ressalta-se que a motivação técnica e as justificativas das disposições do instrumento normativo são 

realizadas por meio de nota técnica, a qual é parte integrante do processo decisório.  

Nunca foi feito um TAC (Termos de Ajuste de Conduta) com o SLU. A resolução de penalidade da 

ADASA não está publicada ainda, portanto não há uma fragilidade jurídica para aplicação de 

penalidades, o que deve ser superado em breve. Está em negociação uma proposta de TAC com 

referência a uma estação de transbordo de resíduos na Região Administrativa de Sobradinho.  

A ADASA integrou os grupos de trabalho que elaborou o PDGIS (Plano Distrital de Gestão Integrada 

de Saneamento) e a Minuta de Plano de Saneamento Básico. A consultoria que elaborou o PDGIS foi 

contratada pela própria ADASA. Foi ainda a agência que licitou, mas para análise dos documentos foi 

formada uma comissão técnica com representantes da ADASA, da Secretaria de Meio Ambiente, da 

Secretaria de Infraestruturas, do SLU, da CAESB e da NOVACAP. Em observância à lei, as 
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propostas dos respectivos planos foram discutidas em audiências públicas em diversas regiões do 

DF. 

O PDGIRS, como a Lei permite que seja estabelecido por meio de decreto (a Lei Orgânica do Distrito 

Federal não determinou que fosse por meio de Lei Ordinária), assim que ficou pronto já foi 

promulgado pelo governador. Já o Plano de Saneamento, por outro lado, precisa passar pela Câmara 

Legislativa, e já está há um ano esperando ser aprovado.  

Na superintendência, até 2018, a ADASA dedicava aproximadamente a mesma quantidade de tempo 

em Regulação e Fiscalização (50%/50%). A partir de 2018, a Fiscalização passou a demandar mais 

tempo, principalmente porque as resoluções entraram em vigor.  

O que uma Agência reguladora no Brasil, teria que ter para regular os contratos de Resíduos Sólidos 

Urbanos? Na opinião da ADASA, não é necessária uma terceira equipe dedicada exclusivamente aos 

contratos – isso seria o acompanhamento da resolução. As condicionantes do contrato e das normas 

se complementam e não deve haver uma divisão entre quem fiscaliza o contrato e quem fiscaliza as 

normas. Tratam-se de atividades complementares – resolução e contrato.  

Não haveria necessidade de alteração da estrutura da ADASA para regulação de contrato de 

concessão ou PPP. Reajustes financeiros e tarifários acontecem independentemente de se tratar de 

capital público ou privado. Haveria somente uma demanda de pessoal devido ao maior número de 

contratos regulados.  

A cobrança por serviço de limpeza pública do Distrito Federal é feita junto com o IPTU. Na opinião da 

ADASA, a implantação de tarifa seria a alternativa mais viável e que permitiria maior autonomia de 

gestão à entidade reguladora, pois caberia a ela sua definição. No Distrito Federal, por exemplo, 

existe a TLP – Taxa de limpeza Pública. A TLP, dentro do sistema de normas tributárias nacionais, só 

pode ser instituída por meio de Lei, por se tratar de uma taxa. A alteração e o ajuste de valores 

devem ser por meio de Lei. O resultado disso, no Distrito Federal, é uma taxa de limpeza pública que 

não atende nem aos princípios da Lei de Saneamento Básico, nem aos da Lei de Resíduos Sólidos, e 

não se consegue alterá-la. Essa taxa não é suficiente para remunerar o serviço.  

Propostas de alteração/majoração do valor da taxa na câmara legislativa não são aprovadas 

facilmente. O serviço deixa de ser financeiramente sustentável. Sem esse recurso, não se pode ter 

eficiência do serviço dentro do padrão exigido. Por exemplo, a construção de uma estação de 

transbordo adequada à resolução da ADASA encontra dificuldades pela falta de orçamento por parte 

do SLU, uma vez que a TLP não é suficiente para garantir os investimentos necessários. Já com a 

CAESB é diferente, pode-se cobrar os investimentos devido à metodologia de cobrança e 

remuneração.  

Possibilidades de instrumento de cobrança: taxa no boleto do IPTU, taxa na fatura e água, tarifa de 

resíduos na fatura e água? 

Mensuração da tarifa: calcular volume real, número de passadas, em relação ao consumo de água? 
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Valor vinculado ao consumo de água não sabemos se seria a forma mais justa. Medidores de 

resíduos são mais complexos do que medidores de água. Um palpite é que o mais aplicável no Brasil 

seria com a medição da quantidade de vezes que o caminhão passa na rua. Por outro lado, como 

seria o impacto dessa medição em relação ao adensamento urbano? Um condomínio de casas 

exigiria mais passadas do que uma rua de prédios de 28 andares.  

Em relação ao incentivo à reciclagem, um dos principais estímulos para o concessionário seria: 

quanto menor a quantidade de resíduos depositados no aterro, maior o valor da tarifa do aterramento, 

estimulando a transferência para a reciclagem. Sem que se perca a remuneração da reciclagem e 

compostagem.  

Um exemplo de incentivo do Distrito Federal é em relação aos estabelecimentos comerciais. A Lei de 

2016 definiu que quem gerasse mais do que 120 litros por dia resíduos indifereenciados seria um 

grande gerador e o SLU deixaria de fazer a coleta e o empreendimento teria que contratar um serviço 

privado para coleta e destino. Essa mesma lei determinou que os recicláveis, independentemente da 

quantidade, continuem sendo coletados pelo SLU, o que causou um movimento para melhorar a 

separação do lixo. Muitos estabelecimentos se mantiveram como pequenos geradores devido a um 

melhor gerenciamento e segregação adequada.  

Sobre a questão econômica, para o estabelecimento da tarifa de água, a ADASA utiliza a 

metodologia de preço-teto. A metodologia sofreu algumas alterações – inicialmente foram utilizadas 

algumas empresas de referência, e para a próxima revisão provavelmente será utilizada a 

metodologia de benchmark para definir os custos eficientes. Mas para a revisão ainda não existe uma 

definição, uma vez que a revisão é somente em 2020.  

Nos preços públicos definidos na Resolução 14/2016, foi utilizado o custo de serviço, que tem seus 

problemas:  

• Quando se incorpora as ineficiências na tarifa, tem-se menos incentivo para o prestador ser 

mais eficiente. 

• Dificuldade de se obter as informações necessárias para a definição dos preços.  

Em termos de segurança para o setor privado, uma regulação por custo de serviço seria o ideal, mas 

para o poder público não.  

O Brasil é muito diverso, é difícil imaginar um único padrão aplicado a todos os municípios, dos mais 

variados tipos e tamanhos, mas é interessante que se tenha um modelo com características básicas.  

Taxa de regulação: existem diferentes bases de cobrança. A ADASA não tem uma taxa de regulação 

para fiscalização dos resíduos sólidos. Existe somente a “taxa de regulação” para o serviço de 

abastecimento de água e pelo uso de recursos hídricos. O que a ADASA recebe por fiscalizar 

Resíduos Sólidos é 3% da taxa de limpeza pública, que por sua vez é uma taxa vinculada que 

deveria ser deixada apenas para execução das tarefas do manejo.  

O tribunal de contas já questionou fortemente a utilização desses recursos pela ADASA, uma questão 

discutida atualmente na agência.   
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Ata de Reunião 

Identificação Cooperação Brasil – França 

Elaboração de estudos visando avaliar e propor modelos de regulação relativos ao 

manejo dos resíduos sólidos urbanos em parcerias público-privadas em diversos 

municípios brasileiros 

1. DADOS 

Reunião n° 2 AGIR – Visita 

Reunião Visita técnica à agência.  

Data e local 21/02/2019 – Agência Intermunicipal de Regulação do Médio Vale do Itajaí - R. Alberto 

Stein, 466 - Velha, Blumenau - SC. 

 

Instituição Presentes (9) 

Instituições 
coordenadoras 

Heinrich Luiz Pasold - Diretor Geral 

André Goetzinger - Gerente de Estudos Econômico - Financeiro 

Ana Claudia Hafemann – Analista de Regulação e Fiscalização 

Daniel Antônio Narzetti - Gerente de Controle, Regulação e Fiscalização. 

Ricardo Hübner - Gerente de Controle, Regulação e Fiscalização. 

Simone Gomes Traleski – Assessora (AMMVI) 

Consultores  

EGIS-FESPSP 

Elcires Pimenta 

James Miralves 

Laura Fortes 

 

2. CONTEXTO 

Foi realizada uma visita técnica à agência AGIR, em Blumenau, para uma interlocução a respeito da 

estrutura da agência e da forma de regulação de Saneamento e Resíduos Sólidos.  

3. SÍNTESE DAS DISCUSSÕES 

3.1 Sobre a regulação de Resíduos Sólidos 

“A agência é como o juiz do jogo, quanto menos aparecer, melhor”. 
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Foi apresentada a experiência do aplicativo “interagir” – onde o cidadão pode enviar fotos de 

irregularidades e reclamações.  

 

A AGIR tem um consórcio com 14 municípios, sendo que 12 deles incluem o serviço de resíduos 

sólidos, representando 750.000 habitantes. Blumenau e outros três municípios maiores não fazem 

parte do consórcio de RSU por questões unicamente políticas. Existem três municípios pequenos de 

“fora” da área da AGIR que estão no processo de integrar o consórcio. Por se tratar de municípios 

pequenos, não impactaria significativamente na capacidade do aterro.  

O aterro, hoje, caminha para virar uma usina de reciclagem. O próximo passo é a implantação da 

coleta de recicláveis pelo consórcio. Assim, o município pode aderir ao consórcio, responsável pela 

terceirização do serviço, ou pode realizar a coleta por conta própria e encaminhar os resíduos ao 

aterro consorciado, que cobra pelo depósito do resíduo. Esse consórcio intermunicipal tem como 

principal atividade o aterro sanitário.  

O atual prefeito de Blumenau entende que o munícipio está em desvantagem em relação aos 

municípios vizinhos organizados de forma agrupada. O prefeito participou de uma missão em Nice 

(FR), no final de 2018, junto com a AFD e voltou com a visão de criar uma Região Metropolitana 

liderada por Blumenau e absorvendo o CIMVI – Consórcio Intermunicipal do Médio Vale do Itajaí.  

Na associação dos municípios, existe um grupo de trabalho que está apresentando aos prefeitos a 

visão da região metropolitana, cuja implantação é um dos assuntos que está em pauta junto com um 

projeto de biometanização dos resíduos. 

Blumenau faz parte do consórcio da AMMVI – Associação de Municípios do Médio Vale do Itajaí, mas 

não faz parte do consórcio de Resíduos, o CIMVI – Consórcio Intermunicipal do Médio Vale do Itajaí 

(Aterro Sanitário em Timbó). 

O IBRAOP (Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas ) disponibilizou cerca de 40 normativas, 

sendo 11 para Resíduos Sólidos – Normativas para os auditores. André, faz parte do IBRAOP, assim 

a agência pode vincular o que os tribunais de contas usarão como parâmetro na regulação.  

Criada em 2010, a AGIR atua com: abastecimento de água, esgoto sanitário, limpeza urbana, manejo 

de resíduos sólidos, drenagem e transporte coletivo desde 2017. 

A AGIR regula: 
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• CASAN - Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – prestadora pública do direito 

privado.  

• BRK Ambiental – concessão de saneamento privada (a antiga Odebrecht Ambiental). 

• Recicle – aterro privado de Resíduos Sólidos.  

• Demais: “SAMAES” – autarquias municipais, todas do direito público.  

Estrutura organizacional da AGIR: existe uma assembleia geral formada pelos prefeitos. A cada vez, 

um prefeito diferente se torna o presidente simbólico da agência – ele não tem uma atuação 

ostensiva na AGIR. O presidente autoriza a contratação de pessoal, a aquisição de produtos, decide 

os nomes do comitê, e dá uma primeira aprovação para os cargos comissionados.  

Para a composição do comitê, é levado em consideração o conhecimento técnico dos possíveis 

membros – formação superior, e experiência em determinada área. A seleção é feita da seguinte 

forma: publicação de edital, inscrição dos candidatos, envio dos nomes selecionados à assembleia 

para aprovação e encaminhamento ao comitê, a quem pertence a palavra final.  

A AGIR, é, na medida do possível, autônoma. A agência recebe pouca interferência do prefeito, o que 

é uma forma deste abrir mão de algumas responsabilidades e passá-las à agência reguladora.  

A equipe da AGIR é composta por 16 pessoas, incluindo os estagiários. Está aberta no momento a 

seleção para o cargo de engenheiro sanitarista, que deverá trabalhar exclusivamente na área de 

Resíduos Sólidos. O setor de Saneamento será seccionado entre água e esgoto, de um lado, e 

resíduos e drenagem, de outro.  

Cerca de 40% da equipe da AGIR é composta de servidores concursados.  

Os funcionários da AGIR não são celetistas; os prefeitos entenderam que a contratação deveria ser 

estatutária. No caso de extinção do consórcio, os funcionários devem ser absorvidos pelos 

municípios. Trata-se de algo tecnicamente passível de contestação, mas que a AGIR mantém. Afinal, 

para que o funcionário celetista tenha poderes de fiscalização e aplicação de multa ele deve ser um 

servidor estável/funcionário público. Da mesma forma, o município pode ceder servidores à agência 

(por exemplo, André Goetzinger).  

A AGIR fez uma verdadeira auditoria, em 2015, dos custos de cada município para o manejo de 

resíduos sólidos – coleta, transporte, destinação, e recicláveis separadamente. O grande desafio que 

se encontra nos municípios, em todo o Brasil, é uma contabilidade não orçamentária, e sim 

patrimonial. Como a maioria dos prestadores que se tem notícia é de ordem pública, a questão do 

custo ficou muito fragmentada. A Associação dos municípios chamou representantes da AGIR, que 

montou uma pesquisa de campo e foi em cada prefeitura apurar os custos de Resíduos Sólidos.  

Prefeituras de menor porte têm funcionários trabalhando no serviço de resíduos, mas também de 

capina, demolição, varrição, etc. Assim, foi necessário na pesquisa determinar, para cada um dos 

casos, um direcionador de custos, um rateio – quanto se trabalha para Resíduos efetivamente. 

Buscou-se a máxima precisão do custo de cada trabalho para saber se o preço aplicado é sustentável 

ou não. Ninguém sabe exatamente quais são os custos diretos e indiretos dos resíduos.  
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Em campo, a equipe da AGIR buscou, em primeiro lugar, dados de contabilidade, que são 

informações orçamentárias padronizadas. Para abrir os dados e encontrar os indicadores buscados, 

dirigiram-se também ao pessoal dos Recursos Humanos, ao setor de obras, ao SAMAE, e outros. 

Em Pomerode, existe um SAMAE (uma autarquia municipal de água e esgoto) que utilizava o recurso 

da água para cobrir os custos de Resíduos. A partir do estudo da AGIR, foi apresentado para a 

câmara de vereadores um valor para o município instituir a taxa de coleta dos resíduos. Houve muito 

embate na época – o poder legislativo entendeu que não deveria ser cobrada essa taxa. A AGIR 

apresentou então o estudo para o Ministério Público, que fez com que a Câmara revisasse a decisão.  

A primeira pesquisa foi feita em 2015. Desde então, foi feita uma série histórica.  

100% das informações estão no município, mas hoje, se toma decisões, com 10% dos dados que se 

tem. Quando se faz um tratamento do dado, e ele vira uma informação, o gestor pode tomar melhores 

decisões. Muitas vezes, quem tem o dado de custo é o setor privado, mais do que o público.  

A intenção da AGIR é que todos os municípios façam a pesagem do rejeito. Por ora, isso ainda é 

considerado como um percentual de rejeito do reciclável.  

No grupo de 14 municípios: na coleta existem 3 terceirizações, 1 concessão, e os outros 9 são 

serviços prestados pela prefeitura. Um dos municípios, que tem um custo mais elevado, roda com um 

caminhão caçamba.   

Um dos municípios ganhou um caminhão novo da FUNASA, e a taxa de depreciação passou a ser 

muito elevada. A recomendação da AGIR foi que o município fizesse uma cooperação técnica e 

cedesse o caminhão no horário ocioso para outro município. Isso justificaria a depreciação do 

caminhão. Infelizmente, essa proposta não teve sucesso.  

Para aterro e disposição final existe: um consórcio público para 9 municípios e um aterro privado que 

atende 4 municípios. Os municípios menores se consorciaram. Quem opera o aterro é o consórcio, 

mas ele terceiriza diversos serviços. Sobre o terreno utilizado para destinação final: em consórcio já 

está definido que ele é dono do terreno onde é implantado o aterro sanitário. No protocolo, já consta 

que o passivo ambiental é igual à contribuição do consórcio no aterro. Ainda não existe uma resposta 

para a questão – no caso do aterro privado, se a empresa falir, ou se acontecer uma tragédia, para 

quem fica a responsabilidade?  

A AGIR tem 12 planos de gerenciamento integrado de Resíduos Sólidos e 2 inclusos no Plano 

Municipal de Saneamento Básico. Assim, todos os municípios têm os Planos de Resíduos, mas nem 

todos têm o de Saneamento. A agência está, atualmente, na fase de revisão desses planos. O 

principal foco da revisão é o diagnóstico, e não o prognóstico. Demais aspectos são de decisão do 

município e a agência não pode interferir, deve respeitar a decisão do município. Cada município tem 

seu plano, mas não existe um plano para o consórcio.  

Todos os municípios da AGIR têm cobrança pelo serviço de manejo de Resíduos Sólidos: 4 deles têm 

a cobrança junto com o boleto de água, 8 no boleto do IPTU. Guabiruba e Botuverá têm boleto 

específico, porque eram concessões.  
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A agência não mede a inadimplência nessas formas de cobrança? Na última pesquisa, comparou-se 

o faturamento com a arrecadação. É interessante que no edital de licitação isso já seja condicionado.  

Nenhum município adota a tarifa para o serviço, exceto Brusque, onde o serviço é concessionado; 

todos os demais adotam taxa. A concessão de Brusque está em TAC (Termo de Ajustamento de 

Conduta). Existe um estranhamento em relação a essa concessão, pois o município cobra como taxa 

e repassa à concessionária como tarifa – se isso garantisse a inadimplência para o prestador, seria o 

ideal. Mas, o município não é um bom pagador. O risco de a concessionária receber com atraso é 

grande. Essa configuração não funciona. Se o município estiver precisando de dinheiro, primeiro ele 

vai usar o dinheiro da taxa para cobrir o que é obrigação constitucional, e o que sobrar ele vai pagar 

aos outros. Assim como em São Paulo, essa concessão é anterior à Lei de concessões. Essa tarifa, 

por se tratar de uma concessão, não tem questionamento jurídico, e é cobrada por meio do boleto de 

água. O dinheiro vai para o SAMAE, que é autarquia, e ela repassa o valor.  

Essa tarifa foi definida no processo licitatório, porém precário. O critério é por número de vezes que o 

caminhão passa na rua. Se o morador colocar o lixo na rua fora da data certa de passagem do 

caminhão ele recebe uma notificação que pode levar a uma multa.  

Em 2018, em Timbó, havia, segundo o código tributário, a prestação e a cobrança através de taxa, 

mas o município queria adotar a tarifa. O parecer da AGIR foi positivo em relação a essa alteração, 

inclusive à alteração na metodologia de cobrança (diversos critérios semelhantes a Blumenau). O que 

chamou atenção foi que o STF se posicionou de forma firme no sentido de que, em se tratando de 

lixo, entende que a cobrança deva ser por meio de taxa quando o serviço é prestado diretamente pelo 

município. Já para as concessões, entende que deva ser tarifa. A base para essa argumentação é a 

súmula n. 29. Nesse caso de tarifa, a cobrança é somente para o transporte e destinação final do 

Resíduo. A limpeza pública não entra devido a sua indivisibilidade.  

O código tributário, geralmente, é uma lei complementar e é aprovado pela própria câmara municipal. 

Às vezes acontece de o prefeito, por meio de decreto, ajustar a taxa. Quando isso acontece, somente 

alguns municípios consultam a AGIR, embora essa consulta à agência para ajuste de taxa seja 

teoricamente obrigatória, mesmo que essa consulta tenha força opinativa somente – a Câmara é 

quem realmente decide em relação ao valor da tarifa.  

Blumenau adota a política do poluidor-pagador. Famílias carentes recebem o benefício de 50% da 

tarifa nula.  
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(Tabela exibida na apresentação)  

Critérios para a cobrança: Blumenau, por exemplo, tem uma cobrança que mescla parâmetros de 

frequência da coleta, uso do imóvel e o consumo de água. Em Timbó, hoje, a regra é idêntica à de 

Blumenau.  

O morador do centro de Blumenau, que tem coleta diária, é o que paga mais caro, já o morador da 

periferia, que tem coleta 3 vezes por semana, por exemplo, paga menos, a não ser que o consumo de 

água na residência seja elevado – no caso de se ter uma piscina por exemplo. Em Minas Gerais, 

existe esse parâmetro por zoneamento.  

Existe uma limitação das ruas para a passagem do caminhão de lixo. Não se pode ter um caminhão 

muito grande. Em São Paulo, em algumas favelas, é necessária uma moto para a coleta do lixo.  

Em São Paulo, o município arrecada uma taxa e no contrato de uma PPP, ele paga a concessionária 

através de uma contrapartida. Tentou-se criar um fundo para limpeza pública, mas não vingou. A taxa 

não pode ir diretamente à concessionária, ela tem que passar ou pela prefeitura ou mesmo por um 

fundo.  

Foi comentado na ABAR que alguns municípios estão adotando um formato de tarifa cobrada junto 

com a conta de água. O recurso não passa pelo caixa da prefeitura, apenas pelo caixa de uma 

autarquia, por exemplo. A autarquia de água cobraria a tarifa de lixo e repassaria diretamente à 

empresa ou autarquia contratada pelo município para o serviço de resíduos. Isso seria um modelo 

novo.  Blumenau tentou esse novo sistema, mas não foi aprovado. A câmara não quis perder seu 

poder de definição – com a tarifa, a câmara perderia o poder de definição do valor. Existem dois 

municípios que tentaram adotar a tarifa, como prestadores públicos, e foram barrados pelo legislativo 

por critérios pouco razoáveis.  
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É importante que este projeto recomende algo nesse sentido, para ter aceitação do governo federal. 

Não há barreira em relação à questão da divisibilidade. O que não se pode é pegar como base a área 

edificada. Para a taxa de lixo, a área edificada implica a lógica de que a pessoa com o imóvel maior 

tem um poder aquisitivo maior e pode contribuir mais. Mas o IPTU usa a área do imóvel como critério 

do pagamento, e, apesar da jurisprudência indica que isso não é bitributação, não parece um 

parâmetro razoável. O zoneamento é mais razoável.  

Foram apresentados três modelos de cobrança de forma mais detalhada. O material será 

encaminhado aos consultores.  

A cobrança por grande gerador é feita para a geração acima de 100 litros.  

Em Blumenau, existe uma organização mínima dos catadores de resíduos, nos demais municípios 

não há organização alguma. Existem catadores que trabalham de bicicleta, catando o reciclável de 

pessoas já conhecidas, e catam somente o que é de interesse particular. A prefeitura não faz muita 

coisa em relação a isso, porque os catadores não perturbam, e sim ajudam ao diminuir o volume de 

lixo. Esses catadores, na opinião da AGIR, reduzem a receita potencial que o prestador teria com 

recicláveis. Em Pomerode, quando se faz a venda do reciclável, é abatido do custo do município. O 

mercado de recicláveis oscila muito no Brasil.  

A população de baixa renda que poderia trabalhar na cooperativa não entende que ser cooperado é 

diferente de ser um empregado CLT. Eles não terão todos os benefícios trabalhistas. Por isso, muitas 

vezes as cooperativas não dão certo.  

Para a cobrança da taxa de regulação, utiliza-se uma taxa direcionada ao poder concedente, que é o 

responsável pelo serviço. Onde há uma concessão, a taxa é direcionada à concessionária. O valor da 

taxa mensal é de R$ 0,05 multiplicado pela quantidade de munícipes, segundo o levantamento mais 

recente disponibilizado pelo IBGE. Foram utilizados dados de agosto de 2018, época em que a AGIR 

implementou o novo orçamento. Sempre na elaboração do orçamento do ano seguinte, o valor da 

taxa é avaliado pelos prefeitos na assembleia, que aprova o orçamento e decide se o valor será 

mantido.  

Os valores são: R$ 0,05 para água, R$ 0,04 para esgoto e R$ 0,05 para Resíduos. O limite máximo é 

de R$ 0,10 por habitante para Resíduos. Não é cobrado o teto porque não há necessidade. O valor 

da taxa para resíduos não sobe há três anos.  

A AGIR tem mitigado alguns custos: a agência não paga aluguel pois funciona dentro da associação 

de municípios. Quando a Odebrecht Ambiental assumiu o consórcio, não havia previsão de taxa de 

regulação, e isso precisou ser ajustado. O ideal é que essa definição esteja no edital.  

Não existe uma divisão na empresa a respeito de qual serviço exige mais trabalho de regulação. Em 

uma escala de trabalho, o setor de esgoto é o que dá mais trabalho para a agência. Já a concessão 

gera mais demandas.  

A taxa é cobrada da concessionária, no caso de concessão. No caso de autarquia, ela é cobrada do 

próprio município ou da autarquia. O pagamento é feito por boleto.  
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A AGIR procura se posicionar respeitando as prerrogativas de outros entes administrativos, por 

exemplo: 

• Licitações: Tribunal de Contas; 

• Impactos ambientais: Agência Ambiental, FATMA; 

• Taxa de limpeza urbana: Câmara de vereadores. Neste caso, o papel da agência é de alertar 

as partes interessadas sobre a inadequação da cobrança (se for insuficiente para cobrir os custos) ou 

sobre serviços excedentários (coleta dos grandes geradores, frequência de coleta inútil etc.). 

Experiência Brasil – Alemanha 

Como a AGIR não pode ser o agente que executa projetos, a agência mantém contato próximo com a 

Associação dos municípios, que acompanha os municípios que queiram utilizar da associação para 

fazer os projetos dos planos municipais e resíduos integrados. Mesmo que o munícipio contrate e 

queira executar sozinho, a AMMVI faz um monitoramento dos associados.  

Houve problemas com os primeiros planos de saneamento porque, além de não haver experiência 

prévia com a elaboração de planos, foram observadas deficiências e inviabilidade das metas 

estipuladas. No contato com a AGIR, que cobrava dos municípios o cumprimento do plano, foi 

observado que a revisão deste deveria atentar para a viabilidade das metas. A AGIR também ajudou 

na elaboração de um termo de referência para contratação da empresa que fará a revisão do plano.  

A forma de atuação próxima entre a AGIR e a AMMVI é positiva para os municípios. A agência 

consegue ter clareza sobre as principais dificuldades dos municípios, e a AMMVI, como assessoria, 

consegue atuar diretamente nesses pontos de dificuldade.  

No projeto em conjunto com a Alemanha, não foi diferente. Uma mestranda da Alemanha fez um 

acompanhamento das propostas de cobrança. Com o resultado deste trabalho, a AGIR está atuando 

na cobrança dos municípios. 

Na Alemanha, todo o resíduo é realmente medido. O material é pesado e existe um controle efetivo. 

Depende do município alemão, mas alguns fazem essa medição por contêiner. Na Alemanha, a 

logística reversa é uma política do estado, portanto já atendida e fora das pautas de discussão. No 

trabalho, a proposta é que fosse feita a cobrança com base no volume cobrado e que houvesse 

sacos específicos (personalizados, não disponíveis no mercado), que seriam comprados. O indivíduo 

teria direito a um número de sacos e, se gerasse mais lixo que o volume comportado neles, teria que 

comprar mais unidades. Isso faria com que o custo fosse totalmente pago pelas sacolas. Quem 

consome mais, paga mais. Existe um case americano desse tipo de adoção de sacos específicos 

para resíduos. Na compra do saco, pagava-se o custo do serviço dos resíduos.  

Sobre a regulação técnica 

Está sendo discutida uma resolução a respeito do programa de monitoramento das operações e a 

forma de comunicar as “não conformidades” aos operadores. Além de reclamações e controles 

aleatórios, o programa deverá prever o controle dos contratos a cada 18 meses. Por enquanto, a 

prática é focada na fiscalização da coleta por acompanhamento dos caminhões.  
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Ata de Reunião 

Identificação Cooperação Brasil – França 

Elaboração de estudos visando avaliar e propor modelos de regulação 

relativos ao manejo dos resíduos sólidos urbanos em parcerias público-

privadas em diversos municípios brasileiros 

1. DADOS 

Reunião n° 2 ARES-PCJ – Visita 

Reunião Visita técnica à agência.  

Data e local 30/01/2019 – Av. Paulista, 633 – Jardim Santana, Americana - SP 

 

Instituição Presentes (9) 

ARES-PCJ Dalto Favero Brochi – Diretor Geral 

Carlos Roberto Oliveira – Diretor Adm. E Financeiro  

Gabriel Guidolin Bertolo – Prestador de serviço  

Carlos Gravina – Diretor Técnico 

Marcelo Oliveira Santos Bacchi – Analista de Fiscalização e Regulação  

Daniele Bertaco Ramirez – Analista de Fiscalização e Regulação 

Rodrigo de Oliveira Taufic – Analista de Fiscalização e Regulação 

Daniela Malheiros Jerez – M. Graziera (advogada)  

Maria Luiza Granzieira – M. Graziera (advogada) 

Consultores  Elcires Pimenta Freire – Coordenador do Projeto  

James Miralves – Especialista técnico 

Laura Fortes – Apoio à coordenação  

 

2. CONTEXTO 

Foi realizada uma visita técnica à agência ARES-PCJ, em Americana, para uma interlocução a 

respeito da estrutura da agência e da forma de regulação de Saneamento e Resíduos Sólidos. 

Pautas da reunião: Apresentação do projeto e Questionário  

3. SÍNTESE DAS DISCUSSÕES 

A reunião teve formato de uma conversa aberta sobre a regulação da Agência, cujo guia principal foi 

o questionário, já anteriormente enviado. Dúvidas a respeito do questionário foram esclarecidas no 

decorrer da reunião.  
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Consultores: Uma das dificuldades identificada, para o Manejo de Resíduos Sólidos - RSU, é a falta 

de uma cultura como a existente para os serviços de abastecimento de Água e Esgoto em termos de 

estruturação da regulação. Não existe conhecimento claro da própria estrutura das agências 

regulatórias. A proposta do projeto é aprender com o que já existe de cultura de regulação de 

Saneamento como um todo e avaliar o que pode ser aproveitado para o Manejo de Resíduos Sólidos, 

além de refletir sobre o que é necessário acrescentar nessa estrutura e, em termos de normativa 

técnica, o que dessa regulação pode ser colocado em prática de forma efetiva.  

Além de apresentar o benchmark, que está sendo feito na presente visita, o diagnóstico vai permitir a 

proposição de um conjunto de normas que sirva para qualquer agência do Brasil que queira 

desenvolver um projeto de concessão ou de PPP para Resíduos Sólidos. Esse modelo de normas 

será aplicado a um caso específico, dentre os casos que estão sendo estudados pela Caixa 

Econômica Federal, através do FEP. Assim, o projeto vai discutir a aplicação das normas propostas a 

um caso concreto de uma agência com uma licitação de concessão ou uma PPP, de forma a 

aprofundar ainda mais a proposta. 

O projeto prevê ainda a fase de capacitação, prevista para Junho/2019. Depois de apresentada e 

discutida a proposta geral e a proposta para o projeto-piloto, haverá uma capacitação, em Brasília, 

para um conjunto de 40 pessoas do setor.  

Para fazer este diagnóstico da ARES-PCJ, foram selecionados alguns instrumentos. Um deles é a 

teleconferência e conversas com a agência. O segundo instrumento é a visita técnica, que será feita 

somente em três agências (ARES-PCJ, ADASA e AGIR). O terceiro instrumento é o questionário que 

serve, principalmente, como guia da conversa.  

Representante ARES-PCJ: A respeito do projeto-piloto de Bauru/SP - A ARES-PCJ já tentou um 

contato para fazer a regulação de Bauru, e tem interesse em se aproximar do município.  

Consultores: Veio a conhecimento, através de um técnico da área, que Bauru assinou com a 

ARSESP para uma regulação geral. De qualquer forma, neste projeto, foi falado de Bauru com duas 

possíveis agências reguladoras: ARES-PCJ e ARSESP.  

O interesse pela experiência da ARES-PCJ no projeto é muito maior do que a relação com Bauru. A 

ARES-PCJ regula uma das poucas PPPs que estão em funcionamento no Brasil hoje: a de 

Piracicaba. No Brasil existem poucas experiências de sucesso de PPP. Inclusive, algumas que não 

funcionaram entraram como objeto de estudo. O pouco que a ARES-PCJ tem de experiência em 

regulação de PPP de Resíduos é, na verdade, a maior experiência do Brasil.  

A intenção da Agência Francesa é ver não só o estudo, mas a aplicação do produto. Por isso, é 

importante que, para regular o projeto-piloto que for selecionado, a agência reguladora já esteja 

preparada. No futuro processo de licitação da PPP, deve-se definir também as regras de regulação. 

Partir de uma situação como a da ARES-PCJ, que já tem essa estrutura, parece mais viável para a 

regulação do projeto-piloto. O que é um ponto positivo para que Bauru seja regulado pela ARES-PCJ.  
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É importante lembrar que os estudos que estão sendo feitos pela Caixa podem mostrar viabilidade, 

ou não, do projeto.  

Representante ARES-PCJ: O interesse da ARES-PCJ na participação deste projeto é, mais do que 

pensar na estruturação de PPP e concessão, ter um modelo que possa ser utilizado para as 

autarquias. A ARES-PCJ percebe que falta uma diretriz nacional. Por exemplo, em Nova Odessa foi 

criada uma tarifa de resíduos, mas que gerou discordâncias e foi contra o interesse da população. É 

importante para a ARES-PCJ que haja uma referência nacional para servir como parâmetro.  

Consultores: A cobrança é um grande desafio. Tem que haver sustentabilidade financeira, e esse é 

um dos focos do estudo.  

• Como cobrar?  

• Através de tarifa ou de taxa?  

• Quais são as diferenças?  

O estudo não vai resolver a questão, mas vai trazer diretrizes que sirvam para as agências como 

instrumento de referência.  

Representante ARES-PCJ: A ANA está sendo identificada como o órgão do governo para emissão de 

normas de referência também para o saneamento (MP 884). A preocupação é a ANA elaborar algo 

novo e diferente. Por que não incluir a ANA nesta fase inicial? 

Consultores: Muito provavelmente a ANA vai iniciar com Água e Esgoto. Caso ela comece com RSU, 

seria positivo para este projeto. Se ela quiser a partir desse estudo, incorporar o modelo, seria 

positivo. Mas isso é considerado improvável.  

Representante ARES-PCJ: Como funciona a participação do governo francês? Quais são os 

interesses dos franceses em investir neste projeto?  

Consultores: O Ministério da Economia e Finanças da França e o Ministério do Planejamento, Gestão 

e Orçamento do Brasil assinaram em março de 2017 um Memorando de Entendimento para a 

cooperação bilateral em infraestrutura. Em agosto de 2017, o MPDG formalizou uma solicitação de 

especialistas franceses no campo de parcerias público-privadas (PPP) para apoiar seu programa de 

desenvolvimento de projetos de infraestrutura de PPP das autoridades locais.  

Os setores selecionados são:  

• Resíduos sólidos;  

• Água e saneamento;  

• Iluminação pública; e 

• Mobilidade urbana.  

O MPDG selecionou o setor de resíduos sólidos como uma área prioritária para cooperação com a 

França.  
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Essa política pública é coordenada pelo MPDG, por meio da Secretaria de Desenvolvimento da 

Infraestrutura (SDI), em parceria com o Ministério das Cidades, órgão setorial responsável por essa 

área, e executado pela Caixa Econômica Federal (Caixa).  

Do lado francês, essa cooperação é apoiada pela Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD) e 

implementada pela Expertise France, a Agência Francesa de Cooperação Técnica.  

Os países utilizam a diplomacia bilateral para sedimentar caminhos de relações comerciais, o que é 

uma prática comum, e a França não é diferente. A AFD atua na área ambiental e de saneamento, na 

qual a França tem empresas internacionais de excelência já com forte atuação no Brasil. Isso motiva 

a cooperação para o desenvolvimento da área.  

Os franceses têm orgulho do sucesso de suas PPPs no setor de infraestruturas e saneamento. 

Identificando a insuficiência da infraestrutura brasileira, os franceses têm o interesse em investir e, 

consequentemente, ajudar também as empresas francesas que queiram investir no Brasil.  

Os recursos para o estudo são limitados e o tempo também é restrito. A ambição não é fazer o 

‘REGULASAN’ dos Resíduos. Este projeto é menor em extensão.  

Sobre os dados secundários e o questionário: foram retiradas parte das perguntas dos questionários 

que já podiam ser respondidas com dados encontrados on-line. Para isso, foram feitas diversas 

buscas por informações disponíveis no site da agência. Os dados levantados foram organizados em 

uma ficha que será disponibilizada para validação por parte da agência.  

O questionário está estruturado em três blocos. O primeiro, bloco A, trata de informações gerais da 

agência: quais são os contratos? Qual é a forma de comunicação? Softwares?  

Representante ARES-PCJ: A primeira parte já está quase toda respondida.  

Consultores: Sobre essa parte geral da ARES-PCJ, não ficou muito claro como é a relação dos 

municípios consorciados e conveniados. E como isso é formalizado? Existe um contrato para cada 

município ou é um contrato padrão? 

Representante ARES-PCJ: Os municípios que são chamados de consorciados são os municípios 

fundadores, que estavam no início da agência. Para que ele seja um fundador ele tem que constar no 

Protocolo de Intenções. O Protocolo de Intenções, quando nasceu a ARES-PCJ, foi convertido em 

contrato de consórcio público automaticamente.  

Com o tempo, outros municípios buscaram a ARES-PCJ para fazer consultas sobre regulação. 

Assim, a ARES-PCJ começou a prestar serviços também a outros municípios, e foi feito um convênio 

de cooperação com eles, por lei autorizativa das Câmaras. Esse convênio, com um programa de 

trabalho, é o contrato. Todos os municípios seguem o mesmo padrão.  

Apesar dessa diferença formal, a forma de trabalho da ARES-PCJ entre os municípios consorciados e 

os conveniados é a mesma. A única diferença é que o conveniado não tem direito a voto na 

assembleia.  

Consultores: Em relação à taxa de regulação, existem taxas diferentes, qual é o critério para isso? 
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Representante ARES-PCJ: A lógica da taxa de regulação é a sustentabilidade. No protocolo da 

ARES-PCJ, 0,5% de taxa de regulação seria o teto para os consorciados. Atualmente, alguns 

convênios são feitos com 1% de taxa quando o município é muito pequeno e o valor cobrado é muito 

pequeno para cobrir os custos de regulação.  

Os consorciados, que são os membros efetivos que integram o consorcio, pagam 0,25%. A prestação 

de serviço externa por convênio tem que ser sustentável.  

Consultores: A cobrança pela regulação é complexa, e geralmente as pessoas comparam a taxa de 

Resíduos com a taxa de Água e Esgoto. O índice de RSU não é o mesmo que Água e Esgoto porque 

o faturamento do serviço de Água e Esgoto é consideravelmente maior, e a regulação dos Resíduos 

não é mais simples do que a de Água e Esgoto. A ARES-PCJ já enfrentou esse questionamento 

sobre a taxa de Resíduos e de Águas? 

Representante ARES-PCJ: no Protocolo de Intenções, está especificado: para Água e Esgoto, a 

cobrança é de 0,5% e para Resíduos Sólidos, 0,5%. Porém, para Água e Esgoto, conforme a ARES-

PCJ foi crescendo, a taxa foi sendo reduzida. Hoje, de 0,5%, a taxa caiu para 0,25%.  

Outro problema é que a arrecadação para os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos, 

geralmente embutida no IPTU, não paga 10% do custo operacional do serviço. Isso implica numa 

taxa elevada para cobrir os custos da regulação. 

Exclusivamente em Piracicaba, contratualmente, pensava-se em uma taxa de 3%, e hoje a ARES-

PCJ cobra 1%. Se fosse 0,5%, Água e Esgoto teriam que subsidiar a regulação de Resíduos. É 

importante observar que, em Piracicaba, a área de atuação da regulação e fiscalização no contrato 

inicial era diferente.  

Outra preocupação: ausência de contrato de concessão. Quando existe um contrato de concessão, 

trata-se de um caso tranquilo, por constar tudo, inclusive a taxa de regulação, no contrato. A 

dificuldade é saber onde se aplica regulação. Se a regulação for do serviço, e não somente para 

contratos, a regulação passa a ser obrigatória inclusive para autarquias, departamentos, economias 

mistas e empresas públicas. Isso é algo que a ARES-PCJ defende. Uma grande dificuldade, por 

exemplo, é determinar a taxa para o caso de uma prestação direta.  

A Lei 11.445 diz que a entidade reguladora tem que verificar o cumprimento dos Planos de 

Saneamento. Se a entidade tem que olhar o plano de saneamento, é um indício para dizer que ela 

tem que regular todos os serviços.  

A agência faz a interface com o usuário, verifica se as tarifas são sustentáveis para os serviços de 

coleta, transporte e disposição final. A ARES-PCJ conta também com a CETESB que regula e 

fiscaliza os aterros sanitários, e exige que o prestador envie um certificado para assegurar que ele 

depositou corretamente o volume de resíduos que foram pesados.  

A dificuldade para garantir a sustentabilidade financeira não é só jurídica. O problema é que não 

existe uma comunicação social clara com a sociedade, e falta apoio político. Por exemplo, a 
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“Martaxa” de São Paulo que foi revogada, não por ser ilegal, mas por se tratar de uma medida de 

outro partido.  

Consultores: Uma questão que foi enfrentada com esse esquema de taxa auto declaratória, como a 

“Martaxa” em São Paulo e Atibaia, foi a de separar os serviços divisíveis (coleta, transporte e 

destinação final) dos indivisíveis. Foi complexo estabelecer a taxa para a limpeza pública. 

Através dos Projetos-Piloto serão estudadas diferentes tipologias e escopos. Entretanto, um serviço 

que não entra em nenhum desses escopos é a limpeza pública. Os serviços considerados são: 

coleta, transporte e transbordo, e destinação final. Os Resíduos Sólidos Urbanos poderiam ser 

chamados também de Resíduos Sólidos Domiciliares, que é o principal foco do estudo. A limpeza 

urbana e os resíduos da construção civil têm uma complexidade muito grande para estabelecer uma 

taxa aplicável ao usuário do serviço. 

A ARES-PCJ abrange todos os serviços, inclusive a limpeza pública. Vocês acreditam que a 

regulação deve cobrir todos esses serviços mesmo? 

Representante ARES-PCJ: é um problema porque nunca se tem uma tarifa de limpeza pública, 

justamente porque esse serviço não pode ser dividido. A Lei nº 135 fala de limpeza pública, mas a 

ARES-PCJ não regula isso. A varrição fica fora da taxa.  

Consultores: Em relação aos quadros técnicos multidisciplinares, existe alguma dificuldade, 

impedimento legal ou econômico para contratação? 

Representante ARES-PCJ: A estrutura atual é adequada. Não existe impedimento para ampliação do 

quadro técnico porque ainda existe margem para isso. Hoje o quadro técnico é dividido internamente, 

cada analista toma conta do seu município ou grupo de municípios. Trata-se de uma prestação de 

serviços para responder perguntas simples. Para acompanhamento contratual, no caso de PPPs, 

como a de Piracicaba, existem limites, por isso é interessante a prestação de serviços.  

Consultores: A estrutura da agência que está disponível no site da ARES-PCJ é a mais atual? 

Representante ARES-PCJ: O quadro foi atualizado poucos dias antes da visita, verificar.  

Consultores: Os contratos com municípios e operadores são públicos? Estão disponíveis on-line? 

Não foram encontrados.  

Representante ARES-PCJ: Os convênios que são feitos de cooperação com os municípios não estão 

disponíveis. Mas existe cobrança para que isso seja disponibilizado, e será. Trata-se de contratos 

difíceis até para a própria agência receber. O município dificulta o acesso ao contrato e seus anexos.  

Consultores: A segunda parte do questionário é referente aos contratos. Aqui, não se trata somente 

de RSU, mas de Saneamento. Como a agência faz o acompanhamento desses contratos?  

Representante ARES-PCJ: Falta uma definição do que é contrato. É contrato de concessão? Cada 

contrato tem suas particularidades. Não existe uma regra geral.  

É estranho que o estudo levante somente os contratos, porque muitos lugares não têm contrato, se 

trata de uma autarquia ou departamento. Com as empresas estaduais de saneamento deveria ter 
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contratos de programa, porém várias não têm contrato de programa, e existem muitos contratos 

vencidos ou precários. Os contratos formais assinados serão pouquíssimos. A ARES-PCJ recomenda 

rever o questionário por estar muito focado nos contratos. Que está distante da realidade do Brasil.  

A ARES-PCJ não faz a gestão do contrato. A ARES-PCJ fiscaliza a adequação da prestação do 

serviço.  

Consultores: A proposta é que a abrangência do questionário seja focada mesmo. O foco é 

concessão e PPP – o contrato entre as partes. Já na abordagem do trabalho, o foco não será tão 

restrito. Está sendo levantada a experiência também de saneamento, que apresenta um número 

maior de experiências de PPP. 

Na sequência, o questionário busca abordar os procedimentos internos de acompanhamento. 

Interessa entender os procedimentos de regulação, seja com contrato ou sem contrato. No item C, a 

terceira parte do relatório, o foco é somente em RSU. Nesta parte, poucas agências vão responder, a 

maioria deixará as questões em branco. 

Na questão C1.1, a sugestão da ADASA foi que a abordagem fosse mais aberta, não só para os 

contratos de concessão, mas também as tarifas e taxas para os serviços de manejo.  

Representante ARES-PCJ: Houve dúvida de compreensão e diferença entre as: 

• C1.5. Como são os processos de reequilíbrio financeiro de contratos? (Quando é solicitada 

uma revisão da concessão, por esta estar em um contrato desfavorável.) 

• C1.7. Quais são os mecanismos de reequilíbrio econômico tarifário? (Reajuste ordinário anual 

da tarifa.)  

Caso da PPP de Piracicaba, onde existe um pleito da concessionaria quanto às receitas acessórias: 

uma é a venda de recicláveis, que é mínima porque a coleta seletiva acontece antes da coleta dos 

resíduos e essa coleta seletiva é doada para uma cooperativa. A maior receita acessória prevista em 

contrato era a energia elétrica oriunda da digestão anaeróbia da parte orgânica do lixo. Alegando um 

desvio na composição do lixo, a empresa se reorientou na produção de CDR. O caso está sendo 

analisado atualmente e será abordado durante a visita prevista à tarde.  

Na região da ARES-PCJ, existem 3 consórcios de RSU. Mas a ARES-PCJ não pode regular esses 

consórcios porque todos os municípios participantes têm que fazer parte do consórcio da ARES-PCJ. 

Todavia, concessões e PPPs são, claramente, soluções. Porém para operadores privados. O estudo 

pretende propor algo no sentido de consórcios para Resíduos? 

Consultores: As várias tipologias dos Projetos-Piloto vão permitir explorar a questão dos consórcios. 

O fato de não estar em pauta no questionário não significa que não será abordado no trabalho.  

O questionário está quase terminado e será encaminhado aos consultores até a sexta-feira, dia 1.   
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ANEXO E - Relatório de visitas técnicas – França e Portugal 

RELATÓRIO DE VIAGEM 

 

No período de 13 a 22 de março de 2019 foi realizada a viagem prevista no Plano de Trabalho, cujo 

objetivo central foi conhecer as experiências francesas desenvolvidas no âmbito do manejo de 

resíduos sólidos urbanos.  

Considerando a oportunidade, devido à proximidade, foi incluída na programação uma reunião na 

sede da ERSAR, em Portugal. Essa reunião visou aprofundar e complementar as informações a 

respeito da experiência portuguesa levantadas por meio de pesquisa documental. A reunião foi 

realizada no dia 13/03/2019 e contou com a participação de dois técnicos da ERSAR e dois técnicos 

da consultoria EGIS-FESPSP.  

No dia 15/03/2019 foi realizada pelos técnicos da consultoria uma visita à COVALDEM, com sede na 

cidade de Carcassone – França. Os técnicos foram recebidos pelo Sr. Philippe Marcel, Diretor Geral 

dessa instituição. A COVALDEM é um “sindicato” de consórcios municipais encarregado 

exclusivamente da gestão de resíduos urbanos. São 6 consórcios, com 250.000 habitantes, em um 

território predominantemente rural.  

As atas destas duas reuniões prévias encontram-se no final deste relatório. 

Missão França  

No período de 18 a 22/03/2019, foi realizada a Missão de visitas técnicas, da qual participou a 

delegação de representantes do governo federal brasileiro e agências reguladoras, com quatro 

representantes do governo federal e cinco representantes de agências reguladoras. As visitas 

técnicas foram organizadas e acompanhadas por três técnicos da consultoria, que participaram das 

discussões, fizeram apresentações e registraram as informações e lições apreendidas na Missão.  

Os trabalhos seguiram a programação previamente estabelecida, cumprindo a pauta de atividades, 

de visitas e reuniões técnicas. 

A concepção do programa da missão teve como diretriz mostrar a diversidade e complexidade das 

possíveis soluções de sistemas regulatórios em concessões e PPPs na França. 

Foram realizadas visitas técnicas a instituições e instalações situadas na região da Provença Alpes e 

Costa Azul (PACA) e em Paris, na região de Île de France: entidades reguladoras responsáveis pela 

regulação desses serviços; usina de valorização energética e de valorização orgânica; unidades de 

triagem de alta tecnologia; centros de entrega voluntária de resíduos (Ecoponto) e diferentes 

instituições como ministérios, o centro de estudo IGD e a consultoria especializada Espelia, com 

atuação junto ao setor público. 
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Destaca-se a excelente receptividade por parte dos palestrantes franceses que manifestaram seus 

agradecimentos pela qualidade das perguntas da delegação brasileira e profissionalismo dos 

participantes. O sucesso da missão foi em grande parte possível devido à ativa participação da 

Expertise France em todas as etapas: planejamento, organização, realização das atividades no 

acompanhamento de todas as visitas. Cabe ainda destaque ao apoio recebido da AFD e do 

Consulado do Brasil na França. 

Em síntese: 12 entidades; 27 horas de palestras/debates; 28 palestrantes dos setores público e 

privado; média de 16 participantes por evento. 

Quadro 16 - Delegação brasileira 

Delegação brasileira 

Manoel Renato Machado Filho Diretor - Secretaria Especial do Programa de Parcerias de 
Investimentos - Ministério da Presidência 

Silvano Silvério da Costa Assessor – Coordenação Geral de Regulação e Arranjos Institucionais, 
Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) 

Sérgio Luiz Cotrim Servidor Efetivo da Secretaria Nacional de Saneamento do MDR 

Maíra Regina Malhadas Coordenadora de Projetos do GT Concessões e PPP, Caixa 
Econômica Federal 

Hélio Winston Leitão Conselho Diretor da Arce 

Alceu de Castro Galvão Júnior Analista de Regulação da ARCE; Representante da ABAR 

Rodrigo de Oliveira Taufic Analista de Regulação da ARES-PCJ  

Laécio K. do Nascimento Silva Analista de Regulação da ARSETE 

Elen Dânia Silva dos Santos Superintendente de Resíduos Sólidos, Gás e Energia da ADASA 

Dirigentes e técnicos franceses 

Carole Devidal Gerente de Projetos de Cooperação Internacional - Mercados Públicos 
e Parcerias Público Privadas 

Nicolas Bourlon Chefe de Missão da Expertise France no Brasil 

Jacqueline Poncet Encarregada de projeto - Facilitação de Negócios e Integração 
Econômica Regional 

Michel Galas Diretor do Desenvolvimento de Energia e Resíduos - Atividade Meio 
Ambiente-Energia da Egis 

Representantes da Embaixada do Brasil na França 

Juliana Guiguet Delegada Comercial Embaixada do Brasil em Paris. 
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Pedro Fontoura Desenv. Comercial Embaixada do Brasil em Paris  

 

A seguir, apresentam-se as atividades desenvolvidas durante a missão, organizadas por data e 

instituição. 

Quadro 17 - Atividades desenvolvidas na missão francesa 

Data: 18/03/2019 

Visita 1:  

OIEau: Office International de L’Eau - CNRS: Centro Nacional de Pesquisa Científica 

Palestrantes ou técnicos que receberam a delegação: 

Nicolas Bourlon: Chefe de Missão Da Expertise France no Brasil Fexte - Fundo para Expertise Técnica e 
Intercâmbio De Experiências,  

Stéphanie Laronde: Diretora Adjunta OIEau.  

Frederic Marty: Professor e pesquisador do CNRS 

Manoel Renato 

Abordagens: 

A concessão segue um modelo romano-germânico oriundo do direito romano, utilizado em particular durante o 
desenvolvimento das indústrias em rede durante o século XIX. Na França, observa-se um vácuo legal.  

 

 Lei de julho de 2003, simplifica a lei da ordem pública. 

o Portaria 2004; redefine o contrato de parceria (contrato global, longo prazo, pagamentos 
espalhados pelo contrato, pagamento pelo particular, equilíbrio da demanda de risco 
assumida principalmente por pessoa física); 

o A Diretiva Europeia de 2014 reforça a distinção entre ferramentas de compras públicas em 

contrato 

Concessão 

Transfert do risco de 
demanda 

Pagamento por parte dos 
usuários 

Contrato de parceria 

Entidade adjudicante 
privada 

pgto diferidos em funçao 
da disponibilidade 

Mercado Público 

Entidade adjudicante 
pública 

Supostamente sem risco 



ANEXO E – Relatório de visita técnica – França 

  

 

233 

 

PPP. 

 Concessão ≠ mercado de parceria: atribuição do risco da demanda.  

Resultante das negociações contratuais, os subsídios de equilíbrio e as garantias públicas devem ser tomadas 
em consideração nessas negociações. 

As diretivas europeias de 2014 acrescentaram uma obrigação de compromisso orçamentário que deve ser 
dominada. 

As vantagens das PPPs: 

• Macro: pré-financiamento privado das infraestruturas  

• Micro: expertise do setor privado, contratualização do tipo de serviço, proteção dos serviços públicos 
no risco, garantia contra os custos de derivação (preço fixo) e os desvios derivados dos atrasos 
(pagamento relacionado à disponibilidade dos serviços). 

Enquadramento das PPPS:  

3 críticas: Custos/Opacidade/Rigidez 

• Sobre custo derivado do financiamento privado, preço da transação; 

• Risco de renegociação; 

• Risco de litígios, não aceitação social. 

2 características da contratação pública de PPPs na França:  

• Possibilidade de negociar contratos; 

• Falta de flexibilidade para melhor permitir as renegociações. 

 

Fotos:  
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Data: 18/03/2019 

Visita 2:  

Metrópole de Nice 

Palestrantes ou técnicos que receberam a delegação: 

Jean-François Ascas: Diretor de coleta e gestão dos resíduos. 

Metrópole de Nice é responsável pela coleta e gestão de resíduos de 49 municípios. Eles gerenciam 
cerca de 350.000 t./ano. 

• Orçamento geral da metrópole de Nice relativo à gestão de resíduos: 

• (TEOM); «Taxa de retirada dos RSU» estabelecida a 10,9% da base do IPTU (principal fonte 

de financiamento). Parte fixa determinada pelo estado e parte variável, pelos municípios.  

o Em média de 175 euros/moradia/ano  

• Receita sobre a eliminação dos RSU (segunda fonte de financiamento do orçamento do 
Estado) 

• Subvenções e apoio dos eco-organismos (Citeo, ocade)  

Operação dos serviços – a coleta: 

• 35% do serviço em gestão direta (régie); gerido pelos serviços públicos (em particular em 
áreas turísticas) 

o 170 veículos 

• 65% do serviço operado pelo setor privado 

o Dividido entre 14 mercados públicos 

 

 

 

Coleta RSU  7 mercados  Véolia propreté/Nicollin/Propolys/Pizzorina/Dragui 
transporte 

Coleta vidro, papel 2 mercados  Véolia propreté 

Coleta RSU nos eco-pontos 1 mercado Véolia propreté  

Recepção e transportes dos 
RSU  

2 mercados Véolia propreté/Suez 

Evacuação de sucata 1 mercado Purfer 

Collecte des pneumatiques  1 marché TFM collecte sud  
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Fotos:  

 

 

Data: 19/03/2019 

Visita 3:  

PAPREC: EMPRESA PRIVADA PRESTADORA DE SERVIÇO. 

Palestrantes ou técnicos que receberam a delegação: 

SMED (cliente): Comité  

SINDICAL: 1 Presidente,  

24 Representantes 

Olivier Chaussard: Diretor 

Abordagens: A unidade operadora pertence ao poder público. 

Escopo: centro de triagem de coleta seletiva. (Contrato de operação: 2016-2026). 

Capacidade: 2018: 38.000 t. (maior que a capacidade anunciada devido à previsão baseada na época 
de baixa sazonalidade).  

População atingida: 1M de hab (Nice, Cannes, Antibes).  

2019: 40.000 t.  

Margem de manobra: Segredo, parte do sucesso. Definição da capacidade.  

Dados Financeiros:  

- 9 M euros para linhas de produção. Recebem 125 euros/t. x 36.000 t (capacidade anual) x 10 anos 
(incluem 1,5M de euros de renovação de material), distribuídos assim: 50% pessoal, 20-25% 
manutenção, 15% rejeitos, 5% energia.  

- SMED: gastos de concepção do projeto + taxa da modernização. Não tem risco da receita sobre a 
venda. Assumem o custo dos rejeitos que estão incluídos no custo da operação (em média: 25%). 

- Fardos pertencem aos clientes. Receita do sindicato em média: 100 euros /t. (300 euros para PET, 50 
euros para papelão). Na realidade recebem 80 euros porque tem rejeitos. Recebem + 250 euros/t. da 
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CITEO (eco embalagem, logística reversa). 

Taxa de captação entre 98% e 100%, depende do material: Apoio da CITEO (empresa financiada por 
50.000 empresas para redução do impacto meio ambiental). Economia Circular (Ver MTES). O design da 
fábrica foi feito por fornecedor de tecnologia com o mesmo objetivo de 98%.  

Contrato com a CITEO à base de amostra de gravimetria.  

Fiscalização: O sindicato fiscaliza quando necessitar. A caracterização do lixo se faz sobre uma 
fotografia representativa de um ano completo de atividade + a caracterização do estoque (para isto, dois 
softwares: da CITEO e da PAPREC, para coerência).  

Pessoal: 17 operadores de triagem em cada turno (do total de 2 turnos). Condições de trabalho dignas, 
contrato indefinidos, reinserção social a traves da agência regional de “pôle-emploi”, salário de 1600 
euros brutos mensais. Triagem negativa: se retira o que não tem valor.  

Contrato: O contrato não prevê modificações, mas se pode negociar com o sindicato se houver 
investimentos. 

No total 13 (até 15) materiais estão reciclados em fardos de 1t.  

PAPREC – Orientação dos gastos de funcionamento: 60% financeiro, 30% técnico, 10% social (equilíbrio 
é indicado pelo sindicato; o ministério e planos regionais não interferem nestes equilíbrios).  

Existem muitos riscos de incêndios, devido a fermentação, trituração, compostagem, digestão 
anaeróbica etc. 

Fotos 

  

 

Data: 19/03/2019 

Visita 4: 

VALOMED: operadora com 26 funcionários (opera desde 1970) 
UNIVALOM: sindicato 

Palestrantes ou técnicos que receberam a delegação: 

Philippe Moreau (VEOLIA): diretor.  

Responsável pelo transporte e tratamento UNIVALOM: Marion Kober. 

Abordagens: Foco: coleta seletiva RSU, 270.000 hab (29 comunas), 180.000 t. / ano (400 t/dia), contrato 
de 130.000 t.  
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Características:  

Em 2008 54 M de euros: alta tecnologia (detecção por exemplo de radioatividade). Fosso de 4.000 t 
(capacidade de 6-7 dias; objetivo: manutenção). 2 garras de 18t/h, 24h/24h x 360 dias (de momento 
trabalho 7800 h/ano, objetivo: 8.000 h/ano; 92% do tempo).  

Turbina: 10 Mega que produz 75.000 MWh de eletricidade/ano (15.000 MWh para auto abastecimento). 
Alimenta 10.000 moradias em energia.  

Escórias = 25% (Brasil = 20%). Não podem ser utilizadas na construção de vias públicas devido à 
proximidade com rios. Vão para Itália que valoriza por lei a 96% porque não são consideradas como 
resíduos (ver problemática Itália e diretrizes europeias com MTES).  

Processo: Combate à acidez do gás de combustão, aos dióxidos de furano, aos metais (mercúrio, 
cadmio etc.). Os REFIOM (3,8 %) vão para aterros de classe 1.  

Seguem as normas Europeias do “Grenelle do Meio Ambiente” com um reporting à Agência Regional 
Ambiental: A DREAL faz controles aleatórios (vários pontos analisados na saída das chaminés + em 
captores de poeiras em vários pontos de captação) + acesso à população através de número verde + 
diretamente na Web da Valomed + controle da FNADE (Federação Nacional das atividades de 
despoluição e Meio Ambiente) e Ademe.  

Valomed responde às normas de qualidade ISO 14001 e 50001 (para Energia) para as quais tem que 
mostrar as evoluções positivas em termo de consumo de Energia.  

 Contrato: PPP assinado em 2006 por 20 anos (até 2026: se fará uma auditoria dois anos antes 
do final e se estudará a possibilidade de prorrogar em DSP ou PPP: sindicato que decide).  

o base do contrato: 

 Incineração:  

- + Outros possíveis que dão flexibilidade 

 Resíduos verdes 

 Volumosos 

 Coleta seletiva 

- Flexibilidade que vem da unicidade de interlocutor.  

 Com retrocessão da dívida aos bancos (contribuiu para obter preços mais baixos/t.) 

 Financiamento das obras de 54 M de euros de 2008.  

o Renegociação do contrato: transparência no investimento. Contrato com a Univalom a 
base de cláusula. A regulação econômica se faz a partir de relatório financeiro anual 
 análise dos desvios. Extensão ou modificação de contrato se necessário (agora Nº 
13). O cliente pode revisar o contrato e as tarifas se houver bons resultados de 
performance, mas não aconteceu ainda.  

 Receita Univalom: com garantia de receitas (comercialização da energia elétrica por ser energia 
renovável a 60 euros o MWh.) e garantias financeiras. 

 Custos Univalom:  

o Fixo de 55 euros/t. – 25 euros de energia elétrica por t. = 30 euros/t (garantidos) 

o Variável/proporcional: sobre os 30.000 t. de RSU recebidos por Valomed por parte de 
outros clientes na capacidade ociosa  alugam 40 euros por t.  

 Valomed recebe a garantia de incinerar 130.000 t. por parte de Univalom e a possibilidade 
contratual de desviar 3000 t. de RSU para outra unidade durante período de manutenção. Não 
tem riscos de produzir menos de 60.000 MWh, no entanto tem que conciliar período de muitos 
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resíduos orgânicos no verão e de forte humidade no inverno, com PCI mais baixos.  

 Riscos: não funcionamento por manutenção (reserva de 7.000 t. no fosso) + desvio possível de 
3.000 t (6 dias) para outros aterros. Além destes limites, o custo é para Valomed.  

Organização do sindicato Univalom (associação intermunicipal que tem personalidade jurídica e 
ferramentas operacionais): União de vários municípios/consórcios intermunicipais que escolham aderir 
ao sindicato e que delegam as competências. Podem entrar e sair livremente. Alguns consórcios 
(autarquias interfederativas com ou sem personalidade jurídica) podem aderir para a totalidade dos 
municípios ou parte dela riscos de não conseguir os volumes. No entanto, existem cláusulas 
passadas com cada município para que a Univalom possa garantir o volume à Valomed. O sindicato não 
pode emitir notas técnicas; o prestador de serviço do tratamento que dita as normas ao sindicato. No 
entanto, a Univalom participa do plano estadual de resíduos que define também as normas. 

Os aderentes financiam o sindicato através da taxa da coleta dos RSU.  

O sindicato refatura ao consórcio pelo número de t. que trata para cada um deles.  

 Fixação de um preço a cada ano pelos eleitos do sindicato.  

Fotos 

  

 

Data: 20/03/2019 

Visita 5: 

SYCTOM: sindicato proprietário das duas unidades 
ISSEANE: centro de triagem e unidade de valorização energética. 

Palestrantes ou técnicos que receberam a delegação: 

Dalkia Wastenergy: grupo edf. operação.  

Patrice Fure: diretor de gabinete do presidente do sindicato 

Abordagens:  

Criação do Syctom: 1984.  

População abrangida: 6M hab. (85 comunas, inclui Paris). A criação da organização aconteceu porque a 
cidade de Paris, nos anos 80, era proprietária das UVE e os concessionários eram clientes de Paris. Em 
previsão de altos custos ligados à modernização, os municípios se juntaram em consórcio, incluindo 
Paris, e criaram o Syctom para dividir gastos e receitas.  

Na atualidade é a maior organização pública titular na Europa com 10 UVE e 8 centros de triagem (total: 
2,5 M de t.).  
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O Syctom é um estabelecimento misto administrativo de cooperação intercomunal com orçamento 
próprio, responsável pelos RSU, mas que não tem nenhuma autonomia fiscal nem prerrogativas de 
polícia porque não domina todo o processo (falta a coleta). 

Características da Syctom:  

 Destinação final e valorização (baixo controle da DREAL que organiza a planificação) 

 Entorno: densidade média das mais altas do mundo: 21.000 h/km2 

 Instalações dentro do perímetro urbano de Paris.  

Os consórcios intercomunais (estabelecimentos públicos territoriais): 

 Coletam; 

 Transferem ao Syctom a valorização; 

 Escolhem a organização pública descentralizada (três opções):  

o Sistema autônomo público municipal (Régie); 

o Delegam à empresa privada (como a Dalkia Wastenergy); 

o Praticam a gestão delegada a outro estabelecimento público como o sindicato 
(Syctom).  

O Syctom não tem fiscalização direta própria, no entanto existe uma contribuição obrigatória (orçamento 
votado em assembleia) e se remunera da seguinte maneira: 

1. 15% em financiamento fixo: corresponde a certo valor por habitante 

2. 85% variáveis: varia em função das toneladas aportadas por cada município.  

Em 2017: 95% dos municípios ou consórcios escolheram a taxa (onde a base é o construído e não o 
número de pessoas) e somente 5% a tarifa. Ex: da velha solteira num palácio / a família de 5 pessoas 
num apartamento. 

 Taxa: Fácil de implementar porque a base é simples (IPTU: sobre o valor locatício e definido 
pelos serviços fiscais nacionais. Projeto de revisão global deste imposto que será sujeito a uma 
revolução social) e a Fazenda arrecada com facilidade. Não tem risco de inadimplência. 
Problema: inclui também a coleta dos RSU dos grandes geradores (empresas, restaurantes que 
compartem prédios) que representa 30-40% do valor do serviço. 

 Tarifa: Segundo conceito PAYT (Pay As You Throw), sistema mais justo, mas necessitaria de:  

 Um serviço que individualize cada parcela de gestão dos resíduos (coleta e tratamento); 

 Implicação do prefeito no envio do boleto; 

 Mais tecnologia (chips nas lixeiras, por exemplo); 

 Imaginar um sistema que evitasse que o consumo dos grandes geradores se repercutisse nos 
particulares.  

Exemplo de Milão e São Francisco, onde a coleta separativa dos orgânicos funciona bem porque o 
sistema é ancorado pelos grandes geradores.  

A TEOM (Taxa de Retirada dos RSU):  

 Objetivo: financiar os equipamentos, porém com complicações devido aos comércios e grandes 
geradores.  

 Cobrança: o município encarregado da coleta que recebe a taxa.  

 Situação frágil: 
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o A TEOM não cobre 100% dos custos, mas unicamente 70% dos 350 M de euros no 
total. Os 30% restantes são receitas de venda da energia (10%) ou da matéria dos 
centros de triagem (20%). 

o Desequilíbrio: com a TEOM, Paris paga 60% para a coleta e 40% para destinação final 
que são repassados para o sindicato através de um boleto.  

o Interesse por parte dos eleitos/prefeitos de cobrir 110%-120% do custo do serviço  
controles rigorosos por parte do Syctom.  

DALKIA WASTENERGY:  

480.000 t. garantidas/ano, mas licencia até 510.000 t.  

Custo fabricação da usina: 600 M de euros em 2006.  

Objetivo: Operam e tratam só os resíduos que recebem (não vão buscar mais no mercado: não tem 
verdadeiro incentivo para ir buscar mais toneladas).  

Se comprometem sobre um certo volume de vapor (pode haver risco PCI).  

Remuneração: através do Syctom, que paga sobre o volume suplementar que a unidade valoriza. 

Fotos 

  

 

Data: 20/03/2019 

Visita 6:  

VEOLIA Saint-Ouen-L’aumône. pertence ao grupo veolia propreté (veolia limpeza): 
operador construtor: dsp 

Parque Multi-Setorial (triagem e uve) 

Sindicato: CGECP: companhia geral de empresas de Cergy Pontoise:  

Palestrantes ou técnicos que receberam a delegação: 

Nicolas Michel: diretor 

Abordagens: 

Contrato: 25 anos 

O projeto lançou-se em 1997 após 8 anos de maturação/negociação.  

O cliente: consórcio intermunicipal de 13 municípios (200.000 hab), garante 110.000 t.  



ANEXO E – Relatório de visita técnica – França 

  

 

241 

 

Visão: 

1. Criar um centro com capacidade maior às necessidades.  

2. Aproveitar a energia produzida interconectando tudo à rede.  

Objetivo do contrato: Destinação final + transbordo.  

2016: Modernização total do centro de triagem (6 M de euros de investimento) 

Capacidade UVE: 233.000 t./ano. Centro de triagem: 13.000 t./ano 

Compromissos da Véolia:  

1. Manter a tarifa 

2. Produzir energia 

Meios: busca por outros clientes para mais da metade da capacidade (146.000 t.). 

 Interesse forte da Véolia porque os custos fixos são divididos pelas 256.000 t.  

Papel da CGECP: querendo unicamente um resultado de performance, exerce um controle estrito, mas 
concede liberdade total à Véolia nas escolhas técnicas. Não tendo expertise em serviços técnicos, 
chama especialistas/consultores privados que definem os níveis de performance na base dos índices de 
performance nacionais e verificam os processos.  

A CGECP tem também um contrato de prestação de serviço com a Véolia para a coleta dos RSU.  

A Eco-embalagem (organismo de Estado que mutualiza as empresas embaladoras e que contribui para 
o financiamento da reciclagem das embalagens) redistribui para os municípios parte da taxa coletada em 
função da performance de cada município (subsídios da CITEO). 

Obrigação da Véolia:  

1. Respeitar as normas ambientais: fiscalização da DREAL. 1 reunião/ano com a SPE. 

2. Apresentar aos especialistas (que podem acionar controles aleatórios através de laboratórios 
privados):  

a. A produção de calor 

b. Número de t. tratadas 

c. A produção de matéria valorizada 

d. Os resultados dos controles ambientais incluso para composto. 

3. Ter nível de qualidade alto sobre produtos reciclados (nível de tolerância: 2-3%, multa se 
superior). Existe controle da saída da linha de triagem para evitar que os caminhões voltem.  

A PPP:  

Proprietários das matérias recicladas: municípios. 

Véolia: recebe pela triagem. 

O município tem a opção: 

1. Delegar a venda a Véolia (contrato com um preço mínimo = maneira de transferir o risco de 
público para o privado). É o caso com a Syctom que tem meio e dimensão para comercializar 
com cada filial (50.000 t. de papelão a título indicativo) 

2. Vender diretamente a matéria prima (com apoio /t. dado diretamente ao município). A logística 
da matéria prima recai sobre a Véolia (opção de Saint-Ouen-l’Aumône).  

Multa a Véolia se houver desvio de qualidade.  

O controle econômico do contrato é realizado pelo consórcio de maneira muito precisa, seguindo um 
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caderno de encargo  contabilidade regulatória e fiscalização de acompanhamento  existe uma 
harmonização regulatória entre o contratante e o operador (parceria positiva em relação à contabilidade 
regulatória). 

O contrato pode ser modificado com a chegada de novas normas, neste caso: Véolia renegocia com o 
cliente CGECP  repercussão direta na fatura = reequilíbrios anuais (nos dois sentidos). Em 2016, 
após a modernização da unidade e aumento da competitividade, a Véolia restituiu a totalidade dos 
ganhos de competitividade à CGECP. 

Na França, o termo de referência de PPP não inclui o TIR do projeto.  

Taxas e tendência de disposição final – existem taxas sobre atividades poluentes: 

1. 3 euros/t. sobre incineração 

2. 17 euros/t. sobre disposição em aterro em 2018. A lei já estipula que essa taxa será de 65 
euros em 2023.  

3. Tendência clara para a reciclagem com manutenção da atividade de incineração em volume 
(aumento da população e consumo compensa a conscientização* e redução do lixo). Previsão 
de volume de incineração estável no horizonte 2030. Foi estável também entre 2008 e 2018. 

*as campanhas de sensibilização fazem-se desde o consórcio quando não são os mais preparados para 
tais ações. No entanto, existe dentro da Unidade bastante material didático utilizado 1 vez por semana 
pelo alunado da região.  

Unidade de Triagem: 75% do material entrante é reciclado e 25% vai para a UVE. 

Incineração: 23% do volume entrante em escórias (ligeiramente inferior a Valomed). 

Houve caso de PPP malsucedidas: Ex Mantes-la-Jolie, por razões de más quantificações no período de 
prova e problemas tecnológicos.  

Véolia – triagem:  

https://www.youtube.com/watch?v=EpcCgXYVnPo 

https://www.youtube.com/watch?v=VuM65d_pruE 

Véolia – Valorização Energética:  

https://www.youtube.com/watch?v=6NOb1HXqTYo 

 

UNIDADE DE COMPOSTAGEM:  

 23.000 t. que entram 

 88% do total em valorização agronômica 

 7% em rejeito que vão para UVE 

 5% perda em humidade.  

 50% vêm dos eco-pontos (CEV) 

 50% da coleta porta a porta 

 

Destino: Agricultura de cereais e beterraba a menos de 50km.  

Venda: 5-6 euros/t. mais o grosso da receita vem da compra e subvenções dos eco-pontos por deixarem 
as 23.000 t. 

Fotos: 

https://www.youtube.com/watch?v=EpcCgXYVnPo
https://www.youtube.com/watch?v=VuM65d_pruE
https://www.youtube.com/watch?v=6NOb1HXqTYo
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Data: 21/03/2019 

Visita 7: 

MTES (Ministério da Transição Ecológica e Solidaria) 

Palestrantes ou técnicos que receberam a delegação: 

Bruno Rakedjian: secretário geral de direção de assuntos europeus e internacionais. 

Abordagens: 

Parceiros do MTES:  

 AFD (Agence France Développement) 

 Operadores internacionais como o OIEau 

 Comunidade científica 

 ONG 

 Posição transversal  

A problemática dos transportes e resíduos é considerada como prioridade para o Ministério. Contexto 
regulamentar de forte evolução: necessita grande reatividade.  

RSU: Comunas e municípios têm cada vez menos recursos  tendência para recorrer ao setor privado 
para garantir a qualidade do serviço (dimensão internacional: forte na Alemanha, Inglaterra, Suíça). 
Papel fundamental da AFD na parte da cooperação financeira e da Expertise France na parte comercial. 
No Brasil, certamente as agências regulatórias recorrerão ao setor privado e definirão os parâmetros de 
seguimento. 

ZENAIDE HUBERT-KHAN: SUB DIREÇAO INTERCÂMBIOS INTERNACIONAIS.  

Procura ideias de boas práticas para aliança no setor informal para criar parcerias em PPP, 
nomeadamente nos RSU. Projetos de intercâmbios financiados por instituições financeiras. Ideias dos 
100.000 catadores brasileiros é uma ideia. 

No mundo: 50% dos resíduos são coletados, 50% vão para lixões.  

LOÏC LEJAY: RESPONSAVEL DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES LIGADAS À RECICLAGEM E 
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VALORIZAÇAO DOS RSU.  

Papel do departamento: criar eixo de ligação e comunicação entre setor formal e informal.  

Estado – fiscaliza cada região e define a política nacional de resíduos:  

 Taxa de reciclagem global França é de 41%; 

 Definição do objetivo de reciclagem para cada filial; 

 RSU que vão para aterros em ligeira diminuição (menos marcada que no resto da Europa). 
Objetivo 2025: - 50% em relação a 2010 (decreto, medida provisória). No entanto a Europa 
pede mais: - de 10% dos RSU para aterro no horizonte 2025; 

 Zero RSU orgânicos em aterros em 2025; 

 Orienta sobre a parte fixa a guardar para financiar as infraestruturas e a parte variável para 
financiar a política de triagem por parte dos habitantes (a repartição final é decidida ao nível do 
consórcio/município/prefeito); 

 Princípio do poluidor pagador desde 1975, que se aplica a quem coloca o produto no mercado; 

 Define a TGAP, que tem como objetivo de inibir más práticas e contribui para orientar o meio de 
disposição final (aterro, incineração); 

 França: 37,7 M de t. que vão para instalações de tratamento:  

o 73% com valorização; 

o 27% sem valorização; 

o Aumento significativo (+30% em 5 anos) dos Eco pontos (CEV); 

o Aumento de 20% em 5 anos dos resíduos secos reciclados de porta a porta; 

o A incineração NÃO entra em concorrência com a reciclagem; 

o CSR em aumento regular. 

 O parque francês:  

o 4500 eco-pontos; 

o 230 centros de triagem industriais para embalagens e papel; 

o 125 UVE (poucas novas criações, no entanto, se avaliam pelas quantidades de 
RSU/ano/hab); 

o 240 aterros sanitários; 

o 1000 intermunicipalidades com estrutura adequada para cuidar das infraestruturas. 

Região: 

o Planeja o número de instalações e infraestrutura da sua região. 

o Declina a cadeia de responsabilidades para os consórcios e sindicatos.  

o Paris tem 18 UVE para 4M de t. incineradas.  

Consórcios/Intermunicipalidades: habitualmente fazem a gestão da coleta. E subcontratam o destino 
final a empresas privadas ou a sindicatos.  

Municípios: fiscalização por parte da Câmara Regional de Contas para que haja repercussão da TEOM 
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na infraestrutura, meios, capacitação etc.  

- Terá que antecipar o aumento de preço da disposição em aterro porque serão eles que irão 
pagar.  

- Não têm obrigação legal de se juntarem aos consórcios.  

Custo contribuinte: 113 euros/ano/hab (coleta + destino final). 

Ajuda da Responsabilidade ampliada ao produtor: Eco-embalagem = 1,2 MM de euros/ano para todas as 
filiais. 700.000 M de euros unicamente para embalagens.  

TEOM (eco contribuição): dá 6,8 MM de euros (que reverte do Estado para os municípios que coletam). 
O estado guarda entre 4% (se município integra na política a iniciativa à redução) e 8% para a gestão 
administrativa (acima deste valor). São os municípios, na base do orçamento e do preço /t. que vem das 
instalações de tratamento, que determinam o valor da TEOM.  

o Sistema pouco incitativo 

o Sistema de gestão simplificada pouco moderno e pouco responsável 

o Sistema que será remodelado a médio prazo (5 anos) 

CITEO (eco organismo: empresa privada) dá subsídios para que os municípios possam financiar a sua 
própria coleta seletiva. Este organismo é constituído pelos produtores de embalagens que calculam o 
custo que vai ocasionar a adequação aos objetivos do Governo (responsabilidade ampliada ao produtor: 
RAP)  repercussão no nível do particular. No caso dos DEEE, não tem reversão aos municípios 
porque habitualmente não coletam.  

 A responsabilidade da realização dos objetivos dos eco-organismos é repartida entre o estado e os 
consórcios. No entanto, pode haver multa se objetivos não forem cumpridos por filiais de tratamento.  

A DREAL responde às orientações do estado e fiscaliza regionalmente porque “compra” toneladas de 
cada matéria dos consórcios  fiscalização na quantidade e qualidade do que se produz.  

 

CIDADE SUSTENTAVEL:  

Daniele Scalisi: Gerente de projetos, missão internacional em planejamento urbano e habitação.  

Existe um plano Europeu sobre os RSU e cada país teve que declinar a sua própria política para 
adequar-se a ele.  

Controle para que não faltem infraestruturas  

Verificação dos equilíbrios globais entre países (por ex.: medo de exportação de matéria italiana para 
Holanda) 

A região – Poder legislativo – Conselho regional: elege um conselho territorial que organiza o plano de 
prevenção de gestão de resíduos. Se não o fizer, o estado-nação assume essa função.  

Os municípios e intermunicipalidades:  

1. Geram e aprovam o espaço imobiliário 

2. Organizam os serviços públicos (RSU) 

O projeto “Cidade Sustentável” vem do acordo de Paris sobre o clima. A França votou a lei da transição 
ecológica para um crescimento verde em 2015.  

Vale verificar se a experiência de eco-bairro de Cali é traspassável paro o Brasil. 
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Critérios:  

1. Moradias sociais. Forçar a integração e diversidade social 

2. Menos 50% em aterro em relação a 2015 

3. Cidade sustentável 

a. Verde 

b. Inteligente 

c. Resiliente 

d. Exclusiva  

i. Governança 

ii. Parcerias PPP 

iii. Participação cidadã 

Fotos: 

 

 

Data: 21/03/2019 

Visita 8:  

SUEZ (sede): 17 MM de euros de volumes de negócios (40% no internacional). 1 MM de 
euros de volumes de negócios na América Latina (em água quase a 100%)  

Palestrantes ou técnicos que receberam a delegação: 

Christophe Warnier: diretor de estratégia internacional/América Latina.  

Samir Dendoune: diretor de desenvolvimento – resíduos  

Abordagens: 

Apresentações de exemplos internacionais.  

1. Líbano, cidade de Saïda: Lixão remediado por subvenções (política internacional: PFNU). 
Problema para encontrar um terreno. Suez implicado na gestão dos RSU no Líbano. Landfill 
mining (mineração) RCC: Brita, adubos e plásticos (Energia) ou viabilização para construção? 
Mais fácil a segunda solução porque a cidade tem interesse e contato com promotores. Melhor 
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reaproveitar velhas infraestruturas para fazer as mesmas atividades. Custo médio: 1,25 M de 
m3 = 22 M de euros (standart elevado). Cobertura = 100 reais/m2. Concessões de 25 anos. A 
PPP não inclui a remediação.  

2. Marrocos, Mekness: Business modelo mais inclusivo. Aumento em qualidade, remediação de 
lixão, resolução aspecto social. Modelo concessivo. Cliente: cidade. Foi o Estado/ministério que 
pagou. TEOM foi coletada de forma realista. Em geral, as obras de remediação passam pelos 
chorumes (drenar, captar e tratar), pelo tratamento das capas mais superficiais, às vezes 
também pelo tratamento do subsolo. Marrocos tem um programa nacional de gestão de 
RSUfundo do Estado (com implicação do banco mundial). Não existe TGAP. PPP com 
objetivo de qualidade de captação de gás (preço fechado com um design) 

3. Colômbia: Bogotá: Landfill: convidado pelo concessionário/operador a dar opinião sobre este 
site de péssima percepção: Solução foi encontrar o operador (contrato foi assinado por um 
preço baixo demais (6 dólares/t. preço inexequível)). Ajudaram o governo/cidade de Bogotá a 
entender este problema (não existe economia de escala). Aterro grande de 6.000 t /dia. 
Aumentaram a taxa de 3 euros/hab. Não assumiu o risco o operador (contrato de concessão: 
+ 7 anos ainda na época do pb). Visão da agência de regulação da Colômbia: +/- defeituoso, no 
entanto é maduro (é mais a autoridade pública competente que foi defeituosa). Com agências 
de regulação não tem licitações. A CRA definiu o preço. Existe outro concessionário que opera 
o Biogás. (Criação de interface com problema). Normalmente o concessionário do Landfill que 
tem que operar o biogás.  

4. Polônia – Poznan: usina de incineração de 250.000 t., 80 M de euros de investimento (50%). 
Muitos subsídios da UE. Contrato de construção e operação (Financiamento entra em PPP, 
antes em contrato de concessão). Landfill para Waste-to-Energy. DBO para DBFO (Suez 
financia nos 20 anos de operação). Instalação dos procedimentos de “diálogo competitivo” onde 
o termo de referência é leve e onde os poderes públicos conhecem a TRI do projeto (entre 11 e 
15%: baixo para o Brasil). Comprometem-se em produzir certa quantidade de energia, o 
município vende a energia. Não tem risco sobre a receita e tarifa. UE desbloqueou a subvenção 
no final do projeto. 

5. Sérvia, Belgrado – remediação: CAPEX = TMB (500.000 t.)  

6. Para o maior lixão da Europa + Construção incineração para 60% da tonelagem. 160.000 t 
restantes, em aterro com biogás. Concessão de 25 anos e em qualquer momento pode-se 
parar o aterro sanitário para responder aos critérios europeus (variável de ajuste). Business 
modelo = incineração só. Estrutura da dívida: Não tem subsídios. Empréstimo de Banco 
Europeu de Fomento e IFC (apoio técnico à cidade). Mais o imposto: x por 2 (25 
euros/ano/moradia). Outra alavanca foi o acordo de venda de energia. Tarifa garantida (por 12 
anos sobre a eletricidade e por 25 anos para o vapor) de 85 euros /MWh. IFC apoiou a cidade.  

Problemática de Limeira em 1995 (sem agência): definição de tarifa etc. Após 15 anos, ainda existe o 
medo de investimento no Brasil? (+ Manaus + Vega). Idem para Argentina e Bolívia. Hoje, há interesse 
por parte da Suez, sendo vigilante no contexto sócio-econômico-político do Brasil, aguardando as 
medidas fiscais do Governo Bolsonaro e ver as orientações do novo governo.  

Pressão ambiental na Suez? Waste-to-Energy: Suez é uma empresa neutra, conhecem o quadro 
regulatório europeu e francês (zero plástico em 2025: menos energia). Trabalham nas melhorias de 
captação dos plásticos e na coleta nas lojas. Haverá novos tipos de rejeitos e o Waste-to-Energy será 
sempre mais “acessível”. Gaseificação + Pirolisa: Muita preparação. Mas pode-se fazer reciclagem de 
químicos como Waste-to-Oil ou Waste-to-Chemical, mas em estado de desenvolvimento/piloto. Mínimo 
rentável seria de criar usinas de pelo menos 250.000 t. (municípios de +/- 1-1,5 M de hab).  

THOMAS KERAVEL: DIRETOR DE PROJETOS PPP 

A equipe desenvolve a estrutura das PPP. Até então centrados na água e, agora, tratamento dos RSU 
em destinação na modalidade de PPP (nível mundial).  

Por que nos resíduos? 
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1. Vertente demográfica 

2. Vertente infraestrutura e acompanhamento da política de Meio ambiente 

Com o cliente:  

1. 20% em equity com os sócios investidores 

2. 80% em dívidas 

SPE do projeto: Construção chave em mão. Com estudos técnicos para fazer dos projetos o mais 
“bancável” possível. Um dos elementos estruturantes dos projetos é a gestão dos riscos (análise dos 
clientes, financiadores, bancos, operadores etc...).  

Complexidade e duração são os dois indicadores-chave que darão confiança ao licitante.  

Em Belgrado, o diálogo durou 18 meses.  

 Oferta técnica 

 Condições apresentadas pelo cliente 

 Business modelo 

 Closing financeiro com estudo da parte técnica 

 Licenciamento ambiental 

Fotos: 

 

 

Data: 22/03/2019 

Visita 9:  

IGD: institut de la gestion déléguée.  

IGD: estrutura/instituição/ única na França e ao nível internacional.  

Palestrantes ou técnicos que receberam a delegação: 

Laure Lagasse: coordenadora PPP resíduos 

Pierre-Emeric Chabanne: diretor IGD 

Abordagens: 

Estrutura: formação de parcerias privadas e públicas (financiada pelo privado) sem fins lucrativos que 
existe desde mais de 20 anos. Reúne os interessados na gestão de resíduos. 

Conselho de administração com um presidente = Representantes de executivos regionais e locais, 
associação de prefeitos, empresas privadas e públicas de serviços públicos de saneamento e resíduos 
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(Metrô de Paris, Véolia, Vinci...), os bancos e fundos de investimentos e associação de usuários. 
Discussão para encontrar consenso para aprimorar qualidade de serviços públicos. Não é gabinete de 
conselho (diferente de Espelia). É um centro de reflexão e expertise nos PPP. 

2014: diretrizes Europeias; IGD fez a transposição com o governo francês.  

Não é equivalente a “Trata Brasil” que seria mais como a Unspic. A IGD tem também o Estado como 
representante.  

Governança: Financiamento privado (empresas e bancos). Não tem poder legislativo nem executivo, só 
apoia. Mesmo peso de cada um dos membros no conselho de administração. Tem função consultiva.  

Contexto institucional francês: 1982: transferência dos poderes para as PPP do Estado para as Regiões. 
Evolução contínua: com a transferência atual dos orçamentos para as intermunicipalidades e criação de 
entes regionais (ex.: consórcios = estabelecimentos públicos de cooperação intermunicipais). 
Descentralização  Livre escolha do modo de gestão de serviços públicos para 
intermunicipalidades/consórcios.  

- Gestão direta (administração direta pública = Régie) 

- Gestão delegada: não se privatiza o serviço público. A responsabilidade é do poder público.  

Total França: PPP e concessão: (gestão delegada) = 6% do PIB = 130 MM de euros. IGD trata da 
totalidade (transporte, água, resíduos).  

Na IGD trata-se dos Serviços Públicos Locais e não dos soberanos (Ver Atlas dos SPL de mais de 
30.000 hab).  

+ PPP na destinação final que na coleta.  

Mais tecnicidade, Mais Gestão Delegada.  

Os municípios têm que se associar a um EPCI (estabelecimentos públicos de cooperação intermunicipal; 
estrutura intercomunal: consórcio), mas não tem obrigação de aderir a um sindicato para a destinação 
final. Um sindicato pode ser uma autarquia de consórcio. Em Paris: municipalização foi feita no final do 
contrato, mas tem possibilidade de modificar no meio do contrato. 

Fotos: 
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Data: 22/03/2019 

Visita 10:  

ESPELIA 

Palestrantes ou técnicos que receberam a delegação: 

Manon Huart: consultora projetos internacionais 

Abordagens: 

ESPELIA: estrutura/consultoria fundada há 25 anos de uma necessidade das empresas públicas de 
terem um conselho/consultor independente do serviço privado para a eficiência dos serviços públicos. 

Empresa privada (antes associação criada por prefeitos franceses)  Independência total em relação 
ao privado. 100 consultores (um jurista, um financeiro, um engenheiro para cada um dos projetos).  

Objetivo de prever as modificações regulamentares (grupo de reflexão).  

Para os resíduos, trabalham muito na Economia Circular:  

1. Estudos 

2. Otimização da organização dos serviços públicos 

3. Acompanhamento na transformação das estruturas públicas 

4. Acompanham os “bureaux d’étude” sobre os planos de financiamento de uma fábrica, por 
exemplo, analisam o financiamento. Ex: ICEA no Brasil - financiamento do serviço público de 
água no Brasil.  

Cliente: Municípios. Respondem a licitações públicas.  

Formas de contratação da Espelia Os consórcios, municípios ou agências reguladoras podem 
contratar os serviços da Espelia, por meio de uma licitação ou também por um mútuo acordo, desde que 
respeitados os patamares indicados nos códigos dos mercados públicos correspondentes.  

Espelia na prática:  

 Fase pré-contratos – Estudos preliminares antes das licitações: Conhecer e avaliar as 
performances dos serviços públicos (coleta, aterros etc...). Características dos territórios, 
obrigações regulatórias etc. (Técnico, jurídico, contratual). 

 Evolução do serviço 

 Definição da estratégia contratual 

 Compartilhamento dos riscos com o operador e securitização jurídica dos procedimentos.  

 Fase contrato: podem terceirizar uma consultoria especializada o projeto de modelo de contrato 
e licitação.  

 Atuam como estruturadores de projetos de concessões e parcerias. São integradores de 
mercado.  

(Equivalente ao papel da Caixa Econômica Federal? Sim, porque vai aportar conselhos aos municípios). 
Caixa como assessor técnico.  

Modicidade tarifária – Custo de serviço: Como o consórcio consegue pensar que a tarifa é módica dentro 
do termo de referência? Tarifa adequada ao serviço ou tarifa que a comunidade vai poder pagar? Preço 
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justo para pagar o serviço (inclui a remuneração do capital). 

Métodos:  

 Baseado no custo real com integração da evolução do serviço que queremos integrar; 

 Recomposição dos custos na base do projeto de serviço desejado. Temos um organismo 
nacional (Ademe: Agência de Meio Ambiente) que tem referencial de custos reais por tipologia 
do tipo de urbanização e número de habitantes (observatório benchmark);  

 Decomposição dos Custos globaux forfaitaires (detalhar os preços unitários); 

 Distribuição dos riscos: tem impacto no preço (risco volume dos municípios: tarifa menor); 

 Diálogo com candidatos diretamente entre os editais onde as empresas entram em fase de 
negociação. Numa segunda fase, entra-se no diálogo competitivo. Analisam as ofertas para os 
consórcios; acompanham o diálogo com operadores;  

 Assessoria econômico-jurídica.  

Durante o contrato, qual a organização para apoiar o poder concedente (num aditivo por exemplo)? 
Como se garante o interesse público? Agora já não se faz contrato superior a 8 anos.  

A Espelia dedica-se a três tipos de funções:  

1. Segmento financeiro, 

2. Segmento técnico (auditoria sobre manutenção, equipamentos, bom funcionamento da usina), 

3. Segmento contratual: verifica se respondem à totalidade das necessidades do consórcio.  

Objetivo no Brasil: regulação do contrato do ponto de vista do cidadão. Participação do cidadão na 
França passa através do município ou da intercomunidade. A Comissão Consultiva dos Serviços 
Públicos pertence aos consórcios e é obrigatória para municípios superiores a 15.000 hab.  

A Ademe tem função neste contrato entre empresa privada e o consórcio? Só fornece indicadores. Pode 
orientar sobre a metodologia, benchmark dos custos e guias de boas práticas.  

A regulação na França faz-se por vários entes (relatórios do concessionário ao Tribunal Regional de 
Contas (Chambre Régionale des Comptes), consultores privados do poder concedente). O tribunal 
administrativo está muito solicitado nos editais por verificar os procedimentos.  

Quais os entraves para o desenvolvimento da tarifa incitativa? Ver comparativos REOM – TEOM.  

A REOM é proporcional à produção de resíduos e tem riscos de inadimplência que o município tem que 
assumir. No Brasil, se quer incluir na tarifa de água.  

Numa intercomunidade, os vários municípios têm 5 anos para adotarem a mesma tarifa. 

A REOM tem sucesso porque parece mais justa, mas a TEOM é proporcional a qualidade do serviço 
dado. 

Fotos: 
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ATAS DAS VISITAS TÉCNICAS -  ERSAR E COVALDEM 

 

Ata de Reunião - ERSAR 

DADOS  

Reunião n° 1 – ERSAR - LISBOA 

Reunião Visita técnica à agência.  

Data e local 13/03/2019 – ERSAR, Rua Tomás da Fonseca, Centro Empresarial Torres De 
Lisboa, Torre G 8.º, 1600-209 Lisboa. 

 

Instituição Presentes  

ERSAR Eduardo Proença – Departamento de Análise  Econômica e Financeira 
Paula Santana – Departamento de Engenharia-Resíduos 

Consultores  
EGIS-FESPSP 

Elcires Pimenta 
James Miralves 

SÍNTESE DAS DISCUSSÕES 

1.1 Regulação econômica 

A ERSAR foi criada há 20 anos e trata da regulação dos resíduos sólidos desde 2013, quando teve início a 
discussão da primeira normativa econômica sobre os serviços de gestão de resíduos sólidos: 

PRTSGR: Projeto de Regulamento Tarifário do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos 

Trata-se de um modelo “revenue-cap”, de inspiração inglesa, no qual o concessionário assume todos os 
riscos: 

 CAPEX e financiamento 

 OPEX  

 Receitas acessórias  

A receita é determinada pela ERSAR, com base nas melhores práticas do mercado (CAPEX e OPEX) e nas 
normas de contabilidade regulatória. Nesse aspecto, o parâmetro mais específico é a amortização dos ativos 
com o cálculo da BAR (Base de Ativos Regulados). Os eventuais subsídios (por ex. subvenções da União 
Europeia) são deduzidos do CAPEX para o cálculo das amortizações regulatórias. 

As tarifas são estabelecidas por períodos regulatórios de 3 a 5 anos, com ajustes anuais contemplando: 

 Os investimentos efetivos, 

 Os “indutores” de OPEX (existem “indutores de custos”, por ex. os volumes efetivos de resíduos), 

 Receitas acessórias, quando a tarifa é regulada por outra entidade, por exemplo, energia. 

Existem também incentivos: 

 Desvio de orgânicos de aterros, 

 Recuperação seletiva 

 Quantidade de energia produzida. 

O foco principal da regulação são os serviços de “alta”: 
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 Coleta seletiva e triagem, 

 Destinação e valorização dos resíduos indiferenciados. 

São 23 entidades responsáveis por estes serviços, sistemas multimunicipais, e titulares da concessão dos 
serviços de alta até 2034. 

 11 com participação majoritária de empresa privada (ex. EGF privatizada em 2015), 

 13 sistemas multimunicipais (consórcios de municípios). 

A regulação dos sistemas privados é bastante tensa desde 2016. Assim, o regulamento tarifário foi adaptado 
em 2018. Um dos temas mais polêmicos é a questão de manter os incentivos à eficiência operacional, sem 
incorporar os ganhos nas tarifas ajustadas. Este fato demonstra a complexidade da regulação econômica dos 
contratos de PPP de RSU. 

Regulação Técnica 

Os objetivos são definidos pelo governo português por meio do PERSU (Plano Estratégico para os Resíduos 
Sólidos Urbanos), em aplicação das diretivas europeias. Ao nível de cada entidade ou sistema, o PERSU é 
dividido em Planos de Ação. 

Cabe à Agência Portuguesa do Ambiente (APA) validar os Planos (sobre coleta seletiva por ex.) e fiscalizar 
seu cumprimento. 

O papel da ERSAR é somente o de calcular e/ou validar os investimentos previstos nos planos. 

O atual plano, PERSU 2020, é muito ambicioso quanto à reciclagem e desvio de orgânicos dos aterros, e não 
será possível seu cumprimento. As partes estão negociando um “ajuste”. No entanto, a ERSAR não participa 
destas discussões. 

Na regulação tarifária, não há multas por desvios de qualidade do serviço; foi citado o exemplo da frequência 
insuficiente da coleta dos pontos de entrega voluntária, no Alentejo. No caso, a ERSAR reconheceu que isso 
provavelmente se deveu ao aumento do turismo e validou um aumento de custos. 

Também não há incentivos diretos para redução da geração e aumento da reciclagem.  

 Redução da geração e mecanismo PAYT “Pay as you Throw” - Há algumas experiências piloto em 
Portugal (em Guimarães por ex.), mas nada indica que o PAYT poderá ser generalizado. A ERSAR 
não tem um programa específico, 

 Incentivo à reciclagem – Há um incentivo na medida em que o serviço em alta de coleta seletiva e 
triagem não é faturado aos municípios, mas os custos são embutidos na tarifa de destinação da 
coleta indiferenciada. 

Faturamento do Serviço 

A ERSAR define o custo a ser cobrado pela concessionária para cada município para os serviços regulados. 

Cabe ao município organizar o faturamento do serviço aos munícipes. Geralmente é realizado por meio de 
faturamento conjunto com a conta de água. Alguns municípios fazem a cobrança conjunta com a conta de luz. 
Existem diversas situações de atraso de pagamento por parte dos municípios, assim como contestação dos 
valores da contraprestação. 

A ERSAR não acompanha a questão da “Tarifa de Limpeza Urbana”. E não há uma avaliação se os valores 
de cobrança cobrem o total dos serviços. 

Funcionamento da ERSAR 

Sobre a questão das sinergias e das diferenças entre regulação da água e de resíduos.  

Inicialmente a ERSAR trabalhou com uma mesma normativa para a regulação da prestação de serviços de 
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água/esgotamento sanitário e resíduos sólidos, mas teve a necessidade de desenvolver uma normativa 
própria para os resíduos sólidos. Este fato demonstra que mesmo com o aproveitamento de uma estrutura de 
regulação da prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário é necessária uma 
estrutura complementar para a regulação dos RSU. Mesmo quando restrito à regulação econômica. 

São os municípios que financiam a ERSAR, por meio de uma taxa que possui dois componentes: 

 Fixo = f (habitantes) 

 Variável = v(volume coleta indiferenciada) 

 

Ata de Reunião - COVALDEM 

2. DADOS  

Reunião n° COVALDEM – Carcassone - França 

Reunião Visita técnica à COVALDEM.  

Data e local 15/03/2019 – COVALDEM 1075 Boulevard François-Xavier Fafeur, 11000 
Carcassonne  

Instituição Presentes 

COVALDEM Philippe Marcel – Directeur General Adjoint 

Consultores  

EGIS-FESPSP 

Elcires Pimenta 

James Miralves 

 

3. CONTEXTO 

COVALDEM é um “sindicato” de consórcios municipais representando quase a totalidade do território do 
“Departement de l’Aude” encarregado única e exclusivamente de gestão de resíduos urbanos. 

São 6 consórcios, com 250 mil hab., em um território predominantemente rural, exceto a cidade de 
Carcassonne, com 46 mil hab. 

A apresentação detalhada do sindicato e do contrato de PPP de coleta e destinação negociado com SUEZ.  

4. SÍNTESE DAS DISCUSSÕES 

Organização administrativa francesa 

A última lei sobre a “descentralização”, Lei NOTRE (Nouvelle Organisation du Territoire de la Republique) de 
2015 determina que todos os municípios com menos de 20.000 habitantes devem se juntar, ou constituir, um 
consórcio de municípios (Intercommunalités).  

Os consórcios se tornam supermunicípios e a lei determina que a titularidade de muitos serviços públicos lhes 
seja “transferida”: por exemplo, a gestão de resíduos e, em breve, de água e saneamento também. 

O consórcio tem autonomia financeira graças a seu próprio sistema tributário. Por exemplo, a taxa de limpeza 
urbana é arrecadada pelo consórcio. 

Para serviços mais complexos, requerendo maiores investimentos, e/ou cujo custo é menor graças ao volume 
de resíduos (efeito escala), a lei incentiva (graças a maiores repasses financeiros do Estado) a criação de 
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“sindicatos” de consórcios ou municípios. Um sindicato seria uma autarquia estruturada para prestar um 
determinado serviço. Não tem autonomia financeira, mas pode organizar os serviços da melhor forma: 
prestação direta, terceirização ou PPP. Os consórcios são “aderentes” ao sindicato, e se comprometem a 
honrar o orçamento anual votado pela assembleia geral dos representantes dos consórcios.  

No caso de COVALDEM, o sindicato é titular de toda a cadeia dos serviços de resíduos: coleta, coleta 
seletiva, PEV, central de triagem, valorização e destinação final. 

A PPP de COVALDEM com SUEZ 

O COVALDEM é fruto da junção de 2 sindicatos e herdou uma situação em que havia muitos contratos, sem 
eficiência operacional e de difícil fiscalização. Portanto, os membros decidiram: 

• Unir todos os serviços no mesmo contrato, 

• Procurar um parceiro privado com capacidade de investimento e inovação. 

A filosofia da PPP é baseada na definição de metas e penalidades pelo COVALDEM. Cabe ao parceiro 
privado a definição e a responsabilidade dos recursos para cumprir as metas. 

O “termo de referência” da licitação previa por exemplo: 

• Menos de 40 % de rejeitos no aterro; 

• Sem aterro nem incineração no território. 

Devido à complexidade da operação, foram contratadas 3 assessorias para montar e conduzir a licitação: 
técnica, jurídica e financeira. 

Houve um chamamento público e 3 empresas foram selecionadas por “notória competência”. Com cada uma 
foi conduzido um processo de negociação técnica e econômica, chamado “dialogue competitif”, enquadrado 
por Lei, e fiscalizado pelo tribunal de contas e o “controle da legalidade” dos “procuradores”. No final, a Suez 
foi escolhida.  

Faturamento do Serviço 

Os consórcios do COVALDEM optaram por manter a taxa para os serviços de limpeza urbana (TOM), em vez 
do faturamento direto ao usuário (na França: redevance, REOM). Vários motivos interessantes de se analisar: 

• Garantia e simplicidade de arrecadação – Sendo uma taxa, é a “Fazenda” que “cobra” esse imposto, 
por conta dos municípios e consórcios, junto com os impostos sobre o valor dos imóveis. Não há 
inadimplência. 

• Justiça social – Sendo assim, detentores de bens de grande valor contribuem mais para o 
financiamento do serviço. 

• Complexidade – devido à estrutura dos custos dos serviços, cuja parte fixa é preponderante, a fatura 
ao usuário tem que ter uma parte fixa importante, mesmo se o cidadão não gerar resíduos, disto vêm 
reclamações e inadimplência. 

Enquadramento e controle técnico 

O contrato tem como bases: 

• A lei francesa com seus objetivos de reciclagem e valorização; 

• O Plano Regional de Gestão de resíduos, que, ao nível da Região administrativa (equivalente pelo 
tamanho a um Estado Brasileiro) adequa as metas nacionais às realidades regionais, regiões rurais, 
regiões urbanizadas etc., de tal sorte que a média regional cumpra a Lei; 

• As diretrizes do COVALDEM em termos de eficiência de reciclagem e receitas de reciclagem e 
valorização. 

O COVALDEM fiscaliza o contrato e o cumprimento das metas, por exemplo: 

• Caminhões de coleta rastreados; 
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• Reporting online de todas as balanças; 

• Destinatário em cópia de todas as reclamações e monitoramento do prazo de resposta e resolução 
pela Suez. 

Regulação econômica e financeira 

Para garantir a transparência na gestão financeira do Contrato, o Covaldem exigiu que seja constituída uma 
SPE para administrar este contrato. 

O Covaldem tem direito a 3 administradores (sobre 7), sem direito de voto. 

Caso os resultados financeiros superem a meta (incluindo uma TIR predefinida), os benefícios são divididos 
50/50. 

Caso as receitas acessórias superem a meta, os benefícios são divididos 30 Suez/70 Covaldem. Idem para 
os ganhos de eficiência operacional. 
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ANEXO F - Caracterização das agências reguladoras de saneamento básico 

(ARSB) 

A presente seção apresenta a caracterização das agências reguladoras pesquisadas, no que se 

refere ao ano de constituição, nível de atuação e abrangência, regulação de contratos, estrutura 

técnica e operacional, investimento em capacitação e aspectos gerais da atividade de regulação de 

serviços. 

Figura 16 - Agências Reguladoras pesquisadas 

 

O Quadro 19 mostra as agências nacionais pesquisadas, que totalizaram 38 para as quais foi 

possível obter as informações de interesse do estudo, utilizando os procedimentos e critérios 

descritos na Seção 2 – Aspectos Metodológicos. 

Para as agências: AGEAC-AC, AGERO-RO, AGRESPI-PI, ARPB-PB, ARSAM-AM e MOB-MA não 

foram encontrados os municípios regulados; Tendo em vista que se trata de agências estaduais, 

foram considerados os municípios pertencentes aos respectivos estados, que participaram do 

questionário SNIS 2017. 
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Quadro 18 - ARSB pesquisadas 

Nome Nível de atuação Ano de criação Município/Estado 

ADASA Estadual 2004 Distrito Federal 

AGEAC-AC Estadual 2003 Acre 

AGENERSA-RJ Estadual 2005 Rio de Janeiro 

AGEPAN-MS Estadual 2001 Mato Grosso do Sul 

AGEPAR-PR Estadual 2002 Paraná 

AGERGS-RS Estadual 1997 Rio Grande do Sul 

AGER-MT Estadual 1999 Mato Grosso 

AGERO-RO Estadual 2010 Rondônia 

AGERSA-BA Estadual 2012 Bahia 

AGRESE Estadual 2009 Sergipe 

AGRESPI -PI Estadual 2017 Piauí 

AGR-GO Estadual 1999 Goiás 

ARCE-CE Estadual 1997 Ceará 

ARCON-PA Estadual 1997 Pará 

ARESC-SC Estadual 2015 Santa Catarina 

ARPB-PB Estadual 2005 Paraíba 

ARPE-PE Estadual 2000 Pernambuco 

ARSAE-MG Estadual 2009 Minas Gerais 

ARSAL-AL Estadual 2001 Alagoas 

ARSAM-AM Estadual 1999 Amazonas 

ARSEP-RN Estadual 1999 Rio Grande do Norte 

ARSESP-SP Estadual 2007 São Paulo 

ARSP-ES Estadual 2016 Espírito Santo 

ATR-TO Estadual 2007 Tocantins 

MOB-MA Estadual 2015 Maranhão  

AGIR-SC Intermunicipal 2010 Santa Catarina 

ARES-PCJ Intermunicipal 2011 São Paulo 

ARISB-MG Intermunicipal 2014 Minas Gerais 

ARIS-SC Intermunicipal 2009 Santa Catarina 

ACFOR-Fortaleza Municipal 2009 Fortaleza (CE) 

AGR-Tubarão Municipal 2008 Tubarão (SC) 

ARP Municipal 2017 Palmas 

ARSAEG-Guaratinguetá Municipal 2007 Guaratinguetá (SP) 

ARSAL-Salvador Municipal 2007 Salvador (BA) 

ARSEC-Cuiabá Municipal 2015 Cuiabá (MS) 

ARSEP-Mauá Municipal 2000 Mauá (SP) 

ARSETE-Teresina Municipal 2006 Teresina (PI) 

SRJ-Jacareí Municipal 2013 Jacareí (SP) 
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Dentre as agências pesquisadas listadas, foi dada atenção especial às três citadas no Termo de 

Referência, ADASA, ARES-PCJ e AGIR, e as relacionadas aos projetos-piloto: ARCE, ARSAE-MG, 

AGR-GO, ARSESP e ARSETE. Também foram levantados dados secundários de outras agências 

para complementar o quadro e oferecer um panorama mais amplo das agências reguladoras 

nacionais, mas sem a pretensão de ser um retrato completo da realidade do país. Foram 

selecionadas todas as agências estaduais com atuação ou experiência em saneamento básico, assim 

como todas as agências intermunicipais associadas à ABAR e as agências municipais que 

apresentam alguma experiência na regulação em resíduos sólidos que pudesse contribuir com o 

projeto. Também foram incluídas no levantamento as agências que responderam ao questionário.  

Informações gerais sobre as ARSB 

Ano de constituição das ARSB 

O Gráfico abaixo mostra a distribuição das agências, segundo o quinquênio de sua constituição. A Lei 

das Concessões de 1995 demandou inicialmente a criação dessas agências, observando-se que a 

maior parte foi criada no quinquênio de 2007-2011, com a aprovação da Lei nº 11.445 em 2007. Com 

a aprovação destas legislações, a necessidade de legalização dos contratos de programa e de 

concessão da prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário influenciou o 

processo de criação dessas agências. As companhias estaduais, a maioria constituída na década de 

1970, tiveram seus contratos vencidos a partir de 2000, e em suas renovações foi necessária a 

adequação às novas legislações que definem a necessidade de regulação.  

Gráfico 12 - Ano de criação das ARSB  
Figura 17 - Ano de criação das ARSB 
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Nível de Abrangência 

No Gráfico 13 verifica-se que, dentre as agências pesquisadas, a maior parte são estaduais (25) e 

municipais (9). As agências estaduais tiveram sua criação fortemente relacionada às operadoras de 

serviços de abastecimento e esgotamento sanitário estaduais, sendo que a maioria delas tem sua 

atuação específica neste setor. As agências intermunicipais (4), por exemplo de consórcios de 

municípios, na maioria dos casos também têm a sua atuação relacionada à regulação dos serviços 

municipais ou intermunicipais. 

Gráfico 13 - Agências por nível de abrangência 

 

Figura 18 - Agências Reguladoras por nível de abrangência 
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Atuação e abrangência geográfica 

A pesquisa mapeou os aspectos da atuação das agências na regulação da prestação de serviços, 

incluindo setores regulados, municípios abrangidos pela regulação, economias reguladas e, 

especificamente, a relação com o segmento de manejo de resíduos sólidos – principal interesse do 

presente projeto. 

Do total de 38 agências, 27 ARSB são multisetoriais e 11 dedicam-se exclusivamente ao setor de 

saneamento básico, na regulação de pelo menos um de seus componentes: abastecimento de água 

(A), esgotamento sanitário (E), resíduos sólidos (RS) e drenagem de águas pluviais (DP). No Gráfico 

abaixo tem-se a distribuição dessas 11 ARSB, segundo os componentes do saneamento básico 

regulados. 

Gráfico 14 - Componentes regulados em Saneamento Básico 

 

Figura 19 - Componentes regulados pelas Agências 
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Se consideradas as agências multisetoriais, 7 delas regulam AE+RS+DP, 3 regulam AE+RS e 16 AE, 

em conjunto com outros setores, predominantemente transporte, energia elétrica e gás canalizado. 

Marques Neto (2007) aponta a especialização como uma das características desejáveis nas agências 

reguladoras. Esse autor considera que embora seja possível a existência de entidades reguladoras 

multisetoriais, é típico da atividade regulatória que o ente regulador tenha profundo conhecimento 

sobre o setor regulado, sendo sua atuação focada na sua área de especialidade. A especialização se 

coloca como um importante instrumento para reduzir a assimetria informacional. 

Com relação à abrangência geográfica, verifica-se no Gráfico 15 que as agências intermunicipais 

apresentam uma abrangência variável de 14 a 194 municípios atendidos, com destaque para a ARIS, 

que atende o maior número de municípios. As agências de nível estadual apresentam os maiores 

números absolutos, atendendo um total de 2.847 municípios. 

Gráfico 15 - Número de municípios atendidos na regulação de Saneamento Básico 
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Economias Reguladas 

Com relação ao número das economias atendidas, as agências apresentaram a abrangência 

representada nos Quadros  20 e 21 a seguir. As informações apresentadas foram obtidas no Anuário 

da ABAR referente ao ano de 2017, a partir de pesquisa realizada com 18 agências reguladoras. 

Observa-se a grande variedade de abrangência das agências em questão de economias reguladas, 

delegações reguladas e instrumentos de delegação. A ARSESP apresenta o maior número de 

economias reguladas tanto de água quanto de esgoto, 7.616.349 e 6.722.687, respectivamente. Em 

relação ao total de delegações reguladas é apenas superada pela ARSAE-MG, que possui um total 

de 672 delegações. Observam-se diferentes tipos de instrumentos de delegação da regulação, entre 

eles leis municipais e estaduais, decretos, contratos de concessão e convênios de cooperação. Em 

relação ao setor de manejo de resíduos sólidos, destacam-se o total de domicílios regulados pela 

ADASA, 842.126, e o total de delegações reguladas pela AGIR, 14.  
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Quadro 19 - Economias em Saneamento (adaptado do anuário da ABAR, 2017) 

Agência Órgão de vinculação 

administrativa 

Total de economias 

reguladas de água 

Total de economias 

reguladas de esgoto 

Total de delegações 

reguladas (água e 

esgoto) 

Instrumentos de delegação de 

regulação 

ADASA 

Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente 972.937 851.026 1 Contrato de Concessão 

AGEPAN 

Secretaria de Estado de Governo 

e Gestão Estratégica 507.641 167.835 68 

Convênio de Cooperação; Decreto 

Estadual 12.530/2008 

AGERGS 

Secretaria do Planejamento, 

Mobilidade e Desenvolvimento 

Regional 2.624.157 384.253 273 Convênio de Cooperação 

AGER-MT 

Casa Civil do Estado de Mato 

Grosso 9.630 3.044 2 Termo de Cooperação Técnica 

AGR-GO 

Secretaria de Gestão e 

Planejamento - SEGPLAN 2.227.925 1.165.409 228 Lei Estadual 14.939/2004 

ARCE-CE Procuradoria Geral do Estado 1.011.685 219.093 150 Lei Estadual 

ARCON-PA Casa Civil 40.039 3.078 1 Convênio de Cooperação 

ARPE-PE Gabinete do Governador 977.695 341.780 171 

Convênio de Cooperação Parceria 

Público-Privada (PPP) 

ARSAE-MG 

Secretaria de Cidades e de 

Integração Regional (SECIR) 5.402.236 3.703.473 672 

Lei 18.309/2009; Convênio de 

Cooperação 

ARSAL-AL 

Gabinete Civil do Governo do 

Estado de Alagoas 161.968 5.579 35 

Convênio de Cooperação Técnica 

/ Contrato de Programa 

ARSAM-AM Casa Civil 390.406 60.133 1 Convênio de Cooperação 

ARSESP-SP 

Secretaria de Governo do Estado 

de São Paulo 7.616.349 6.722.687 284 

Convênio de Cooperação; 

Contrato de Concessão 
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ARSI/ARSP-ES 

Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento - Sedes 759.070 418.315 20 Convênio de Cooperação 

ATR-TO SEINFRA 475.839 127.638 64 

Convênio; Convênio de 

Cooperação Técnica 

AGIR-SC 

Consórcio Intermunicipal do 

Médio Vale do Itajaí 251.180 44.071 15 

Lei Municipal; Convênio de 

Cooperação e Contrato de 

Concessão 

ARES-PCJ 

Protocolo de Inteções (Contrato 

de Consórcio Público) 2.242.266 2.151.505 55 Lei Municipal 

AGR-Tubarão Gabinete do Prefeito 41.897 0 1 

Contrato de Concessão 38/2012 - 

Lei 3.756/2012 

ARSEC-Cuiabá Gabinete do Prefeito 254.160 91.157 1 Lei Municipal 

 

 

Quadro 20 - Economias Resíduos Sólidos (adaptado do anuário da ABAR, 2017) 

Agência Total de domicílios 
regulados (manejo de 
Resíduos Sólidos) 

Total de 
delegações 
reguladas (RS) 

Instrumento de Delegação da Regulação 

ADASA 842.126 01 Lei Distrital 4285/2008 

AGIR 524.432 14 Lei Complementar 

ARES-PCJ 111.299 01 Lei Municipal 
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Regulação de contratos  

Para estudo mais específico referente ao escopo dos serviços regulados definidos nos contratos de 

prestação de serviços, o Quadro abaixo mostra a quantidade de contratos regulados pelas 12 ARSB 

que retornaram o questionário. 

Quadro 21 - Contratos de prestação de serviços 

Agências Contratos de prestação dos serviços 
de saneamento básico (AE) 

Contratos de prestação dos serviços de 
manejo de RSU 

ADASA 02 - 

ARES-PCJ 12 01 

AGIR 16 05 

ARCE 01 - 

ARSAE-MG 05 prestadores regulados - 

AGR-GO 11 - 

ARSESP 306 01 

ARSETE 02 - 

ARP 01 - 

AGEPAN Não especificado - 

SRJ (Jacareí) 04 02 

AGRESE Não especificado - 

 

A concentração das agências na prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário pode ser constatada pelo número de contratos informados, com total de 355 contratos.  

Todavia, são poucos os contratos de prestação de serviços de manejo de resíduos sólidos, no total 

de nove, regulados por quatro das agências (ARES-PCJ, SRJ, AGIR e ARSESP). No entanto, outras 

agências informaram esforços no sentido de avançar no processo de formalização da regulação 

nessa área específica.  

Informações coletadas tanto por meio do questionário quanto no levantamento de dados secundários 

revelaram que algumas agências apresentam diferentes experiências no setor de resíduos sólidos, 

mesmo que não existam atualmente contratos sendo regulados. 

O Benchmark referente à atuação das agências revela maior preparo e experiência na regulação dos 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário e com relevantes casos de regulação de 

manejo de resíduos sólidos. As estruturas e as experiências das agências na regulação dos contratos 
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de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário contribuem positivamente para o 

desenvolvimento da regulação integrada com o manejo de resíduos sólidos. 

 A variedade das áreas de abrangência das agências e seus perfis institucionais são quesitos a 

serem avaliados e considerados na definição dos modelos regulatórios. 

Estrutura técnica e operacional das ARSB 

A seguir são descritos os aspectos das estruturas técnica e operacional utilizadas por agências 

reguladoras de saneamento básico (ARSB). 

Quadro de Dirigentes 

As melhores práticas de regulação por meio de entidades reguladoras apresentam características de 

garantia de baixa influência externa no processo decisório. 

Dessa forma, questões importantes do quadro de dirigentes são analisadas, tendo como ponto de 

partida o Quadro 23. 

Quadro 22 – Diretores das agências reguladoras 

Agências  Diretores Mandato 
(anos) 

Nível Nomeação de diretores 

ADASA-DF 4 5 Estadual Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

ARCE-CE 5 4 Estadual Nomeação pelo Poder Executivo 

ARSAE-MG 2 4 Estadual Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

AGR-GO 5 4 Estadual Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

ARSESP-SP 5 5 Estadual Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

ARESC-SC 4 4 Estadual Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

AGENERSA-
RJ 

5 4 Estadual Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

AGERGS-RS 7 4 Estadual Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

AGERSA-BA 3 0 Estadual Nomeação pelo Poder Executivo 

AGEPAR-PR 5 3 Estadual Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

AGRESPI-PI 4 4 Estadual Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

AGERO-RO 4 4 Estadual Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

MOB-MA - - Estadual - 

ARSAL-AL 4 3 Estadual Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

ARSEP-RN 3 4 Estadual Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

ARPE-PE 4 4 Estadual Nomeação pelo Poder Executivo 

ARPB-PB 4 4 Estadual Nomeação pelo Poder Executivo 

ATR-TO 3 4 Estadual Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

ARCON-PA 3 2 Estadual Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

AGEAC-AC 1 - Estadual Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 
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ARSAM-AM 3 4 Estadual Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

ARSP-ES 4 3 Estadual Nomeação pelo Poder Executivo 

AGRESE-SE 3 2 Estadual Indicação do Conselho Superior e nomeado 
pelo Poder Executivo 

AGEPAN-MS 5 4 Estadual Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

AGER-MT 3 4 Estadual Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

ARES-PCJ 3 2 Intermunicipal Indicação da presidência da Agência e 
aprovação da Assembleia Geral 

AGIR-SC 1 1 Intermunicipal Indicação da presidência da Agência e 
aprovação da Assembleia Geral 

ARIS-SC 4 4 Intermunicipal Indicado pelo Conselho de Administração e 
escolhido pela Assembleia Geral 

ARISB-MG 3 2 Intermunicipal Indicação da presidência da Agência e 
aprovação da Assembleia Geral 

ARSETE-
Teresina 

3 3 Municipal Nomeação pelo Poder Executivo 

ACFOR-
Fortaleza 

5 0 Municipal Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

AGR-Tubarão 5 4 Municipal Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

ARSEC-
Cuiabá 

4 3 Municipal Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

ARSEP-Mauá 4 4 Municipal Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

ARSAEG-
Guaratinguetá 

4 4 Municipal Nomeação pelo Poder Executivo 

SRJ-Jacareí 3 4 Municipal Nomeação pelo Poder Executivo 

ARSAL-
Salvador 

3 6 Municipal Nomeação pelo Poder Executivo 

ARP-Palmas 3 2 Municipal Indicação do Poder Executivo com sabatina 
pelo Poder Legislativo 

Total 138       

Média 3,8       

 

Uma questão importante na independência regulatória é a forma pela qual se dá a nomeação dos 

dirigentes, o Gráfico a seguir aponta a forma de escolha dos dirigentes.  

Gráfico 16 – Forma de escolha de dirigentes, segundo quantidade de agências. 
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Indicação da presidência da Agência e aprovação da
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pela Assembleia Geral
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Nomeação pelo Poder Executivo
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Gráfico 17 – Forma de escolha de dirigentes por nível de atuação das agências  

 

Encontrou-se percentual satisfatório de agências (60%) com dirigentes indicados pelo Poder 

Executivo e sabatinados pelo Poder Legislativo, o que pode significar, uma tendência, para a garantia 

de mais autonomia político-institucional na atividade regulatória. 

Quadro de Pessoal com Nível Superior  

Quadro 23 – Pessoal com nível superior por agência e área de formação 

  Quadro de Pessoal de Nível Superior 

Agências  Advogado Engenheiro Economista Administrador Contador Outros Total 

ADASA-DF 8 6 1 2 2 10 29 

ARCE-CE 4 4 1 0 0 3 12 

ARSAE-MG 8 20 17 5 8 40 98 

AGR-GO 0 3 0 0 0 0 3 

ARSESP-SP 2 18 0 3 0 15 38 

ARESC-SC 2 9 1 2 0 10 24 

AGENERSA - - - - - - - 

AGERGS-RS 2 5 2 0 2 0 11 

AGERSA-BA 2 5 2 0 2 0 11 

AGEPAR-PR - - - - - 16 16 

AGRESPI-PI - - - - - - - 

AGERO-RO - - - - - - - 

MOB-MA - - - - - - - 

ARSAL-AL - - - 2 - - 2 

ARSEP-RN - - - - - - - 

ARPE-PE 3 5 - 1 2 2 13 

ARPB-PB - - - - - - - 

ATR-TO 3 3 1 - 1 1 9 

ARCON-PA - 2 - - - - 2 

AGEAC-AC 3 - - - 2 29 34 

ARSAM-AM - - - - - 7 7 

ARSP-ES 3 1 2 - - 2 8 

AGRESE-SE - - - - - - - 

AGEPAN 1 1 2 - 1 6 11 

AGER-MT - 3 - - - - 3 

ARES-PCJ 2 6 1 2 2 3 16 

AGIR-SC 4 1 1 2 0 2 10 

ARIS-SC 0 4 1 0 1 0 6 

ARISB-MG 1 8 4 2 2 2 19 

ARSETE 1 2 1 1 1 0 6 
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ACFOR 3 1 0 1 0 3 8 

AGR-
Tubarão 

2 2 0 1 0 2 7 

ARSEC 7 2 0 0 0 6 15 

ARSEP-Mauá - - - - - - - 

ARSAEG - - - - - - - 

SRJ-Jacareí 1 1 0 0 1 3 6 

ARSAL-
Salvador 

2 7 2 2 4 1 18 

ARP-Palmas - - - - - - - 

Total 64 119 39 26 31 163 442 

% 14,5% 26,9% 8,8% 5,9% 7,0% 36,9% 100,0% 

Média 2,8 5,0 1,9 1,3 1,4 6,5 15,8 

 

Obteve-se um total de 442 funcionários, sendo contabilizados os de nível superior, no caso 

engenheiros, advogados, economistas, administradores, contadores e na categoria “outros” estão 

agrônomos, publicitários, arquitetos, médicos, etc. No que refere à média, observou-se a prevalência 

de engenheiros, excetuada a categoria “outros”. 

Gráfico 18 – Total de quadro de pessoal de nível superior por nível de atuação. 

 

Forma de Provimento dos Quadros Técnicos 

Tão importante quanto a formação de nível superior do quadro de pessoal é a forma de provimento
37

 

da gerência e dos quadros técnicos das agências. Nesse sentido, buscou-se detalhar a forma de 

provimento para a gerência/coordenação, especificamente na atividade de Saneamento Básico e 

Resíduos Sólidos. O Quadro a seguir apresenta os dados obtidos:  

                                            
37

 Provimento é o ato administrativo de preenchimento de cargo público, regulamentado no 
Brasil pela Lei Nº 8.112, de 11 de novembro de 1990. De acordo com a legislação, o 
provimento poderá se dar mediante nomeação, promoção, readaptação, reversão, 
aproveitamento, reintegração e recondução. Disponível em 
https://qualconcurso.jusbrasil.com.br/artigos/144763342/formas-de-provimento-na-administracao-publica-federal. 
Acesso em 26 de fevereiro de 2019. 

https://qualconcurso.jusbrasil.com.br/artigos/144763342/formas-de-provimento-na-administracao-publica-federal
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Quadro 24 – Forma de provimento do quadro técnico  

Quadro de Técnico (gerente/coordenador) para a Regulação de Saneamento Básico 

Agências 
Número de 
Unidades 

Gerenciais 
Nomeação de Diretores 

ADASA-DF 4 Indicação e a nomeação do Gerente/Coordenador é de competência 
exclusiva do Quadro de Dirigentes da agência 

ARCE-CE 4 Indicação e a nomeação do Gerente/Coordenador é de competência 
exclusiva do Quadro de Dirigentes da agência 

ARSAE-MG 16 Indicado pelo Quadro de Dirigentes da agência e nomeado pelo Poder 
Executivo 

AGR-GO 4 Processo de Meritocracia - currículo, prova e entrevista 

ARSESP-SP 5 Indicação e a nomeação do Gerente/Coordenador é de competência 
exclusiva do Quadro de Dirigentes da agência 

ARESC-SC 2 Indicado pelo Quadro de Dirigentes da agência e nomeado pelo Poder 
Executivo 

AGENERSA-RJ 1 Indicação e a nomeação do Gerente/Coordenador é de competência 
exclusiva do Quadro de Dirigentes da agência 

AGERGS-RS 4 Indicação e a nomeação do Gerente/Coordenador é de competência 
exclusiva do Quadro de Dirigentes da agência 

AGERSA-BA - - 

AGEPAR-PR 2 Indicação e a nomeação do Gerente/Coordenador é de competência 
exclusiva do Quadro de Dirigentes da agência 

AGRESPI-PI 1 Indicação e a nomeação do Gerente/Coordenador é de competência 
exclusiva do Quadro de Dirigentes da agência 

AGERO-RO - - 

MOB-MA 1 Indicação e a nomeação do Gerente/Coordenador é de competência 
exclusiva do Quadro de Dirigentes da agência 

ARSAL-AL 1 Indicado pelo Quadro de Dirigentes da agência e nomeado pelo Poder 
Executivo 

ARSEP-RN 1 Indicado pelo Quadro de Dirigentes da agência e aprovado pela Diretoria 
Colegiada 

ARPE-PE 4 Indicado pelo Quadro de Dirigentes da agência e nomeado pelo Poder 
Executivo 

ARPB-PB 2 Indicação e a nomeação do Gerente/Coordenador é de competência 
exclusiva do Quadro de Dirigentes da agência 

ATR-TO 2 Indicado pelo Quadro de Dirigentes da agência e nomeado pelo Poder 
Executivo 

ARCON-PA 1 Indicação e a nomeação do Gerente/Coordenador é de competência 
exclusiva do Quadro de Dirigentes da agência 

AGEAC-AC 1 Indicado pelo Quadro de Dirigentes da agência e nomeado pelo Poder 
Executivo 

ARSAM-AM 4 Indicado pelo Quadro de Dirigentes da agência e nomeado pelo Poder 
Executivo 

ARSP-ES 5 Indicação e a nomeação do Gerente/Coordenador é de competência 
exclusiva do Quadro de Dirigentes da agência 

AGRESE-SE - - 

AGEPAN-MS 2 Indicação e a nomeação do Gerente/Coordenador é de competência 
exclusiva do Quadro de Dirigentes da agência 

AGER-MT 1 Indicado pelo Quadro de Dirigentes da agência e nomeado pelo Poder 
Executivo 

ARES-PCJ 3 Indicado pelo Quadro de Dirigentes da agência e aprovado por 
Assembleia 

AGIR-SC 3 Indicado pelo Quadro de Dirigentes da agência e aprovado pelo Comitê 
de Regulação 

ARIS-SC 2 Indicação e a nomeação do Gerente/Coordenador é de competência 
exclusiva do Quadro de Dirigentes da agência 
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ARISB-MG 2 Indicação e a nomeação do Gerente/Coordenador é de competência 
exclusiva do Quadro de Dirigentes da agência 

ARSETE-
Teresina 

1 Indicado pelo Quadro de Dirigentes da agência e nomeado pelo Poder 
Executivo 

ACFOR-
Fortaleza 

4 Indicação e a nomeação do Gerente/Coordenador é de competência 
exclusiva do Quadro de Dirigentes da agência 

AGR-Tubarão 4 Indicado e nomeado pelo Poder Executivo, com sabatina pelo Poder 
Legislativo 

ARSEC-Cuiabá 1 Indicação e a nomeação do Gerente/Coordenador é de competência 
exclusiva do Quadro de Dirigentes da agência 

ARSEP-Mauá 2 Indicado pelo Quadro de Dirigentes da agência e nomeado pelo Poder 
Executivo 

ARSAEG-
Guaratinguetá 

- - 

SRJ-Jacareí 1 Indicado pelo Quadro de Dirigentes da agência e nomeado pelo Poder 
Executivo 

ARSAL-Salvador 3 Indicação e a nomeação do Gerente/Coordenador é de competência 
exclusiva do Quadro de Dirigentes da agência 

ARP-Palmas - - 

Total 94   

Média 2,8   

 

Há um total de 94 unidades de gerência/coordenação nas agências analisadas (média = 2,8). A 

ARSAE-MG apresenta quantidade de unidades gerenciais (16) bastante superior à média encontrada.  
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Gráfico 19 – Quantidade de unidades gerenciais por agência 

 

É possível observar no Gráfico a seguir, heterogeneidade, pois foram encontradas oito diferentes 

formas de provimento, sendo a preferencial “indicação e nomeação do gerente/coordenador de 

competência exclusiva do Quadro de Dirigentes da agência” – encontrado em 17 agências (51,5%). 
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Gráfico 20 – Formas de provimento da gerência / coordenação 

 

Distribuição de Técnicos de Acordo com Setor e Atividades Desempenhadas 

No Quadro 26  observam-se as áreas de atuação dos funcionários das agências envolvidos com a 

regulação do Saneamento Básico, tanto os de nível superior, quanto os de nível médio e 

fundamental.  
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Quadro 25 – Área de atuação dos técnicos 

Área de Atuação dos Técnicos - Regulação do Saneamento Básico  

AGÊNCIA 

Nível Superior Médio 
e 

Funda
mental  

    

Regulação 
Econômica 

Fiscalização 
da 

Qualidade 
Ouvidoria Jurídico Outros 

Nível Total 

ADASA-DF 9 12 9 5 9 2 Estadual 46 

ARCE-CE 1 4 1 3 3 6 Estadual 18 

ARSAE-MG 33 32 5 4 24 7 Estadual 105 

AGR-GO 1 5 0 0 0 1 Estadual 7 

ARSESP-SP 8 20 0 0 10 1 Estadual 39 

ARESC-SC 5 1 1 1 3 4 Estadual 15 

AGENERSA-RJ 16 0 1 1 2 12 Estadual 32 

AGERGS-RS 3 5 1 2 0 2 Estadual 13 

AGERSA-BA 1 1 1 1 3 5 Estadual 12 

AGEPAR-PR 6 2 2 2 1 0 Estadual 13 

AGRESPI-PI 1 1 1 1 - - Estadual 4 

AGERO-RO 1 1 1 1 - - Estadual 4 

MOB-MA 1 1 1 2 - - Estadual 5 

ARSAL-AL 2 2 - - - - Estadual 4 

ARSEP-RN 1 - 1 1 - - Estadual 3 

ARPE-PE 4 5 6 3 - 5 Estadual 23 

ARPB-PB 1 1 1 1 - - Estadual 4 

ATR-TO 3 4 - 1 - - Estadual 8 

ARCON-PA 1 2 - - - 1 Estadual 4 

AGEAC-AC - 1 1 1 - - Estadual 3 

ARSAM-AM 3 8 1 2 3 1 Estadual 18 

ARSP-ES 2 2 1 2 1 1 Estadual 9 

AGRESE-SE 1 - 1 1 - - Estadual 3 

AGEPAN-MS 2 4 1 1 3 3 Estadual 14 

AGER-MT - 2 - - - 1 Estadual 3 

ARES-PCJ 3 8 1 2 2 3 Intermunicipal 19 

AGIR-SC 4 2 1 2 1 1 Intermunicipal 11 

ARIS-SC 1 1 1 5 1 0 Intermunicipal 9 

ARISB-MG 5 1 1 1 0 1 Intermunicipal 9 

ARSETE-Teresina 1 1 1 1 3 5 Municipal 12 

ACFOR-Fortaleza 3 3 1 1 0 2 Municipal 10 

AGR-Tubarão 1 2 1 1 1 0 Municipal 6 

ARSEC-Cuiabá 0 3 2 1 8 1 Municipal 15 

ARSEP-Mauá 4 0 1 1 2 1 Municipal 9 

ARSAEG-
Guaratinguetá 

- - - - - 8 
Municipal 8 

SRJ-Jacareí 1 1 1 1 3 2 Municipal 9 

ARSAL-Salvador 6 3 1 1 16 8 Municipal 35 

ARP-Palmas 1 1 - 1 - - Municipal 3 

Total 136 142 49 54 99 84   564 

% 24,1% 25,2% 8,7% 9,6% 17,6% 14,9%   100,0% 

Média 3,9 4,1 1,5 1,6 4,1 3,0   
 

 

As ARSB’s apresentaram um total de 564 servidores, sendo 480 (85,1%) de nível superior e 84 

(14,9%) de nível médio e fundamental.  
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Gráfico 21 – Áreas de atuação dos Técnicos (todas as agências) 
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Gráfico 22 – Distribuição percentual de técnicos segundo área de atuação (total de agências) 

 

Quadro 26 – Quadro técnico por nível de agência (percentual e média) 

Nível Regulação 
econômica 

Fiscalização da 
qualidade 

Ouvidoria Jurídico Outros Nível Médio/ 
Fundamental 

E
st

ad
ua

l 

% 25,9% 28,4% 9,0% 8,8% 15,2% 12,7% 

Média 4,6 5,0 1,8 1,6 4,8 3,3 

In
te

rm
un

. 

% 27,1% 25,0% 8,3% 20,8% 8,3% 10,4% 

Média 3,3 3,0 1,0 2,5 1,0 1,3 

M
un

ic
ip

al
 

% 15,9% 13,1% 7,5% 7,5% 30,8% 25,2% 

Média 2,1 1,8 1,1 1,0 4,7 3,4 

 

Na análise da distribuição de técnicos, de acordo com o setor e atividades desempenhadas, a 

conclusão positiva é que o maior percentual se refere a Reguladores Econômicos e Fiscais da 

Qualidade, seguidos de Jurídicos e Ouvidores. 

Investimento em capacitação 

O investimento em capacitação indica um importante fator para a avaliação da futura capacidade 

técnica da agência. De forma conjunta com outros dados da estrutura técnica e operacional 

apresentados na subseção anterior, as informações sobre o investimento realizado nessa área, nos 

permite traçar o perfil técnico institucional da instituição.  

Por meio do questionário, foram solicitadas informações sobre investimentos e a promoção de 

capacitações a funcionários e outros eventuais públicos realizados nos últimos dois anos.  
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Com relação ao orçamento executado na área de capacitação, quatro agências informaram os 

valores investidos no ano de 2018, duas apenas indicaram a existência de gastos com despesas dos 

servidores e as demais não forneceram esta informação. Os dados obtidos estão representados no 

quadro abaixo. 

Quadro 27 – Orçamento executado na área de capacitação em 2018 

Agência Orçamento indicado 

ADASA R$ 300.000,00 (reserva do mesmo valor para 2019) 

ARCE R$ 12.430,45 (capacitação de saneamento básico) 

ARSESP R$ 434.211,00 

SRJ (Jacareí) R$ 16.500,00 

ARSAE-MG Não houve investimento em capacitação 

AGR-GO Gastos com passagens, diárias e veículos, custos estes não foram apropriados em rubrica 
específica. 

AGEPAN No ano de 2018 não houve investimento, porém, houve a disponibilização dos servidores, com 
investimentos em passagens e diárias) para participação os eventos dos programas indicados. 

ARES-PCJ [valor não informado] 

AGIR [valor não informado] 

ARSETE [valor não informado] 

ARP (Palmas) [valor não informado] 

AGRESE R$ 10.115,20 

 

Destaca-se a observação da SRJ, quanto à redução dos gastos com capacitação propiciada pela 

criação da modalidade de EAD, além disso “todos os cursos realizados na ABAR não tinham custos 

para agência”. A agência informou o valor de R$ 33.560,00 gasto nessa área em 2017 e comparou 

com o de 2018, que foi reduzido para R$ 16.500,00. 

As 12 agências que responderam ao questionário informaram ter oferecido programas de capacitação 

ou incentivado a participação de seus servidores em capacitações oferecidas por outras entidades no 

ano de 2018.  

Dentre os programas e cursos informados pelas agências, destacam-se: 

 cursos e eventos promovidos pela ABAR; 

 Projeto REGULASAN; 

 ProEESA; 

 ACERTAR; 

 Incentivos a cursos de especialização, aperfeiçoamento e pós-graduação em geral. 

Apenas a ADASA e a ARCE mencionaram capacitações direcionadas ao setor de resíduos sólidos. 

Na ARSETE, até o ano de 2017 não houve programa de capacitação em função da inexistência de 

servidores efetivos na agência; a partir de 2018, com a convocação e posse de servidores efetivos, 
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está sendo realizado o planejamento de cursos de capacitação e qualificação dos servidores da 

agência. 

Governança 

Governança Corporativa (GC)
38

, segundo o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBCG) é o 

sistema pelo qual as empresas e demais organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, 

envolvendo os relacionamentos entre sócios, conselho de administração, diretoria, órgãos de 

fiscalização e controle e demais partes interessadas. 

Nesta subseção são analisados os aspectos de governança das agências reguladoras, segundo:  

 Estruturas institucionais; 

 Mecanismos de controle pela sociedade civil; 

 Transparência; 

 Resolução de litígios; 

 Formas de rescisão dos contratos. 

Estruturas Institucionais das agências 

Natureza Jurídica 

Gráfico 23 – Natureza Jurídica da prestação do serviço 

 

A natureza autárquica
39

, bem como a natureza associativa pública
40

 não são suficientes para garantir 

autonomia administrativa real, pois é necessária a combinação de outros fatores institucionais, tais 

como a forma de nomeação dos dirigentes, o período de exercício do cargo, a estabilidade e a 

quarentena dos ex-dirigentes.  

                                            
38

 Governança Corporativa – disponível em https://www.ibgc.org.br/governanca/governanca-corporativa. 
Acesso em 08 de março de 2019.  

39
 Autarquia: Pessoa jurídica de direito público, integrante da administração indireta, criada por lei 

para desempenhar funções que, despidas de caráter econômico, sejam próprias e típicas do Estado. 

40
 Associação pública: Pessoa jurídica de direito público, criada a partir da celebração de um 

consórcio público por entidades federativas. 
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Período de Mandato dos Dirigentes 

Os dirigentes tendem a exercer as suas funções durante determinado período, com prazo definido na 

lei de criação de cada agência reguladora. A média de mandato nas 38 ARSB’s é de 3,8 anos. Por 

outro lado, dentro de cada nível (estadual, intermunicipal e municipal), há médias diferentes: 

Gráfico 24 – Média de mandato dos dirigentes 

 

Estabilidade  

Outro fator que corrobora com a autonomia administrativa é a estabilidade. Das 38 ARSB’s, apenas 

em cinco (ACFOR, AGERSA, ARPB, ATR e ARSAM) o dirigente pode ser demitido a qualquer tempo. 

A impossibilidade de exoneração dos dirigentes a qualquer tempo garante maior estabilidade à frente 

da agência reguladora, diminuindo as interferências político-partidárias, comuns em outras entidades 

administrativas. 

Quarentena dos Ex-dirigentes 

Gráfico 25 – Quarentena dos ex-dirigentes 

 

Com o objetivo de evitar conflito entre os interesses públicos e os interesses dos mercados 

regulados, o ex-dirigente da agência reguladora deve cumprir o período de quarentena, sendo 
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impedido de prestar atividades no setor regulado pela respectiva agência. Nas ARSB’s analisadas o 

prazo variou de quatro meses a dois anos.  

Ao lado da estabilidade e das demais peculiaridades relacionadas aos dirigentes, a quarentena evita 

que antigos funcionários, mormente os que ocuparam os cargos da alta direção, se utilizem de 

informações privilegiadas. 

Mecanismos de Controle da Sociedade Civil 

Dentre as funções da regulação está a de promover o equilíbrio entre o poder concedente, os 

prestadores de serviço e os usuários para a justeza das tarifas. Todavia, não é raro os usuários dos 

serviços públicos não terem o conhecimento sobre a atuação das agências reguladoras, tampouco 

sobre a forma de controle da prestação dos serviços públicos. Assim, buscando o equilíbrio, faz-se 

necessária a criação de mecanismos eficientes de controle social, para garantir a participação dos 

três grupos visando o atendimento dos interesses de todos os atores. 

No controle social deve haver a participação de usuários e não usuários dos serviços no que diz 

respeito ao acompanhamento e à fiscalização da sua prestação e ao processo de tomada de decisão 

sobre políticas e programas. Ao se estabelecer que o processo participativo envolva usuários e não 

usuários abrem-se duas vertentes, pois a participação dos usuários situa-se no âmbito dos direitos do 

consumidor, do cidadão, e a participação dos não-usuários refere-se à dimensão do direito à 

cidadania, que deveria ser assegurado a todos os indivíduos de uma sociedade (HELLER, 2019). 

Há muitos canais de relacionamento entre os usuários e os entes reguladores, sendo os mais comuns 

as consultas e audiências públicas, e as ouvidorias. 

Audiências Públicas 

De acordo com a ANATEL (2019), Audiências Públicas “têm como objetivo debater ou apresentar, 

oralmente, matéria de interesse relevante. A audiência é aberta à sociedade e, durante sua 

realização, os interessados podem se manifestar e apresentar comentários e sugestões em relação 

ao assunto discutido”.  

Gráfico 26 – Audiências públicas realizadas (2015 - 2018) 
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A realização da Audiência Pública está relacionada aos princípios fundamentais estabelecidos na Lei 

Federal de nº 11.445/2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e trata 

da transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios 

institucionalizados. 

Ouvidoria 

Em relação à existência de ouvidoria ou mediação, com exceção da ARP–Palmas, o desenvolvimento 

dos estudos apurou que na estrutura organizacional das demais agências reguladoras, nos níveis 

estadual, intermunicipal e municipal, há Ouvidoria ou Mediação. 

Transparência  

Nos últimos anos, com a ascensão da tecnologia da informação e as facilidades proporcionadas pela 

internet, a disponibilidade e clareza de informações se tornou essencial na gestão de órgãos públicos, 

principalmente em virtude da cultura de acesso , em contraponto à cultura do segredo. 

Essa amplitude e a facilidade de acesso proporcionado pelas novas tecnologias permitiram o que o 

cidadão participasse mais ativamente na administração de seu município, estado ou federação, não 

apenas a cada 4 anos no escrutínio público, mas também na formulação de políticas públicas. No 
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item anterior tratou-se do Controle Social das ARSB’s e, doravante, veremos o modelo de 

Transparência adotado nas ARSB’s. 

No desenvolvimento do diagnóstico, verificou-se a existência ou não de link à Lei de Acesso as 

Informações e/ou Portal Transparência no site das agências e, depois, estudando o Portal 

Transparência procurou-se observar se havia link para mecanismos de controle social, Audiência 

Pública ou Consulta Pública. 

Gráfico 27 – Plataformas para acesso à informação 

 

Site com link para Audiência Pública e/ou Consulta Pública: essa boa prática recomendada foi 

verificada em 20 das 38 agências (52,6%), porém o percentual de 47,4% corrobora com o número 

encontrado de agências que não realizaram Audiência Pública ou Consulta Pública no ano de 2018. 

Resolução de Litígios e as Modalidades de Rescisão dos Contratos 

Dentro da gestão de contratos, uma questão importante diz respeito às formas como os litígios são 

tratados, seja envolvendo o usuário, o prestador ou a própria agência. Essa questão foi explorada nos 

questionários enviados às agências.  

Resolução de Litígios – Usuário/Prestador 

Gráfico 28 – Resolução de litígio – usuário / prestador 
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Analisando os dados obtidos, além da heterogeneidade, verificou-se que o modelo preferencial na 

resolução de litígios entre usuário e prestador é com a utilização de Ouvidoria, tendo a agência como 

árbitro. Esse fato foi verificado em 36,4% das agências. 

Resolução de Litígios – Prestador/Concedente 

Gráfico 29 – Resolução de litígio – prestador / concedente 

 

Nesse estudo, verificou-se novamente a heterogeneidade, sendo a forma preferencial na resolução 

de litígios entre prestador e concedente a mediação, tendo a agência como árbitro (27,3% das 

agências).   
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Resolução de Litígios – Agência/Prestador 

Gráfico 30 – Resolução de litígio – agência / prestador 

 

Em relação à resolução de litígios entre agência e prestador, foi encontrada a maior variedade de 

repostas, ou seja, cada agência indica proceder de uma forma particular quanto aos litígios com 

prestadores de serviços. Destaca-se apenas a resolução direta, com busca de acordos com os 

órgãos externos e o judiciário. 

Formas de Rescisão de Contratos 

Se de um lado tem-se a heterogeneidade nas formas de resolução de litígios entre usuário, prestador, 

agência e poder concedente, do outro tem-se a homogeneidade de 100% na maneira de rescindir os 

contratos que envolve a aplicação das cláusulas contratuais fundamentadas na Lei Federal nº 

8.666/93, dentre elas o advento do termo final do contrato, encampação, caducidade e outros. 

Casos Práticos de Rescisão de Contratos 

Buscando uma aplicação prática na gestão de contratos, foi verificado se houve situação de contratos 

interrompidos nos últimos 10 anos e, principalmente quais foram os motivos. Dessa maneira, 

verificou-se que para a maioria (90,9%) não houve casos de rescisão contratual.  

Destaca-se a resposta de um caso de rescisão contratual relatado pela ARSAE-MG.  

um caso emblemático de não renovação da concessão ocorreu em Pará de Minas, onde o Município 

não indenizou a Copasa pelos ativos e concedeu os serviços para a iniciativa privada, estando a 

situação sub judice, a rescisão contratual deu-se por decisão do Município que alegou 

descumprimento de obrigações pelo prestador.  
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ANEXO G - Mecanismos de análise e aferição do equilíbrio econômico 

financeiro contratual 

O equilíbrio econômico-financeiro nos contratos de concessão é direito fundamental de quem contrata 

com a Administração Pública. Baseia-se no pressuposto de que a relação inicialmente estabelecida 

entre os encargos e as vantagens do concessionário reflete a melhor proposta para a execução do 

serviço público, tanto para a Administração Pública quanto para o particular. A equivalência entre os 

direitos atribuídos às partes contratantes e o que lhes é exigido constitui-se na base do acordo, a 

razão pela qual as partes se comprometem ao celebrarem o contrato e se traduz na equação 

econômico-financeira da concessão.  

O Poder Público, ao homologar uma licitação e assinar o contrato de concessão, formalmente 

considera as premissas e os valores da proposta como adequados e aceitáveis. Além disso, 

pressupõe que as propostas dos licitantes vencedores das concorrências contêm as premissas 

consideradas viáveis por eles para assumirem os riscos dos empreendimentos, garantindo para si o 

retorno que é considerado adequado do investimento.  

Com isso, é formada a equação econômico-financeira contratual, que inclui os encargos, obrigações, 

benefícios, condições contábeis, financeiras etc., contidas na proposta vencedora da licitação. Aceita 

a proposta pela Administração, está estabelecida a equação econômico-financeira dela constante.  

Portanto, o equilíbrio econômico-financeiro originário é aferido a partir dos termos da proposta 

comercial da licitante vencedora, consubstanciando-se na relação entre os encargos e a remuneração 

do contratado. O equilíbrio econômico-financeiro do contrato nada mais é do que a proporcionalidade 

que deve existir entre os encargos e obrigações assumidos pelo contratado particular e a 

remuneração ofertada. É essa proporcionalidade que tem que ser mantida intacta ao longo de toda a 

execução contratual para que não haja prejuízo econômico para nenhuma das partes.  

Fundamentação Jurídica 

Juridicamente, o conceito de equilíbrio econômico-financeiro de contratos, em especial no tocante às 

concessões de serviços públicos, encontra-se bastante arraigado na doutrina, nos tribunais e também 

nos gestores de contratos (sejam eles públicos ou privados). A presente seção faz uma avaliação 

preliminar do conceito e apresenta o posicionamento de alguns dos principais pensadores do direito 

brasileiro como forma de sedimentar conceitos necessários à correta interpretação contratual. 

Inicialmente, deve-se buscar na Carta da República a proteção ao contrato e ao seu devido equilíbrio:  

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 

[...] 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
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que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. (grifo nosso) 

Além da expressão literal, a Constituição Federal possui um vasto número de referências e princípios 

que conduzem à interpretação pacificada de que o equilíbrio contratual é uma obrigação coberta pela 

Carta Magna, tal como a vedação ao enriquecimento sem causa, a igualdade de tratamento entre as 

pessoas (isonomia) e outros princípios aplicáveis aos contratos de concessão. 

No caso específico das concessões, a Lei nº 8.987/1.995 é bastante taxativa com relação à 

obrigatoriedade da manutenção do equilíbrio contratual. 

Art. 9o A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta 
vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, 
no edital e no contrato. 

[...] 

§ 2o Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro. (grifo nosso) 

Antes de aprofundar a discussão sobre o equilíbrio contratual, é importante trazer à baila um conceito 

bastante importante sobre os tipos de cláusulas que regem os contratos de concessão. São as 

denominadas cláusulas regulamentares e as econômicas. 

Toda concessão, portanto, fica submetida a duas categorias de cláusulas: as de 
natureza regulamentar e as de ordem contratual. As primeiras disciplinam o modo 
e a forma de prestação de serviço; as segundas fixam as condições de 
remuneração do concessionário. Por isso, aquelas são denominadas leis do 
serviço; e estas cláusulas econômicas ou financeiras. Como as leis, aquelas são 
alteráveis unilateralmente pelo Poder Público, segundo as exigências da 
comunidade; como cláusulas contratuais, estas são fixas, só podendo ser 
modificadas por acordo entre as partes.

41
 

Em uma primeira leitura pode parecer que o Poder Concedente possui uma ferramenta para ser 

utilizada de forma indiscriminada, porém o renomado doutrinador Hely Lopes Meirelles leciona: 

Nos poderes de regulamentação e controle compreende-se a faculdade de o 
Poder Público modificar a qualquer tempo o funcionamento do serviço concedido, 
visando à sua melhoria e aperfeiçoamento técnico. (...) Se a alteração da 
prestação do serviço agravar o custo da execução, devem ser revistas as 
cláusulas econômicas, para a manutenção do equilíbrio financeiro do contrato.

42
 

Claro está que o Poder Público tem o direito de efetuar alterações unilaterais no contrato de 

concessão como forma de cumprir sua obrigação de proteger o interesse público e buscar 

constantemente o melhor serviço, contudo o direito de efetuar as referidas modificações é 

acompanhado de forma indissociável pela obrigação de manter as condições iniciais do contrato. 

                                            
41

 MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e contrato administrativo. 14 ed. São Paulo: Malheiros, 2006, pág. 336. 

42
 Idem, pág. 337. 
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Esse pensamento é exposto de forma uníssona pelos principais pensadores do direito, como pode 

ser facilmente verificado nos textos extraídos de importantes obras. 

Como uma compensação às prerrogativas extraordinárias conferidas à 
Administração nos chamados contratos administrativos, assegura-se aos 
particulares o direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
originalmente pactuado. 

[...] 

Como é dada ao Poder Público a prerrogativa de impor novas obrigações, no mais 
das vezes correspondendo a novos ônus ao seu contratado, a este é assegurado, 
como garantia mínima, que a relação inicialmente estabelecida entre as 
perspectivas de custos e receita seja preservada mesmo após a alteração 
unilateralmente procedida pela Administração.

43
 

Toshio Mukai apresenta explanação sobre o assunto, trazendo a opinião de outros doutrinadores. Ao 

apresentar o fato do príncipe, o autor corrobora a opinião de que o Poder Público pode efetuar 

alterações unilaterais no contrato, desde que efetue a devida compensação econômico-financeira. 

O Prof. Caio tácito assim se refere ao fato do príncipe: “quando a medida 
administrativa atinge, especial e diretamente, o contratante particular, tornando 
mais onerosa a execução contratual e gerando benefício para a administração, a 
teoria do fato do príncipe autoriza seja indenizado o prejuízo”.

44
 

No mesmo sentido demonstra Renata Faria da Silva Lima ao apresentar o conceito de equilíbrio 

contratual. 

O exame das teorias que autorizam o reequilíbrio contratual, diante das diversas 
situações fáticas em que o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
administrativos pode ser rompido, leva à constatação de que o Direito brasileiro os 
doutrinadores entendem ser tal equilíbrio uma garantia dos contratos da 
Administração Pública, que foi erigido à condição de princípio constitucional 
expresso e objeto de legislação infraconstitucional.

45
 

Por fim cabe destacar as lições de Maria Sylvia Zanella Di Pietro. 

O equilíbrio econômico-financeiro constitui a relação que se estabelece no 
momento da celebração do contrato, entre o encargo assumido pelo 
concessionário e a remuneração que lhe assegura a Administração por via do 
contrato. 

A ideia de equilíbrio econômico-financeiro desenvolveu no Conselho de Estado 
Francês, órgão de cúpula da jurisdição administrativa na França; e desenvolveu-se 
precisamente com relação aos contratos de concessão de serviço público. 

[...] 

No entanto, no curso de sua evolução, foi-se firmando a ideia de que o contrato de 
concessão, por ter por objeto a execução de um serviço público e visar, portanto, o 
interesse geral, deve ser essencialmente mutável e flexível, de modo a assegurar 
a continuidade na prestação do serviço. 

[...] 

                                            
43

 CÂMARA, Jacintho Arruda. Tarifa nas concessões. São Paulo: Malheiros, 2009, pág.165. 

44
 MUKAI, Toshio. Direito administrativo sistematizado. 2 ed. São Paulo: Quartier Latin, 2008, pág.379. 

45
 LIMA, Renata Faria. Equilíbrio econômico-financeiro contratual: no direito administrativo e no direito cicil. Belo Horizonte: Del 

Rey, 2007, pág.71. 
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A partir daí foi-se desenvolvendo, na jurisprudência do mesmo Tribunal, uma série 
de teorias, encampadas por vários outros países, inclusive o nosso, e que 
permitem hoje falar na mutabilidade do contrato administrativo, como uma de suas 
características essenciais, e à qual corresponde o direito do contratado à 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

46
 

Não resta dúvida com relação à possibilidade de o Poder Concedente alterar o contrato para atingir o 

interesse público e o direito do concessionário de ter mantido, de forma constante, o equilíbrio 

contratual. Resta saber quais alterações contratuais ensejam o reequilibro e quais são risco do 

concessionário. 

Para dissolver qualquer dúvida a respeito desse fato, é preciso verificar os ensinamentos de Maria 

Sylvia Zanella Di Pietro. 

[...] as áleas ordinárias correm por conta do concessionário e não autorizam a 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro; as flutuações no lucro já se 
inserem na ideia de que a execução do serviço se faz por conta e risco do 
concessionário (art. 2º, II, da Lei nº 8.987). As áleas extraordinárias, por serem 
imprevisíveis e não imputáveis ao concessionário, correm por conta do poder 
concedente, autorizando a revisão das cláusulas financeiras para recomposição 
do equilíbrio rompido. Essa recomposição se faz, basicamente, pela aplicação das 
teorias do fato do príncipe, do fato da Administração e da imprevisão.

47
 

Não se vai aqui aprofundar a discussão sobre cada um dos tipos e diferenciações doutrinárias sobre 

o fato do príncipe, fato da administração e da imprevisão. Para este estudo, é suficiente a percepção 

de que as alterações efetuadas por vontade do Poder Concedente, ao atingirem o equilíbrio 

contratual, ensejam o reequilíbrio do contrato. Desta forma, o entendimento jurídico sobre o tema é 

que não cabe à empresa Concessionária optar por acatar ou não as determinações unilateralmente 

impostas pelo Poder Concedente. Esta ausência de poder fazer, contudo, não quer dizer que a 

empresa Concessionária não tenha exatamente o mesmo direito de ter recomposto o seu equilíbrio 

econômico-financeiro contratual. Tais direitos são simétricos, isto é, possuem os mesmos pesos e as 

mesmas medidas. O direito à alteração unilateral do contrato por parte do Poder Concedente é o 

próprio direito à manutenção do equilíbrio contratual da empresa Concessionária. 

Em estudos equilíbrio econômico-financeiro, um ponto crucial a ser analisado é a alocação dos riscos 

entre as partes contratantes, a qual é descrita no Contrato de Concessão, ainda que de forma 

implícita. Não se pode falar em equilíbrio ou desequilíbrio econômico-financeiro em abstrato e sim 

com a plena consideração de todos os elementos do Contrato de Concessão: direitos, obrigações, 

divisão de riscos, fluxo de caixa e expectativa de rentabilidade.  

Nesse aspecto, é importante mencionar que contratos de concessão são naturalmente contratos de 

risco, onde receitas, volume de resíduos tratados, custos operacionais e de investimentos são riscos 

normalmente assumidos pelas empresas concessionárias. Assim, para efeito de avaliação do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, deve-se considerar a alocação dos riscos 

                                            
46

 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Parcerias na administração pública: concessão, permissão, franquia, terceirização, 

parceria público-privada e outras formas. 6 ed. São Paulo: Atlas, 2008, pág. 97. 

47
 Idem, pág. 98. 
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contratualmente estabelecidos, comparando com a alteração dos dados que integram o fluxo de caixa 

constante do Contrato de Concessão e seus posteriores termos aditivos. Por exemplo, a expectativa 

de rentabilidade da concessão pode ser reduzida em face de evento superveniente que integra os 

riscos assumidos pela Concessionária e haver alteração da equação inicial em termos de encargos e 

retribuições, mas não haverá direito ao reequilíbrio econômico-financeiro contratual. No entanto, se 

essa redução tiver origem em eventos alheios aos riscos assumidos pela Concessionária, a empresa 

terá direito à alteração das condições econômicas do contrato para fins de se restaurar a equação 

econômico-financeira inicialmente estabelecida.  

Como regra geral, atribui-se à Concessionária a responsabilidade pelos riscos relacionados à própria 

gestão da prestação do serviço e, à Administração Pública, a responsabilidade pelos riscos 

imprevisíveis, ou os decorrentes de sua atuação em busca da consecução do interesse público. Além 

dos riscos relacionados à própria gestão do negócio, consideram-se riscos ordinários aqueles cuja 

ocorrência foi prevista pelas partes e levados em consideração na efetivação do acordo, tais como os 

riscos de variação da volumetria de resíduos, de variação dos custos operacionais e dos preços 

unitários dos investimentos em obras e serviços de engenharia. Em contrapartida, os riscos 

extraordinários correspondem a eventos de ocorrência imprevisível e, portanto, impossíveis de serem 

considerados na equação econômico-financeira inicial.  

Assim, os riscos provenientes de alterações unilaterais das obrigações contratuais da 

Concessionária, sejam os decorrentes do risco político (fato do príncipe) ou do risco regulatório (fato 

da administração), dizem respeito a riscos excepcionais, não previstos pela Concessionária quando 

da entrega da proposta comercial e, portanto, são atribuídos ao Poder Concedente, conforme 

estabelecem as Leis nº 8.987/1995 e nº 11.079/2004, reconhecendo-se o direito da empresa à 

recomposição do inicial equilíbrio econômico-financeiro.  

Dessa forma, considerando a matriz de riscos de Contratos de Concessão, a regra geral para 

avaliação do equilíbrio econômico-financeiro prevê que essa atividade deve ser realizada 

comparando-se as previsões (relativas à demanda, custos operacionais e preços unitários de 

investimentos) constantes da proposta original da Concessionária (e de seus termos aditivos), com os 

efeitos dos eventos extraordinários que foram definidos contratualmente como passíveis de gerar 

desequilíbrios da relação contratual.  

É muito importante a diferenciação clara e precisa entre os eventos causadores de desequilíbrio de 

álea ordinária e os de álea extraordinária. Os primeiros são eventos cuja natureza é previsível e que, 

embora indesejáveis, são gerenciáveis pela Concessionária, podendo ser evitados ou ter seus efeitos 

minimizados por ações da própria empresa. Geralmente, esses eventos não afetam a continuidade da 

prestação dos serviços concedidos e, em muitos casos, estão ligados   competência gerencial da 

empresa e incluem nessa categoria os riscos de construção, de financiabilidade, de variação de 

preços de custos operacionais e de demanda. Com relação ao risco de demanda de tráfego, tanto na 

hipótese da demanda efetiva se revelar maior do que o previsto inicialmente no Contrato de 

Concessão, quanto na hipótese contrária, não é possível acionar as cláusulas de reequilíbrio ou ainda 

revisar as tarifas de pedágio em função dessa alteração em relação ao projetado.  
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Por outro lado, quando ocorrem eventos incertos, que não estavam previstos nem no plano de 

negócios da Concessionária nem na matriz de risco assumida pelas partes, eles geram uma distorção 

entre o plano de negócios originalmente pactuado e o plano de negócios que seria pactuado caso tal 

evento fosse considerado. Esses eventos são da segunda categoria apresentada anteriormente, de 

álea extraordinária, e a ocorrência de tais eventos, sim, caracteriza um desequilíbrio econômico-

financeiro no Contrato de Concessão, pois as condições originalmente pactuadas não refletem as 

condições que deveriam ter sido pactuadas dado o evento ocorrido.  

Dessa forma, o que deve ser modificado e reequilibrado é o contrato – por meio do plano de negócios 

a ele associado – e este reequilíbrio ocorrerá através da realização de alterações no fluxo de caixa 

projetado de tal forma que, ao contemplar a ocorrência do evento incerto que se materializou, ele 

volte a refletir a expectativa de rentabilidade da proposta (medida pela Taxa Interna de Retorno - TIR) 

pactuada e que tornava a relação entre Poder Concedente e Concessionária equilibrada. Dito de 

outra forma, reequilibrar um contrato de concessão é o mesmo que refazer o projeto originalmente 

apresentado pela Concessionária como se fosse feito na mesma época em que foi inicialmente 

definido, mas agora considerando uma eventualidade que não se sabia anteriormente e que causa 

alteração dos encargos atribuídos à empresa. Assim, a operação de se buscar o reequilíbrio 

contratual elimina uma incerteza (e não um risco) que não havia na época da contratação, dado que 

agora ela se materializou e não estava prevista na matriz de riscos assumidos pelas partes.  

Portanto, é importante deixar claro que o projeto de concessão, refletido no plano de negócios que 

deve ser reequilibrado, respeitando-se a matriz de riscos definida inicialmente no Contrato de 

Concessão, é uma coisa. A realidade, que resulta das receitas e despesas efetivas, é outra. Apenas 

idealmente, quase por mera e improvável coincidência, essas duas coisas são iguais. 

Todas as diferenças que decorrem de eventos assumidos como risco da Concessionária, assim 

definidos no Contrato de Concessão, não têm impacto sobre o equilíbrio econômico-financeiro 

contratual.  

Recentemente observou-se a ampliação de um instrumento análogo ao Fluxo de Caixa de proposta, 

o fluxo de caixa marginal, como instrumento de quantificação do impacto econômico decorrente de 

eventos supervenientes, principalmente a inclusão de novos investimentos no rol de atribuições da 

empresa Concessionária.  

A origem do uso do fluxo de caixa marginal remota ao setor de transportes rodoviários, quando em 

2007 publicou-se a licitação para a Concessão da Rodovia Federal BR 324 e 116, no Estado da 

Bahia. O procedimento adotado naquela ocasião foi posteriormente formalizado por meio da 

Resolução ANTT nº 3.651, cujo objetivo era o de aprovar a metodologia de recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão de rodovias federais da 1ª e 2ª Etapa e 

do Polo Pelotas, em decorrência de novos investimentos e serviços. A resolução, em seu Artigo 2º, 

diz textualmente: 

Art. 2º A metodologia de que trata esta Resolução consiste na recomposição do 
equilíbrio contratual, na hipótese de inclusão, após a publicação desta resolução, 
de investimentos ou serviços não previstos na proposta inicial, por meio da adoção 
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de um Fluxo de Caixa Marginal, projetado em razão do evento que ensejar a 

recomposição, considerando: 

I - os fluxos dos dispêndios marginais resultantes do evento que deu origem à 
recomposição; e 

II - os fluxos das receitas marginais resultantes da recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro. 

A mesma Resolução enuncia em seu Artigo 8º, que a taxa de desconto a ser utilizada, para efeito de 

cálculo do desequilíbrio através do método de fluxo de caixa marginal, seja o Custo Médio Ponderado 

de Capital, referido também como WACC, abreviatura da expressão Weighted Average Cost of 

Capital. 

A adoção do fluxo de caixa marginal encontra respaldo em vários acórdãos do Tribunal de Contas da 

União, que versam sobre o setor de transporte rodoviário, mas cujo alcance é todo o setor de 

infraestrutura, porquanto também o transporte, transbordo, tratamento e disposição final de resíduos 

sólidos. 

Acórdão do TCU nº 101/2007 

O acórdão nº 101/2007 tratou de instrução consolidada elaborada pela SEFID, sobre procedimento 

de outorga de Parceria Público-Privada (PPP), na modalidade de concessão patrocinada, objetivando 

a restauração, manutenção, operação e aumento da capacidade de trechos rodoviários da BR-116 e 

BR-324 localizados no Estado da Bahia. Tal procedimento constitui-se no primeiro do gênero a ser 

apresentado ao TCU. O Ministro Relator Augusto Nardes apresentou o relatório da SEFID e dele 

foram transcritos abaixo os seguintes parágrafos sobre o fluxo de caixa marginal: 

18. A metodologia prevista para recomposição do equilíbrio econômico financeiro 
do contrato consistirá em estabelecer um fluxo de caixa apartado, também 
chamado marginal, para o evento que provocou o ajuste. Esse demonstrativo 
desconsiderará o fluxo de caixa do empreendimento como um todo para focalizar 
no evento que gerou o desequilíbrio. Exemplifica-se. 

19. Suponha que, por exigência do poder concedente, os investimentos previstos 
para a concessão sejam acrescidos. A esse novo encargo deve contrapor-se uma 
entrada de caixa, observadas as possibilidades relacionadas na cláusula 21.3.1 da 
minuta de contrato. Segundo os critérios disponibilizados (cláusula 21.4.3), o 
desconto dessas rubricas dar-se-á pela taxa de retorno indicada na proposta 
vencedora, limitada à taxa resultante da fórmula indicada (fl. 10 do Anexo 14). 

20. De acordo com informações da equipe do Ministério do Planejamento 
responsável pelos estudos, tal limite corresponderá à Taxa Interna de Retorno 
(TIR) resultante do fluxo de caixa do projeto apresentado nos estudos de 
viabilidade, de aproximadamente 12,5% a.a. Dessa forma, mesmo que a proposta 
vencedora apresente rentabilidade superior para o projeto, quando comparada à 
dos estudos, essa taxa não será repassada para os eventos que resultarem em 
aumento de encargo da concessionária. 

21. Montado o fluxo do evento, a cláusula 21.4.2 estabelece que o reequilíbrio dar-
se-á mediante a equivalência entre o valor presente líquido das rubricas relativas 
ao evento gerador do desequilíbrio (saída) e à forma de compensação ao 
concessionário (entrada). 

[...] 
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23. Essa nova metodologia representa avanço importante nas práticas usualmente 
adotadas nas concessões rodoviárias vigentes. Nos moldes do que hoje é adotado 
pela ANTT para reequilíbrio dos contratos em vigor, esse mesmo investimento, 
quando lançado no fluxo de caixa apresentado nos estudos de viabilidade, 
resultaria em acréscimo de rentabilidade (TIR) de aproximadamente 0,05% a.a. 
Entende-se, nesse sentido, que as explicações apresentadas em resposta ao item 
‘j’ da primeira diligência são satisfatórias. 

[...] 

Também devem ser citados os Acórdãos do TCU n.º 682/2010, 683/2010 e 684/2010, o Acórdão do 

TCU nº 1.656/2011 e o Acórdão do TCU nº 2.927/2011. 

Instrumentos para Aferição do Equilíbrio Econômico Financeiro Contratual 

Fluxo de caixa 

O fluxo de caixa do empreendimento, constante na proposta comercial da Concessionária, resulta em 

uma TIR de proposta que é o principal elemento para a aferição do equilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato de Concessão. Conceitualmente, o fluxo de caixa trata-se do que é apropriado pela empresa 

(fluxo de caixa das operações), não se confundindo com o fluxo de caixa apropriado pelo investidor 

ou dono da empresa (fluxo de caixa do acionista). O fluxo de caixa do empreendimento inclui o lucro 

operacional e exclui receitas e despesas não operacionais.  

A representação algébrica do fluxo de caixa do empreendimento é dada por meio da seguinte 

equação:  

𝐹𝐶𝑡 = 𝑅𝑡 - 𝐶𝑡 - 𝐼𝑡 - 𝑇𝑡 

na qual: 

• 𝐹𝐶𝑡 é o valor do fluxo de caixa líquido na data t;  

• 𝑅𝑡 é o valor da receita bruta na data t;  

• 𝐶𝑡 é o valor dos custos operacionais na data t;  

• 𝐼𝑡 é o valor dos investimentos na data t; e  

• 𝑇𝑡 é o valor dos tributos na data t.  

Outro detalhe da obtenção do fluxo de caixa do empreendimento refere-se à depreciação dos 

investimentos. Tipicamente, a depreciação deve ser revertida para a obtenção do fluxo de caixa do 

empreendimento pois, ainda que seja considerada no Demonstrativo de Resultado do Exercício 

(DRE) e na base de cálculo dos tributos sobre a renda, não constitui uma saída efetiva de caixa, de 

modo que não deve ser considerada diretamente no fluxo de caixa.  

Para a obtenção do fluxo de caixa do empreendimento a partir da apuração contábil do lucro líquido 

realizada no Demonstrativo de Resultados do Exercício é necessário subtrair as entradas de caixa 

não operacionais, como receitas não operacionais e juros que porventura tenham sido recebidos, e 

somar as saídas de caixa não operacionais (por exemplo: despesas não operacionais e encargos 
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financeiros pagos). De tal resultado, subtraem-se os desembolsos com investimentos (ou CAPEX, do 

inglês capital expenditure), obtendo-se o fluxo de caixa do empreendimento.  

Taxa interna de retorno (TIR) 

A Taxa Interna de Retorno (TIR) é definida como sendo a taxa de desconto que torna o Valor 

Presente Líquido (VPL) do fluxo de caixa de um projeto igual a zero. Ou seja, é a taxa de desconto 

que iguala o valor presente dos retornos esperados futuros com o valor presente dos custos 

esperados futuros.  

A fórmula matemática utilizada para determinação da TIR é:  

VPL = 0 = ∑
FCt

(1   TIR)t

n

t = 0

 

na qual: 

 VPL é o valor presente líquido do projeto que é igualado a zero; 

 t é um período de tempo medido em dias, meses, anos etc.; 

 FCt é o valor do fluxo de caixa líquido na data t; 

 n é o número total de períodos de tempo utilizado na análise do investimento; e 

 TIR é a taxa interna de retorno do projeto. 

A taxa interna de retorno é encontrada por meio do método iterativo, onde se substitui uma taxa 

qualquer na variável TIR da equação acima, e é verificado se o VPL do projeto é igual a zero. Em 

caso positivo, a taxa interna de retorno foi encontrada, caso contrário substitui-se outra taxa na 

variável TIR e se repete o procedimento até que o VPL seja igualado a zero.  

Quando um projeto é aceito pelo Poder Público, um determinado retorno é esperado pela empresa 

Concessionária com base nas projeções financeiras. O equilíbrio econômico-financeiro do Contrato 

de Concessão está relacionado à manutenção desse retorno ao longo do prazo contratual. 

Para a operacionalização das atividades regulatórias é importante conceituar-se as seguintes 

métricas em torno da TIR. 

 TIR (Taxa Interna de Retorno) de proposta: taxa interna de retorno prevista na proposta de 

licitação inicial apresentada pelo licitante vencedor quando da elaboração de sua proposta 

técnica e econômico-financeira. 

 TIR real do contrato: taxa interna de retorno que o concessionário terá obtido ao término do 

prazo contratual, dados os fluxos de receitas e despesas auferidos ao longo do período, bem 

como pelo conjunto de receitas e débitos pendentes após o término da concessão; 

 TIR esperada do Contrato: TIR que o concessionário espera obter ao término do contrato, 

avaliada em um determinado instante de tempo durante a execução do prazo contratual; 

Valor presente líquido (VPL) 
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O Valor Presente Líquido (VPL) do fluxo de caixa de um projeto de investimento é obtido por meio da 

diferença entre as saídas econômicas de caixa (investimentos, custos e impostos) e as entradas 

econômicas de caixa (receitas), descontadas a uma determinada taxa de juros. Para determinada 

taxa de desconto escolhida, considera-se atraente o projeto que possuir um VPL maior ou igual a 

zero.  

A fórmula matemática para determinação do VPL é:  

 

    
   

(   ) 
 

   
(   ) 

 
   

(   ) 
   

   
(   ) 

 

 

na qual: 

 VPL é o valor presente líquido do projeto;  

 FCt é o valor do fluxo de caixa líquido na data t;  

 n é o número total de períodos de tempo utilizado na análise do investimento; e 

 i é a taxa de desconto utilizada para obter o VPL.  

Acompanhamento do equilíbrio econômico-financeiro 

O procedimento para acompanhamento do equilíbrio econômico-financeiro de um contrato de 

concessão é realizado pela substituição das variáveis previstas originalmente em proposta pelas 

variáveis efetivamente realizadas, concretizadas no âmbito da empresa Concessionária. Ao se 

substituir paulatinamente as variáveis previstas por variáveis realizadas, obtém-se a diferença entre a 

Taxa Interna de Retorno de Proposta e a Taxa Interna de Retorno Esperada do Contrato. O 

acompanhamento do equilíbrio tem como principais objetivos: 

 Observar o resultado do empreendimento de forma a avaliar se a rentabilidade pode ser 

excessivamente elevada ou excessivamente baixa; 

 Avaliar se há necessidade de intervenções específicas por parte do Poder Concedente face a 

disparidades excessivas a maior ou a menor observadas entre a TIR de proposta e a TIR 

esperada do Contrato. 

Deve-se salientar que, embora a TIR de Proposta seja fundamental para que a concessão se 

materialize e se garanta o inicial equilíbrio econômico-financeiro, a probabilidade de que ela seja a 

mesma que a TIR Esperada durante a operação da concessão é praticamente zero. Nesse sentido, 

não se pode confundir equação econômico-financeiro do Contrato, estabelecida à vista da previsão 

da remuneração e dos encargos da Concessionária, com a efetiva obtenção da remuneração em 

razão do efetivo cumprimento das obrigações assumidas pela empresa, que se vão realizando ao 

longo da concessão, necessariamente após a contratação. Ou seja, uma infinidade de situações pode 

descolar o fluxo de caixa efetivo da Concessionária do fluxo de caixa projetado na proposta comercial 

(e em seus termos aditivos), a favor ou a desfavor da Concessionária, tendo em vista que aspectos 

efetivos da operação, tais como volumes de resíduos coletados, transportados, transbordados, 
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tratados e dispostos, custos operacionais, investimentos efetivos, entre muitos outros, dificilmente 

serão iguais aos projetados no ano zero, no momento em que a Concessionária apresentou sua 

proposta comercial. Isso porque muitos dos eventos que descolam o fluxo de caixa projetado do 

efetivo fazem parte dos riscos assumidos pela Concessionária – conforme prevê a matriz de riscos 

pactuada no Contrato de Concessão – e, portanto, não caracterizam eventos causadores de 

desequilíbrio econômico-financeiro no contrato, pois tais eventos não alteram as condições 

inicialmente pactuadas (são os eventos de álea ordinária). Assim, esses eventos alteram a TIR efetiva 

da empresa, mas não modificam o Fluxo de Caixa Contratual.  

Por outro lado, quando há a ocorrência de eventos incertos que não estavam previstos nem plano de 

negócios da Concessionária nem na matriz de risco assumida pelas partes, esse fato gera uma 

distorção entre o plano de negócios originalmente pactuado e o plano de negócios que seria 

pactuado caso tal evento fosse considerado. A ocorrência de tais eventos, sim, caracteriza um 

desequilíbrio econômico-financeiro no Contrato de Concessão, pois as condições originalmente 

pactuadas não refletem as condições que deveriam ter sido pactuadas dado o evento ocorrido. 

Portanto, a ocorrência desses eventos, além de alterar a TIR efetiva, também modifica a TIR de 

Proposta.  


